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CPI quebra sigilo de empresa de 
Toffoli e chama ministro a depor

WILTON JUNIOR / ESTADÃO

A
Comissão  Parla-
mentar de Inquéri-
to  (CPI)  do  Crime  
Organizado  apro-

vou convite para que o minis-
tro  Dias  Toffoli,  do  Supremo  
Tribunal Federal  (STF), com-
pareça ao colegiado e determi-
nou a quebra de sigilo fiscal da 
Maridt Participações no perío-

do entre 2022 e 2026. Toffoli é 
sócio da empresa, que vendeu 
parte do resort Tayayá a fundo 
ligado ao Banco Master. O mi-
nistro não é obrigado a compa-

recer  à  comissão.  Na  mesma  
sessão, a CPI aprovou a convo-
cação de Daniel Vorcaro, o do-
no do Master, e convites ao mi-
nistro do STF Alexandre de Mo-
raes e sua mulher, a advogada 
Viviane Barci de Moraes. O es-
critório da mulher de Moraes  
firmou contrato de R$ 129 mi-
lhões com o banco. 

21° Mín. 23° Máx.
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Notas e Informações __ A3

Convidado, magistrado não é obrigado a comparecer à comissão

Tempo em SP
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Vítima de racismo __ A26 

Especial 

PontoEdu

estadão.com.br

Estadão Analisa __ C8

E&N Varejo  __ B18

Após críticas, juiz 
manda prender 
acusado e mãe de 
vítima de estupro 

Celso Ming__  B2

Edição de hoje

EUA impõem mais sanções em 
meio a nova onda de protestos

Ainda sob efeitos da pandemia, 
rede paulista melhora nota

Vini Jr. marca e Real Madrid 
elimina Benfica na Champions
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Balanço alerta que 
há risco de que o
Pão de Açúcar pare 
suas operações

E&N Sistema Financeiro __ B1 e B2

Magistrado  mudou  a  pró-
pria decisão, em que livrou o 
suspeito  de  uma  condena-
ção a 9 anos e 4 meses.

Momento 
decisivo

William Waack __ A10

Tarifa alfandegária
não segura
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incompetênciaC2

A gênese da crise 
atual do STF

Carolina Brígido __ A9

Balanço do 4.º trimestre de 
2025  registra  prejuízo  e  
“dúvida sobre continuidade 
operacional da companhia”.

Rombo no FGC
deixado pelo Master 
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a grandes bancos 

www.fasano.com.br

T
A

B
A

 B
E

N
E

D
IC

T
O

/E
S

T
A

D
Ã

O

Prefeitura, que não terminou 
de usar contra deslizamentos 
nem o reservado em contrato 
desde 2012, alega que proje-
tos “demandam rito técnico”.

Juiz de Fora usou 
só 16,5% de verba 
federal prevista em 
obras antichuva

Caso  Master  __ A8

No 1º de 3 shows em SP, banda 
com resiliência no DNA empol-
gou. Aos 78, Brian Johnson che-
gou a se afastar por surdez.

AC/DC em SP: 
a superação em 
forma de som

Valor deve ser desembolsado 
por Itaú, Bradesco, Santander, 
BB e Caixa para recompor Fun-
do Garantidor de Créditos. 

l Paulo Guedes (ex-ministro); 

l Roberto Campos Neto 
(ex-presidente do BC); 

l Rui Costa (ministro da Casa 

Civil); 
l Gabriel Galípolo (presidente 

do BC);

l Guido Mantega (ex-ministro)

Tragédia  em  Minas __  A18

Julgamento emocionou
a família de Marielle.

Na foto, Monica Benicio (D), 
viúva da vereadora

Os votos dos quatro ministros da Primeira Turma destacaram cone-
xão entre os políticos presos, a milícia e o Sistema de Segurança. Além 
dos irmãos Domingos e Chiquinho Brazão, outros três acusados fo-
ram condenados por arquitetar, ordenar e tentar acobertar o crime 
cometido com submetralhadora em 14 de março de 2018. __ A12 e A13

STF condena assassinos de Marielle Franco
Foram 2.905 dias desde a execução da 
vereadora e seu motorista no Rio. Irmãos 
Brazão pegaram 76 anos de cadeia. 

Quem mais a CPI chamou
Para reforçar capital, BRB
pede aporte de até R$ 8,8 bi

Mais perdas com o Master __ B3 
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l BRONCA. A Advocacia-Geral da 
União e o Ministério das Mulhe-
res criticaram a decisão da Justi-
ça mineira. “Não se trata de rela-
ção de afeto, de família, mas sim 
de relação de exploração sexual.” 
O governo ressalta que o caso fe-
re o Estatuto da Criança do Ado-
lescente e resolução do CNJ que 
trata de perspectiva de gênero. 

l  LIÇÃO. O governo também pe-
diu ao presidente do CNJ e do 
STF, ministro Edson Fachin, que 
capacite os magistrados de todo 
o País de forma contínua e moni-
tore as decisões dos juízes para 
evitar  “práticas  discriminató-
rias”. A ação sinaliza o entendi-
mento que deve ser adotado no 
Planalto sobre a nova lei.

l DIREITO. “Vulnerável é vulnerá-
vel, e a lei precisa ser clara e impla-
cável”, afirmou a autora do proje-
to que acaba com a relativização 
do estupro de vulnerável, deputa-
da Laura Carneiro (PSD-RJ). Ela 
apresentou  a  proposta  em  
2024 após um caso similar. 

l  DECISIVO.  A mãe de Marielle 
Franco, Marinete, comemorou 
ontem o voto da ministra Cár-
men Lúcia, do Supremo Tribu-
nal Federal, que formou maio-
ria para condenar os mandantes 
do assassinato da vereadora ca-
rioca. “O voto dessa mulher foi 
um  espetáculo”,  comentou  
com pessoas próximas durante 
o intervalo da sessão no STF. 

l ENFÁTICA. No voto, a magistra-
da criticou a violência de gênero 
no País.  “Matar uma de  nós é  
muito  mais  fácil.  Matar  fisica-
mente,  moralmente,  profissio-
nalmente”, disse a ministra. 

l SOFRIMENTO. Mais cedo, a mãe 
de Marielle passou mal e deixou 
o auditório aos prantos. O mal-
estar aconteceu quando o rela-
tor  do processo,  ministro Ale-
xandre de Moraes, citou a dela-
ção de Ronnie Lessa, assassino 
confesso, em que foi feita a des-
crição do planejamento do aten-
tado.  A  mãe  da  vereadora  foi  
atendida por bombeiros do STF. 

l TENHA FÉ. A ministra da Igual-
dade Racial, Anielle Franco, ir-
mã de Marielle, segurou um ter-
ço e uma imagem de Nossa Se-
nhora Aparecida durante todo 
o julgamento no Supremo. 

l  RECURSO.  O advogado Cleber 
Lopes, defensor do ex-deputado 
Chiquinho Brazão, disse que re-
correrá  à  Segunda  Turma  do  
STF contra a decisão da Primeira 
Turma. Brazão foi condenado a 
76 anos e três meses de prisão. “A 
gente tem que respeitar a deci-
são, mas não consigo admitir que 
esse julgamento possa prevale-
cer. Há questões que não foram 
consideradas pelos ministros.”

PRONTO, FALEI!

Flávio Dino
Ministro do STF

“Hoje, objetivamente, o teto sala-
rial constitucional de R$ 46 mil 
só é observado no Supremo e, 
talvez, em mais uma meia dúzia 
de outros órgãos públicos.”

Ponto final em ‘relativização’ 
de estupro de vulnerável 
vai a sanção presidencial

O
Senado aprovou ontem um projeto que altera o 
Código Penal e impede que o estupro de vulnerável 
seja relativizado com base no comportamento ou 
histórico da vítima. A matéria já havia sido aprova-

da na Câmara e segue para sanção presidencial. A expecta-
tiva é de que o Planalto dê uma resposta rápida, diante da 
repercussão do tema nos últimos dias. A medida é uma rea-
ção a uma decisão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais 
que absolveu um homem de 35 anos, acusado de violentar 
uma menina de 12 anos. O argumento usado para livrar o 
réu foi de que havia vínculo familiar e afetivo com a vítima. 
Pela lei atual, manter relação sexual com menor de 14 anos 
é estupro. Ontem, o governo Lula cobrou providências do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) sobre o caso. 

CADU GOMES/VPR

CLICK

Geraldo Alckmin
Vice-presidente da República

Recebeu o presidente da Associa-
ção de Minerais Críticos (AMC), 
Frederico Berdan, e conheceu o 
“pó de terras-raras”, que virou te-
ma de acordos recentes no País. 

por Kleber Sales

ROSEANN KENNEDY

COLUNADOESTADAO@ESTADAO.COM
ESTADAO.COM.BR/POLITICA/COLUNA-DO-ESTADAO

SINAIS
PARTICULARES

Coluna do
Estadão

COM EDUARDO BARRETTO E LETICIA FERNANDES

Cármen Lúcia, ministra do STF
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O ESTADO DE S. PAULO
Publicado desde 1875 

“S
ó Jesus Cristo” teria o 
poder  de  evitar  apa-
gões em São Paulo, dis-
se  recentemente  o  
CEO global  do  grupo  

Enel, Flavio Cattaneo, em evento orga-
nizado pela empresa para investidores e 
analistas de mercado em Milão. A frase 
– uma piada de mau gosto ante o padeci-
mento dos paulistanos – é o reconheci-
mento da incapacidade da companhia 
de prestar um serviço público essencial 
na maior cidade do País.

O sr. Cattaneo alegou que São Paulo 
é a única grande cidade do mundo em 

que as redes são aéreas. Ora, sempre foi 
assim, e isso não explica a ocorrência de 
tantos apagões de longa duração nos úl-
timos dois anos. Tal característica tam-
pouco foi empecilho para a compra da 
antiga Eletropaulo, em 2018. A Enel, por 
sinal, jamais havia aventado a possibili-
dade de enterrar a fiação até ter sua atua-
ção contestada pelas autoridades e pela 
população paulistana.

Relatório técnico da Agência Nacio-
nal de Energia Elétrica (Aneel) sobre o 
blecaute ocorrido em dezembro – o ter-
ceiro de grandes proporções desde 2023 
–  mostrou  “baixa  produtividade  das  

equipes, redução significativa de equi-
pes durante o período noturno, propor-
ção baixa de veículos de grande porte e 
indícios de falhas ou falta de manuten-
ção nas redes”.

Como se vê, são problemas de gestão 
que  não  carecem  de  um  milagre  para  
serem solucionados. A vantagem é que 
resolvê-los é mais simples, rápido e bara-
to do que construir uma rede de linhas 
subterrâneas.  A  desvantagem  é  que  a  
Enel São Paulo tem reiteradamente des-
cumprido  os  planos  de  contingência  
com os quais se comprometeu junto à 
Aneel  e  não  parece  disposta  a  ajustar  
seu comportamento.

Se isso é ruim para a imagem da em-
presa, é ainda pior para a agência, que 
parece incapaz de fazer valer sua autori-
dade enquanto órgão regulador perante 
a população paulistana que, com razão, 
perdeu a paciência. É um terreno fértil 
para  exploração  política,  sobretudo  
quando há eleições no horizonte.

Aproveitando-se do fato de a distri-
buição de energia elétrica ser uma res-
ponsabilidade da União, segundo defi-
niu a Constituição, e não do Estado ou 
do município, o governador de São Pau-
lo, Tarcísio de Freitas, e o prefeito da 
capital, Ricardo Nunes, não têm perdi-
do a oportunidade de desgastar o gover-
no Luiz Inácio Lula da Silva.

Tarcísio, um defensor da atuação do 
setor privado na infraestrutura, prome-
teu não descansar até “varrer” a empre-
sa de São Paulo. Nunes, por sua vez, viu 
na crise uma oportunidade de terceiri-
zar para a Enel São Paulo a culpa pelos 
problemas de zeladoria na cidade, co-
mo se poda e manejo não fossem atribui-
ções do município.

O ministro de Minas e Energia, Ale-
xandre Silveira, até ensaiou comprar a 
briga,  mas  largou  a  mão  da  empresa  
após o apagão do fim do ano passado. 
Restou à Aneel a difícil posição de pre-
gar no deserto e defender o atendimen-
to aos ritos de um processo de caducida-
de da concessão, que é moroso e inclui o 
direito da empresa à ampla defesa, sob 
pena de invalidá-lo e dar ensejo a uma 
longa batalha judicial com a Enel.

Pois o diretor-geral da Aneel, Sando-
val Feitosa, parece ter se cansado dessa 
encenação. Para desconforto de seus pa-
res, ele declarou  apoiar  a  cassação  do  
contrato  e  a  intervenção  na  Enel  São  
Paulo em uma reunião pública na qual o 
tema nem sequer estava em pauta – algo 
impensável em outros tempos.

Pudera. A reunião ocorreu no dia se-
guinte à infeliz declaração do CEO do 
grupo italiano. Soou, por óbvio, como 
um deboche perante uma agência que 
tenta arduamente cumprir sua missão 
de regular e  fiscalizar  o  setor  elétrico  
sem parecer inerte.

Além de recorrer a Jesus, o sr. Catta-
neo descartou a possibilidade de vender 
a concessão, disse ter a expectativa de 
renovar o contrato que vence em 2028 
por mais 30 anos e ainda propôs substi-
tuir  as  árvores  da capital  paulista  por 
outras de menor porte.

Mas a população paulistana não pre-
cisa rezar para se livrar da Enel São Pau-
lo. Como disse Feitosa, a Enel perdeu a 
“legitimidade social” para continuar a 
prestar o serviço de distribuição de ener-
gia elétrica em São Paulo. O mais prová-
vel é que as concorrentes ainda não te-
nham chegado no preço que o executivo 
considera justo para deixar o negócio. l

AMÉRICO DE CAMPOS (1875-1884)
FRANCISCO RANGEL PESTANA (1875-1890)
JULIO MESQUITA (1885-1927)
JULIO DE MESQUITA FILHO (1915-1969)
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LUIZ CARLOS MESQUITA(1952-1970)
JOSÉ VIEIRA DE CARVALHO MESQUITA (1947-1988)
JULIO DE MESQUITA NETO (1948-1996)
LUIZ VIEIRA DE CARVALHO MESQUITA (1947-1997)
RUY MESQUITA (1947-2013)

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
PRESIDENTE
FRANCISCO MESQUITA NETO 
MEMBROS
MANOEL LEMOS DA SILVA
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Teologia da
incompetência

Declaração do CEO da Enel, segundo a qual ‘só Jesus’ pode evitar
apagões em SP, é reconhecimento da incapacidade da empresa
de prestar um serviço público essencial na maior cidade do País

A
nova tarifa global de 10% so-
bre  exportações  para  os  
EUA,  recém-imposta  pelo  
presidente  Donald  Trump,  
acabou beneficiando os paí-

ses antes mais penalizados pelo republi-
cano com sobretaxas draconianas, casos 
do Brasil e também de China e Índia.

Desautorizado  pela  Suprema  Corte  
americana, que invalidou as tarifas im-
postas por Trump, em 2025, com base 
na Lei de Poderes Econômicos de Emer-
gência Internacional (Ieepa, na sigla em 
inglês),  o  republicano  contra-atacou  
imediatamente. 

Desde o dia 24 de fevereiro, exporta-
ções de  todo  o  mundo  destinadas  aos 
EUA  são,  em  geral,  sobretaxadas  em  
10%.  Trump  chegou  a  anunciar  uma  
alíquota maior, de 15%, mas por ora está 
em vigor, por um período de 150 dias, a 

de 10%. Depois disso, a tarifa só poderá 
ser cobrada com autorização do Congres-
so americano.

É assim que Trump reage ao que classi-
fica como decisão “ridícula” e “antiameri-
cana” da instância máxima de Justiça dos 
EUA – que na verdade apenas validou o 
que determina a Constituição: o poder 
de tributar pertence ao Congresso.

Em um primeiro momento, o Brasil se 
beneficiará da nova tarifa intempestiva 
de Trump porque muitas de nossas ex-
portações para os EUA ainda estavam su-
jeitas a uma tarifa de 50%, e agora enfren-
tarão apenas 10% de sobretaxa.

No fim do ano passado, pressionado 
pela carestia que machucava o bolso dos 
americanos, Trump derrubou a chama-
da tarifa adicional de 40% sobre produ-
tos brasileiros como a carne e o café, mas 
itens como manufaturados e pescados 

seguiram penalizados com a taxa mais 
severa.

De acordo com o Global Trade Alert, 
entidade que monitora políticas governa-
mentais que afetam o comércio interna-
cional, a taxa média efetiva cobrada so-
bre produtos brasileiros que adentram 
os EUA deve ficar em 10,8% – antes da 
decisão  da  Suprema  Corte  era  bem  
maior, de 26,3%. 

O vice-presidente Geraldo Alckmin, 
também titular do Ministério da Indús-
tria e Comércio, entende que a nova tari-
fa de Trump é positiva para o Brasil, já 
que, anteriormente, outros países paga-
vam alíquotas mais baixas que o nosso. 
De acordo com a pasta, quase a metade 
das exportações brasileiras para os EUA 
passa a não pagar nenhuma tarifa adicio-
nal.  De fato, como corrobora o Global 
Trade Alert,  o copo se apresenta meio 
cheio para o Brasil.

Ocorre que o cenário para o comércio 
global segue sendo de extrema incerteza. 
Apesar de correta, a decisão da Suprema 
Corte dos EUA gera novas e substantivas 
inquietações. 

A principal delas tem cifra: US$ 133 
bilhões, o montante que os EUA arreca-
daram  até  dezembro  do  ano  passado  
com o tarifaço de Trump, agora declara-
do ilegal. Tal montante será restituído? 
Em caso positivo, como e de que forma? 
São perguntas que ainda carecem de res-
posta, e que por ora deixam mercados e 
governos  mundo  afora  em  uma  zona  

cinzenta.
Além disso, o Escritório do Represen-

tante de Comércio dos EUA (USTR, na 
sigla em inglês) segue com a investigação 
sobre práticas comerciais com base na 
Seção 301. No caso específico do Brasil, o 
USTR avalia se práticas e políticas do go-
verno brasileiro  que  vão  do  acesso  ao  
mercado de etanol, passando pelo desma-
tamento ilegal até serviços de pagamen-
to eletrônico, são ou não desleais. Tais 
investigações podem resultar em novas 
tarifas contra o Brasil. 

Por tudo isso, convém que o governo 
brasileiro siga se pautando pelo pragma-
tismo que felizmente, até agora, tem nor-
teado o relacionamento com os EUA de 
Trump. Ademais, é preciso seguir inves-
tindo  no  aprofundamento  de  relações  
com outros parceiros comerciais. 

Nesse sentido, as visitas recentes do 
presidente Luiz Inácio Lula da Silva à Ín-
dia e à Coreia do Sul, bem como o fecha-
mento de acordos envolvendo terras ra-
ras com os indianos  e  a retomada das 
negociações  envolvendo  o  Mercosul  
com  os  coreanos,  são  extremamente  
bem-vindas. 

Já em relação aos EUA, a boa “quími-
ca” estabelecida entre Trump e Lula en-
frentará um teste de realidade, já que em 
breve o brasileiro irá a Washington visi-
tar o americano. Para que o copo do Bra-
sil não se esvazie, além da boa conexão 
entre os dois líderes, é fundamental que a 
racionalidade impere. l

Copo meio cheio
para o Brasil

O Brasil é um dos menos afetados pelo novo tarifaço global de
Trump, mas, em cenário ainda extremamente incerto, o País
precisa manter-se pragmático e ampliar parcerias comerciais 
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O acordo com a União 
Europeia: hora da verdade

ESPAÇO ABERTO

O
acordo  firmado  
com a União Eu-
ropeia  (UE)  re-
presenta um pas-
so  estratégico  

de  grande  relevância  para  o  
Brasil,  pois  possibilita  a  am-
pliação de mercados, o fortale-
cimento das relações comer-
ciais e o acesso a novos investi-
mentos. O acordo dá ao País a 
chance de aumentar sua com-
petitividade internacional, es-
timulando a inovação e o de-
senvolvimento econômico.

A  oportunidade  de  inser-
ção nos marcos da economia 
internacional é evidente. No 
entanto,  o  avanço  só  poderá  
se concretizar se a economia 
brasileira  encontrar  formas  
de  funcionamento  minima-
mente compatíveis com a rea-
lidade europeia. Não há como 
uma  economia  submetida  a  
fortes  tensões  internas  sus-
tentar um padrão de desenvol-
vimento  colaborativo  com  
um parceiro externo que des-
fruta de  melhores condições 
competitivas.

Há um grande desafio co-
mo pano de fundo do acordo 
comercial com o Velho Conti-
nente:  assegurar  condições  
de  competição  mais  equâni-
mes  para  o  empreendedor  

brasileiro,  que  enfrenta  bar-
reiras mais complexas do que 
seus  pares  europeus.  Aqui  
não nos referimos apenas aos 
setores  produtores  de  com-
modities:  bens industrializa-
dos  e  serviços  qualificados  
são a parcela que mais estará 
exposta  à  concorrência  com  
empresas europeias.

É  verdade  que  as negocia-
ções entre os blocos buscaram 
preservar setores econômicos 
com a introdução de períodos 
de transição para que ajustes 
setoriais  tenham  tempo  para  
ocorrer,  aspecto  louvável  do  
trabalho das equipes de nego-
ciação.  No  entanto,  quando  
um segmento passa a ter o tem-
po contra si, sem que os ajus-
tes sejam palpáveis, a realida-
de  do  cálculo  capitalista  se  
impõe e a crise do futuro já se 
materializa no presente, na for-
ma de redução do investimen-
to e até de desinvestimento.

O acordo poderá ser muito 
favorável  ao  Brasil  se  o  País  
conseguir transformar o am-
biente  econômico  interno.  
Em verdade, ele poderá repre-
sentar uma ruptura com o iso-
lacionismo  protecionista  de  
tantas  décadas.  Só  que  mui-
tos ajustes serão necessários.

O primeiro ajuste necessá-

rio é reduzir o chamado “cus-
to Brasil”, onde ele mais cor-
rói  a  produtividade:  na  in-
fraestrutura e na logística. De 
nada adianta reduzir patama-
res  tarifários  se  o  tempo  de  
embarque nos portos é abusi-
vo e os custos portuários são 
elevados.  A  mesma  questão  
se coloca para as dificuldades 

de chegar aos portos por vias 
rodoviárias precárias, que im-
plicam  elevação  dos  custos  
do transporte terrestre. Aqui, 
o custo do investimento é de-
cisivo.  Diante  das  dificulda-
des fiscais, vários investimen-
tos foram repassados a parcei-
ros  privados.  Mas,  com  uma  
taxa de juros do tamanho da 
brasileira, não é simples equa-
cionar o retorno dos projetos 
e seu financiamento.

O segundo ajuste é indus-
trial e tecnológico. A abertu-
ra,  ainda  que  faseada,  exige  
transformação produtiva: tec-
nologias 4.0, educação de alto 
nível, qualificação das estru-
turas produtivas, engenharia 
de produto e ampliação de es-
calas de produção via integra-
ção em cadeias regionais. Se-
tores industriais tendem a en-
frentar forte redução tarifária 
e a posição favorável, em ter-
mos concorrenciais,  das em-
presas europeias.  De novo, a 
questão dos juros é decisiva.  
Uma taxa de juro real de 10% 
ao ano produz custos de capi-
tal de giro e de investimento 
em capital produtivo que tor-
nam  a  competição  com  uma  
economia  com  taxas  reais  
próximas de zero praticamen-
te inviável.

O terceiro ajuste é regulató-
rio,  sanitário  e  de qualidade.  
O acesso ao mercado europeu 
é,  na  prática,  o  acesso  a  um  
ecossistema de normas (Sani-
tary and Phytosanitary Measu-
res - SPS, rastreabilidade, resí-
duos, certificações). É crucial 
elevar capacidades de contro-
le, laboratórios, inspeção e in-
teroperabilidade de dados, re-
duzindo o custo de conformi-
dade sem rebaixar o padrão.

Um quarto ajuste necessá-
rio refere-se ao mundo tribu-
tário. Embora tenhamos uma 
reforma em curso e já ensaian-
do  a  transição  a  ser  iniciada  
em 2027, muito há que se ope-
rar  na  consolidação  de  um  
marco tributário que dê segu-
rança às condições de cálculo 
do investidor e à sua progra-
mação, seja na produção para 
exportação, seja na competi-
ção no mercado interno com 
produtos  importados.  Nesse  
campo, é  preciso  notar  tam-
bém  que  os  custos  da  previ-
dência  recaem  sobre  as  em-
presas, sem desoneração inte-
gral para aquelas que buscam 
o mercado exterior. Vale no-
tar que muito se fala em inse-
gurança  jurídica  para  o  em-
preendedor, mas ela tem den-
sidade mais acentuada justa-
mente no campo tributário.

Há ainda um ajuste de sus-
tentabilidade  e  governança  
ambiental, não como “cláusu-
la acessória”, mas como con-
dição reputacional e operacio-
nal. A controvérsia com os eu-
ropeus concentra-se em agri-
cultura, desmatamento e sal-
vaguardas, e o processo de ra-
tificação segue sob disputa ju-
rídica e política.

Em síntese, o acordo entre 
UE e  Mercosul pode  ser ala-
vanca de  modernização para  
a economia brasileira e certa-
mente  contém  uma  espécie  
de emancipação frente às dou-
trinas  que  advogam  que  so-
mos  mero  quintal  dos  Esta-
dos Unidos. Mas a micro e a 
macroeconomia precisam ser 
enfrentadas  e  a  questão  dos  
juros é decisiva. l

‘Penduricalhos’

‘Transição’ é acomodação
STF e Congresso fazem acordo pa-
ra criação de regra de transição pa-
ra  ‘penduricalhos’  (Estadão,  
24/2). Chamar de “regra de tran-
sição” o que é mera acomodação 
corporativa afronta a inteligên-
cia do  contribuinte.  Se  STF  e  
Congresso articulam “saída hon-
rosa” para penduricalhos, reco-
nhecem desvio frontal da Consti-
tuição. O art. 37, XI, fixa teto re-
muneratório como limite absolu-
to e vinculante. Convertê-lo em 
piso, por reclassificação artificial 
de verbas como indenizatórias, 
viola a moralidade, a legalidade e 
a impessoalidade (art. 37, caput) 
e subverte a supremacia do texto 
constitucional.  Inexiste direito 
adquirido a regime jurídico in-
constitucional. Pagamentos aci-
ma  do  teto  impõem  cessação  
imediata,  controle  externo  e  
eventual responsabilização, não 
transição pactuada.  O  art.  169  
submete despesa de pessoal a li-
mites estritos; a Lei de Responsa-

bilidade  Fiscal  veda  expansão  
sem base normativa válida e esti-
mativa  de  impacto.  Preservar  
vantagem incompatível com o te-
to é institucionalizar burla e ofen-
der  o  princípio  republicano.  
Atos  administrativos  ou  deci-
sões locais não podem mitigar 
comando constitucional nacio-
nal. Estados e municípios estão 
rigidamente vinculados ao teto e 
às balizas federais. A jurisprudên-
cia repele expedientes que fracio-
nam ou rotulam parcelas para 
contornar o limite. Se a prática 
colide com a Constituição, não 
há modulação de privilégio: há 
dever de correção, recomposi-
ção do erário e observância estri-
ta do teto. “Transição”, aqui, é eu-
femismo para testar tolerância 
social.  Norma  constitucional  
não se negocia, cumpre-se.

Oswaldo Colombo Filho

São Paulo

Vai acabar em pizza
Além da pizza em preparo no ca-
so Master, mais uma pizza come-
çou a ser assada, reunindo STF, 
TCU e presidentes da Câmara e 

do Senado num acordo para lega-
lizar a maioria dos pendurica-
lhos pagos hoje. Haja farinha!

Vital Romaneli Penha

Jacareí

Oriente Médio

A ameaça iraniana
A propósito dos argumentos do 
colunista do The New York Times 
Thomas L. Friedman contra Ben-
jamin Netanyahu publicados no 
Estadão de 22/2 (Netanyahu faz 
Trump e os judeus de bobos), per-
gunto: será que Bibi Netanyahu é 
tão genial assim, que consegue fa-
zer Trump e os judeus de “bo-
bos”? No meu modesto modo de 
ver, considero esse objetivo um 
tanto quanto difícil. Friedman é, 
sem dúvida, um excelente colu-
nista, mas algo deve ter-lhe subi-
do à cabeça de uns tempos para 
cá, pois, ao menos com relação a 
Israel, tem feito algumas asserti-
vas  que  não  guardam  relação  
com a realidade. Inegável que Bi-
bi – como, aliás, os políticos em 
geral – tem lá suas falhas, mas 
nem de longe se assemelha à figu-

ra  pintada  por  Friedman,  que  
não esconde a ira que lhe desper-
ta o primeiro-ministro israelen-
se. Para não me estender, pinço 
só dois pontos da análise ora co-
mentada. O primeiro diz respei-
to ao modo como se refere a Ne-
tanyahu, como se se tratasse de 
um ditador. O colunista, que vo-
ta  com  os  democratas  norte-
americanos, não parece levar a 
democracia a sério, ao desconsi-
derar o fato de que o governo is-
raelense foi eleito democratica-
mente. Portanto, sua ira acaba, 
em última análise, por recair so-
bre os eleitores. O segundo pon-
to refere-se à frase de que “os go-
vernantes  islamofascistas  de  
Teerã representam uma ameaça 
muito real para Israel. Eles lide-
ram um regime terrível, cuja que-
da seria uma bênção para seu po-
vo. Mas, por favor, poupem-me 
da bobagem de que o Irã é a única 
ameaça a Israel hoje”. Lógico que 
não é a única ameaça, mas é a 
ameaça fundamental, a de cará-
ter existencial e de onde provêm 
as demais, as longae manus terro-
ristas, todas voltadas à criação de 

um Estado islâmico na região e 
que declaram abertamente, até 
em seus estatutos, desejar a des-
truição de Israel. Palestina, para 
eles, é cortina de fumaça para ten-
tar esconder seus reais objetivos. 
E atente-se para o fato de que 
não é só Israel que desejam des-
truir, mas intentam subjugar o 
Ocidente e o mundo como um to-
do, e implantar o benevolente sis-
tema jurídico da sharia. Será que 
os detentores desse poder teo-
crático, que aspiram a desenvol-
ver armas nucleares com ambi-
ção desmedida, não devem ser 
combatidos antes que consigam 
chegar à bomba atômica? Será 
que quem não sente a menor con-
trição em matar seu próprio po-
vo como se fosse um amontoado 
de animais no abatedouro teria 
consideração com aqueles que 
consideram “infiéis”? Portanto, 
apesar de o regime que por ora dá 
as cartas no Irã não ser o único 
inimigo de Israel, sem dúvida al-
guma é o mais perigoso e tem de 
ser levado muito a sério.

Lionel Zaclis

Itu

O Estado reserva-se o direito de selecionar e resumir as cartas. 
Correspondência sem identificação (nome, RG, endereço e telefone) será desconsiderada l E-mail: forum@estadao.comFÓRUM DOS LEITORES

José Serra

ECONOMISTA

O acordo poderá
ser muito favorável 
ao Brasil se o País
conseguir transformar
o ambiente econômico
interno
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l “Aulas. Pontuais, carisma e entrega absur-
da pra senhores acima dos 70” 
RODRIGO ALMEIDA

l “Senhoras e senhores, melhor show da mi-
nha vida. Que energia” 
RODRIGO ARNDT

l “Foi um dos melhores shows da minha 
vida” 
LUIZ FELIPE LAZZAROTTO

l “Eu vi, ouvi, vivi a maior lenda viva do 
rock…  Estou  extasiada  ainda.  O  Angus  
(Young) é um show dentro do show” 
SILVIA SCHÜTZ

Assistir ao AC/DC nos palcos em 2026 
soa quase como um milagre. Mais do que nostal-
gia, o que se viu no MorumBis foi a reafirmação 
de uma engrenagem sonora que, mesmo após 
décadas, mantém precisão e potência. l 

Uma saída para os supersalários

Comentários de leitores no 
portal e nas redes sociais

Ao Congresso, Trump diz 
que EUA vivem ‘era dourada’. l
https://tinyurl.com/ycy8vxph

Lula e Flávio empatados 
no 2.º turno, diz pesquisa. l

https://tinyurl.com/yc4cwfpy

Jogador  salva  gaivota  
com massagem cardíaca. l

https://tinyurl.com/3yp462zv

ESPAÇO ABERTO

O
teto remunerató-
rio do serviço pú-
blico  é  de  R$  
46.366,19. Um va-
lor  alto,  sim,  se  

cotejado  com  a  renda  média  
do  brasileiro,  de  R$  3.613,  de  
acordo com a Pesquisa Nacio-
nal por Amostra de Domicílios 
(Pnad  Contínua).  Contudo,  
não é  correto,  simplesmente,  
comparar a renda de grupos de 
trabalhadores do  setor  priva-
do e/ou do setor público sem 
qualificações.  É  preciso  levar  
em  conta  responsabilidades,  
riscos,  importância  das  fun-
ções exercidas, função social e 
resultados esperados de cada  
trabalhador/servidor. 

Não  é  razoável,  por  exem-
plo, que um dirigente de uma 
empresa  importante  ganhe  o  
mesmo que um trabalhador de 
sua fábrica. As responsabilida-
des, os requisitos dos cargos,  
as  formações,  a  importância  
para  o  conjunto  da  empresa,  
etc. devem ser considerados.

O mesmo raciocínio aplica-
se ao setor público. Os mem-
bros  dos  Poderes  devem  ser  
muito bem remunerados. A bu-
rocracia  permanente,  idem,  
mas com variações que permi-
tam distinguir o trabalho reali-
zado, as entregas, o resultado, 
as qualificações, as responsabi-
lidades e outros critérios cen-
trais.  Por  exemplo,  um  servi-
dor que exerça seu cargo e cum-

pra as atribuições básicas com 
excelência  deve  ganhar  mais  
do  que  aquele  que  se  dedica  
menos.  Aquele  que  assume  
mais responsabilidades, estan-
do à frente de cargos de con-
fiança,  deve  ser  igualmente  
premiado. É a única forma de 
se garantir certa racionalidade 
desejada  no  serviço  público,  
tendo em vista o bem comum, 
a entrega de políticas públicas 
bem feitas e a atratividade de 
quadros de excelência. 

A situação atual contempla 
um  sem-número  de  distor-
ções, nesses aspectos, notada-
mente no que se refere ao con-
torno das regras vigentes para 
buscar  remunerações  adicio-
nais. Os chamados pendurica-
lhos  voltaram  aos  holofotes  
após a aprovação de novas re-
munerações  e  possibilidades  
de renda adicional ao teto re-
muneratório para o Legislati-
vo.  A  isso  se  seguiram  deci-
sões dos ministros Flávio Di-
no e Gilmar Mendes, que bus-
cam reorganizar a questão dos 
valores pagos a título de ver-
bas indenizatórias, vale dizer, 
em  muitos  casos,  não  condi-
zentes com essa classificação.

Na  política,  o  caminho  do  
meio é sempre desejável e difi-
cílimo  de  se  construir.  Uma  
boa saída para o País, nessa te-
mática do RH do Estado, diga-
mos, seria a discussão de uma 
reforma  administrativa  por  

etapas. Uma delas sendo o de-
bate sobre carreiras e remune-
ração,  incluindo  a  gestão  por  
resultados, tão presente na re-
forma  Bresser,  no  governo  
FHC, mas infelizmente deixa-
da em  segundo  plano ou mal  
operacionalizada  nos  gover-
nos que se seguiram.

Enquanto  isso  não  ocorre,  
as  decisões  mencionadas  to-
madas pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF) podem ensejar 
um bom debate sobre a morali-
zação  e  a  fixação  de  padrões  
éticos desejáveis no que se re-
fere a pagamentos acima do te-
to remuneratório. 

Uma saída que me parece im-
portante, esta que pretendo ex-
plorar em outras ocasiões em 
maior detalhe, seria a negocia-
ção de uma correção adequada 
do teto remuneratório “em tro-
ca” do fim dos penduricalhos e 
da regulamentação e regulariza-
ção das verbas indenizatórias.

A saber, a inflação (medida 
pelo  IPCA)  de  dezembro  de  
2004 a  dezembro de 2025 foi 
de 208,6%. O teto remunerató-
rio era de R$ 19.115,19 em 2004. 
Corrigindo-se esse  valor pela  
inflação,  até  dezembro  de  
2025, o teto deveria ser, hoje, 
de R$ 58.991,25. A conta pres-
supõe, obviamente, que o pon-
to de partida (2004) represen-
taria, em termos reais, o valor 
justo para a remuneração máxi-
ma no serviço público. 

Essa  diferença  de  pouco  
mais de R$ 12,6 mil entre o teto 
virtual corrigido pela inflação 
e o teto atual poderia ser assu-
mida como o custo para nego-
ciar o fim dos valores pagos aci-
ma do teto. A mudança tem de 
ser neutra ou trazer ganhos fis-
cais. Como o Estadão já mos-
trou em diversas ocasiões, há 
contracheques de valores exor-
bitantes, na casa de R$ 200 mil 
ao mês, e não raro superiores a 
isso.

Além de negociar a correção 
do teto remuneratório e dar ca-
bo dos penduricalhos, seria im-
portante  colocar  uma  limita-

ção na Lei  Complementar n.º 
101, de 2000, a Lei de Responsa-
bilidade Fiscal  (LRF),  para  as  
verbas indenizatórias legais. O 
valor poderia ser calculado em 
porcentual da receita, nos mes-
mos moldes dos demais limites 
da consagrada lei. Sua calibra-
gem deveria ser feita após a rea-
lização da limpeza de pagamen-
tos indevidos, conforme orien-
tam, a meu ver, as decisões dos 
ministros Dino e Mendes. 

Esse  embrião  de  proposta  
que ora apresento poderia ser-
vir  como  um  primeiro  passo  
para resgatarmos a confiança 
nas  instituições  e  evitarmos  
uma  crise  sem  precedentes  
que, não duvido, poderia eclo-
dir a partir da reação social aos 
casos de corrupção, à ineficiên-
cia, ao desrespeito ao dinheiro 
público e às fraudes que temos 
visto.

Não devemos cair na espar-
rela de demonizar o serviço pú-
blico.  Temos  de  remunerar  
bem os servidores e garantir as 
condições para o exercício de 
funções tão  importantes.  Por 
outro lado, é chegada a hora de 
combater os excessos, sob pe-
na  de  desmontarmos  o  arca-
bouço  institucional  erigido  a  
duras penas pela Constituição 
Cidadã. l

TEMA DO DIA

Av. Eng. Caetano Álvares, 55 – CEP: 02598-900 – São Paulo - SP l (11) 3856-2122 l Fax: (11) 3856-2940 l E-Mail: forum@estadao.com l Central do assinante: Capital e regiões metropolitanas: 4003-5323 l Demais Localidades: 0800-014-77-20 l 
https://meu.estadao.com.br/fale-conosco l Central ao leitor: (11) 3856-2122 l falecom.estado@estadao.com classificados por telefone: (11) 3855-2001 Preços venda avulsa: SP: R$ 7,90 (segunda a sábado) e R$ 9,90 (domingo). RJ, MG, PR, SC E DF: R$ 8,40
(segunda a sábado) e R$ 10,90 (domingo). ES, RS, GO, MT E MS: R$ 10,40 (segunda a sábado) e R$ 12,40 (domingo).BA, SE, PE, TO E AL: R$ 11,40 (segunda a sábado) e R$ 13,40 (domingo). AM, RR, CE, MA, PI, RN, PA, PB, AC E RO: R$ 11,90
(segunda a sábado) e R$13,90 (domingo).l Vendas de assinaturas: 0800-014-9000 l Whatsapp: (11) 99248-2333 l Vendas corporativas: (11) 3856-2524 l Agências de publicidade: (11) 3856-2531 l cia@estadao.com

NAS REDES SOCIAIS 
Veja outros destaques e participe das discussões no 
Link da Bio do Instagram do Estadão.
https://tinyurl.com/4j3uv8sn

PRODUTOS DIGITAIS

Siga o @Estadao nas redes sociais

Felipe Salto

Não devemos cair na
esparrela de
demonizar o serviço
público. Mas é chegada
a hora de combater os
excessos, sob pena de
desmontarmos o
arcabouço institucional
erigido a duras penas
pela Constituição
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AC/DC desafia décadas de traumas e glórias 
com apresentação de sangue, suor e lágrimas
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15 mil
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GUSTAVO CÔRTES
BRASÍLIA

A Comissão Parlamentar de In-
quérito (CPI) do Crime Organi-
zado aprovou ontem o convite 
para o comparecimento do mi-
nistro do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) Dias Toffoli ao cole-
giado e a quebra de sigilo fiscal 
da Maridt Participações no pe-
ríodo entre 2022 e 2026. Toffoli 
é sócio da empresa, que vendeu 
parte do resort Tayayá a um fun-
do ligado ao Banco Master.

A comissão aprovou ainda a 
convocação de dois irmãos do 
ministro  do  STF,  José  Carlos  
Dias  Toffoli  e  José  Eugênio  
Dias Toffoli, que são gestores 
da Maridt. Pelo tipo de requeri-
mento votado, a presença de-
les para prestar depoimento à 
CPI é obrigatória. Já a de Toffo-
li é facultativa. O colegiado tam-
bém avalizou o convite ao mi-
nistro do STF Alexandre de Mo-
raes e a convocação de Daniel 
Vorcaro, dono do Master, além 
da quebra de sigilos do banco. 

O presidente da CPI do Cri-
me Organizado, senador Fabia-
no Contarato (PT-ES), propôs 
votação simbólica de todos os 
convites e requerimentos de in-
formação  que  não  envolviam  
dados financeiros, como rela-
tórios de inteligência financei-
ra do Conselho de Controle de 
Atividades Financeiras (Coaf).

À exceção da convocação de 
Vorcaro, todos foram aprova-
dos de uma vez só. A lista ainda 
inclui convites à mulher de Mo-
raes, a advogada Viviane Barci 
de Moraes, ao ministro da Ca-

sa Civil, Rui Costa, ao presiden-
te  do  Banco  Central,  Gabriel  
Galípolo, e ao ex-ministro da 
Fazenda  Guido  Mantega.  O  
conjunto  de  medidas  prevê  
também o fornecimento de in-
formações  sobre  registros  de  
entrada de Augusto Ferreira Li-
ma,  ex-executivo  do  Banco  
Master, no Senado.

A base do governo Lula con-
seguiu  aprovar  as  convoca-
ções do ex-ministro da Econo-
mia Paulo Guedes e do ex-pre-
sidente do Banco Central Ro-
berto Campos Neto. A ida de-
les não é facultativa. Os auto-
res dos requerimentos são o lí-
der do governo no Congresso, 
senador  Randolfe  Rodrigues  
(PT-AP), e líder do governo no 
Senado,  Jaques  Wagner  (PT-
BA), respectivamente. 

Segundo  Randolfe,  Guedes  
precisa  explicar  políticas  de  
sua gestão que teriam, na visão 
do parlamentar, facilitado ilíci-
tos cometidos pelo Master. 

VÍNCULOS.  Os  ministros  do  
STF têm sido alvo de questio-
namentos por vínculos com o 
Master e entraram no radar da 
CPI do Crime Organizado. O 
escritório  da  mulher  de  Mo-
raes firmou contrato de R$ 129 
milhões com o banco. Já Toffo-
li, que era relator na Corte das 
investigações  sobre  fraudes  
no Master, é sócio anônimo da 
empresa Maridt, que é dirigida 
por  dois  irmãos  dele  e  tinha  
participação  em  dois  resorts  
da rede Tayayá. A empresa ven-

deu sua fatia no negócio de hos-
pedagem no Paraná a fundo de 
investimento que tinha como 
acionista o pastor Fabiano Zet-
tel, cunhado e operador finan-
ceiro de Vorcaro.

O autor do convite aos ma-
gistrados é o senador Eduardo 
Girão  (Novo-CE).  “Além  dos  
vínculos  societários  e  econô-
micos indiretos já descritos, a 
condução do inquérito envol-
vendo o Banco Master pelo mi-
nistro Dias Toffoli foi marcada 
por decisões processuais e ad-
ministrativas pouco usuais em 
investigações criminais de alta 
complexidade”, disse Girão.

“Entre  elas,  destacam-se  a  
avocação excepcional do pro-
cedimento para o Supremo Tri-
bunal Federal, a imposição de 
grau máximo de sigilo e a cen-
tralização  de  atos  relevantes  
sob a relatoria”, destacou o au-
tor  do  requerimento  para  o  
convite a Toffoli.

PRESSÃO.  No  último  dia  12,  
sob pressão de colegas, Toffoli 
deixou a relatoria do caso Mas-
ter no STF. Um dia antes, a Po-
lícia Federal havia indicado ao 
presidente do tribunal, Edson 
Fachin, a suspeição do minis-

tro após encontrar menções a 
ele no celular de Vorcaro. 

A  Fachin  e  a  seus  colegas,  
Toffoli  negou  relações  pes-
soais com Vorcaro e desmen-
tiu  ter  recebido  recursos  do  
banqueiro,  embora  tenha  ad-
mitido  ser  sócio  da  empresa  
Maridt.  O ministro argumen-
tou que em 2021, quando a Ma-
ridt vendeu pela primeira vez 
parte de sua fatia no negócio 
de  hospedagem,  ninguém  sa-
bia  das  ligações  de  Vorcaro  
com falcatruas.

Toffoli  afirma  que  se  trata  
de  uma  “empresa  familiar”,  
com sede em Marília (SP), ad-

ministrada por seus irmãos Jo-
sé Eugênio e José Carlos. A co-
legas da Corte, sustentou que 
todas  as  transações  financei-
ras  da  Maridt  foram  declara-
das à Receita Federal. 

O ministro André Mendon-
ça  é  agora  o  relator  do  caso  
Master no Supremo.

INTERESSES. Já na justificativa 
para  o  convite  para  Moraes  
comparecer  à  CPI  do  Crime  
Organizado, o senador do No-
vo  cita  a  possível  atuação  do  
ministro do Supremo em bene-
fício de interesses privados.

“Trata-se de medida neces-
sária,  proporcional  e  institu-
cionalmente responsável, vol-
tada  a  esclarecer:  a  natureza  
das  interlocuções  realizadas;  
os limites entre atuação insti-
tucional e interesses privados; 
e a eventual existência de so-
breposição indevida entre fun-
ções públicas e relações priva-
das relevantes”, disse Girão.

O contrato do Banco Master 
com a mulher de Moraes pre-
via que o escritório da família 
trabalhasse na defesa dos inte-
resses da instituição e de Vor-
caro no Banco Central, na Re-
ceita Federal e no Congresso. 

TH JOIAS. A CPI do Crime Orga-
nizado ouviria, na mesma ses-
são em que os requerimentos 
foram votados, o ex-deputado 
estadual  do  Rio  Thiego  Rai-
mundo dos Santos Silva, o TH 
Joias,  preso  em  setembro  do  
ano passado pela Polícia Fede-
ral por suspeita de ligação com 
o Comando Vermelho (CV). O 
comparecimento dele  depen-
dia de autorização de Moraes, 
que não se manifestou sobre o 
assunto até a data da sessão. 

Com isso, Contarato pautou 
convites,  convocações  e  que-
bras de sigilo e encerrou a reu-
nião. O requerimento que con-
vocou TH Joias é de autoria do 
senador  Alessandro  Vieira  
(MDB-SE), relator da CPI do 
Crime Organizado. l

“A condução do inquérito envolvendo 
o Banco Master pelo ministro Dias 
Toffoli foi marcada por decisões
pouco usuais”
Eduardo Girão (Novo-CE), senadorRequerimentos

21 requerimentos de
convocação foram
aprovados pela CPI do
Crime Organizado 

11 convites foram
aprovados pela comissão 
parlamentar de inquérito, 
incluindo um para Dias 
Toffoli e um para
Alexandre de Moraes 

7 pedidos de quebras de 
sigilo foram aprovados,
incluindo a de uma
empresa de Toffoli e a
do Banco Master

INVESTIGAÇÃO SOBRE O MASTER DEVE FICAR 
NO STF POR MAIS DOIS MESES. PÁG. B2

Ministro do Supremo Dias Toffoli entrou no radar da CPI do Crime Organizado por relações com Banco Master e banqueiro Daniel Vorcaro

VICTOR PIEMONTE/STF

CPI do Crime Organizado aprova a
quebra de sigilo de empresa de Toffoli

Irmãos do ministro do STF também serão convocados pelo colegiado para falar
sobre relações com o Master; magistrado será convidado, mas presença é facultativa

Poderes
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A
coisa fugiu do controle 
quando o Supremo Tri-
bunal  Federal  (STF)  
escolheu usar o fim pa-

ra  justificar  os  meios.  Mais  
precisamente  há  sete  anos,  
quando foi aberto o inquérito 
das fake news para investigar 
crimes dos quais as vítimas ti-
nham direito ao foro especial, 
não o investigado.

Desde que tomou posse co-
mo  presidente  da  Corte,  no  
ano  passado,  Edson  Fachin  
tem recebido de colegas ape-
los para encerrar o inquérito. 
“Já passou da hora”, disse um 
ministro à Coluna em caráter 
reservado. A Ordem dos Advo-
gados do Brasil (OAB) entre-

gou um ofício a Fachin com es-
se pedido, mas é pouco prová-
vel que ele seja atendido. 

A justificativa para a abertu-
ra do inquérito das fake news 
foi a  excepcionalidade  do  ca-
so. A omissão de órgãos de in-
vestigação.  A  necessidade  de  
proteção à democracia e suas 
instituições. Com o inquérito, 
o  Supremo  aprendeu  que,  se  
considerar  uma  causa  muito  
importante,  vale  tudo  para  
atingir o fim almejado.

A gênese da atual crise do Su-
premo vem dessa máxima. Em 
nome da autoproteção, o STF 
acostumou-se a abdicar das re-
gras do jogo. Em janeiro, Alexan-
dre de Moraes instaurou den-

tro do mesmo inquérito uma in-
vestigação para descobrir se a  
Receita Federal havia acessado 
ilegalmente dados sigilosos de 
ministros do tribunal.

Nos bastidores, ministros re-
clamam que não havia indício 
prévio da prática criminosa pa-
ra justificar a investigação. Pa-
ra eles, Moraes lançou mão do 
expediente  para  descobrir  

quem vazou informações sigi-
losas de sua esposa, a advoga-
da Viviane de Moraes, contra-
tada do Banco Master.

Ministros também não gos-
taram da decisão de Moraes de 
pedir um levantamento sobre 
eventuais  devassas  em  infor-
mações deles e de seus familia-
res sem terem sido previamen-
te consultados. A aposta inter-
na é que, se for levado um re-
curso ao plenário, essa investi-
gação será arquivada.

Outra aposta é que, se o fim 
do inquérito das fake news for 
debatido em plenário, o resulta-
do da votação será diferente do 
julgamento de 2020, que mante-
ve o caso aberto. O grupo de mi-

nistros que faz oposição a Mo-
raes acredita que o caminho pa-
ra o tribunal reconquistar a legi-
timidade pública passa pelo res-
peito às regras processuais.

Mas o pedido da OAB não de-
ve chegar ao plenário. Primeiro, 
porque Fachin já se desgastou o 
suficiente com o grupo de Mo-
raes ao atuar pelo afastamento 
de Dias Toffoli do caso Banco 
Master. E também porque en-
cerrar um inquérito a partir de 
um ofício da OAB soa como um 
atalho procedimental – uma me-
dida de quem prefere seguir des-
respeitando os meios para ob-
ter os fins desejados. l

Carolina Brígido

A gênese da crise atual do STF

A coisa fugiu do
controle há sete
anos, quando foi
aberto o inquérito
das fake news

X:  @carolabrigido

Mendonça prega contra ‘propostas tentadoras’

Culto

REPÓRTER ESPECIAL

Novo relator do processo que 
investiga  fraudes  envolvendo  
o  Banco  Master  no  Supremo  
Tribunal Federal (STF), o mi-

nistro  André  Mendonça  afir-
mou,  durante  um  culto,  que  
seus seguidores não se devem 
deixar seduzir por “propostas 

tentadoras  no  aspecto  finan-
ceiro”. Pastor da Igreja Presbi-
teriana  de  Pinheiros,  em  São  
Paulo, ele publicou ontem tre-

cho da gravação da pregação.
O ministro também mencio-

nou a tentação do poder políti-
co e institucional. “Nosso cora-
ção pode desejar mais do que 
Deus quer nos dar. O poder po-
lítico e institucional é uma bên-
ção de Deus, mas, quando nos-

sos corações não se orientam 
pelos  valores  e  princípios  de  
Deus para agir para o bem do 
povo, estamos nos curvando à 
tentação  do  diabo.  Não  bus-
que o poder, não busque os ho-
lofotes, busque a Deus”, decla-
rou. l JOÃO PEDRO BITENCOURT
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O plenário do Supremo Tribu-
nal Federal (STF) começou on-
tem a julgar a liminar do minis-
tro Flávio Dino que determina 
que sejam cortados dos venci-
mentos do funcionalismo pú-
blico todos  os benefícios  não  
previstos em lei. Dino e o minis-
tro Gilmar Mendes voltaram a 
criticar  os  penduricalhos  que  
engordam  contracheques  de  
servidores e furam o teto cons-
titucional. Já o procurador-ge-
ral da República, Paulo Gonet, 
criticou  a  decisão  de  Dino.  A  
sessão  foi  suspensa  no  início  
da noite e será retomada hoje, 
com os votos dos ministros. 

Ao abordar a questão dos su-
persalários  recebidos  princi-
palmente  por  juízes,  desem-
bargadores, promotores e pro-
curadores,  Dino  afirmou:  
“Qual o teto que vigora hoje no 
Brasil?  Ninguém  sabe.  Quem  
souber  responder  ganha  um  
prêmio”. A resposta, segundo 
ele, à luz da Constituição, seria 
objetiva: R$ 46,4 mil, valor que 
corresponde ao subsídio pago 
aos ministros do STF.

Dino observou que o tema 
provoca  “controvérsias  bas-
tante agudas”. “O teto só é ob-
servado  no  Supremo  e  em  

mais  uma  meia  dúzia  de  ór-
gãos. Nos outros vigora o teto 
sujeito à discricionariedade vi-
gente em cada órgão.”

Há uma semana, Dino proi-
biu expressamente a edição de 
qualquer nova lei que autorize 
a  inclusão  e  o  pagamento  de  
“parcelas  remuneratórias  ou  
indenizatórias”  nos  salários  
de servidores que ultrapassem 
o teto constitucional.

A decisão da semana passa-
da foi um complemento à limi-
nar que ele despachou no dia 5, 
ocasião  em  que  determinou  
aos  três  Poderes  que,  em  60  
dias, promovam uma ampla re-
visão  dos  contracheques  que  
furam o teto. Ontem, Dino afir-
mou que o objetivo da liminar 
é assegurar “coerência, consis-
tência, estabilidade e seguran-
ça  sistêmica”  ao  funcionalis-
mo. Sindicatos, entidades e as-
sociações  apresentaram  sus-
tentações orais.

‘PICASSO’. Gilmar disse duran-
te o julgamento que os pendu-
ricalhos “fariam inveja” ao pin-
tor Pablo Picasso por sua “cria-
tividade”. “O teto virou piso”, 
afirmou  o  decano.  “Autono-

mia financeira não significa 
soberania financeira. Ao re-
vés, o teto constitucional es-
tabelece regras.”

Ele disse ainda  que,  an-
tes da sessão de ontem, con-
versou com um conselheiro 
do  Conselho  Nacional  de  
Justiça que o informou so-
bre a concessão de licença 
compensatória “em Estado 
perto  do  Distrito  Federal”  
que reconheceu período de 
34 dias no mês. “Ainda não 
inventamos  mês  com  34  
dias, é uma criatividade de 
fazer inveja a Picasso.”

Na  segunda-feira,  Gil-
mar deu prazo de 60 dias pa-
ra que sejam suspensos pa-
gamentos de penduricalhos 
a integrantes do Judiciário 
e do Ministério Público que 
tenham como base leis esta-
duais,  decisões  internas  e  
atos administrativos.

‘ALHEIO’.  Gonet,  por  sua  
vez, criticou a decisão limi-
nar de Dino, tomada a par-
tir de uma reclamação que, 
na sua origem, era restrita a 
procuradores  municipais  
de Praia Grande, no litoral 
de São Paulo.

“A decisão liminar cuida 
de um tema alheio ao objeto 
da  causa”,  afirmou  Gonet,  
que comanda  o  Ministério 
Público Federal, instituição 
também  afetada  pela  limi-
nar  de  Dino.  l  FAUSTO  MACEDO,  

LAVÍNIA KAUCZ E FELIPE DE PAULA
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Momento decisivo

L
ula tem só decisões difí-
ceis pela frente em maté-
ria de eleições.  E a  ina-
ção, sua postura favorita 

em crises, não é uma opção. 
Em boa parte a situação em 

que se encontra foi criada por 
ele mesmo. É a de julgar  que 
ferramentas que funcionaram 
antes  vão  funcionar  sempre.  
Os sinais de que as coisas não 
são mais como há 20 anos se 
acumularam, mas Lula insistiu 
em mais do mesmo. 

Que é na sua essência o ti-
po de política assistencialista 
populista que hoje está no car-
dápio de todas as colorações. 
Ou seja, não é mais um “pro-
grama”  que  só  se  encontra  

em  determinada  prateleira  
(da  esquerda,  por  exemplo).  
E  não  há  quem  dispute  elei-
ções  hoje  sem  apelar  a  essa  
seção  do  supermercado  do  
marketing eleitoral. 

O  fato  de  a  eleição  estar  
aberta  para  um  Lula  que  se  
acha imbatível deveria ser gra-
ve sinal de alerta para ele. Pois, 
embora o saco de bondades e a 
gastança terem sido os instru-
mentos que avisou que utiliza-
ria (e Bolsonaro o ajudou a rea-
lizar o desejo antes mesmo de 
assumir), sua estreita margem 
de vitória não se ampliou. 

Ao contrário,  mesmo  com  
o gás do povo e a isenção  de 
IR, a diferença parece exígua e 

ameaçada,  apesar  dos  graves  
erros  estratégicos  de  seus  
principais  adversários.  Pelas  
condições que Lula julga nor-
mais de pressão e temperatu-
ra, ele já deveria estar com a 
eleição garantida. 

Mas  não  está,  a  julgar  por  
uma série de pesquisas recen-
tes que o colocam como muito 
competitivo,  mas  não  como  
imbatível.  Isso  se  deve  a  um  
fator que ele jamais seria  ca-
paz de reconhecer. Deve-se a 
ele mesmo, à fadiga de mate-
rial que a figura política do pre-
sidente representa. 

O problema é  o  que  fazer.  
Um outro sinal de perigo para 
Lula é o fato – segundo as pes-

quisas – de que já não há um 
“adversário ideal” a ser enfren-
tado  com  mais  facilidade  
(mais  de  um  pontua  bem  no  
segundo turno). Lula lidera o 
“campeonato” da rejeição, al-
go a ser considerado com mui-
ta gravidade quando se consta-
ta que as eleições, em boa medi-
da, são um plebiscito sobre ele. 

Ele subestima também o pe-
so  que  “valores”  ou  “costu-
mes” (chame-se como quiser) 
assumiram na formação da in-
tenção de voto. Que raramen-
te é, diga-se de passagem, fun-
ção de um só aspecto da reali-
dade  percebida  pelos  eleito-
res.  Outros  aspectos,  como  a  
percepção de segurança públi-

ca, corrupção e “podridão” do 
sistema político, se combinam 
com  feições  negativas  para  o  
que Lula e PT representam em 
vastos setores da sociedade. 

Talvez  Lula  pudesse  ser  
ajudado, se tivesse cuidado a 
tempo (coisa que nunca fez) 
de dois aspectos estratégicos 
que estão no, digamos, “sub-
consciente” coletivo. Para on-
de  vamos  como  país? E  com  
qual herança em termos de su-
cessores políticos de uma fi-
gura incontestavelmente do-
minante nas últimas duas dé-
cadas e meia? l

WILSON DIAS/AGÊNCIA BRASIL

Limite

Supremo começou a 
julgar a liminar que 
suspende pagamentos 
a servidores públicos 
de adicionais que não 
tenham base legal

William Waack

JORNALISTA E APRESENTADOR
DO PROGRAMA WW, DA CNN

VALTER CAMPANATO/AGÊNCIA BRASIL

A Polícia Federal deflagrou on-
tem uma  nova  operação  para  
apurar  desvios  em  emendas  
parlamentares e fraudes em li-
citações.  As  suspeitas  envol-
vem  o  ex-senador  Fernando  
Bezerra Coelho e seu filho, o 
deputado Fernando Coelho Fi-
lho (União Brasil-PE).

O  advogado  deles,  André  
Callegari,  afirmou  em  nota  
que os recursos das emendas 
foram  “corretamente  aplica-
dos” e que alguns fatos já ha-
viam sido anteriormente inves-
tigados e foram arquivados.

A Operação Vassalos cum-
priu  42  mandados  de  buscas  
em  Pernambuco,  Bahia,  São  
Paulo, Goiás  e  Distrito Fede-
ral. Investigadores apontam a 
existência de uma organização 
formada por agentes públicos 
e privados suspeita de desviar 
recursos de emendas.

Segundo a apuração, o gru-
po direcionava licitações para 
uma empresa vinculada ao es-
quema e, depois, utilizava par-
te dos valores para pagar vanta-
gens indevidas e ocultar patri-

mônio. Os contratos sob sus-
peita envolvem valores bilioná-
rios, conforme investigadores. 
As suspeitas envolvem emen-
das para Petrolina, berço políti-
co da família Bezerra Coelho.

A  operação  foi  autorizada  
pelo ministro Flávio Dino, do 
Supremo  Tribunal  Federal  
(STF),  que  destacou  trechos  
do relatório da PF que indicam 
uma longeva influência políti-
ca na administrações públicas 
municipais  de  Pernambuco.  
Bezerra Coelho foi ministro da 
Integração Nacional no gover-
no Dilma Rousseff (PT).

DEFESA.  Em nota, a defesa de 
pai e filho disse que não obteve 
acesso integral aos autos e “es-
clarece que todos os recursos 
provenientes  de  emendas  fo-
ram corretamente destinados, 
tendo sido observada a lisura 
do procedimento”. “Todos os 
fatos serão devidamente escla-
recidos e ficará  demonstrado  
que não há qualquer conduta 
ilícita praticada pelos investi-
gados.” l AGUIRRE TALENTO, F.P. E F.M.

Fernando Bezerra Coelho e Fernando Bezerra Coelho Filho; alvos

PF faz buscas contra 
ex-senador e deputado 

Operação Vassalos

Dino e Gilmar voltam a 
criticar penduricalhos; 
Gonet questiona decisão

R$ 46,4 mil é
o valor atual do teto do
funcionalismo público

Supersalários
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PEDRO AUGUSTO  FIGUEIREDO

O  senador  Flávio  Bolsonaro  
(PL-RJ) melhorou o desempe-
nho na pesquisa Atlas/Bloom-
berg e aparece empatado tecni-
camente em eventual segundo 
turno  da  disputa  ao  Planalto  
contra o presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva (PT), chegando a 
registrar  numericamente  um  
décimo a mais que o petista.

Enquanto  as  intenções  de  
voto  de  Flávio  cresceram,  as  
de  Lula  regrediram  em  meio  
ao cenário de desgaste provo-
cado pela homenagem da esco-
la de samba Acadêmicos de Ni-
terói ao presidente.  Uma  das  
alas do desfile, intitulada “Neo-
conservadores  em  conserva”,  
foi criticada pelos evangélicos.

O levantamento pegou o pe-
ríodo  imediatamente  poste-
rior ao carnaval, com questio-
nário sendo aplicado entre os 
dias 19 e 24 de fevereiro. Não é 
possível, porém, atribuir a que-

da  de  Lula  ao  desfile  porque  
não foram incluídas perguntas 
sobre o tema. A pesquisa apon-
ta que Flávio teria 46,3% ante 
46,2% de Lula em um segundo 
turno. A diferença está dentro 
da margem de erro de 1 ponto 
porcentual para mais ou para 
menos. Em janeiro, o petista ti-
nha 49,2% e o senador, 44,9%.

Movimento similar também 
ocorreu com o governador de 
São Paulo, Tarcísio de Freitas 
(Republicanos), que tem afir-
mado  que  disputará  a  reelei-
ção. No cenário em que seu no-
me é incluído na disputa presi-
dencial,  ele  perdia  para  Lula  
em janeiro por 49,1% a 45,4%. 
Agora,  bate  o  presidente  por  
47,1%  a  45,9%,  diferença  que  
significa empate técnico.

A  pesquisa  foi  respondida  
pela internet por 4.986 brasilei-
ros.  O  nível  de  confiança  da  
pesquisa é de 95%.

Lula ganha de todos os ou-
tros nomes testados em cená-
rios de segundo turno, à exce-

ção  de  Bolsonaro,  com  
quem  aparece  em  empate  
técnico. O ex-presidente es-
tá preso e inelegível.

CENÁRIOS.  O presidente li-
dera  todos  os  cenários  de  
primeiro turno testados pe-
la pesquisa, seguido por Flá-
vio ou Tarcísio, que já decla-
rou apoio ao filho do ex-pre-
sidente. Há um sexto cená-
rio em que Lula é substituí-
do  por  Fernando  Haddad  
(PT). Com 39,1%, o minis-
tro da Fazenda  empata  no 
limite  da  margem  de  erro  
com Flávio, que tem 37,1%.

Ainda  de  acordo  com  a  
pesquisa, Lula, com 48,2%, 
têm a maior rejeição, segui-
do por Flávio (46,4%); Jair 
Bolsonaro (44,2%); o funda-
dor do MBL, Renan Santos 
(Missão) (43,9%); o deputa-
do federal Nikolas Ferreira 
(PL-MG) (42,2%); e a ex-pri-
meira-dama Michelle Bolso-
naro (PL)  (40,8%). Os de-
mais estão abaixo do pata-
mar de 40%. l

Eleições 2026

BRASÍLIA

Anotações feitas pelo senador 
Flávio  Bolsonaro  (PL-RJ),  
pré-candidato  à  Presidência,  
durante uma  reunião de diri-
gentes  do  Partido  Liberal  na  
tarde de ontem, mostram es-
tratégias e alianças em constru-
ção pelo Brasil. A cúpula da le-
genda cogita o deputado cassa-
do  Eduardo  Bolsonaro  como  
possível candidato ao Senado 
por  São  Paulo,  uma  aliança  
com  Ciro  Gomes  (PSDB)  no  
Ceará e o senador Esperidião 
Amin (PP) fora da chapa bolso-
narista em Santa Catarina.

O documento, intitulado “Si-
tuação nos Estados” e obtido 
pelo Estadão,  tem anotações 
do  próprio  Flávio,  como  foi  
confirmado por ele. Após o en-
contro,  o  partido  anunciou  a  
chapa para o Rio, com Douglas 
Ruas  (PL)  ao  governo  esta-
dual,  Rogério  Lisboa  (PP)  de  
vice  e  o  governador  Cláudio  
Castro (PL) e o prefeito de Bel-
ford Roxo, Márcio Canella (U-
nião Brasil) ao Senado.

Nas  anotações  sobre  São  
Paulo, o deputado e ex-secretá-

rio  de  Segurança  Guilherme  
Derrite (PP) aparece como co-
tado para uma das vagas ao Se-
nado. Na outra, consta uma lis-
ta de opções: Renato Bolsona-
ro,  o  deputado  Mario  Frias  
(PL),  Eduardo  Bolsonaro  (i-
dentificado pela sigla EB), o vi-
ce-prefeito de São Paulo, coro-
nel Mello Araújo (PL), e o de-
putado Marco Feliciano (SP).

No Ceará, onde há um racha 

entre o grupo da ex-primeira-
dama  Michelle  Bolsonaro  
(PL) e o de Flávio, Ciro Gomes 
aparece como opção ao gover-
no (“No palanque com Ciro po-
de fazer também Capitão Wag-
ner x PT”, está anotado ao la-
do).  Alcides  Fernandes  (PL),  
também  esperado  como  “pa-
lanque  FB”,  Priscila  Costa  
(PL)  e  Roberto  Cláudio  (U-
nião) são opções ao Senado. l 

GUILHERME CAETANO E NAOMI MATSUI

Levantamento
Petista lidera todos os 

cenários de primeiro
turno testados

pela pesquisa

Em disputa de 2º turno, 
Flávio tem 46,3% e Lula, 
46,2%, mostra pesquisa

Estratégias
Documento, intitulado

‘Situação nos Estados’,
tem anotações feitas

pelo próprio Flávio

Anotações citam Ciro
e Eduardo em chapas

QUINTA-FEIRA, 26 DE FEVEREIRO DE 2026

POLÍTICA A11
O ESTADO DE S. PAULO

ines249 



WESLLEY GALZO
BRASÍLIA

FELIPE DE PAULA
SÃO PAULO

Quem mandou matar Marielle 
Franco? Essa pergunta foi repe-
tida insistentemente por auto-
ridades, defensores de direitos 
humanos,  militantes  e  cida-
dãos  indignados  às  institui-
ções  públicas  durante  oito  
anos. 2.905 dias após o crime, a 
Primeira  Turma  do  Supremo  
Tribunal Federal  (STF) apre-
sentou,  por  unanimidade,  
uma resposta: Domingos Bra-
zão,  Chiquinho  Brazão,  Ro-
nald  Alves  de  Paula,  Rivaldo  
Barbosa e Robson Calixto fo-
ram os responsáveis por arqui-
tetar, ordenar e tentar acober-
tar o assassinato.

Além da pena de prisão – a 
maior é de 76 anos imposta aos 
irmãos Brazão –, os condena-
dos perderam os cargos públi-
cos e estão inelegíveis. Naque-
le 14 de março de 2018, a verea-
dora  e  seu  motorista,  Ander-
son Gomes, foram executados 
a tiros de submetralhadora, na 
região central do Rio.

O  ministro  Alexandre  de  
Moraes, relator da ação penal, 
foi acompanhado integralmen-
te  pelos  ministros  Cristiano  
Zanin, Cármen Lúcia e Flávio 
Dino. Os votos ajudam a tecer 
a teia que ficou clara pela pri-
meira vez na história do Esta-
do do Rio: a conexão entre cri-
me organizado, política e cor-
rupção na Segurança Pública. 

Moraes acolheu a denúncia 
da Procuradoria-Geral da Re-
pública (PGR) repetida na últi-
ma terça-feira pelo vice-procu-
rador-geral,  Hindemburgo  
Chateaubriand.

O ministro votou pela con-
denação do conselheiro do Tri-
bunal de Contas do Rio (TCE-
RJ) Domingos Brazão e seu ir-
mão,  o  ex-deputado  federal  
Chiquinho  Brazão,  pelos  cri-
mes de organização criminosa 
armada, duplo homicídio qua-
lificado e tentativa de homicí-
dio qualificado contra a asses-
sora Fernanda Chaves, que so-
breviveu ao atentado; o major 
da Polícia Militar Ronald Alves 
de Paula, por duplo homicídio 
qualificado e tentativa de ho-
micídio qualificado; o ex-che-
fe da Polícia Civil do Rio Rival-

do  Barbosa,  pelos  crimes  de  
obstrução da Justiça e corrup-
ção passiva; e o ex-PM Robson 
Calixto, ex-assessor de Domin-
gos Brazão, por integrar orga-
nização  criminosa  armada  
(mais informações na página ao 
lado). Todos estão presos pre-
ventivamente  até  o  trânsito  
em  julgado  da  condenação.  
Eles negam as acusações.

Após detalhar a suposta liga-
ção dos réus com milícias, Cha-
teaubriand  destacou  pontos  
que,  de  acordo  com  a  acusa-
ção, conectam os irmãos Bra-
zão ao crime. Ele citou a infil-
tração de um miliciano, conhe-
cido  como  Laerte,  no  PSOL,  
partido de Marielle, e afirmou 
que  a  ideia  inicial  era  matar  
Marcelo Freixo – então deputa-
do e hoje presidente da Embra-
tur –, mas a vereadora acabou 
escolhida como alvo.

OPOSIÇÃO  POLÍTICA.  Um  dos  
fundamentos  para  a  decisão  
foi o depoimento do executor 
confesso e delator do caso, o 
ex-PM Ronnie  Lessa.  Em  de-
poimento à Polícia Federal, ele 
relatou que monitorou a roti-
na da vereadora e deu informa-
ções aos investigadores sobre 
a motivação do assassinato.

“A finalidade não era só o en-
riquecimento ilícito com grila-
gem,  mas  também  afastar  a  

oposição política de Marielle e 
garantir a perpetuação de seu 
reduto  eleitoral  (irmãos  Bra-
zão), mediante o uso de força, 
coação e assassinatos, o que é 
típico de milicianos”, disse Mo-
raes, no julgamento de ontem. 

Lessa  revelou  a  existência  
de negócios milionários dos ir-
mãos Brazão por trás da execu-
ção. Segundo ele, a vereadora 
do PSOL atrapalhava a venda 
de terrenos e imóveis em lotea-
mentos ilegais na região de Ja-
carepaguá, zona oeste do Rio, 
que poderiam render milhões 
de dólares. “Era muito dinhei-
ro”, disse o ex-PM.

FORO. Os depoimentos de Les-
sa foram decisivos para que as 
investigações fossem desloca-
das do Tribunal de Justiça do 
Rio de Janeiro (TJ-RJ) para o 
Supremo.  O autor dos  dispa-
ros acusou Chiquinho Brazão, 
que possuía foro por prerroga-
tiva de função pelo cargo de de-
putado federal, o que obrigou 
o caso a ser julgado pelo STF.

O  inquérito  tramitou  por  
seis anos sob a alçada da Justi-
ça do Rio sem elucidação. Pou-
co tempo após a designação do 
caso  ao  Supremo,  a  PF  con-
cluiu as investigações.

Logo na abertura de seu vo-
to, Moraes apresentou sua in-
terpretação  sobre  as  motiva-
ções do assassinato da verea-
dora. “Se juntou a questão po-
lítica com a misoginia, o racis-
mo, a discriminação. Marielle 
Franco era uma mulher preta, 
pobre, que estava, no popular, 
peitando os interesses de mili-
cianos”, declarou o relator.

A PGR sustentou no primei-
ro  dia  de  julgamento  que  a  
atuação de Marielle nas áreas 
de milícia tinha “elevada pro-
babilidade de prejudicar os lo-
teamentos irregulares que fa-
ziam  parte  dos  planos  futu-
ros” da família Brazão.

Presidente da Primeira Tur-
ma e último a votar, Dino des-
tacou que o assassinato de Ma-
rielle “foi pessimamente inves-
tigado”. “Não existe crime per-
feito, e eu diria que esse crime, 
no começo, foi mal investiga-
do de maneira dolosa.”

O ministro classificou a in-
vestigação como “falha”, “len-
ta”  e  “negligente”,  graças  a  
“elementos de muito poder”.  
Ele  destacou  tanto  a  atuação  

do  delegado  Rivaldo  Barbosa  
quanto dos irmãos Brazão pa-
ra minar o inquérito que trami-
tava na Polícia Civil do Rio.

‘QUANTAS MARIELLES?’. A mi-
nistra Cármen Lúcia destacou 
o  “machismo”  envolvido  na  
morte  da  vereadora.  “Eu  me  
pergunto: quantas Marielles o 
Brasil permitirá que sejam as-
sassinadas até que se ressusci-
te a ideia de Justiça nesta pá-
tria  de  tantas  indignações?  
Quantos  Andersons  vamos  
ver  chorar?  Quantas  Luyaras  
(filha de Marielle) e Arthurs (fi-
lho de  Anderson)  vão  ficar  ór-
fãos para que o Brasil resolva 
que isso não pode continuar e 
que o estado de direito não é 
retórica?”, afirmou.

Terceira a votar ontem, Cár-
men Lúcia destacou que as re-
giões dominadas  por milícias  
constituem  um  “feudalismo  
criminoso”. “Qual é a sobera-

nia que o Brasil tem sobre es-
ses territórios?”, indagou.

A  ministra  também  disse  
que as  mulheres  são tratadas 
como “ponto de referência”, e 
não  como  “sujeitos  de  direi-
tos”  na  sociedade.  “Somos  
muito parecidas com os seres 
humanos, mas não temos a in-
tegridade  de  um  reconheci-

mento pleno.” Ela citou direta-
mente a mãe de Marielle: “Do-
na Marinete, não acho que é só 
sua filha. Estou falando como 
minha mãe também poderia di-
zer. É muito mais fácil me ma-
tar do que matar os outros três 
aqui”, afirmou Cármen Lúcia, 

“A finalidade não era só 
o enriquecimento ilícito 
com grilagem, mas 
também afastar a 
oposição política de 
Marielle e garantir a 
perpetuação de seu 
reduto eleitoral (irmãos 
Brazão), mediante o 
uso de força, coação e 
assassinatos, o que é 
típico de milicianos”
Alexandre de Moraes
Ministro do STF e relator

Em dia histórico, STF 
condena assassinos 
de Marielle Franco

A ministra 
Anielle Franco, 
irmã de 
Marielle, com 
um terço no 
plenário

Impunidade
Ministro Cristiano Zanin se 

referiu ao que chamou de 
‘impunidade histórica’

dos milicianos no Rio

Em votos, ministros destacam conexão entre os 
políticos presos, a milícia e o Sistema de Segurança

8 anos depois
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se referindo aos colegas minis-
tros presentes na tribuna.

COMOÇÃO. A família de Mariel-
le acompanhou do plenário to-
do o julgamento, marcado por 
momentos  de  emoção.  Esta-
vam presentes a viúva de Ma-
rielle, a vereadora Monica Beni-
cio (PSOL); a irmã, a ministra 
da  Igualdade  Racial,  Anielle  
Franco; os pais, Marinete da Sil-
va e Antônio Francisco da Silva 
Neto; e a filha,  Luyara Santos 
(mais informações nesta página).

Zanin seguiu o relator ao ab-
solver Rivaldo Barbosa das acu-
sações relacionadas às mortes, 
mas votou por sua condenação 
por obstrução da Justiça. “A im-
punidade  histórica  de  grupos  
de extermínio e milícias no Rio 
de Janeiro serviu de combustí-
vel para a escalada de violência 
que  culminou  no  assassinato  
de  uma  parlamentar  eleita”,  
destacou o ministro. l

BRASÍLIA

SÃO PAULO

A  mãe  da  vereadora  Marielle  
Franco  (PSOL),  Marinete  da  
Silva,  deixou  o  plenário  aos  
prantos amparada pela filha, a 
ministra  da  Igualdade  Racial,  
Anielle  Franco,  no  momento  
em que o ministro Alexandre 
de Moraes leu trechos da dela-
ção  do  ex-PM  Ronnie  Lessa  
que descrevem o planejamen-
to do crime. Um bombeiro do 
STF acompanhou as duas.

Marinete foi atendida na an-
tessala  do  plenário  e  teve  o  
apoio de Anielle e da neta Luya-
ra Santos, filha de Marielle. A 
mãe de Marielle relatou que o 
mal-estar pode ter sido provo-
cado por um aumento de pres-
são em razão de estresse. O pai 
da vereadora, Antônio Francis-
co da Silva Neto, permaneceu 
no plenário.

Ao  fim  do  voto  de  Moraes  
pela  condenação  dos  réus,  
Luyara  também  passou  mal,  
com suspeita  de oscilação  de 
pressão, e foi retirada de cadei-
ra de rodas do plenário. A jo-
vem  foi  atendida  pela  equipe  
médica do tribunal.

Depois do encerramento do 
julgamento,  o  vice-procura-
dor-geral  da  República,  Hin-
demburgo Chateaubriand, foi 
até a família e abraçou Marine-
te. O pai de Marielle também 
precisou aferir a pressão arte-
rial após o término da sessão. 
Ele  saiu  de  cadeira  de  rodas.  
Anielle assistiu ao julgamento 
com um terço entre as mãos. 

RECURSO. Os advogados de de-
fesa dos condenados anuncia-
ram ontem que vão recorrer da 
decisão.  Na  sustentação  oral  
que fizeram anteontem, no pri-
meiro dia do julgamento, argu-
mentaram  que  a  Procurado-
ria-Geral da República (PGR) 
não conseguiu apresentar pro-
vas que sustentassem a acusa-
ção contra os envolvidos e pe-
diram a absolvição dos réus.

A defesa de Chiquinho Bra-
zão alegou que não havia anta-
gonismo com a parlamentar. A 
defesa de Rivaldo Barbosa sus-
tentou que não haveria motiva-
ção  para  sua  participação  no  
crime. O advogado de Ronald 
Alves de Paula disse que “na-
da” foi encontrado que o vincu-
lasse ao crime.

A defesa de Domingos Bra-
zão  afirmou  que  a  denúncia  
não reúne elementos suficien-
tes  para  sua  condenação.  O  
mesmo  alegou  o  defensor  de  
Robson Calixto. l W.G. E F.P.

Mãe e filha 
de vereadora 
assistiram 
aos votos
aos prantos

Marielle Franco e Anderson Gomes foram assassinados 
no dia 14 de março de 2018; ontem, acusados de serem 
os mandantes do crime foram condenados

Executores 
confessos, foram 

condenados em 2024

Mandantes e acusados de planejar e acobertar o crime

Condenados 

DO CRIME AO JULGAMENTO

A ação

SUBMETRALHADORA

A trajetória dos 
disparos indica a 
presença de um 
único atirador na 
cena do crime

A POLÍCIA ACHOU NA CENA DO 
CRIME MUNIÇÃO CALIBRE 9MM. 

POSTERIORMENTE, FOI 
DESCOBERTO QUE A ARMA USADA 

NO ASSASSINATO FOI UMA 
SUBMETRALHADORA MP5. EM 

DELAÇÃO, O EX-POLICIAL ELCIO 
QUEIROZ DISSE QUE A ARMA FOI 

DESVIADA DA PM DO RIO

MOTORISTA
ASSESSORA

ALGUNS DISPAROS
ATRAVESSARAM O CARRO

VEREADORA

No dia do crime, Marielle 
estava acompanhada de 
Anderson Gomes e de 
Fernanda Chaves

As vítimas

VEREADORA DO PSOL

Marielle Franco
38 ANOS

FERIDA

ASSESSORA

Fernanda
Chaves

MOTORISTA

Anderson
Gomes
39 ANOS

MORTO

MORTA

EX-POLICIAL MILITAR

Elcio Queiroz
EX-POLICIAL MILITAR

Ronnie Lessa

INFOGRÁFICO: ESTADÃO

PENA: 78 ANOS E 9 MESES DE PRISÃO
PARTICIPAÇÃO: FOI O AUTOR DOS
DISPAROS

PENA: 59 ANOS E 8 MESES DE PRISÃO
PARTICIPAÇÃO: DIRIGIU O CARRO USADO 
NO CRIME

Provas apontadas

Polícia obteve informações que ligaram os suspeitos ao crime
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ESTÁCIO

Chiquinho 
Brazão
EX-DEPUTADO 
FEDERAL

PENA: 76 ANOS E 3 MESES 
E 200 DIAS-MULTA (DOIS 
SALÁRIOS MÍNIMOS CADA 
DIA-MULTA)
CRIMES: ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA ARMADA, 
DUPLO HOMICÍDIO 
QUALIFICADO E TENTATIVA 
DE HOMICÍDIO QUALIFICADO

Domingos 
Brazão
CONSELHEIRO DO 
TCE-RJ

PENA: 76 ANOS E 3 MESES E 
200 DIAS MULTA (DOIS 
SALÁRIOS MÍNIMOS CADA 
DIA-MULTA)
CRIMES: ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA ARMADA, DUPLO 
HOMICÍDIO QUALIFICADO E 
TENTATIVA DE HOMICÍDIO 
QUALIFICADO

Robson 
Calixto
EX-ASSESSOR DO 
TCE-RJ

PENA: 9 ANOS E 200 
DIAS-MULTA (1 SALÁRIO 
MÍNIMO CADA 
DIA-MULTA)
CRIMES: ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA ARMADA

Rivaldo 
Barbosa
EX-CHEFE DA 
POLÍCIA CIVIL DO RIO

PENA: 18 ANOS E 360 
DIAS-MULTA (1 SALÁRIO 
MÍNIMO CADA 
DIA-MULTA)
CRIMES: OBSTRUÇÃO 
DA JUSTIÇA E 
CORRUPÇÃO PASSIVA

Ronald Alves 
de Paula
MAJOR DA PM

PENA: 56 ANOS
CRIMES: DUPLO 
HOMICÍDIO QUALIFICADO 
E TENTATIVA DE 
HOMICÍDIO QUALIFICADO

FOTOS WILTON JUNIOR/ ESTADÃO
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EUA impõem 
mais sanções 
ao Irã em meio 
a nova onda de 
protestos

WASHINGTON

Os EUA anunciaram ontem no-
vas sanções ao Irã como parte 
de uma campanha de “pressão 
máxima” antes da próxima ro-
dada de negociações entre os 
dois  países,  que  começa  hoje  
em  Genebra.  Donald  Trump  
ameaçou  o  regime  iraniano  
com  ataques  caso  o  país  não  
assine um acordo para desman-
telar seu programa nuclear.

As  últimas  sanções  afetam  
mais de 30 indivíduos, entida-
des e embarcações que facili-
tam a “venda ilícita de petróleo 
iraniano” e a produção de ar-
mas no país. “O Irã explora o 
sistema financeiro para vender 
petróleo ilícito, lavar dinheiro, 
adquirir  componentes  para  
seus programas de armas nu-
cleares e convencionais e apoi-
ar seus grupos terroristas”, afir-
mou  o  secretário  do  Tesouro  
dos EUA, Scott Bessent.

O  governo  americano,  se-
gundo ele, continuará aplican-
do  “pressão  máxima  sobre  o  

Irã para prejudicar as capacida-
des  bélicas  do  regime  e  seu  
apoio ao terrorismo”. Em seu 
discurso  do  Estado  da  União  
na  terça-feira,  Trump  acusou  
o Irã de nutrir “ambições nu-
cleares  sinistras”  e  ordenou  
uma grande mobilização mili-
tar no Golfo Pérsico. 

REAÇÃO. O presidente iraniano, 
Massoud Pezeshkian,  reiterou  
que há uma “perspectiva favorá-
vel” para as negociações entre 
os dois países. O regime, no en-
tanto,  prometeu  responder  
com  força  a  qualquer  ataque  
americano, incluindo ações con-
tra bases militares dos EUA es-
palhadas pelo Oriente Médio. 

Ontem, o governo iraniano 
classificou  como  “grandes  
mentiras”  as  declarações  de  
Trump durante o discurso de 
terça-feira. O Irã nega desen-
volver mísseis  intercontinen-
tais e alega que seu programa 
nuclear tem fins pacíficos. 

“O  que  eles  dizem  sobre  o  
programa nuclear iraniano, os 
mísseis balísticos do Irã e o nú-

mero  de  vítimas  durante  os  
protestos de janeiro é simples-
mente uma repetição de gran-
des mentiras”, escreveu o por-
ta-voz da chancelaria iraniana, 
Esmaeil Baqaei.

Enquanto  se  prepara  para  
outra  rodada  de  negociações  
com os EUA, o regime voltou a 
reprimir uma nova onda de ma-
nifestações contra o líder supre-
mo, o aiatolá Ali Khamenei. Os 

protestos foram retomados no 
fim de semana e se espalharam 
por 13 universidades, incluindo 
em Teerã e Mashhad.

O governo iraniano respon-
deu, mobilizando forças de se-
gurança nas universidades. Po-
liciais à  paisana e integrantes 
da milícia Basij, ligada à Guarda 
Revolucionária  Islâmica,  ocu-
param os câmpus que ainda es-
tão abertos – 80% deles passa-
ram a oferecer aulas a distância 
para evitar protestos. 

Em alguns câmpus, confron-
tos foram registrados entre es-
tudantes  e  policiais.  Imagens  
mostram brigas na Universida-
de de Ciência e Tecnologia do 
Irã,  enquanto  caminhonetes  
com metralhadoras foram foto-
grafadas do lado de fora da Uni-

versidade de Teerã.
Na Universidade de Tecno-

logia Sajjad, em Mashhad, a se-
gunda  maior  cidade  do  país,  
também houve confrontos. Em 
frente à Escola de Engenharia 
Mecânica,  ativistas  a  favor  e  
contra o governo trocaram in-
sultos verbais.

O ministro da Ciência Hos-
sein Simaei-Sarraf disse que o 
governo não tolerará “distúr-
bios” nas  universidades.  Já  o  
procurador-geral do país, Mo-
hammad  Azad,  exigiu  puni-
ções rápidas. “Certos grupos,  
sob orientação do inimigo, ten-
tam inflamar o ambiente inter-
no”, disse. 

PROTESTOS. Em janeiro, o regi-
me cortou o acesso à internet e 
promoveu uma repressão vio-
lenta para conter os protestos. 
Segundo ONGs de direitos hu-
manos, 7 mil pessoas morreram 
– embora o governo reconheça 
apenas 3.117 mortos. l NYT e AFP

Hezbollah diz que não 
intervirá em caso de 
ataques americanos

Um representante do Hezbol-
lah, milícia xiita libanesa, 
afirmou ontem que o grupo 
não pretende intervir militar-
mente caso os EUA realizem 
“ataques limitados” contra o 
Irã. No entanto, segundo ele, 
qualquer ataque ao líder su-
premo, o aiatolá Ali Khame-
nei, seria uma provocação. 

Autoridades libanesas te-
mem que o Hezbollah se en-
volva caso o Irã seja atacado, 
o que desencadearia uma 
guerra regional. A milícia é 
aliada do regime iraniano – 
também xiita. No passado, o 

Hezbollah representava uma 
ameaça ao norte de Israel, 
sempre que o regime irania-
no se via cercado. 

A maior preocupação dos 
EUA é que o regime use seus 
aliados regionais para casti-
gar forças americanas no 
Oriente Médio. As bases dos 
EUA no Catar, Bahrein e Emi-
rados Árabes seriam as mais 
vulneráveis, localizadas mui-
to perto do litoral iraniano.

O Irã poderia acionar tam-
bém os houthis, milícia xiita 
no Iêmen, e grupos xiitas que 
atuam no Iraque. O Hamas, 
que também tem laços com 
Teerã, parece, porém, ter si-
do colocado fora de combate 
pelas forças israelenses na 
Faixa de Gaza. l AFP 

Enviados de EUA e Ucrânia
negociam termos de acordo

A guerra  de  Putin 

Bill Gates admite casos, mas 
nega crimes com Epstein

Traição no casamento

Imagem de vídeo mostra protesto em universidade de Teerã

UGC/AFP

Manifestações de estudantes se 
espalham por 13 universidades
iranianas; regime responde enviando 
milícia armada e suspendendo aulas

Ameaça ao regime
Os protestos foram

retomados no fim de
semana e se espalharam 

por 13 universidades

Tensão no Golfo Pérsico

KIEV 

As negociações entre represen-
tantes  americanos  e  ucrania-
nos serão retomadas hoje em 
Genebra,  onde  se  espera  que  
diplomatas discutam um paco-
te  de  recuperação  para  a  
Ucrânia e os preparativos para 
as conversas trilaterais com a 
Rússia, previstas para março. 

Autoridades  ucranianas  e  
russas participaram da última 

rodada de negociações de paz 
mediadas pelos EUA em Gene-
bra na semana passada, mas as 
conversas estagnaram. 

O presidente da Ucrânia, Vo-
lodmir  Zelenski,  disse  ontem  
que Steve Witkoff, enviado es-
pecial de Donald Trump, e Ja-
red Kushner, genro do presiden-
te americano, se reunirão com 
Rustem Umerov, chefe do Con-
selho Nacional de Segurança e 
Defesa, que lidera a equipe de 
negociação ucraniana. l NYT e AFP 

WASHINGTON

O fundador da Microsoft, Bill 
Gates, disse ter cometido “um 
grave  erro”  ao  se  relacionar  
com o financista Jeffrey Eps-
tein e  admitiu  a  funcionários 
da Fundação Gates que teve ca-
sos com duas mulheres russas. 
Ele,  no  entanto,  negou  qual-
quer ligação com os crimes de 
Epstein,  condenado  por  abu-
sos e exploração sexual.

Gates é uma das figuras mais 
proeminentes  que  aparecem  
em documentos divulgados pe-
lo  Departamento  de  Justiça  
dos EUA, em janeiro. Os arqui-
vos  revelam  uma  amizade  
próxima,  acordos  financeiros  
ilícitos e fotos privadas.

Em assembleia com funcio-
nários  da  Fundação  Gates,  o  
empresário lamentou que sua 
relação com Epstein tenha afe-
tado a organização filantrópi-
ca. “Foi um erro passar tempo 

com  Epstein  e  organizar  
reuniões  entre  executivos  
da fundação e ele”, disse.

Nos documentos, Epstein 
revela que ajudou Gates a en-
contrar remédio para doen-
ças sexualmente transmissí-
veis “contraídas durante se-
xo com garotas russas”. Ele 
admitiu um caso com uma 
jogadora  russa  de  bridge  e  
outro  com  uma  física  nu-
clear russa.

Em 2021, Bill se divorciou 
de Melinda Gates,  após 27 
anos de casamento. Ela sem-
pre foi discreta ao falar so-
bre o assunto. No entanto, 
no ano passado, culpou os 
casos do marido e a relação 
dele com Epstein. l AFP 

IRÃ ENDURECE VIGILÂNCIA EM PROTESTOS. 
PÁGS. C6 E C7 
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Confira
algumas
personalidades
que vão
provocar,
inspirar
e movimentar
o SPIW
2026

STEVEN
PINKER

Psicólogo e linguista,
professor em
Harvard e autor
de best-sellers, é
referência mundial
em ciência cognitiva,
linguagem
e comportamento
humano.

DOUGLAS
RUSHKOFF

Teórico da mídia,
professor e autor
de best-sellers, é uma
das principais vozes
críticas sobre
tecnologia, sociedade
e economia digital.

JAMES DANIEL
WHITFIELD

Professor de Física
no Dartmouth College
e pesquisador da
Amazon, é referência
internacional em
computação quântica
e suas aplicações
industriais.

REBECCA
GOLDSTEIN

Filósofa e escritora,
vencedora da
Medalha Nacional
de Humanidades,
é referência em
aproximar filosofia,
ciência e literatura
do debate
contemporâneo.

DMITRY
MURATOV

Jornalista russo
e editor do Novaya
Gazeta, recebeu o
Nobel da Paz por sua
defesa da liberdade
de expressão
e do jornalismo
independente.

YDANIEL
GOLEMAN

Psicólogo e autor
de best-sellers,
popularizou
o conceito de
Inteligência Emocional
e referência mundial
em comportamento,
liderança e
desempenho.

LUC
FERRY

Filósofo e ex-ministro
da Educação
da França, é autor
de best-sellers que
aproximam a
filosofia do público
contemporâneo.
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ACESSE AQUI

Garanta o seu
ingresso

com vantagens
imperdíveis.

INOVAÇÃO ACONTECE AQUI
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Sabe por que o aplicativo do

Estadão é a forma mais ágil

e inteligente de se informar?

Porque com ele você tem:

• A mobilidade de contar com o conteúdo
ilimitado do Estadão no seu celular.

• A praticidade de acessar notícias em
tempo real.

• Conteúdos recomendados de acordo
com suas preferências.

• Área de colunistas para você seguir
seus preferidos.

• Caixa de comentários para usuários
interagirem pelo APP.

Ainda não baixou?
Faça o teste e saiba como é ter na palma de
sua mão o conteúdo completo de um jornal
com mais de 150 anos de história.

Baixe agora!

APP Estadão
Toda informação que você precisa em tempo real
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HAVANA

A Guarda Costeira de Cuba ma-
tou ontem quatro tripulantes 
de  uma  lancha  registrada  na  
Flórida, que havia entrado em 
suas águas territoriais. Seis pes-
soas  ficaram  feridas  na  troca  
de tiros. Segundo o governo cu-
bano,  a  embarcação  estava  a  
menos  de  uma  milha  náutica  
(cerca  de  1,8  quilômetro)  do  
Canal El Pino, ao norte de Cor-
ralillo, no centro da ilha.

De acordo com o Ministério 
do Interior, cinco soldados da 
Guarda  Costeira,  a  bordo  de  
uma embarcação cubana, inter-
ceptaram a lancha e exigiram 
identificação.  Foi  quando  os  
tripulantes abriram fogo con-
tra os militares, ferindo um co-

mandante cubano. “Como re-
sultado  do  confronto,  quatro  
tripulantes estrangeiros foram 
mortos e seis ficaram feridos”, 
afirmou o Ministério do Inte-
rior. Os feridos foram resgata-
dos e receberam atendimento 
médico.

O secretário de  Estado  dos 
EUA, Marco Rubio, que estava 
em São Cristóvão e Névis, no 
Caribe, em viagem oficial, dis-
se que os EUA estavam investi-
gando o incidente, mas que o 
governo  americano  dependia  
das informações fornecidas pe-
los  cubanos.  “À  medida  que  
reunirmos  mais  informações,  
estaremos preparados para res-
ponder”, afirmou. O secretário 
de Estado negou que a lancha 
tenha  ligação  com  o  governo  
dos EUA ou que seria parte de 
alguma operação.

Um  comandante  militar  
americano afirmou inicialmen-
te que a troca de tiros envolveu 
uma embarcação civil  que fa-
zia parte de uma flotilha para 
retirar parentes de Cuba, acres-
centando que a lancha não per-

tencia à marinha ou à Guarda 
Costeira dos EUA. No entanto, 
informações  posteriores  con-
firmaram que apenas uma em-
barcação havia sido atacada.

REGISTRO. A embarcação regis-
trada  na  Flórida  parece  ser  
uma lancha Pro-Line de 24 pés 
(cerca de 7,3 metros), fabrica-
da em 1981, de acordo com re-
gistros estaduais. A mesma in-
formação  consta  no  número  
de registro fornecido pelas au-
toridades cubanas. 

Normalmente,  uma  embar-
cação de 24 pés tem capacidade 
para levar de oito a dez tripulan-
tes. Autoridades cubanas afir-
maram que havia dez pessoas a 
bordo da embarcação. Em co-
municado, o deputado Carlos  
Gimenez, republicano da Flóri-
da, pediu uma investigação so-
bre o que chamou de “massa-
cre”. O procurador-geral do Es-
tado, James Uthmeier, afirmou 
ter  ordenado  a  abertura  de  
uma investigação. “Não se po-
de confiar no governo cubano e 
faremos  tudo  o  que  estiver  a  

nosso alcance para responsabi-
lizar esses comunistas”, disse.

O incidente ocorre em meio 
ao cerco dos EUA a embarca-
ções que a Casa Branca acusa 
de traficar drogas no Caribe – 
embora  o  governo  americano  
não tenha apresentado provas 
do  envolvimento  dos  barcos  
com o narcotráfico. Até agora, 
foram 44 ataques e 150 mortos. 

Diante da escassez de  com-
bustível e da disparada dos pre-
ços dos alimentos, a economia 
cubana está em queda livre. Do-
nald Trump suspendeu o envio 
de petróleo a Cuba e ameaçou 
impor  tarifas  sobre  qualquer  
país  que  tente  romper  o  blo-
queio. l NYT

O procurador-geral da Ve-
nezuela, Tarek William 
Saab, renunciou ontem ao 
cargo. Ele era um aliado do 
ditador Nicolás Maduro e 
estava no posto desde 2017. 
Saab defendia o retorno de 
Maduro, capturado em 
uma operação dos EUA, em 
3 de janeiro. Alfredo Ruiz, 
diretor da Defensoria do 
Povo, órgão de promoção 
dos direitos humanos, tam-
bém pediu demissão. l AP

Guarda Costeira de Cuba 
mata 4 em lancha dos EUA

Aliado de Maduro, 
procurador-geral da 
Venezuela renuncia

ATENDIMENTO EXCLUSIVO: (11) 3177-3135 OU CONSULTE O SEU AGENTE DE VIAGENS.

A Q U I ,  O  P L A N O 

É  E S Q U E C E R  O 

P L A N O .

Desde o momento em que você embarca, o ritmo muda. O mar dita o tempo, e os dias ganham uma leveza natural. 

Com destinos espetaculares como Caribe, Europa e Alasca, viver a viagem dos seus sonhos está mais fácil do que 

nunca. Com a Norwegian, cada momento é seu, do jeito que quiser. E logo você vai entender por que aqui é diferente.

*Taxas não inclusas. Restrições se aplicam. Para termos e condições completos, acesse ncl.com.br. ©2026 NCL Corporation Ltd. Registro de navios: Bahamas e EUA. 3144650 01/26

Great Stirrup Cay, Bahamas

Nápoles, Itália

Alasca, EUA

Reserve hoje as férias
dos seus sonhos!

Guarda Costeira de Cuba: troca de tiros com barco da Flórida

GOVERNO DE CUBA

Embarcação estava 
em águas cubanas e 
abriu fogo durante 
abordagem; seis 
tripulantes ficaram 
feridos, diz Havana

Tensão no Caribe
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JULIANA DOMINGOS DE LIMA

Atingida por fortes chuvas que 
deixaram pelo menos 41 mor-
tos,  Juiz  de  Fora  (MG)  usou  
somente 16,5%  de  uma  verba  
federal para obras de conten-
ção de encostas via Programa 
de Aceleração do Crescimento 
(PAC). Outras seis mortes fo-
ram confirmadas em Ubá até a 
noite de ontem.

De R$ 70,2 milhões previs-
tos  para  três  contratos  fede-
rais,  apenas  R$  11,56  milhões  
foram usados pela prefeitura. 
Os contratos – de 2012, 2024 e 
2025  –  são  para  intervenções  
que reduzem o risco de desliza-
mento  em  áreas  vulneráveis  
aos temporais. Mesmo do con-
trato mais antigo com a União, 
de quase 14 anos atrás, o muni-
cípio mineiro usou apenas R$ 
11,56  milhões  dos  R$  40  mi-
lhões inicialmente previstos.

À  reportagem,  a  prefeitura  
disse  “que  obras  financiadas  
por  programas  federais  de  
grande porte, como o PAC, se-
guem um rito técnico e de con-
trole rigoroso”. Afirmou ainda 
que o acesso aos investimen-
tos envolve análise em etapas, 
com eventual  necessidade  de 
complementações. O Ministé-
rio  das  Cidades,  por  sua  vez,  
afirma que “a liberação de re-
cursos é feita em conformida-
de  com  a  execução  da  obra”.  
Diz ainda que “aguarda o iní-
cio das obras para iniciar os re-
passes financeiros”.

A cidade tem a 9.ª maior po-
pulação do Brasil vivendo em 
áreas de risco, como mostrou 
o  Estadão.  São  cerca  de  130  
mil pessoas suscetíveis a desli-
zamentos, inundações e enxur-
radas, conforme o Centro Na-
cional  de  Monitoramento  e  
Alertas de Desastres Naturais 
(Cemaden) – o total de mora-
dores é de 540 mil. 

O  relevo  acidentado  da  re-
gião e a ocupação histórica das 

encostas, principalmente pela 
população mais pobre, tornam 
esse tipo de obra essencial pa-
ra  prevenir  danos  e  mortes.  
Ontem,  a  Defesa  Civil  infor-
mou a 800 famílias, que estão 
em áreas de risco, que precisa-
rão deixar as casas.

Nas  propostas  de  investi-
mentos apresentadas pelo mu-
nicípio para  o  Novo PAC, no  
eixo  de  prevenção  de  desas-
tres naturais, a prefeitura pre-
vê a contenção de encostas em 
22  pontos,  incluindo  os  bair-
ros de Linhares, Vitorino Bra-
ga, Dom Bosco e Ipiranga. Ain-
da conforme a gestão da prefei-
ta Margarida Salomão (PT), as 
intervenções em áreas de risco 
mapeadas pela  Defesa Civil  e 
concluídas desde 2023 somam 
R$ 22,1 milhões de investimen-
tos. Segundo a gestão Luiz Iná-
cio  Lula  da  Silva  (PT),  além  

dos R$ 70,2 milhões prometi-
dos para contenção de encos-
tas, são previstos R$ 426,7 mi-
lhões  de  verba  federal  para  
obras  de  drenagem  urbana,  
que  ajudam  a  evitar  inunda-
ções.  Dessas  obras  de  drena-
gem,  foram  contratados  até  
agora R$ 356,5 milhões.

“No momento em que todo 
o aparato do poder público de-
veria  estar  direcionado  para  
ações de contenção dos impac-
tos  das  mudanças  climáticas,  
tanto  na  proteção  ambiental  
quanto na prevenção de desas-
tres, isso não está acontecen-
do”,  observa  Miguel  Felippe,  
professor  de  Geociências  da  
Universidade  Federal  de  Juiz  
de Fora (UFJF).

GOVERNO ZEMA. Além da demo-
ra em executar o orçamento fe-
deral, há cortes de verbas esta-

duais no combate e na respos-
ta  aos  danos  causados  pelas  
chuvas.  Dados  do  Portal  da  
Transparência  do  Estado  de  
Minas  Gerais  mostram  que  a  
administração  de  Romeu  Ze-
ma  (Novo)  reduziu  o  gasto  
com o Programa de Suporte às 
Ações de Combate e Resposta 
aos  Danos  Causados  pelas  
Chuvas  em  mais  de  95%  em  
três anos. A redução foi de R$ 
134.829.787,08  em  2023  para  
R$ 5.875.482,98 em 2025.

Questionado  sobre  os  cor-
tes, o governo não respondeu 
até  as  20h.  Em  visita  a  Ubá,  
também afetada pela chuva re-
corde,  Zema  afirmou  ontem  
que o levantamento desconsi-
dera, por exemplo, R$ 200 mi-
lhões destinados à construção 
de piscinões na região metro-
politana  de  Belo  Horizonte  e  
cerca de R$ 70 milhões em kits 

de  defesa  civil  que  atendem  
mais de 600 municípios.

A prefeitura de Juiz de Fora 
informou que não foi recebida 
verba  estadual  para  ações  de  
prevenção a desastres das chu-
vas. “Essa parceria com as cida-
des,  diria  que  é  zero”,  disse  
Margarida Salomão.

BALANÇO.  Ontem,  voltou  a  
chover forte, o que dificultou 
os trabalhos de resgate e limpe-
za.  O  Estadão  separou  ima-
gens que mostram o antes e o 
depois das regiões mais afeta-
das em Ubá (veja ao lado).

Até a manhã desta quarta-fei-
ra, havia 18 desaparecidos em 
Juiz  de  Fora  e  2  em  Ubá.  Ao  
todo, 208 pessoas foram resga-
tadas. O Corpo de Bombeiros 
considerava  oficialmente  on-

tem  3  mil  desabrigados  em  
Juiz de Fora e 26 em Ubá.

A cidade de Juiz de Fora en-
frenta o fevereiro mais chuvo-
so de sua história, com 589 milí-
metros acumulados até o mo-
mento – mais de três vezes o 
volume esperado para o mês, 
de 170 milímetros. As aulas fo-
ram suspensas em todas as ins-
tituições da rede municipal de 
ensino  da  cidade  –  o  mesmo  
ocorreu na Universidade Fede-
ral de Juiz de Fora (UFJF).

NO  ENTORNO.  O município de 
Matias Barbosa, que é vizinho 
deJuiz de Fora, também ficou 
coberto  pela  água  depois  do  
temporal, mas não havia regis-
trado mortos nem desapareci-
dos até ontem. A expectativa é 
de mais chuva na região até o 
fim da semana. l COLABOROU GEOVAN-

NA HORA 

Avenida Comendador Jacinto de Souza Lima, altura do nº 82, centro de Ubá; 2 pessoas estão desaparecidas

Em meio à inundação, voluntários 
se mobilizam e resgatam animais

FOTOS: REPRODUÇÃO GOOGLE MAPS E CORPODE BOMBEIROS DE MG

Rua Cristiano Rocas, altura do nº 45, em Ubá; o número de desabrigados na região passa de 3 mil

Juiz de Fora usou só 16,5% da verba 
federal prevista para obras antichuva

Prefeitura não terminou de usar nem dinheiro reservado em contrato desde 2012 
contra deslizamentos.  Município afirma que projetos demandam rito técnico e rigoroso

Tragédia climática

Precipitação
Foram 589 milímetros

acumulados – mais de três 
vezes o volume esperado 

para o mês, de 170 mm

ROBERTA JANSEN

A forte chuva que atingiu Juiz 
de Fora no fim da tarde de se-

gunda-feira já caía havia mais 
de cinco horas. Algumas ruas 
estavam alagadas e os rios co-
meçavam  a  transbordar.  Vo-
luntários da associação Amor 

Não Tem Raça tentavam atra-
vessar a enxurrada para chegar 
à sede da entidade de proteção 
aos animais que abriga cães e 
gatos.  Com  as  águas  subindo 
rapidamente,  a  preocupação  
era evitar que se afogassem.

Já  passava  de  1h  quando,  
com a ajuda do Corpo de Bom-
beiros e de um bote, os voluntá-

rios conseguiram chegar ao ca-
nil. A água já havia invadido as 
instalações, mas todos os ani-
mais foram salvos. 

Dois cachorros estavam ma-
chucados  e  um  terceiro  che-
gou a ser internado, mas já está 
fora  de  perigo.  “O  gatil  tam-
bém foi inundado, mas, como 
gatos  têm  muitos  nichos  nas  

paredes e a bancada, foi mais 
tranquilo. Perdemos tudo que 
tínhamos, mas estamos todos 
salvos. Agora é limpar a sujeira 
e começar tudo de novo”, dis-
se a coordenadora da associa-
ção, Miriam Neder. Nas redes 
sociais,  o  grupo  pedia  ontem  
ração e  produtos  de limpeza.  
“Força não nos faltará.” l
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RAYANDERSON GUERRA 
ENVIADO ESPECIAL A JUIZ DE FORA

Atleta em uma unidade do Cen-
tro de Futebol Zico (CFZ), Ber-
nardo Lopes Dutra, de 11 anos, 

era atacante: “driblava, marca-
va gols, mas, antes de tudo, só 
queria ser feliz”.  É assim que 
Ricardo Dutra, de 43 anos, pai 
de  Tomatinho,  como  era  co-
nhecido, se despediu do filho 
na manhã de ontem. Bernardo 
foi uma das vítimas do tempo-
ral em Juiz de Fora. 

O jovem é descrito como ata-
cante veloz, inteligente e disci-
plinado,  no  campo,  e  brinca-
lhão e sorridente com os ami-
gos em casa. “Bernardo come-
çou no Esporte Clube Juiz de 

Fora, passou por vários clubes 
e se juntou ao CFZ Zico. Se ia 
ser jogador, ou não, é só o desti-
no. Tudo que ele fazia dentro 
de campo era com maestria, de-
dicação.  Era  comprometido  
com  os  treinadores”,  lembra  
Dutra, que estava fora de casa 
no  momento  do  desabamen-
to. A mãe e a  irmã do garoto 
também  estavam  no  imóvel.  
Elas estão hospitalizadas e não 
correm risco de morrer. A ir-
mã terá de passar por cirurgia 
na clavícula.

Amigos e parentes de Bernar-
do estiveram ontem no Cemi-
tério Municipal de Juiz de Fo-
ra para se despedir do menino. 
Balões  brancos  foram  soltos  
durante o enterro. 

HORAS  SOTERRADA.  Morreu  
na madrugada de ontem a ma-
quiadora  Jaqueline  Teodoro,  
de 33 anos, que havia sido so-
corrida após passar horas so-

terrada em Juiz de Fora. Ela es-
tava em casa com a mãe, Neide 
Teodoro, de 57, os dois filhos, 
de 9 e 6 anos, e o companheiro, 
quando o imóvel desabou, na 
noite de segunda.

Jaqueline  foi  resgatada  por  
bombeiros na manhã de terça 
e levada  a  um  hospital,  onde  
morreu. A morte da mãe da ma-
quiadora  também  foi  confir-
mada ontem. Os filhos e o com-
panheiro  de  Jaqueline  conti-
nuam desaparecidos. O enter-
ro da maquiadora ocorreu no 
Cemitério  Municipal  de  Juiz  
de Fora.

O bairro Paineiras, onde ela 

morava,  está  entre  os  quatro  
que tiveram casas evacuadas na 
terça, diante do risco de mais 
chuva. Moradores dos bairros 
Três Moinhos, Vila Ideal e Es-
planada também foram orienta-
dos a deixar suas casas.

Outra vítima, a gari Deogra-
cia  Aurélia  Fernandes,  de  57  
anos,  voltaria  a  trabalhar  no  
Departamento  Municipal  de  
Limpeza  Urbana  (Demlurb)  
de Juiz de Fora nesta semana, 
segundo  amigos.  Ela  morreu  
soterrada na casa onde mora-
va sozinha em Juiz de Fora, na 
segunda  à  noite.  “Ela  traba-
lhou  por  uns  quatro  anos  no  
Demlurb.  Muito  feliz,  muito  
alegre.  A  Demlurb  ia  chamar  
ela de novo. Estava toda feliz”, 
relembra a auxiliar de serviços 
gerais Suzana Aparecida, de 59 
anos.  Deogracia  também  foi  
enterrada  ontem  no  Cemité-
rio Municipal de Juiz de Fora. 

l COLABOROU GEOVANNA HORA

Em SP, chuva põe a capital em estado de atenção

Atleta de futebol de 
11 anos está entre 
mortos no temporal
Menino que treinava 
no Centro de Futebol 
Zico estava em casa 
que desabou; mulher 
que ficou soterrada 
também morreu ontem 

Risco de mais chuva
Moradores dos bairros

Paineiras, 3 Moinhos, Vila 
Ideal e Esplanada foram 

orientados a deixar casas

Tragédia climática

A chuva que atingiu São Paulo 
na tarde de ontem levou o Cen-
tro  de  Gerenciamento  de  
Emergências (CGE) a colocar 
várias regiões da capital em es-
tado de atenção para alagamen-
tos. Por volta das 19h, porém, o 

chamado, que englobava as zo-
nas leste, oeste, sul, sudeste e 
centro, foi encerrado.

Às 20h10, a cidade tinha dois 
pontos de alagamento ativos, 
os dois na zona sul. Um deles, 
transitável,  era na Estrada de 

Itapecerica, próximo da Praça 
dos  Cartógrafos;  o  outro,  in-
transitável,  estava  na Estrada  
do M’Boi Mirim, altura do nú-
mero 954.

De acordo com os meteoro-
logistas do CGE, o tempo deve 

seguir instável, inclusive com 
chuva no período da noite, po-
rém em menor quantidade. A 
passagem  de  uma  frente  fria  
ao largo do litoral paulista cau-
sa tempestade e queda da tem-
peratura nos próximos dias.

O Instituto Nacional de Me-
teorologia (Inmet) emitiu aler-
ta vermelho para acúmulo de 

chuvas no litoral de São Paulo. 
O alerta, que deve durar até a 
noite  de  amanhã,  também  é  
válido para as cidades de Ubá e 
Juiz de Fora, fortemente atingi-
das pela chuva, além de Rio de 
Janeiro e Espírito Santo. O avi-
so indica a possibilidade de vo-
lumes  superiores  a  60  mm/h  
ou acima de 100 mm por dia. l
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RAQUEL LANDIM

A
nteontem,  Saulo  
Lauar  formalizou  ao  
Conselho  Nacional  

de  Justiça  (CNJ)  a  denúncia  
feita nas redes sociais contra o 
tio,  o  desembargador  Magid  
Nauef Láuar. No depoimento, 
ele deu  os  detalhes do abuso 
que  alega  ter  sofrido  aos  14  

anos, que só não se consumou 
porque  fugiu.  Em  conversa  
com o Estadão, ele confirmou 
o relato e contou que sua famí-
lia  está  sofrendo  muito,  por-
que nada sabia do ocorrido.

“Eu  não  podia  mais  ficar  
omisso. O crime já prescreveu. 
Foi apenas um desabafo. Que-
ro  tentar  mudar  essa  Justiça  
que inocenta pedófilos. Não é 
mais sobre mim”, disse Lauar.

O que o fez reviver o trau-
ma de duas décadas foi não su-
portar o tio, a quem acusa de 

pedofilia,  absolver  outro  pe-
dófilo – um homem de 35 anos 
condenado  em  primeira  
instância por ter  relações  se-

xuais com uma menina de 12 
anos.

Estupro de vulnerável é cri-
me hediondo. Diante da como-
ção popular,  o Conselho Na-
cional de Justiça instalou uma 
investigação contra o desem-
bargador.  Além  do  sobrinho,  
foi ouvida na terça-feira uma 
ex-funcionária da família, Cas-
sia  Claudia  Fernandes,  que  
também foi às redes sociais pa-
ra denunciar o magistrado.

O gabinete da deputada Du-
da Salabert (PDT-MG) reuniu 
ainda  dois  outros  relatos  de  
denúncias de abusos contra o 
desembargador  e  enviou  ao  
ministro  Edson  Fachin,  que  
preside o CNJ. Ambas as mu-
lheres  foram  estagiárias  de  
Lauef Lauar – uma em 2009 e 

outra em 1997, quando ele ain-
da era juiz na comarca de Be-
tim. Elas relatam, com porme-
nores,  tentativas  de  assédio.  
O Estadão teve acesso ao rela-
tório enviado ao CNJ.

Procurado por meio do Tri-
bunal de Justiça de Minas Ge-
rais, o desembargador não se 
manifestou.

Com  um  grave  custo  pes-
soal,  as  vítimas  de  Magid  
Nauef Láuar estão vindo a pú-
blico para tentar punir um es-
tuprador de uma menina de 12 
anos. E a Justiça vai ficar omis-
sa em ambos os casos? l

É COLUNISTA DO ‘ESTADÃO’ E ÂNCORA DO SBT 
NEWS. JORNALISTA FORMADA PELA USP, JÁ 
PASSOU TAMBÉM PELAS REDAÇÕES DE ‘VALOR 
ECONÔMICO’, ‘FOLHA DE S.PAULO’ E CNN 
BRASIL. É AUTORA DE 'WHY NOT', LIVRO 
REPORTAGEM SOBRE A DELAÇÃO DA JBS.

NOTAS E INFORMAÇÕES

Nova denúncia
Parente do magistrado

levou ao CNJ informações 
sobre abuso que alega ter 

sofrido aos 14 anos

O
carnaval de rua de São Paulo de 2026, 
salvo um ou outro episódio de desorga-
nização, foi um sucesso. Pode-se dizer 
que o gigantismo da folia paulistana al-
cançou um ponto de não retorno, a ocu-

pação das ruas durante esses dias veio para ficar e a 
festa parece ter entrado de vez para o calendário dos 
grandes eventos turísticos da cidade, como a Fórmula 
1 e a Parada do Orgulho LGBT+.

Pela primeira vez, ressalte-se, a infraestrutura do 
carnaval de rua paulistano não contou com dinheiro 
público. O evento foi totalmente bancado com recur-
sos da iniciativa privada, o que prova que se trata de 
um ótimo negócio.

Uma cervejaria destinou R$ 30,2 milhões à organi-
zação dos locais dos desfiles, sinalização dos circui-
tos, produção de materiais informativos e contrata-
ção de banheiros químicos e equipamentos. Em troca, 
as marcas da empresa foram expostas a um público de 
mais de 16 milhões de foliões, que movimentaram R$ 
4 bilhões em oito dias de festa.

É claro que houve os queixosos, principalmente os 
blocos de carnaval que esperavam mais ajuda da Pre-
feitura – leia-se, dinheiro público – para custear a sua 
folia. Poucos dias antes de o carnaval começar, o pre-
feito Ricardo Nunes deu seu recado: São Paulo é em-
preendedora, e aos blocos acostumados com o finan-
ciamento estatal só restaria ir à luta por patrocínio. 

Esse desmame promovido pela gestão Nunes não 
frustrou a festa – pelo contrário. Nunca tantos blocos 
desfilaram em São Paulo como em 2026. Foram mais 
de  600  grupos  de  foliões  espalhados  por  todas  as  
regiões da metrópole, com os mais variados estilos 
musicais, como axé, pagode, sertanejo, pop e música 

eletrônica. 
Após sustos no pré-carnaval, principalmente na re-

gião do Parque Ibirapuera, na zona sul, por causa da 
superlotação, o esquema de segurança foi ajustado. 
Houve controle de acesso do público e revistas realiza-
das por seguranças contratados, com a supervisão da 
Guarda Civil Metropolitana (GCM) e da Polícia Mili-
tar (PM), sem nenhum incidente grave.

Aliás, o efetivo da GCM foi reforçado em 20% em 
relação a 2025, e foram mais de 7,2 mil agentes munici-
pais e PMs nas ruas neste ano, além do apoio de 482 
câmeras do programa Smart Sampa e de 23 drones. 
Com mais policiais, alguns dos quais fantasiados para 
enganar os bandidos infiltrados na multidão e pren-
dê-los em flagrante, o índice de furtos e roubos de 
celulares caiu 16% em São Paulo, passando de 2.506 
ocorrências, no ano passado, para 2.088, neste ano. 

Tal esquema de guerra permitiu a realização de um 
evento de dimensões superlativas, com os blocos gi-
gantes e os pequenos desfilando em relativa paz. Ade-
mais, de um modo geral, as intervenções na rotina da 
cidade, com o fechamento de ruas e avenidas, foram 
em sua maioria toleráveis, graças à rígida fiscalização 
da Prefeitura em relação aos horários dos cortejos.

É preciso reconhecer: a organização do carnaval 
melhorou muito em São Paulo nos últimos anos, dei-
xando de ser um momento de anarquia, sujeira e con-
flito social para se tornar um chamariz para turistas 
do Brasil e do exterior. Com isso, ganham todos. l

ANÁLISE

JOSÉ MARIA  TOMAZELA

O  desembargador  Magid  
Nauef  Láuar,  da  9.ª  Câmara  
Criminal do Tribunal de Justi-
ça de Minas Gerais (TJ-MG), 
reformou  a  própria  decisão  
que  havia  absolvido  um  ho-
mem  de  35  anos,  acusado  de  
estupro contra uma menina de 
12 anos. Ele manteve a conde-
nação do réu a 9 anos e 4 meses 
de prisão por estupro de vulne-
rável e determinou que ele seja 

preso  imediatamente.  Tam-
bém  foi  anulada  a  sentença  
que absolvia a mãe da vítima, 
condenada à mesma pena por 
consentir com a violência. Am-
bos foram presos.

O caso havia causado grande 
repercussão no País. O corre-
gedor nacional de Justiça, mi-
nistro  Mauro  Campbell,  ins-
taurou um Pedido de Providên-
cias  em  relação  à  atuação  do  
TJ-MG e do desembargador.

Conforme  o  TJ-MG,  o  de-
sembargador  Magid  Nauef  
Láuar, em decisão monocráti-
ca, acolheu os embargos de de-
claração do Ministério Público 
e negou provimento aos recur-
sos de apelação do processo en-
volvendo estupro de vulnerá-
vel na Comarca de Araguari. O 
tribunal não divulgou a íntegra 

da decisão, pois o processo tra-
mita  sob  segredo  de  Justiça  
por envolver menor.

O MP argumentava que a de-
cisão  que  havia  liberado  os  
réus de punição se equivocou 
ao validar a tese de “constitui-
ção  de  núcleo  familiar”  para  
afastar a hipótese de crime. A 
procuradoria  ressaltou  que  o  
ordenamento jurídico brasilei-

ro proíbe o casamento para me-
nores de 16 anos e que o perío-
do de apenas uma semana de 
convivência sob o mesmo teto 
não caracteriza união estável.

Segundo a tese defendida pe-
lo MP, a dinâmica configura o 
chamado  grooming  (alicia-
mento progressivo), processo 
em que o adulto constrói laços 
de confiança com a criança e a 
família, oferecendo presentes 
ou suporte financeiro para ob-
ter gratificação sexual. A pro-
curadoria sustenta que a per-
cepção da adolescente que cha-
mava o réu de marido não tem 
validade  jurídica,  pois  uma  
criança de 12 anos não possui 
discernimento para compreen-
der as implicações de um ma-
trimônio. 

Como mostrou o Estadão, 

a  deliberação  anterior  do  TJ-
MG mencionava 17 acórdãos, 
argumentando que o STJ não 
tem  condenado  quando  há  a  
constatação  de  “envolvimen-
to amoroso e sexual” median-
te a “anuência da família e com 
eventual  formação  de  núcleo  
familiar”. 

“O Ministério Público de Mi-
nas Gerais recebe com profun-
do alívio e satisfação a notícia 
de reforma da decisão. A socie-
dade e os órgãos de defesa dos 
direitos da criança e do adoles-
cente uniram-se ao Ministério 
Público em uma só voz, que foi 
ouvida pelo Poder Judiciário”, 
disse Graciele de Rezende Al-
meida, coordenadora do Cen-
tro de Apoio Operacional das 
Promotorias de Justiça de De-
fesa da Criança e do Adolescen-
te (CAO-DCA).

“Temos  muito  a  celebrar.  
Ganha a sociedade brasileira,  
que reafirma o dever de prote-
ger  crianças  e  adolescentes  
contra qualquer forma de abu-
so, violência e negligência com 
prioridade absoluta”, afirmou 
ela. l COM AGÊNCIA BRASIL

Pessoas dizem ter sido vítimas de 
magistrado. E a Justiça ficará omissa?

Desembargador manda prender acusado 
e mãe de menina vítima de estupro

Com organização exemplar,

festa de rua reuniu milhões de foliões,

sem graves incidentes

O sucesso do
carnaval de SP

Minas

Magistrado reformou a 
própria decisão em que 
livrou os suspeitos de 
uma condenação a 9 
anos e 4 meses; prisões 
ocorreram ontem

“A sociedade e os órgãos 
de defesa dos direitos da 
criança e do adolescente 
uniram-se ao Ministério 
Público em uma só voz, 
que foi ouvida pelo 
Poder Judiciário”
Graciele de Rezende Almeida
Ministério Público de Minas
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Ensino superior

Governo perde e ‘OAB da Medicina’ avança no Senado

RENATA CAFARDO

O desempenho dos alunos do 
9.º  ano  das  escolas  estaduais  
de São Paulo em Língua Portu-
guesa  cresceu  entre  2024  e  
2025, mas não superou o pata-
mar de 2022, antes da atual ges-
tão (Tarcísio de Freitas, do Re-
publicanos).  A  rede  também  
não  atingiu  a  nota  que  tinha  
em 2019, último ano antes da 
pandemia. Já em Matemática, 
no  9.º  ano,  os  resultados  são  
melhores: o desempenho regis-
trado foi o mais alto da série 
histórica desde 2011.

Os resultados do Sistema de 
Avaliação de Rendimento Es-
colar  do  Estado  (Saresp)  fo-
ram divulgados ontem, no Pa-
lácio  dos  Bandeirantes.  Foi  a  
primeira vez que Tarcísio parti-
cipou da divulgação. Segundo 
ele, o desempenho do 9.º ano 
em Português ainda sofre im-
pactos  da  pandemia.  “Tenho  
certeza de que quando os alu-
nos  mais  novos  chegarem  ao  
9.º ano os resultados serão me-
lhores”, afirmou. 

A  nota  de  Português  ficou  
em 243,0. No último ano da ges-

tão João Doria/Rodrigo Garcia 
(então  no  PSDB),  havia  sido  
de 244,2. Já em 2019, ainda na 
gestão Doria, era de 249,6.

Essas três notas estão no pa-
tamar considerado básico pelo 
governo, o que significa que os 
alunos  têm  domínio  mínimo  
dos conteúdos aos 14 anos (há 
ainda os níveis abaixo do bási-
co,  adequado  e avançado).  O  
nível básico em Português sig-
nifica,  por  exemplo,  que  os  
adolescentes não entendem o 
sentido  do  uso  de  expressão  
entre aspas, em título de repor-

tagem ou em texto literário.
Em Matemática, os alunos fi-

caram  com  260,3  agora  e  ti-
nham 259,9 em 2019. No entan-
to, também estão no patamar 
básico. Isso significa que eles 
não conseguem  determinar  a  
velocidade média de um avião 
quando  são  apresentadas  a  
distância e a duração do voo.

ALFABETIZAÇÃO.  No  2.º  ano,  
também houve queda numéri-
ca nas notas de Língua Portu-
guesa,  mas  dentro  do  nível  
avançado. A média foi de 191,7 
pontos; em 2024, era 195,8. Pa-

ra  o  secretário  da  Educação,  
Renato Feder, trata-se de uma 
“estabilidade” e mostra ainda 
que a avaliação precisa ser apri-
morada porque as crianças já 
chegaram  ao  máximo  do  de-
sempenho.  Segundo  o  gover-
no, 10% das escolas acertaram 
todas  as  questões.  Em  Mate-
mática,  houve  aumento,  de  
196,7 para 200,8 pontos, tam-
bém dentro do nível avançado. 

No 5.º ano, cresceram as no-
tas tanto em Português quan-
to em Matemática entre 2024 
e 2025. Mas ainda não chega-
ram ao nível avançado.

FREQUÊNCIA.  “Os  resultados  
nos empolgam bastante”, dis-
se o governador. “Não se trata 
de não enxergar que ainda há 
muito o que fazer, mas tem de 
celebrar cada etapa.” Tarcísio 
comemorou o fato  de ter au-
mentado a frequência na esco-
la, ou seja, menos faltas. Segun-
do o governo, 300 mil alunos a 
mais  estão  nas  escolas  todos  
os dias – o índice de frequência 
cresceu de 78% para 90%.

“É sempre bem-vindo o au-
mento  dos  resultados  de  
aprendizagem. Dito isso, os re-
sultados apresentados, que si-

nalizam o retorno ao que tínha-
mos pré-pandemia, não deve-
riam  ser  celebrados”,  disse  a  
presidente do Todos pela Edu-
cação, Priscila Cruz, que acom-
panhou a divulgação. “Não me 
parece ser o patamar que São 
Paulo, o Estado mais rico, deve-
ria ambicionar depois de qua-
tro anos de gestão.”

“Foi um avanço interessan-
te, mas estamos ainda lutando 
com o patamar da pandemia, o 
que mostra que a urgência se-
gue forte”, disse o diretor-fun-
dador  do  Interdisciplinarida-
de e Evidências no Debate Edu-
cacional (Iede), Ernesto Faria. 
“Não se pode dizer que há ou-
tro cenário educacional.”

“Os  resultados  mostram  
avanços e desafios ao mesmo 
tempo”, completa o professor 
da Faculdade de Educação da 
Universidade  de  Stanford,  o  
brasileiro Guilherme Lichand. 
Para ele, a etapa do fundamen-
tal 1 teve avanços mais claros e 
a  do  fundamental  2  segue  o  
grande desafio. “Há ainda uma 
proporção  gigante  de  alunos  
abaixo  do  básico.  Há  alguns  
programas promissores da se-
cretaria para lidar com as defa-
sagens extremas, mas os resul-
tados demoram um pouco.”

ENSINO MÉDIO. O Estado havia 
anunciado no ano passado que 
não mais faria o Saresp para o 
ensino médio porque usaria os 
dados do Provão Paulista, fei-
to com alunos da rede estadual 
para selecionar estudantes pa-
ra  USP,  Unesp  e  Unicamp,  o  
que tinha sido criticado por es-
pecialistas  por  acabar  com  
uma série histórica de resulta-
dos.  Ontem,  a  gestão  infor-
mou que haverá um novo Sa-
resp para alunos do 3.º ano do 
ensino médio em 2026. l

PAULA FERREIRA  
BRASÍLIA

A  Comissão  de  Assuntos  So-
ciais (CAS) do Senado rejeitou 
emendas apresentadas pelo go-
verno e manteve ontem o pro-
jeto que institui o Exame Na-
cional de Proficiência em Me-
dicina (Profimed), a ser reali-
zado pelo Conselho Federal de 
Medicina (CFM), por 12 votos 
a 8. O resultado é uma derrota 
para o governo federal, que de-
fende que  o  exame fique  sob 
responsabilidade  do  Ministé-
rio da Educação (MEC). 

O  governo  vai  recorrer  ao  
plenário sobre o tema. A prio-
ri,  o  projeto  era  terminativo,  
ou seja, poderia ser enviado pa-
ra a Câmara após a votação fi-
nal. Mas os parlamentares po-
dem recorrer para levar a maté-
ria ao plenário da Casa.

No fim do ano passado, o se-
nador Rogério  Carvalho (PT-
SE) propôs um texto alternati-

vo ao relatório do senador Dr. 
Hiran  Gonçalves  (PP-RR),  
mas acabou sendo derrotado. 
Com  isso,  desmembrou  sua  
proposta em emendas ao tex-
to.  Nesta  quarta,  as  emendas 
foram  rejeitadas  pela  comis-
são.  A  principal  proposta  era  
derrubar a criação da nova pro-
va,  o  Profimed,  e  determinar  
que o Exame Nacional de Ava-
liação da Formação Médica (E-
named),  gerenciado  pelo  
MEC, cumpra essa função.

O governo concorda que os 
médicos  devem  ser  avaliados  
após a formação, mas defende 
que  isso  seja  feito  pelo  Ena-
med, que já existe e teria uma 
dupla função: de avaliar a quali-

dade dos cursos e de medir a 
proficiência  dos  estudantes.  
“Agora  vamos  ver  o  que  vai  
acontecer no plenário. A gente 

começa a criar uma porção de 
regramentos que, na verdade, 
vão dificultando, botando fora 
da institucionalidade”, disse o 
líder do governo na  Casa, Ja-
ques Wagner, ao Estadão.

O autor do projeto, senador 
Marcos Pontes (PL-SP), come-

morou. O parlamentar diz que 
a medida é um passo para pro-
teger  a  saúde  da  população.  
“Existe a formação, o aluno, e 
isso  é  a  responsabilidade  do  
MEC. E existe o  profissional,  
depois de formado, e isso é a 
responsabilidade do CFM.” l

Destaques do Saresp
2º ano permanece dentro do 
nível avançado e frequência 
cresceu; especialistas veem 

resultado com cautela

Qual é a questão?
O governo concorda que os 

médicos formados devem 
ser avaliados, mas quer 
usar o Enamed, do MEC

Série histórica de proficiência do Saresp  
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Ainda sob os efeitos da pandemia, 
nota da rede paulista melhora 
Em Português, alunos 
têm conhecimento só 
básico da disciplina; 
em Matemática,
resultado foi o melhor 
da série histórica

Educação
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SÃO PAULO RECLAMA

FALECIMENTOS

MISSAS
Maria Dagmar Rocha de Sá Moreira 
– Dia 28, às 17 horas, na Paróquia São 
Bento (Colégio Santo Américo), na R. 
Santo Américo, 357, Morumbi (1 mês).
Hilda Caldeira Chiochetti – Dia 1º, às 
9 horas, na Paróquia Santuário Nossa 

Senhora da Salette, na R. Dr. Zuquim, 
1746, Santana (3 meses).
Idérito dos Santos Caldeira – Dia 1º, 
às 9 horas, na Paróquia Santuário Nos-
sa Senhora da Salette, na R. Dr.  Zu-
quim, 1746, Santana (7 meses).
Como acionar o serviço funerário 

na cidade de São Paulo:
Na capital paulista, toda a presta-

ção dos serviços cemiteriais e funerá-
rios é feita somente por meio de qua-
tro concessionárias autorizadas: Con-
solare, Cortel, Maya e Velar SP, de 
acordo com SP-Regula.

Reclamação  de  Antônio  
Henrique  Prado:  “Escre-
vo-lhes  para  dar  vazão  ao  
meu  extremo  desaponta-
mento com a área de crédi-
to imobiliário  do  Itaú.  Em  
uma  das  ocasiões,  a  aten-
dente disse que a escritura 
do imóvel adquirido não ha-
via sido recebida pelo ban-
co. Consultei a imobiliária, 
que  negou  tal  informação.  
Entrei  em  contato  nova-
mente e, desta vez, o aten-
dente disse que sim: a escri-
tura tinha sido recebida pe-
lo banco em 28 de novem-
bro,  mas,  por  algum  moti-
vo, uma análise que deveria 
ser  relativamente  simples  
não ocorreu até hoje.”

Resposta: “O Itaú Uniban-
co  esclarece  que  tentou,  
sem sucesso, contato com o 
cliente  para  apresentar  os  
esclarecimentos.  O  banco  
identificou que, após a emis-
são do contrato de financia-
mento imobiliário e recebi-
mento da documentação ne-
cessária, ocorreu a liberação 
do  valor  ao  vendedor,  nos  
dados  bancários  solicita-
dos. Quanto ao atendimen-
to,  todos  os  colaboradores  
seguem as premissas e orien-
tações contidas nas diretri-
zes  da  instituição,  assegu-
rando  atendimento  respei-
toso  e  dentro  dos  padrões  
de  excelência do  Itaú  Uni-
banco. O banco está à dispo-
sição na Ouvidoria pelo tele-
fone 0800-5700011.” l 

CORREÇÕES

Para publicar anúncio fúnebre: Balcão Limão l (11) 3856-2139 l Atendimento de 2ª a 6ª das 8h às 20h horas. Sábado, domingo e feriados via WHATSAPP (11) 99181-2018 l Só serão publicadas notícias de falecimento/missa encaminhadas pelo e-mail 
falecimentos@estadao.com, com nome do remetente, endereço, RG e telefone.

MALU MÕES

O Conselho Municipal de Pre-
servação  do  Patrimônio  His-
tórico,  Cultural  e  Ambiental  
da Cidade de São Paulo (Con-
presp) aprovou a instalação de 
painéis eletrônicos na esquina 
das  Avenidas  Ipiranga  e  São  
João,  no  centro  da  capital.  O  
projeto  foi  apelidado  de  “Ti-
mes Square Paulistana”, em re-
ferência ao ponto turístico de 
Nova York (EUA). 

Diferentemente  de  como  é  
na cidade americana, os telões 
não poderão exibir comerciais, 
diz a Prefeitura em nota. A pro-
posta  segue  para  a  Comissão  
de Proteção à Paisagem Urba-
na, responsável pela aplicação 
da Lei Cidade Limpa.

A  Prefeitura  planeja  come-
çar a instalar os painéis já em 
março,  com  conclusão  entre  
três  e  quatro  meses.  A  ideia  
veio  da  iniciativa  privada.  A  
Fábrica de Bares, empresa do-
na do Bar Brahma, que fica na 
tradicional  esquina  paulista-
na,  propôs  uma  cooperação  
com a Prefeitura para melho-
rias no centro em troca da ins-

talação de LEDs para publicida-
de e transmissão de eventos. A 
empresa também poderá orga-
nizar eventos, como feiras gas-
tronômicas, na região. A pro-
posta prevê a inclusão de cinco 
telões em prédios não tomba-
dos no cruzamento da Ipiran-
ga com a São João. O prédio do 
Bar Brahma, por ser um patri-
mônio protegido, só teria pro-
jeções, sem painéis. 

A parceria entre a empresa e 

a Prefeitura terá duração de 
três anos, com investimen-
to de R$ 2 milhões por ano 
em melhorias, como requa-
lificação das Praças Júlio de 
Mesquita e do Largo do Pai-
çandu, além do restauro da 
Igreja Nossa Senhora do Ro-
sário  dos  Homens  Pretos,  
que ainda terá de ser aprova-
do pelo Conpresp. A Fábri-
ca de Bares deve arcar inte-
gralmente com os custos.

CIDADE LIMPA. Para a insta-
lação dos painéis de LED, o 
vereador  Rubinho  Nunes  
(União  Brasil)  apresentou  
na  Câmara  projeto  de  lei  
que flexibiliza a Lei Cidade 
Limpa.  Além  da  São  João,  
Rubinho  chegou  a  citar  a  
possibilidade de criação de 
“Times Squares” na Aveni-
da Paulista, no bairro Santa 
Ifigênia  e  no  entorno  das  
Avenidas  Cidade  Jardim  e  
Europa. A proposta foi apro-
vada no ano passado em pri-
meiro turno, mas não avan-
çou.  O  texto  precisa  rece-
ber o aval em segunda vota-
ção  e  ser  sancionado  pelo  
prefeito para ter validade. l

LOTERIA

Site das concessionárias

Consolare: 
https://consolare.com.br
Cortel SP: 
https://www.cortelsp.com.br 
Grupo Maya: 

https://grupomaya.com.br/
Velar: 
https://velarspfuneraria.com.br/

Consta-nos que a 4 ou 5 do mez 
proximo será inaugurado este 
theatro, abrindo alli uma série 
de espectaculos a  companhia 
lyrica italiana que tem estado 
no interior da provincia.
Esta companhia chegou hon-
tem á capital.
O theatro vae funccionar, mas 
ainda não estão concluidas to-
das as obras. Só estão promp-
tas as indispensaveis para que 
o edificio entre em  funcções. 
Os  trabalhos  complementa-
rem continuarão e só por estes 
dous ou três mezes poderão es-
tar  definitivamente  termina-
dos.
As obras hão sido conduzidas 
de modo mui satisfactorio, pe-
lo emprezario, sr. dr. Antonio 
Prado.

h t t p s : / / a c e r -
v o . e s t a d a o . c o m . b r / p a g i -
n a / # ! / 1 8 7 6 0 2 2 6 - 3 3 1 - n a c -
0003-999-3-not l

O Ministério Público paulis-
ta autorizou na terça a reali-
zação de megashows gratui-
tos de artistas internacio-
nais na Avenida Paulista, 
desejo da Prefeitura já para 
o segundo semestre de 
2026. Desde 2007, a aveni-
da só podia receber até três 
eventos anuais: a corrida de 
São Silvestre, o show de Ré-
veillon e a Parada do Orgu-
lho LGBT. Com a mudança, 
poderá acolher até quatro 
eventos por ano. Para isso, 
porém, o MP exigiu uma 
mudança gradual: só um 
megashow poderá ser reali-
zado em 2026 e, a partir de 
2027, poderão ser dois, um 
por semestre. l

Este espaço se destina à correção de erros 
publicados na edição impressa do ESTADÃO. 
Você pode colaborar enviando e-mail para 
correcoes@estadao.com. As correções abran-
gem erros como: de informação, nome, cargo, 
dados numéricos, entre outros.

Theatro do S. José 

Sem painel
Prédio do Bar Brahma, 
por ser tombado, deve 

receber somente
projeções de luz

Para ver os resultados, aponte a câma-
ra do seu celular para o QR Code ou 
acesse: https://loterias. esta-
dao.com.br/mega-sena.

Teve algum direito como cidadão 
ou consumidor desrespeitado? O 
blog Seus Direitos pode ajudar. 
Envie suas reclamações, com os 
devidos documentos, dados pes-
soais e contatos, além do nome 
dos envolvidos na questão, para o 
spreclama@estadao.com

HÁ 150 ANOS

Leitor faz queixa sobre 
setor de crédito de banco

O munícipe pode ainda encontrar 
informações detalhadas de como 
contratar o serviço funerário neste link

MP dá aval à realização 
de megashows na 
Avenida Paulista

Conpresp aprova painéis 
para ‘Times Square’ na 
Ipiranga com a São João
Telões não exibirão
comerciais, como 
ocorre em Nova York; 
projeto segue para 
comissão responsável 
pela Lei Cidade Limpa 

Vida na  cidade

NA WEB

https://www.prefeitura.sp.gov.br
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FAÇA PARTE
DESSE MOVIMENTO

UNIBES 

CULTURAL, 

SP

26
fev

12h158h

Realização: Produção:

Espaço de diálogo entre 

pesquisadores, médicos, pacientes 

e suas redes de apoio une 

informação de qualidade, acessível 

e transformadora para dar 

visibilidade às doenças raras.

Acompanhe o 

evento ao vivo

Patrocínio:Parceria:

PROGRAMAÇÃO

Mediação:
Camila Silveira

Jornalista

8h – Credenciamento | 

welcome coffee

10h25 às 11h – Intervalo

11h às 11h40 – Painel 3: Direitos do paciente 

raro e políticas públicas

 11h40 – Painel 4:  Avanços em 

pesquisas e terapias

9h05 - Painel 1:  Desafio no 

diagnóstico das doenças raras

9h45 - Painel 2:

Acesso a tratamentos

Eli Mansur
Médico da 

Unicamp

Fernanda Monti
Médica neurologista 

infantil

Fernando Ramirez
Diretor de 

Assuntos Externos 

da Biogen

Vanessa 
Romanelli

Bióloga, doutora 

em Genética e 

supervisora do 

Laboratório de 

Biologia Molecular 

do Instituto Jô 

Clemente 

Rodrigo Athanazio
Diretor da Unidade 

de Vias Aéreas do 

Incor HCFMUSP

Andréia Bessa
Coordenadora 

Jurídica da Casa 

Hunter e 

Febrararas

Juan Llerena 
Junior

Coordenador do 

Serviço de 

Referência para 

Doenças Raras 

da Fiocruz

Luis Fernando Bovo
Diretor do Estadão 

Blue Studio

Marcela Frota
Diretora Médica de 

Doenças Raras na 

Sanofi Brasil

Ana Maria Martins
Médica pediatra e 

geneticista, 

professora da 

Universidade 

Federal de São Paulo

Rodolfo Cançado
Médico

Hematologista e 

pesquisador

clínico do Hospital 

Samaritano, SP

João Bosco de 
Oliveira Filho

CEO da 

NeoGenomica 

Análises Genômicas

É HOJE

9h – Abertura
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Com uma temporada decep-
cionante até agora, o Santos 
recebe o Vasco hoje às 19h 
na  Vila  Belmiro  –  as  duas  
equipes  possuem  apenas  
um ponto na tabela de clas-
sificação. Para essa partida, 
o pressionado técnico Juan 
Pablo  Vojvoda  aposta  as  
suas fichas no atacante Ney-

mar,  que  começará  a  partida  
como titular pela primeira vez 
no Campeonato Brasileiro. l 

4ª RODADA

ONTEM

Remo 1 x 1 Internacional

RB Bragantino 1 x 1 Athletico-PR

Coritiba 0 x 1 São Paulo

Cruzeiro 1 x 1 Corinthians

Palmeiras 2 x 1 Fluminense

Grêmio 2 x 1 Atlético-MG

HOJE

Santos x Vasco

ADIADOS*

Flamengo x Mirassol

Botafogo x Vitória

Bahia x Chapecoense

PG J V E D SG
1º Palmeiras 10 4 3 1 0 7
2º São Paulo 10 4 3 1 0 4
3º Corinthians 7 4 2 1 1 2
4º Bahia 7 3 2 1 0 2
5º Fluminense 7 4 2 1 1 1
6º Athletico-PR 7 4 2 1 1 1
7º RB Bragantino 7 4 2 1 1 0
8º Grêmio 6 4 2 0 2 0
9º Chapecoense 5 3 1 2 0 2
10º Mirassol 5 3 1 2 0 1
11º Flamengo 4 3 1 1 1 0
12º Coritiba 4 4 1 1 2 -1
13º Botafogo 3 3 1 0 2 1
14º Vitória 3 3 1 0 2 -3
15º Remo 3 4 0 3 1 -2
16º Atlético-MG 2 4 0 2 2 -2
17º Internacional 2 4 0 2 2 -3
18º Cruzeiro 2 4 0 2 2 -5
19º Vasco 1 3 0 1 2 -2
20º Santos 1 3 0 1 2 -3

19h: SPORTV

RICARDO MAGATTI

O Palmeiras manteve a lideran-
ça do Brasileirão ao derrotar o 
Fluminense por 2 a 1, em noite 
de protagonismo de Vitor Ro-
que e Allan, autores do triunfo 
na Arena Barueri. A vitória foi 
valorizada pelo bom desempe-
nho da equipe carioca, que es-
teve próxima de arrancar o em-
pate em uma partida de ótimo 
nível técnico.

São dez pontos  para  o Pal-
meiras,  que  lidera  o  Brasilei-
rão por ter maior saldo de gols 
que o São Paulo. A equipe de 
Abel Ferreira é uma das pou-
cas invictas no torneio.

O duelo marcou o reencon-
tro de Arias com o Fluminen-
se, clube no qual construiu his-
tória de idolatria, mas que re-
jeitou ao voltar ao Brasil. O co-
lombiano aceitou a maior ofer-
ta, do Palmeiras, e se tornou o 
jogador estrangeiro mais caro 
do País.

Arias  entrou  no  segundo  
tempo, quando o Alviverde já 
vencia. O meia-atacante foi im-
portante para controlar o rit-
mo do jogo e armou dois con-
tra-ataques  que  não  resulta-
ram em gol porque Roque e So-
sa desperdiçaram.

O Palmeiras precisou de ape-
nas  12  minutos  para  marcar  
duas vezes e encaminhar a vitó-

ria. Primeiro, aproveitou falha 
da defesa tricolor, que gerou o 
pênalti  cometido  por  Fábio  
em Vitor Roque ao sair nos pés 
do atacante. O próprio “Tigri-
nho” bateu e converteu aos oi-
to  minutos.  Quatro  minutos  
depois, Allan fez linda jogada 
individual,  driblou  marcado-
res e ampliou.

O  talentoso  meia-atacante  
argentino Lucho Acosta reco-
locou o Fluminense na partida 
ao  marcar  aos  39,  em  lance  
marcado  por  erros  da  defesa  
palmeirense. O argentino ain-
da exigiu bela defesa de Carlos 
Miguel  e  puxou  outros  ata-
ques que não terminaram em 
gol graças ao goleiro.

No segundo tempo, Sotel-
do saiu do banco, mas não 
conseguiu substituir Lucho 
à altura. Savarino passou a 
ser mais acionado e, em seu 
melhor lance, acertou o tra-
vessão. Os visitantes finali-
zaram mais vezes, mas não 
conseguiram  superar  Car-
los Miguel novamente. l

Gols: Matheus Pereira, aos 9 do 1º T; 
J.P. Tchoca, aos 37 do 2º T.
CRUZEIRO: Cássio; William, Fabrí-
cio Bruno, Villalba e Kaiki Bruno; 
Lucas Romero (Matheus Henrique), 
Lucas Silva, Gerson e Matheus Perei-
ra; Christian (Arroyo) e Kaio Jorge 
(Bruno Rodrigues). Técnico: Tite.
CORINTHIANS: Hugo Souza; Mi-
lans, João Pedro Tchoca, André Ra-
malho e Angileri; Breno Bidon (Die-
guinho), Raniele (André), Charles 
(Rodrigo Garro) e Carrillo; Vitinho 
(Allan) e Pedro Raul (Memphis). 
Técnico: Dorival Júnior. Amare-
los: Lucas Romero, Angileri, Carrillo 
e André Ramalho. Vermelho: Wil-
liam. Árbitro: Davi de Oliveira 
Lacerda (ES). Público: 20.267 torce-
dores. Renda: R$ 1.155.377,50. 
Local: Mineirão, em Belo Horizonte.

O São Paulo venceu mais uma 
pelo  Campeonato  Brasileiro,  
ao superar o Coritiba por 1 a 0 
ontem, no estádio Couto Perei-
ra, em Curitiba, pela quarta ro-
dada. É a terceira vitória do ti-
me tricolor no torneio e a quin-
ta consecutiva, numa série de 
oito  jogos  invictos.  Cauly,  de  
pênalti, foi o autor do gol. 

O placar foi aberto  a partir  
de  vacilo  do  goleiro  adversá-
rio, que cometeu pênalti no co-
meço da segunda etapa. Titula-
res como Marcos Antônio, Lu-
cas Moura e Calleri entraram 
no decorrer do jogo ajudaram 
a melhorar a equipe, que admi-
nistrou o placar sem sustos.

O São Paulo se volta para o 
Paulistão. O time pega o Pal-
meiras domingo às 20h30, pela 
semifinal, na Arena Barueri. l 

*JOGOS AINDA SEM DATAS DEFINIDAS

Palmeiras bate o Fluminense 
e se mantém na liderança

4ª RODADA DO BRASILEIRÃO

SÃO PAULO
1

CORITIBA
0

l Libertadores l Sul-Americana l Rebaixamento

CLASSIFICAÇÃO

SANTOS: G. Brazão; I. Vinícius, Ado-
nis FrÍas (Zé Ivaldo), L. Peres e Esco-
bar (V. Lira); W. Arão, G. Menino; G. 
Bontempo e Neymar; Rony e Gabi-
gol. Técnico: Juan Pablo Vojvoda.
VASCO: Leo Jardim; P. Henrique, 
Saldivia (Carlos Cuesta), R. Renan e 
Puma Rodríguez (Lucas Piton); 
Barros, Tchê Tchê (Thiago Mendes) 
e Rojas; Nuno Moreira (Hinestroza), 
André Gómez e Spinelli. 
Técnico: Bruno Lazaroni.
Árbitro: Rafael Rodrigo Klein (RS).
Horário: 19h.
Local: Vila Belmiro, em Santos.

4ª RODADA DO BRASILEIRÃO

VASCOSANTOS

O Corinthians viu na noite de 
ontem  o  roteiro  das  últimas  
partidas se repetir. No Minei-
rão, o time alvinegro, atuando 
majoritariamente com suplen-
tes, não teve uma exibição con-
vincente, mas demonstrou for-
ça para buscar o empate por 1 a 
1 e, por pouco, não saiu de cam-
po como vencedor, diante do 
Cruzeiro, de Tite, pela 4.ª roda-
da do Campeonato Brasileiro.

O  Cruzeiro  abriu  o  placar  
aos 9 minutos do primeiro tem-
po. Matheus Pereira carregou 

a bola da entrada da área até a 
meia lua e encheu o pé para co-
locar o time celeste em vanta-
gem com um chute cruzado.

O  Corinthians  colocou  al-
guns titulares em campo no se-
gundo tempo e chegou ao em-
pate aos 37 minutos. Em escan-
teio, Garro cruzou na medida 
para João Pedro Tchoca, de ca-
beça, igualar o placar.

Agora, o Corinthians coloca 
foco na semifinal do Paulistão. 
No  sábado,  às  20h30,  o  time  
encara o Novorizontino. l

Reservas do Corinthians 
empatam no Mineirão

São Paulo
poupa seus
titulares e 
vence o 
Coritiba

Gols: Vitor Roque, aos 8, Alan, aos 
12 e Lucho Acosta, aos 39 do 1º T.
PALMEIRAS: Carlos Miguel; Khell-
ven (Giay), Gustavo Gómez, Murilo e 
Piquerez; Marlon Freitas, Andreas 
Pereira (Lucas Evangelista) e Maurí-
cio; Allan (Felipe Anderson), Vitor 
Roque (Sosa) e Flaco López (Arias). 
Técnico: Abel Ferreira.
FLUMINENSE: Fábio; Guga, Frey-
tes, Ignácio e Guilherme Arana; Ber-
nal (Otávio), Martinelli (Hércules) e 
Lucho Acosta (Soteldo); Savarino, 
Serna (John Kennedy) e Ganso (Santi 
Moreno). Técnico: Luis Zubeldía.
Árbitro: Felipe Fernandes de Lima 
(MG). Amarelos: Fábio, Freytes, 
Martinelli, Khellven, Arias, Ignácio, 
Marlon Freitas. Público: 10.329 
torcedores. Renda: R$ 353.328,50.
Local: Arena Barueri.

4ª RODADA DO BRASILEIRÃO

FLUMINENSE
1

PALMEIRAS
2

Flaco López e Vitor Roque comemoram o primeiro gol do Palmeiras

ETTORE CHIEREGUINI/AGIF

Jhon Arias reencontra ex-clube; Vitor Roque e Allan marcam
e dão vitória por 2 a 1 ao Alviverde em noite de alto nível técnico

Campeonato Brasileiro

4ª RODADA DO BRASILEIRÃO

CORINTHIANS
1

CRUZEIRO 
1

Gol: Cauly, aos 12 do 2º Tempo.
CORITIBA: Pedro Morisco (Pedro 
Rangel); Tinga (JP Chermont), Mai-
con, Jacy e Felipe Jonathan; Walli-
son (Willian Oliveira), Vini Paulista 
(Lavega) e Josué (Fabinho); Lucas 
Ronier, Breno Lopes e Pedro Rocha. 
Técnico: Fernando Seabra
SÃO PAULO: Rafael; Alan Franco, 
Arboleda e Rafael Tolói; Maik, Pablo 
Maia (Luan), Djhordney (Marcos Antô-
nio), Cauly (Bobadilla) e Wendell; 
Ferreirinha (Calleri) e Tapia (Lucas 
Moura). Técnico: Hernán Crespo.
Árbitro: Wilton Pereira Sampaio 
(GO). Amarelos: Wallison, Pedro 
Morisco, Breno Lopes, Lavega, Dj-
hordney, Alan Franco e Rafael Tolói.
Público: 27.675 presentes.
Renda: R$ 1.377.610,00. Local: 
Estádio Couto Pereira, em Curitiba. 

Santos recebe 
o Vasco em 
duelo direto 
contra o Z-4
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AMSTERDÃ

Uma semana depois de denun-
ciar novos insultos racistas na 
Europa,  o  atacante  brasileiro  
Vinicius Júnior voltou a ser al-
vo  de  repercussões  fora  das  
quatro linhas.  O episódio ga-
nhou um novo capítulo com a 
manifestação de Wesley Sneij-
der, ex-jogador da Internazio-
nale de Milão e craque da sele-
ção  holandesa  que  foi  vice-
campeão  da  Copa  do  Mundo  
de 2010, na África do Sul.

Durante  participação  no  
programa Rondo, da emissora 
holandesa Ziggo Sport, Sneij-
der  comentou  o  caso  envol-
vendo  o  atacante  argentino  
Gianluca Prestianni,  acusado  
por Vinicius Júnior de escon-
der a boca com a camisa para 
proferir ofensas racistas. O jo-
gador do Benfica foi suspenso 
provisoriamente pela Uefa en-
quanto o episódio segue sen-
do investigado.

Sneijder foi direto ao avaliar 
a situação: “Ficou claro que ele 
sabia que havia cometido um 

erro grave. Acho que haverá 
consequências”, afirmou.

A defesa pública ao joga-
dor brasileiro,  no entanto, 
teve  um  preço  alto.  Sneij-
der  revelou  no  programa  
ter sido alvo de uma enxur-
rada  de  ataques  virtuais,  
principalmente  vindos  da  
Argentina, após se posicio-
nar sobre o caso.

“É uma situação terrível. 
Recebi  4  mil  ameaças  de  
morte  da  Argentina  na  se-
mana  passada  por  expres-
sar  minha  opinião.  Todos  
têm  direito  à  sua  opinião.  
Aqueles  que  me  ameaçam  
também têm uma  opinião.  
Eu também tenho uma opi-
nião baseada no que vejo”, 
contou o ex-jogador. l

MANU FERNANDEZ/AP

Craque holandês defende 
brasileiro e recebe ameaças

Cauã Batista Gomes Este, promessa da 
modalidade no Brasil, morre aos 18 anos

VÔLEI
l Sul-Americano Masculino
Cruzeiro x Defensores
13h40 / SporTV 2
Minas x Ciudad Voley
16h40 / SporTV 2
Campinas x San Lorenzo
19h40 / SporTV 2

FUTEBOL
l Campeonato Brasileiro
Santos x Vasco
19h / SporTV
l Copa do Brasil

Portuguesa x Altos
21h30 / SporTV
l Recopa Sul-Americana
Flamengo x Lanús
21h30 / ESPN

BASQUETE
l NBA
Houston Rockets x 
Orlando Magic
21h30 / Amazon Prime Vídeo
Minnesota Timberwolves x 
Los Angeles Clippers
23h55 / Amazon Prime Vídeo

BRUNO ACCORSI

Depois de fazer o gol da vitória 
por 1 a 0 sobre o Benfica, em Lis-
boa, uma semana atrás, Vinícius 
Júnior voltou a ser decisivo on-
tem ao marcar o gol da vitória 
por 2 a 1 do Real Madrid no jogo 
de volta dos playoffs da Cham-
pions League. A vitória garantiu 
o time nas oitavas de final.

A  partida  foi  disputada  em  
uma atmosfera de apoio a Vini 
Jr., que denunciou ter sido cha-
mado de “macaco” pelo argenti-
no Gianluca Prestianni, atacan-
te do Benfica, no jogo de ida, em 
Portugal. Após o episódio, o jo-
gador benfiquista, que nega ter 
usado  a  expressão  racista,  foi  
suspenso pela Uefa. Ele se diri-

giu ao brasileiro escondendo a 
boca com a camisa. Na arquiban-
cada do Santiago Bernabéu foi 
estendida uma faixa com a frase 
“Não ao racismo”.

A PARTIDA. O Benfica foi corajo-
so em Madrid e soube achar es-
paços na defesa adversária. Um 
excelente passe de primeira de 
Richard Ríos  encontrou  Pavli-
dis com espaço pela direita. Ele 
cruzou  para  área,  o  zagueiro  
Asencio tentou tirar e quase fez 
contra, Courtois pegou, mas, no 
rebote, Rafa Silva marcou.

Mas o empate do Real Madrid 
veio  muito  rapidamente,  ape-
nas dois minutos depois de o ad-
versário abrir o placar. O meio-
campista  francês  Tchouaméni  
acertou uma belíssima chapada 
da entrada da área, com curva. 

O segundo tempo foi de equilí-
brio, mas a melhor chance foi do 
Benfica, que obrigou Courtois a 
fazer uma grande defesa em fina-
lização de Ríos. O time portu-
guês  repetia  a  mesma  postura 
ofensiva da etapa inicial e che-

gou ainda a colocar uma bola 
no travessão, em conclusão 
de Rafa Silva. 

Mas conta a história que, 
contra  o  Real,  não  se  pode  
desperdiçar chances. Aconte-
ceu de novo. Vinícius Júnior 
chamou a responsabilidade e 
decidiu o jogo ao aproveitar 
passe  de  Valverde  e  chutar  
no cantinho para fazer o se-
gundo gol do time de Madri, 
ampliando para 3 a 1 a vanta-
gem no placar agregado.

CLASSIFICADOS.  Além  do  
Real Madrid, o Paris  Saint-
Germain, atual campeão da 
Champions  League,  tam-
bém garantiu sua vaga nas oi-
tavas de final. Mas a equipe 
precisou suar mais do que o 
esperado para empatar por 2 
a 2 e eliminar o Monaco em 
Paris. No primeiro duelo, o 
PSG havia vencido por 3 a 2. 

Ontem, os parisienses saí-
ram atrás, no fim do primei-
ro tempo, após bela troca de 
passes do Monaco que Ak-
liouche bateu colocado para 
vencer o goleiro Safonov.

O  jogo  prometia  seguir  
complicado  no  segundo  
tempo, mas o zagueiro Kou-
libaly foi expulso. Com um a 
mais, o PSG conseguiu a vira-
da: aos 15 minutos, o zaguei-
ro Marquinhos apareceu co-
mo centroavante para empa-
tar  e,  aos  21,  Kvaratskhelia  
virou. O Monaco ainda em-
patou nos acréscimos. 

Ainda ontem, outros dois 
jogos  definiram  as  oitavas  
da  Champions  League:  a  
Atalanta  despachou  o  Bo-
russia Dortmund, em Berga-
mo, com uma vitória por 4 a 
1; e o Galatasaray foi a Tu-
rim eliminar a dona casa Ju-
ventus na prorrogação. O jo-
go foi 3 x 2 para os donos da 
casa,  mas,  no agregado, os 
turcos levaram por 7 a 5. l 

Uma das principais apostas do taekwondo brasileiro 
para o futuro, Cauã Batista Gomes Este, de 18 anos, morreu 
na noite de ontem no Rio, após uma semana internado. A 
causa da morte não foi divulgada. Integrante da nova gera-
ção da modalidade, o atleta competia na categoria até 63 
quilos, defendia a Soares Team e estava prestes a disputar a 
Seletiva Aberta Nacional. l

Taekwondo

Sport Club Corinthians Paulista
CNPJ nº 61.902.722/0001-26

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ilmos.(as). Srs.(as). Conselheiros(as):

O Presidente do Conselho Deliberativo, no uso de suas atribuições estatutárias definidas nos art. 82, 

II, “A” e parágrafos 1º a 4º e, art. 87 e parágrafo 3º, CONVOCA os(as) Nobres Conselheiros(as) a 

comparecerem à continuação da reunião extraordinária suspensa por deliberação unânime do 

plenário, nos termos do artigo 88 em 24 de novembro de 2025 para realização das Audiências 

Públicas sobre a Reforma do Estatuto no Conselho Deliberativo, no próximo dia 09 de março de 
2026, a qual ocorrerá presencialmente nas dependências do Teatro do Parque São Jorge, localizado 

na sede social do Sport Club Corinthians Paulista, na Rua São Jorge, nº 777, São Paulo, Capital, às 

18h00 em primeira chamada com a presença de metade mais um dos membros do colegiado e, 

19h00 em segunda chamada com qualquer número de membros presentes, para deliberar sobre a 

seguinte ordem do dia:

a)  Leitura e aprovação das Atas das reuniões anteriores;

b)  Encerramento da discussão, votação e aprovação do texto do novo Estatuto Social do Sport Club 

Corinthians Paulista;

c)  Proclamação do resultado;

d)  Aprovação e nomeação de Comissão de Redação e Sistematização do novo Estatuto Social para 

consolidação do texto e destaques aprovados e, consequente aprovação da redação final;

e)  Várias.

São Paulo, 24 de fevereiro de 2026

Romeu Tuma Junior
Presidente do Conselho Deliberativo do SCCP

Emily Lima assume time feminino do
Corinthians após demissão de Piccinato

O Corinthians anunciou Emily Lima como nova treina-
dora da equipe feminina. Ela assume o cargo que era de Lucas 
Piccinato, demitido no fim de semana. O principal trabalho de 
Emily foi a passagem pela seleção brasileira feminina, entre 
2016 e 2017. O primeiro desafio da treinadora será o clássico 
diante do Palmeiras, no dia 13 de março, na Arena Barueri. l

Repescagem para a Copa do Mundo 
não sairá do México, assegura Infantino

O MELHOR DA TV

Futebol

O presidente da Fifa, Gianni Infantino, afirmou ontem 
que não irá transferir do México o torneio de repescagem para a 
Copa do Mundo marcado para março, apesar da onda de violên-
cia no país. “Temos plena confiança nas autoridades do México, 
na presidente (Claudia) Sheinbaum e em sua equipe”, disse In-
fantino à imprensa no novo museu da Fifa em Miami, Flórida. l 

Copa do Mundo

Apoio da torcida
A arquibancada do 

Bernabéu exibia ontem 
uma faixa com a frase 

‘Não ao racismo’

Vinícius Júnior celebra com dança o gol da vitória do Real Madrid

Vini Jr. marca 
contra o Benfica 
e conduz Real 
às oitavas

Atacante já havia sido 
decisivo no jogo de 
ida, quando marcou o 
gol da vitória em 
jogo marcado pela 
denúncia de racismo

Champions League

MP-SP pede à Justiça que Andrés 
Sanchez use tornozeleira eletrônica

Investigação

O Ministério Público de São Paulo (MP-SP) pediu à Justi-
ça que Andrés Sanchez, investigado por uso indevido do cartão 
corporativo do Corinthians, passe a utilizar tornozeleira ele-
trônica. O promotor Cássio Conserino informou que Sanchez 
teria descumprido a medida cautelar que o impede de manter 
contato com dirigentes corintianos e frequentar o clube. l
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LEONARDO SIQUEIRA

Um eclipse lunar ficará par-
cialmente visível, na madru-
gada da próxima terça-feira, 
para parte do Brasil. O fenô-
meno, em que a Terra se posi-
ciona entre o Sol e a Lua, tam-
bém é conhecido como “Lua 
de sangue”. 

Segundo  a  Administração  
Nacional da Aeronáutica e Es-
paço dos Estados Unidos (a 
Nasa),  o  fenômeno  começa  
às 5h44 no horário de Brasí-

lia,  com  a  entrada  da  Lua  na  
penumbra.  Depois,  sua  fase  
parcial, na qual ocorre um ali-
nhamento  imperfeito,  inicia  
às  6h50.  Já  a  sua  totalidade,  
momento em que a Lua fica in-
teiramente imersa na sombra 
da Terra, acontece entre 8h04 
e 9h03. Após todas as fases, o 
eclipse deve terminar às 11h23.

O fenômeno poderá ser vis-
to a olho nu parcialmente nos 
Estados  do  Amazonas,  Acre,  
Roraima, Rondônia, faixa oes-
te do Mato Grosso e do Pará – 
quanto mais a oeste da Améri-

ca do Sul, melhor será a visão. 
A explicação é de que a Lua es-
tará nascendo quando o eclip-
se estiver iniciando e, por isso, 
o Brasil não verá todo o feito.

Apesar  disso,  grande  parte  
da América do Sul vai conse-
guir  ver  parcialmente,  assim  
como a Ásia Central, enquanto 
a sua totalidade poderá ser vis-
ta  ao  entardecer  no  leste  da  
Ásia, na Austrália e em grande 
parte do Pacífico; durante to-
da a noite no Pacífico; e no iní-
cio  da  manhã  na  América  do  
Norte e Central e no extremo 

oeste da América do Sul. 
Para quem vai estar fora des-

sas regiões, o portal Time and 
Date  vai  fazer  uma  live  mos-
trando o fenômeno. A Nasa ex-
plica que o eclipse lunar total 
acontece  em  períodos  de  lua  
cheia, quando a Terra fica en-
tre o Sol e o satélite. 

Dessa forma, a Lua se move 
para a umbra do  planeta,  en-
quanto  um  feixe  de  luz  solar  
atravessa a atmosfera e ilumi-
na a Lua. Desses feixes, cores 
com comprimentos mais cur-
tos (azul e violeta) se disper-

sam,  enquanto  ondas  mais  
longas  (vermelho  e  laranja)  
conseguem sair do Sol, atra-
vessar a Terra e chegar ao sa-
télite, ocasionando a chama-
da Lua de sangue.

O fenômeno se assemelha 
ao nascer e entardecer, expli-
ca a Nasa. Quando o Sol está 
mais próximo do horizonte, 
a luz solar percorre um cami-
nho mais longo e um ângulo 
mais  baixo  pela  atmosfera  
até chegar aos observadores 
do solo. A parte azulada (visí-
vel quando o Sol estava a pi-
no) se dispersa e somente a 
avermelhada chega aos olhos 
humanos.

O  ECLIPSE  DO  SÉCULO.  Um  
eclipse  solar  total  deve  dei-
xar parte da Terra no escuro 
por até 6 minutos e 22 segun-
dos em 2027. Segundo a Na-
sa, o fenômeno está previsto 
para 2 de agosto e ocorrerá ao 
longo de uma faixa de totali-
dade com cerca de 257 quilô-
metros de largura.

Esse eclipse será visível ao 
longo de uma trajetória que 
atravessará  África,  Europa,  
Oriente  Médio  e  partes  da  
Ásia Ocidental. Não há previ-
são de que um evento seme-
lhante volte a ocorrer antes  
de 2114. l

Eclipse lunar será 
visível em partes 
do Brasil na terça

Portal deve transmitir pela internet o fenômeno por completo

Astronomia

O fenômeno, em que a Terra se 
posiciona entre o Sol e o satélite,  
também é chamado de ‘Lua de sangue’

VLADIMIR ARNDT /ADOBE STOCK
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CERIMÔNIA
HOMENAGEIA
DESTAQUES
DO SETOR DE
TURISMO, COM
OPORTUNIDADES
DE NETWORKING
E NEGÓCIOS.

Wish Foz do Iguaçu Resort

23 DE ABRIL — 19h

APRESENTA

3 TRILHAS
Excelência em destinos, serviços

e experiências

TRILHA
DESTINOS

TRILHA
HOTELARIA

TRILHA INFRA
&SERVIÇOS

25 CATEGORIAS

Solicite uma proposta
customizada e conheça
as oportunidades de
patrocínio e ativações.

Escreva para

Saiba como criar
conexões qualificadas
e posicione sua marca
entre os grandes
protagonistas do setor.

publicacoes@estadao.com

PARCERIA APRESENTAÇÃOREALIZAÇÃO METODOLOGIA
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E&N
ECONOMIA
&NEGÓCIOS DESTAQUE O

CADERNO E&N
(B1 A B28)

B18  Varejo.
Em balanço, 
Pão de 
Açúcar 
alerta sobre 

o risco de ‘continuidade 
operacional’

l Sistema financeiro l  Efeito Master

B1

ANDRÉ MARINHO
ALTAMIRO SILVA JUNIOR

Itaú  Unibanco,  Caixa  Eco-
nômica  Federal,  Bradesco,  
Banco do Brasil e Santander 
terão de arcar com os maio-
res custos para bancar a re-
composição do Fundo  Ga-
rantidor  de  Créditos  
(FGC), após o rombo deixa-
do  pelo  caso  Master.  Esti-
mativas de analistas consul-
tados  pelo  Estadão/Broad-
cast  sugerem  que  os  cinco  
maiores bancos do País po-
dem ter de desembolsar, no 
agregado, um montante ao 
redor  de  R$  30  bilhões  já  
nos próximos meses.

O Master foi liquidado pe-
lo Banco Central em novem-
bro de 2025, em meio a sus-
peitas de fraudes. Cerca de 
800  mil  investidores  que  
aplicaram recursos em títu-
los do banco estavam cober-
tos pela proteção do FGC e 
estão sendo ressarcidos.

O  FGC  tem  patrimônio  
ao redor de R$ 125 bilhões. 
Desse  total,  Master,  Will  
Bank  e  Banco  Pleno  (que  
também pertenceu ao con-
glomerado controlado pelo 
banqueiro Daniel Vorcaro) 
podem consumir pelo  me-
nos R$ 52 bilhões, indican-
do a necessidade de recapi-
talizar o fundo.

Até agora, entre os cinco 
maiores bancos, só o BB fa-
lou publicamente sobre esti-
mativas  de  desembolso  
(mais  informações  na  pág.  
B2). Enquanto isso, analis-
tas e investidores estão fa-
zendo seus próprios cálcu-
los.  A  conta  considera  o  
adiantamento  imediato  do  
equivalente a cinco anos de 
contribuições  mensais  ao  
fundo, como parte do plano 
de  reconstrução  acertado  
neste mês.

Para além desse valor, ha-
verá  ainda  uma  contribui-
ção  adicional  extraordiná-
ria de 50% dos aportes men-
sais, o que, no caso das qua-
tro  principais  instituições  
de  capital  aberto,  pres-
supõe um dispêndio de R$ 
2,6 bilhões por ano, segun-
do cálculos do Citi. A cifra 
terá impacto material, mas 
administrável sobre as prin-
cipais métricas  financeiras  
dos bancos, na opinião dos 
analistas. l

FGC deve ter R$ 30 bi de grandes bancos
Itaú Unibanco,  Caixa Econômica Federal,  Bradesco,  BB e  Santander vão arcar

com os maiores  custos para a recomposição do fundo depois da liquidação do Master
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Investigação sobre Master deve 
ficar no STF por mais dois meses

celso.ming@estadao.com

CAROLINA BRÍGIDO
BRASÍLIA

As investigações sobre as frau-

des do Banco Master devem con-
tinuar sob a condução do Supre-
mo Tribunal Federal (STF) por 
pelo menos mais dois meses. O 
relator,  ministro  André  Men-

donça, deve analisar a presença 
de investigados com direito ao 
foro privilegiado somente após 
a Polícia Federal concluir as apu-
rações. Pessoas com acesso ao 
caso  calculam  que  isso  deve  
ocorrer em cerca de dois meses.

O processo chegou ao Supre-
mo a partir da menção ao nome 
de um deputado federal, João 

Carlos  Bacelar  (PL-BA),  que  
tem direito ao foro especial. No 
entanto, não teriam sido encon-
trados indícios de que o parla-
mentar participou das fraudes. 
Ainda  de  acordo  com  quem  
tem acesso às investigações, é 
possível que outra autoridade 
com direito ao foro especial se-
ja citada no relatório da PF.

Se Mendonça decidir enviar 
o  caso  agora  para  a  primeira  
instância, correrá o risco de re-
cebê-lo de volta ao fim das apu-
rações se for confirmado o in-
dício de participação dessa au-
toridade.  A  mudança  de  foro  
gera  paralisação  temporária  
nas investigações, o que atrasa-
ria a conclusão do processo. l

A 

o ter bloqueado o tari-
faço de Trump, a Su-
prema Corte fez mais 
do que garantir a ob-

servância da Constituição. Por 
outras  vias,  apontou  para  o  
maior equívoco do presidente 
Trump, que é o de pretender 
recuperar a hegemonia dos Es-
tados Unidos por meio de um 
falso instrumento estratégico.

Política tarifária serve para 
regular  não  apenas  comércio  
exterior mas, também, para es-
timular  (ou  não)  a  produção  
de bens comercializáveis (“tra-
deables”). Não serve para ob-
ter o mesmo efeito com servi-
ços  (transportes,  educação,  
mercado  financeiro,  seguros,  
informática  etc),  que,  no  en-
tanto,  corresponde  a  quase  

80% do PIB dos Estados Uni-
dos. Se a política tarifária, a an-
terior ou a que viesse a substi-
tuir a que agora foi revogada, 
tivesse alguma eficácia, pode-
ria  até  conter  a  desidratação  
da  manufatura  dos  Estados  
Unidos,  cuja  participação  no  
PIB não vai além dos 10%. Mas 
não teria musculatura suficien-
te para o principal objetivo do 
programa Maga (Make Ameri-
ca great again), que é devolver 
ao país a grandeza dos velhos e 
bons tempos.

Desse ponto de vista, o go-
verno Trump cai num erro co-
mum dos países em desenvol-
vimento,  que  esperam  da  in-
dústria mais do que o que ela 
pode  dar,  num  momento  em  
que  a  economia  mundial  dá  

muito mais importância para o 
setor de serviços.

Outro  equívoco  do  presi-
dente Trump é pretender ob-
ter  novo  arranque  da  econo-
mia por meio do acionamento 
preponderante de uma só po-
lítica, no caso a das tarifas al-
fandegárias, sem dar a mesma 
importância  para  outras,  co-
mo  para  a  política  fiscal.  Em  
consequência disso, o dólar so-
fre forte erosão porque o gover-

no  dos  Estados  Unidos  gasta  
demais. Os títulos da dívida do 
Tesouro norte-americano en-
frentam rejeição crescente.

Imediatamente após a deci-
são da Suprema Corte dos Esta-
dos Unidos, analistas de todo 
o mundo se puseram a exami-
nar para  que  lado  e com  que 
intensidade evoluirá a atual po-
lítica  do  presidente  Trump.  
Ele  avisou  que  procuraria  os  
mesmos  objetivos  pretendi-
dos também com aumento de 
tarifas, só que com outra fun-
damentação  jurídica.  Parece  
difícil essa ideia, porque a prin-
cipal consequência da decisão 
da Suprema Corte foi a de reas-
segurar  que  política  tarifária,  
assim  como  a  criação  de  ou-
tros impostos e taxas, é prerro-

gativa do Congresso, e não do 
Executivo.

O  próprio  Trump  parece  
confuso, correndo atrás do seu 
boné. Aumentou por 180 dias 
as tarifas alfandegárias para to-
dos os países em 10%, depois 
garantiu que aumentaria para 
15%, mas ficou nos 10%.

O campo das incertezas tor-
nou-se uma vastidão. Como já 
foi mencionado na Coluna de 
domingo, não só ficaram aber-
tas as portas para processos de 
indenização pelas partes per-
dedoras  do  tarifaço  anterior,  
como parecem afrouxados os 
acordos com outros governos 
arrancados por meio das chan-
tagens tarifárias de Trump. l

Tarifa alfandegária não segura

l Sistema financeiro l  Efeito Master

ANDRÉ MIRANDA
ALTAMIRO SILVA JUNIOR

Para mitigar os efeitos dos de-
sembolsos extras para o Fun-
do  Garantidor  de  Créditos  
(FGC),  os  bancos  negociam  
uma proposta  para  redirecio-
nar  recursos  do  compulsório  
bancário para a recomposição 
do fundo. A solução demanda 
autorização do Banco Central, 
que  ainda  não  se  manifestou  
sobre  o  assunto.  “Como  os  
compulsórios  já  são  ativos  
sem  remuneração  mantidos  
no BC, redirecioná-los poderia 
reduzir o custo de oportunida-
de para os bancos”, ressaltam 
analistas do Citi, liderados por 
Gustavo Schroden.

A  liberação  de  compulsó-
rios, sobretudo o não remunera-
do, seria o melhor cenário para 
os bancos, na visão de um ana-

lista de um banco estrangeiro. 
De todo modo, para esse analis-
ta, os bancos estão bem capitali-
zados e esse dinheiro extra que 
será  desembolsado  não  terá  
maiores  impactos.  Haverá,  
sim, um custo de oportunidade 
se o compulsório não for utiliza-
do. Ou seja, esse dinheiro que 
poderia render juros para o ban-
co ou ser usado para outro fim 
vai ficar parado no FGC. 

Já  no  lucro  dos  bancos,  o  
aporte dos bancos no FGC de-
ve ter impacto marginal. “Ve-
mos  impactos  limitados  para  
nossa  cobertura,  variando  de  
0,4%  dos  lucros  (Nubank)  a  
cerca de 1,9% (Banco do Bra-
sil)”, estima Schroden, do Citi 
em um relatório recente.
Pelas regras atuais, os bancos 
contribuem  mensalmente  
com  0,01%  do  total  de  seus  
instrumentos financeiros ga-
rantidos. No caso dos chama-
dos depósitos a prazo com ga-
rantia  especial,  a  alíquota  
mensal é de 0,02%, para emis-
sões com alienação de recebí-
veis, e de 0,03% para o esto-
que sem alienação.

ESTIMATIVAS. No caso do Itaú, 

a fórmula estimada para refor-
çar o patrimônio do FGC se tra-
duziria em um desembolso ini-
cial de R$ 8,8 bilhões e de mais 
R$ 882 milhões no ano para co-
brir o incremento extraordiná-
rio de 50% nas contribuições, 
conforme estimativas do Citi. 
Os números podem estar ligei-

ramente superestimados, por-
que consideram os  depósitos  
de toda  a  operação, inclusive 
fora do Brasil – e o FGC só co-
bre os depósitos no Brasil.

O  presidente  do  Itaú,  Mil-
ton Maluhy, tem defendido a 
implementação  de  “mecanis-
mos inteligentes” para recapi-

talizar  o  FGC  e  transmitir  a  
mensagem de que o fundo está 
bem  capitalizado  para  cum-
prir o objetivo de proteção do 
investidor.  Na  visão  dele,  o  
processo  deve  atenuar  ao  
máximo os custos para o setor 
financeiro e a sociedade. “Mui-
tas normas internacionais po-
dem servir de referência”, dis-
se ele, quando comentou os re-
sultados do banco.

O Bradesco deve  mobilizar 
cerca de R$ 7 bilhões na primei-
ra  rodada  e,  depois,  mais  R$  
696 milhões no ano, ainda se-
gundo o Citi. Para o Santander 
Brasil, o custo deverá ser de R$ 
3,4 bilhões, na primeira etapa; 
na sequência, outros R$ 336,7 
milhões.

Já o Banco do Brasil decla-
rou que vai tirar R$ 5 bilhões 
de seu caixa para cumprir a an-
tecipação  das  contribuições  
ordinárias,  fora  mais  R$  500  
milhões  de  contribuição  ex-
traordinária. Do ponto de vis-
ta contábil, o impacto será gra-
dual:  ao  Estadão/Broadcast,  o  
banco público explicou que a 
rubrica será constituída como 
um  ativo  no  balanço.  A  cada  
mês, a instituição vai abater do 

ativo de contribuições o valor 
de R$ 83 milhões, que passa a 
ser reconhecido nas demons-
trações  financeiras  por  meio  
da margem.

O montante se soma a uma 
despesa mensal de R$ 41,5 mi-
lhões para entregar o desem-
bolso  extraordinário.  Analis-
tas  calculam  uma  contribui-
ção maior para o banco, na ca-
sa dos R$ 6,8 bilhões, mas com 
a  ressalva  de  que  o  número  
considera todos os depósitos 
do BB, o que inclui os números 
fora do Brasil.

Para a Caixa Econômica Fe-
deral, pelos dados mais recen-
tes disponíveis, o impacto do 
adiantamento de 60 meses es-
tá estimado em cerca de R$ 5,8 
bilhões, de acordo com analis-
tas. Com menos depósitos ele-
gíveis, as fintechs tendem a en-
frentar repercussões mais limi-
tadas: o Nubank, por exemplo, 
arcaria com R$ 251,2 milhões 
no primeiro momento.

No caso do Santander, os cál-
culos dos analistas indicam ne-
cessidade  de  depositar  entre  
R$ 3,6 bilhões e R$ 3,7 bilhões. 
Ao comentar os resultados do 
banco,  no  começo  do  mês,  o  
CEO  da  instituição,  Mario  
Leão, defendeu a contínua evo-
lução do ambiente regulatório 
para evitar outro evento seme-
lhante ao colapso do Master e 
disse que o processo de recom-
posição e os ajustes nas regras 
do FGC serão “desafiadores”. l

MARCOS MÜLLER/ESTADÃO

JORNALISTA E COMENTARISTA DE ECONOMIA

Celso Ming

“Como os (depósitos) 
compulsórios já 
são ativos sem
remuneração mantidos 
no Banco Central, redi-
recioná-los (para refor-
çar o capital do FGC) 
poderia reduzir o custo 
de oportunidade para 
os bancos”
Relatório preparado 
por analistas do Citi

Bancos querem usar compulsório 
para mitigar custo extra com FGC
Proposta precisaria
de autorização do 
Banco Central,
que ainda não
se manifestou
sobre o assunto
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O secretário do Tesouro Na-
cional e presidente do conse-
lho de administração da Cai-
xa, Rogério Ceron, disse on-
tem que é cedo para discutir 
qualquer socorro ao Banco 
de Brasília (BRB) por meio 
de um apoio do banco públi-
co federal, sem descartar 
que as discussões evoluam 
nesse sentido. “Está cedo. 
Acho que ainda não existe 
uma discussão concreta co-
mo essa”, disse o secretário, 
durante entrevista coletiva.

O BRB tem de lidar com 
um prejuízo calculado em R$ 
5 bilhões após comprar cartei-
ras de crédito podres do Ban-
co Master, que foi liquidado 
pelo Banco Central (BC), em 
novembro do ano passado.

A Caixa negocia a compra 
de carteiras de crédito do 
BRB. A cúpula do banco pú-
blico não descarta debater 
outras soluções, mas uma 
federalização – pela qual a 
Caixa assumiria o controle 
acionário do BRB – ainda é 
vista como “prematura”. l 

CÍCERO COTRIM E MATEUS MAIA/BRASÍLIA

DANIEL WETERMAN
ALVARO GRIBEL
BRASÍLIA 

O Banco de Brasília (BRB) pe-
diu um aporte de até R$ 8,86 
bilhões para reforçar o capital 
da instituição após as perdas 
com o Banco Master, liquida-
do pelo Banco Central em no-
vembro do ano passado. O go-
verno do Distrito Federal, con-
trolador e principal acionista 
do BRB, enviou um projeto à 
Câmara Legislativa do DF pe-
dindo autorização dos deputa-
dos para fazer um aporte.

A proposta autoriza o gover-
no Ibaneis Rocha (MDB) a pe-
gar um empréstimo de até R$ 
6,6 bilhões com o Fundo Ga-
rantidor de Créditos (FGC) e 

instituições financeiras. Para 
isso, o DF ofereceu nove imó-
veis públicos  como garantia.  
O projeto, no entanto, enfren-
ta resistências no Legislativo 
distrital. Além disso, como o 
Estadão mostrou, o valor po-
de  ser  insuficiente  e  Ibaneis  
estuda ampliar o valor para a 
casa dos R$ 8 bilhões.

Segundo proposta da admi-
nistração  do  BRB  anunciada  
na noite de ontem, a ser deba-
tida em uma assembleia geral 
extraordinária (AGE) marca-
da para 18 de março, o aumen-
to de capital poderá ficar en-
tre R$ 529 milhões e, no máxi-
mo, R$ 8,86 bilhões.

Após o aumento de capital 
proposto, o capital social  do 
BRB passaria de R$  2,344  bi-
lhões  para  no  mínimo  R$  
2,873 bilhões, considerando a 
subscrição mínima, e no máxi-
mo de R$ 11,204 bilhões consi-
derando  a  subscrição  máxi-
ma. A operação seria realiza-
da por meio de subscrição pri-
vada de ações.

O  plano  é  emitir  um  total  

de  até  1,675  bilhão  de  ações  
ordinárias, todas escriturais e 
sem valor nominal, com pre-
ço fixado em R$ 5,29. Segun-
do o banco, a proposta decor-
re da necessidade de fortaleci-
mento da estrutura de capital 
da companhia.

“Os  recursos  do  aumento  
de  capital  serão  destinados  
ao  reforço  do  patrimônio  
líquido  e  do  patrimônio  de  
referência  da  companhia,  
com o objetivo de manter os 
índices  de  capitalização  re-
gulamentares  e  seu  enqua-
dramento prudencial”,  afir-
mou o BRB.

O  valor  é  necessário  para  
“fortalecer  a  base  de  capital  
do BRB, considerando a recen-
te alteração de seu perímetro 

prudencial e o corresponden-
te incremento dos ativos pon-
derados  pelo  risco  (RWA)”,  
segundo a instituição.

ROMBO.  A  Operação  Com-
pliance Zero,  que levou à li-
quidação do Master, revelou 
que o BRB pagou R$ 12,2 bi-
lhões por carteiras de crédi-
to inexistentes vendidas pe-
lo banco comandado por Da-
niel Vorcaro. Esses ativos po-
dres foram trocados por ou-
tros  papéis  do  Master,  com  
garantias adicionais ao BRB, 
mas ainda há dúvidas sobre o 
quanto eles valem.

O  BRB  precisa  divulgar  o  
seu  balanço  até  o  dia  31  de  
março  e  tem  de  apresentar  
ao  Banco  Central  a  solução  
para reequilibrar o seu patri-
mônio até esta data. Do con-
trário, pode receber uma es-
pécie  de  cartão  amarelo  da  
autoridade monetária, com a 
aplicação  de  “medidas  pru-
denciais  sancionadoras”,  
que impõem uma série de res-
trições ao banco.

O  “ultimato”  foi  dado  por  
integrantes do BC a autorida-
des do governo de Brasília na 
sexta-feira,  20,  apurou  a  re-
portagem –  o que  levou Iba-
neis a enviar o projeto à Câma-
ra Legislativa.  l 

‘Está cedo’, afirma 
Ceron sobre debater 
federalização do BRB

BRB pede até R$ 8,8 bilhões de
aporte após perdas com Master
Proposta será debatida 
em assembleia em 
março; governo do DF 
enviou projeto para
levantar empréstimo
de R$ 6,6 bilhões

Sem apoio
Pedido do governo do

DF para empréstimo
enfrenta resistência no

Legislativo distrital
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Alvaro Gribel E-mail:  alvaro.gribel@estadao.com;  X:  @alvarogribel

Três meses depois, nada

A
Operação  Compliance  
Zero já completou três 
meses e o resultado até 
agora é nada. Com as in-

vestigações sob sigilo no Supre-
mo  Tribunal  Federal  (STF)  e  
negociações  correndo  à  solta  
pelos corredores do Congresso 
em torno da convocação do ex-
banqueiro  Daniel  Vorcaro,  há  
uma paralisia decisória que be-
neficia os investigados. Quan-
to mais o tempo passa, maiores 
as chances de que o País se can-
se  do  assunto  e  um  novo  
escândalo divida a atenção do 
noticiário e diminua a cobran-
ça pela punição dos culpados.
O que se suspeita até aqui é que 
o Master não só estava quebra-

do, como praticou crimes con-
tra o sistema financeiro e mon-
tou uma rede de influência po-
lítica com a distribuição de di-
nheiro que alcançava altas auto-
ridades do País. No Fundo Ga-
rantidor de Créditos (FGC), o 
prejuízo chega a R$ 56 bilhões, 
incluindo linhas de suporte ao 
Master  e  uma  quebra  em  se-
quência de bancos do conglome-
rado: Letsbank, Will e Pleno.

Neste momento, a principal 
moeda de troca de Vorcaro é a 
ameaça  de  falar  ou  não  falar.  
Por isso, há uma disputa entre 
CPMI do INSS e a Comissão de 
Assuntos  Econômicos  (CAE)  
do Senado para conseguir ouvir 
o  ex-banqueiro.  O  que  se  fala  

em Brasília é que Vorcaro nego-
cia condições, combina assun-
tos e já tem lista de perguntas 
pré-aprovadas com senadores.

Quem  acompanha  o  caso  
desde o início tem pouca espe-
rança de que uma possível ida 
do banqueiro ao Congresso aju-
de a esclarecer o caso. O mais 
provável é que interesses parti-
culares  dos  senadores  sejam  

atendidos para minar adversá-
rios nas eleições de outubro.

Uma grande incógnita é so-
bre o que vai acontecer com o 
Banco de Brasília (BRB). O limi-
te para o aporte do governo do 
Distrito Federal no banco, em 
R$  6,6  bilhões,  pode  tornar  a  
ajuda  insuficiente.  O  número  
do rombo ainda é uma incógni-
ta e depende da  conclusão da  
auditoria interna. 

No governo,  o PT quer que 
Lula se distancie do caso, por-
que  teme  desgastes  de  ima-
gem. No campo bolsonarista, o 
objetivo é arranjar um jeito de 
culpar Moraes e vitimizar Bol-
sonaro, condenado por tentati-
va de golpe. No TCU, o presi-

dente Vital do Rêgo já se esque-
ceu dos prazos para levar o ca-
so a plenário, enquanto o STF 
leva a sua má reputação às pági-
nas da revista The Economist.

Como  comentou  uma  alta  
autoridade,  a  série  espanhola 
Casa de Papel, que conta a histó-
ria de um assalto ao banco cen-
tral  da  Espanha,  terá  de  ser  
reescrita  com  altas  doses  de  
criatividade para fazer frente à 
trama  engendrada  pelo  Mas-
ter no sistema financeiro brasi-
leiro.  A  dúvida  é  se  também  
aqui  os  supostos  criminosos  
conseguirão escapar. l

Acordo comercial Mercosul-UE passa na Câmara

Livre-comércio Novo passo

Série ‘Casa de Papel’
terá de ser reescrita 
para fazer frente 
ao enredo do caso
do Banco Master

REPÓRTER ESPECIAL DE 
ECONOMIA EM BRASÍLIA

FLÁVIA SAID
ISADORA DUARTE
BRASÍLIA

A Câmara aprovou ontem pro-
jeto que ratifica o acordo entre 
Mercosul  e  União  Europeia  
(UE). Apenas PSOL e Rede fo-
ram contrários ao texto, em vo-
tação  que  ocorreu  de  forma  
simbólica. O projeto segue ago-
ra para o Senado. 

Mercosul e União Europeia 
assinaram, no dia 17 de janeiro, 
acordo que cria a maior área de 
livre-comércio  do  mundo,  
com 720 milhões de habitan-
tes e PIB de ¤ 21,7 trilhões (R$ 
136 trilhões). Para entrar efeti-
vamente em vigor, ainda preci-
sa ser confirmado pelos Legis-
lativos dos países envolvidos. 
A negociação é vista por seus 
defensores como urgente para 
minimizar os efeitos do tarifa-
ço dos EUA. 

O acordo eliminará impos-
tos de importação do Merco-
sul  sobre  itens  europeus  em  
até 15 anos. Do total importa-

do pelo Brasil, 91% dos bens e 
85% do valor terão tarifas zera-
das nesse prazo. Do lado euro-
peu,  as  tarifas  levarão  até  12  
anos  para  serem  eliminadas.  
Das importações feitas do Bra-
sil pelos países do bloco, 95% 
dos bens e 92% do valor terão 
tarifas zeradas.

Por demanda do agronegó-
cio brasileiro, o Executivo de-
verá  publicar  nos  próximos  
dias um decreto que estabele-
ce as medidas de salvaguardas 
para produtos agrícolas brasi-
leiros no âmbito do acordo.

No fim de  2025,  sob pres-
são de produtores franceses, 
o Parlamento Europeu apro-
vou regras mais rígidas para 
importações agrícolas vincu-
ladas ao acordo com o bloco 
sul-americano.  Essas  medi-
das,  que  funcionam  como  
um  “freio  de  emergência”,  
buscam proteger a agricultu-
ra local diante de altos volu-
mes importados.

Mais  cedo,  após  reunião  
com  deputados,  o  vice-presi-
dente Geraldo Alckmin (PSB) 
disse que o decreto sobre as sal-
vaguardas do acordo comercial 
entre Mercosul e União Euro-
peia seria enviado ainda ontem 
para a Casa Civil. Após análise 
da equipe técnica, o texto segui-
rá para despacho com o presi-
dente  da  República.  Alckmin  
disse  acreditar  que  o  decreto  

sairá “nos próximos dias”. 
No plenário da  Câmara,  o 

presidente  da  Frente  Parla-
mentar  da  Agropecuária  (F-

PA), deputado Pedro Lupion 
(Republicanos-PR),  refor-
çou a posição favorável da en-
tidade ao pacto.

“É  óbvio  que  a  FPA  não  é  
contrária ao acordo, pelo con-
trário: nós queremos expan-
dir os mercados, abrir os mer-

cados e vendar em cada lugar 
mais”, disse Lupion. Ele des-
tacou que são pedidas “con-
trassalvaguardas”,  como  ga-
rantia, via decreto presiden-
cial,  de  que  as  salvaguardas  
europeias  não  serão  aplica-
das ao agro brasileiro. l

LANÇAMENTOS
IMOBILIÁRIOS

www.embraesp.com.br

(11)
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Demanda do agro
Executivo vai definir

medidas de salvaguardas 
para os produtos

agrícolas brasileiros
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José Pastore

D
ados  recentes  mos-
tram que os países que 
praticam  as  menores  
jornadas  de  trabalho  

têm  alta  produtividade.  É  o  
caso, por exemplo, da Austrá-
lia, da Alemanha e da França, 
com 32, 34 e 36 horas por se-
mana. Nesses países, um tra-
balhador  produz  mais  de  
US$  70  por  hora.  No  Brasil,  
apenas US$ 17. Será que isso 
pode dar um salto se reduzir-
mos a jornada para 36 horas, 
trabalhando  apenas  quatro  
dias por semana e descansan-
do três? Afinal, com mais des-
canso,  os  trabalhadores  po-
dem fazer cursos e se qualifi-
car melhor.

A qualificação do trabalha-
dor conta muito na produtivi-
dade do trabalho, sem dúvi-
da.  Mas  está  longe  de  ser  o  
único fator. 

Contam  muito  também  a  
gestão  das  empresas,  o  am-
biente de trabalho, a tecnolo-
gia utilizada,  a infraestrutu-
ra, a carga de impostos, a se-
gurança jurídica e vários ou-
tros  fatores  que  vão  muito  
além  da  mera  qualificação  
dos trabalhadores. 

Ou  seja,  a  produtividade  
do trabalho é o resultado da 
conjugação de inúmeros fato-
res que no Brasil são proble-
máticos. Temos estradas pre-
cárias, armazenamento insu-

ficiente, portos sobrecarrega-
dos, energia incerta, burocra-
cia exagerada, sentenças judi-
ciais  erráticas,  e  tantos  ou-
tros entraves que conspiram 
contra a produtividade. 

Tal  estado  de  coisas  não  
mudará da noite para o dia ou 
por força de se trabalhar me-
nos  dias  por  semana.  Assim  
foi também nos países avan-

çados. Essa é a razão que le-
vou aqueles países a dar o pas-
so de acordo com a perna, ou 
seja,  ir  reduzindo  gradual-
mente a jornada de trabalho 
em função de avanços na pro-
dutividade e por negociação 
coletiva entre empregados e 
empregadores. 

Mas não é só isso. As jorna-
das  e  as  escalas  de  trabalho  
são  ajustadas  também  em  
função da natureza das milha-
res  de  atividades  do  mundo  
do  trabalho.  Cada  atividade  
tem suas peculiaridades e exi-
ge jornadas e escalas adequa-
das. Por exemplo, a pecuária 
de leite exige quebrar a jorna-
da  diária  em  duas  partes,  

pois há uma ordenha de ma-
nhã e outra à tarde. A pecuá-
ria de corte, ao contrário, re-
quer  uma  jornada  contínua  
para vigiar o gado que pasta a 
céu aberto. 

Portanto,  para  reduzir  a  
jornada e cancelar uma esca-
la  de  trabalho  é  inevitável  
usar  a  negociação  coletiva.  
Não  dá  para  fazer  isso  por  
PEC como pretende a depu-
tada Erika Hilton (Psol-SP). 
O que está em discussão, por-
tanto, não é o mérito da sua 
proposta, e sim o método. l

PROFESSOR DA FEA-USP E MEMBRO DA 
ACADEMIA PAULISTA DE LETRAS. É 
PRESIDENTE DO CONSELHO DE EMPREGO E 
RELAÇÕES DO TRABALHO DA FECOMERCIO-SP

Jornada e produtividade: causa ou efeito? 

Para reduzir a
jornada e cancelar uma
escala de trabalho é
inevitável usar a
negociação coletiva

Dólar cai ao menor valor desde maio de 2024

Indicadores Mercado

SEG. Luiz Carlos Trabuco Cappi e Henrique Meirelles (revezam quinzenalmente) e Antonio Penteado Mendonça l TER. Pedro Fernando Nery e Demi Getschko (quinzenalmente) l QUA. Fábio Alves l QUI. Alvaro Gribel l SEX. Elena Landau l SAB. Fabio Gallo l DOM. José Roberto 
Mendonça de Barros e Alexandre Schwartsman (revezam quinzenalmente); Roberto Rodrigues (2.º domingo do mês), Albert Fishlow (3.º domingo do mês) e Gustavo Franco (último domingo do mês) 

O dólar completou ontem cin-
co sessões em queda, fechando 
pela primeira vez desde 21 de 
maio de 2024 abaixo de R$ 5,15, 

com a tendência de desvalori-
zação global.  A moeda encer-
rou aos R$ 5,12 (-0,59%), com 
perda acumulada em 2,2% des-

de a última quinta-feira. 
Já  a  Bolsa  caiu  0,13%,  para  

191.247 pontos.
Para o economista André Per-

feito, da Garantia Capital, há es-
paço para continuidade da apre-
ciação do real. Ele atribui o rali 
recente da moeda brasileira à de-
preciação global do dólar e ao fa-
to de que o Brasil é “muito identi-
ficado” com commodities, o que 
“acaba gerando uma  demanda  

maior pela divisa nacional”.
O Banco Central informou on-

tem que o fluxo cambial em feve-
reiro, até o dia 20, está positivo 
em US$ 3,35 bilhões, com entra-
da líquida de US$ 1,91 bilhão pe-
lo canal financeiro, que reúne os 
investimentos em carteira. l 

B6 ECONOMIA&NEGÓCIOS
QUINTA-FEIRA, 26 DE FEVEREIRO DE 2026
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Itaú Seguros S.A.
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RELATIVAS A 31/12/2025 CNPJ nº 61.557.039/0001-07

BALANÇO PATRIMONIAL (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA (Em milhares de reais)

      01/01 a 01/01 a
      31/12/2025 31/12/2024

Lucro Líquido / (Prejuízo) Ajustado .......................................................................................................................................  2.210.254 1.697.671

 Lucro Líquido / (Prejuízo) ............................................................................................................................................................  2.211.050 1.710.544

 Ajustes para: ..................................................................................................................................................................................  (796) (12.873)

  Depreciações e Amortizações ................................................................................................................................................  6.977 7.694

  Receita de Atualização / Encargos de Depósitos em Garantia ..................................................................................  (44.546) (21.400)

  Despesa de Atualização / Encargos de Provisões ...........................................................................................................  23.706 28.389

  Constituição / (Reversão) de Provisões para Contingências .......................................................................................  11.924 (7.454)

  Resultado de Equivalência Patrimonial ..............................................................................................................................  (9.237) (8.686)

  Tributos Diferidos .......................................................................................................................................................................  9.296 (10.624)

  Outros .............................................................................................................................................................................................  1.084 (792)

Variação nas Contas Patrimoniais ..........................................................................................................................................  (1.068.468) 1.470.791

 Ativos Financeiros ..........................................................................................................................................................................  (2.228.362) 225.487

 Créditos das Operações de Seguros e Resseguros ............................................................................................................  (679.972) (560.760)

 Ativos de Resseguros e Retrocessão .......................................................................................................................................  (20.910) 8.056

 Depósitos Judiciais e Fiscais .......................................................................................................................................................  (210.755) (14.299)

 Despesas Antecipadas .................................................................................................................................................................  (3.608) 2.460

 Outros Ativos ...................................................................................................................................................................................  (16.582) (80.659)

 Outras Contas a Pagar ..................................................................................................................................................................  1.365.507 1.094.556

 Débitos de Operações com Seguros, Resseguros e Previdência ..................................................................................  38.855 87.126

 Depósitos de Terceiros .................................................................................................................................................................  2.816 (110)

 Provisões Técnicas - Seguros e Previdência ..........................................................................................................................  714.668 725.213

 Outros Passivos ...............................................................................................................................................................................  (30.125) (16.279)

Caixa Gerado / (Consumido) pelas Operações ..................................................................................................................  1.141.786 3.168.462

 Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio Recebidos....................................................................................................  3.061 4.759

 Imposto sobre o Lucro Pagos ....................................................................................................................................................  (1.125.920) (981.942)

Caixa Líquido Gerado / (Consumido) nas Atividades Operacionais .......................................................................  18.927 2.191.279

 Alienação de Imóveis Destinados à Renda ...........................................................................................................................  –.– 6.507

 Alienação de Imobilizado ...........................................................................................................................................................  275 3.685

 (Aquisição) de Imobilizado .........................................................................................................................................................  (13.451) (8.177)

Caixa Líquido Gerado / (Consumido) nas Atividades de Investimento ................................................................  (13.176) 2.015

 Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio Pagos ............................................................................................................  –.– (2.200.000)

Caixa Líquido Gerado / (Consumido) nas Atividades de Financiamento .............................................................  –.– (2.200.000)

Aumento / (Redução) Líquido(a) de Caixa e Equivalentes de Caixa .......................................................................  5.751 (6.706)

 Caixa e equivalente de caixa no início do período ............................................................................................................  2.393 9.099

 Caixa e equivalente de caixa no final do período ..............................................................................................................  8.144 2.393

Ativo   31/12/2025 31/12/2024
Circulante ........................................................................................................................................................................................  9.808.994 7.069.073
 Disponível - Caixa e Bancos ................................................................................................................................................  8.144 2.393
 Aplicações ...................................................................................................................................................................................  6.660.598 4.361.093
 Créditos das Operações com Seguros e Resseguros ..............................................................................................  2.235.155 1.898.949

 Prêmios a Receber ..................................................................................................................................................................  2.225.688 1.891.937
 Operações com Seguradoras .............................................................................................................................................  8.577 5.364
 Operações com Resseguradoras .......................................................................................................................................  890 1.648
Outros Créditos Operacionais ...........................................................................................................................................  1.032 895
Ativos de Resseguros e Retrocessão ..............................................................................................................................  22.932 16.317
Títulos e Créditos a Receber ...............................................................................................................................................  177.141 162.246
 Títulos e Créditos a Receber ...............................................................................................................................................  148.902 150.744
 Créditos Tributários e Previdenciários.............................................................................................................................  28.087 11.323
 Outros Créditos .......................................................................................................................................................................  152 179
Outros Valores e Bens - Outros Valores .........................................................................................................................  72 38
Despesas Antecipadas ..........................................................................................................................................................  12.787 9.179
Custos de Aquisição Diferidos - Seguros ......................................................................................................................  691.133 617.963

Ativo Não Circulante..................................................................................................................................................................  4.684.510 4.137.459
Realizável a Longo Prazo .....................................................................................................................................................  2.517.896 1.984.192
 Aplicações ................................................................................................................................................................................  386.364 346.209
 Créditos das Operações com Seguros e Resseguros - Prêmios a Receber ................................................  676.724 420.258
 Ativos de Resseguros e Retrocessão ...........................................................................................................................  28.469 14.174
 Títulos e Créditos a Receber ............................................................................................................................................  1.078.845 870.188
  Créditos Tributários e Previdenciários .........................................................................................................................  288.096 347.395
  Depósitos Judiciais e Fiscais ............................................................................................................................................  679.231 423.930
  Outros Créditos Operacionais ........................................................................................................................................  111.518 98.863
 Custos de Aquisição Diferidos - Seguros ..................................................................................................................  347.494 333.363
Investimentos ............................................................................................................................................................................  104.113 97.360
 Participações Societárias .....................................................................................................................................................  83.826 75.595
 Imóveis Destinados à Renda ..............................................................................................................................................  20.079 21.557
 Outros Investimentos ............................................................................................................................................................  208 208
Imobilizado ................................................................................................................................................................................  111.663 104.802
 Imóveis de Uso Próprio ........................................................................................................................................................  79.154 74.774
 Bens Móveis ..............................................................................................................................................................................  3 1
 Outras Imobilizações .............................................................................................................................................................  32.506 30.027
Intangível ....................................................................................................................................................................................  1.950.838 1.951.105
 Outros Intangíveis ..................................................................................................................................................................  1.950.838 1.951.105

Total do Ativo ................................................................................................................................................................................  14.493.504 11.206.532

Passivo e Patrimônio Líquido   31/12/2025 31/12/2024
Circulante ........................................................................................................................................................................................  6.459.591 4.831.912
 Contas a Pagar ..........................................................................................................................................................................  1.985.777 826.126
  Obrigações a Pagar ................................................................................................................................................................  967.476 60.018
  Impostos e Encargos Sociais a Recolher ........................................................................................................................  24.093 19.682
  Encargos Trabalhistas ............................................................................................................................................................  2.568 2.548
  Impostos e Contribuições....................................................................................................................................................  990.864 743.878
  Outras Contas a Pagar ...........................................................................................................................................................  776 –.–
 Débitos de Operações com Seguros e Resseguros ..................................................................................................  671.419 642.927
  Prêmios a Restituir..................................................................................................................................................................  –.– 54.735
  Operações com Seguradoras .............................................................................................................................................  7.284 2.242
  Operações com Resseguradoras .......................................................................................................................................  40.175 28.741
  Corretores de Seguros e Resseguros ...............................................................................................................................  621.734 542.372
  Outros Débitos Operacionais .............................................................................................................................................  2.226 14.837
 Depósitos de Terceiros ..........................................................................................................................................................  9.717 6.901
 Provisões Técnicas - Seguros e Previdência ................................................................................................................  3.792.463 3.355.743
  Danos ..........................................................................................................................................................................................  391.918 402.174
  Pessoas .......................................................................................................................................................................................  3.360.781 2.913.778
  Vida Individual .........................................................................................................................................................................  38.911 38.895
  Vida com Cobertura por Sobrevivência .........................................................................................................................  853 896
 Outros Débitos - Outros Valores .......................................................................................................................................  215 215
Passivo Não Circulante .............................................................................................................................................................  3.475.015 3.172.588
 Contas a Pagar ..........................................................................................................................................................................  854.448 845.837
  Obrigações a Pagar ................................................................................................................................................................  77 141
  Tributos Diferidos ...................................................................................................................................................................  854.371 845.696
 Débitos de Operações com Seguros e Resseguros ..................................................................................................  78.698 68.335
  Corretores de Seguros e Resseguros ...............................................................................................................................  78.698 68.335
 Provisões Técnicas - Seguros e Previdência ................................................................................................................  2.283.311 2.005.363
  Danos ..........................................................................................................................................................................................  104.890 80.688
  Pessoas .......................................................................................................................................................................................  1.847.315 1.602.324
  Vida com Cobertura por Sobrevivência .........................................................................................................................  331.106 322.351
 Outros Débitos - Provisões Judiciais ..............................................................................................................................  258.558 253.053
Patrimônio Líquido ....................................................................................................................................................................  4.558.898 3.202.032
 Capital Social ...............................................................................................................................................................................  2.076.567 1.796.567
 Reservas de Capital ...................................................................................................................................................................  109.255 109.124
 Reservas de Lucros ....................................................................................................................................................................  3.098.009 2.087.706
 Outros Resultados Abrangentes ..........................................................................................................................................  (724.933) (791.365)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido .............................................................................................................................  14.493.504 11.206.532

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO (Em milhares de reais, exceto as informações de quantidade de ações e de lucro por ação)

      01/01 a 01/01 a
      31/12/2025 31/12/2024
Operações de Seguros ..............................................................................................................................................................  3.933.492 3.201.814
  Prêmios Emitidos ....................................................................................................................................................................  7.516.738 6.600.522
  Variação das Provisões Técnicas de Prêmios .................................................................................................................   (659.152)  (706.911)
 Prêmios Ganhos..........................................................................................................................................................................  6.857.586 5.893.611
 Sinistros Ocorridos ....................................................................................................................................................................  (1.098.664) (1.065.127)
 Custos de Aquisição ..................................................................................................................................................................  (1.745.382) (1.544.320)
 Outras Receitas e Despesas Operacionais ........................................................................................................................  (66.753) (73.622)
 Resultado com Operações de Resseguro ..........................................................................................................................  (13.295) (8.728)
Operações de Previdência ......................................................................................................................................................  (108) (713)

 Rendas de Contribuições e Prêmios ................................................................................................................................  12.558 14.096
 Constituição da Provisão de Benefício a Conceder ....................................................................................................   (12.467)  (14.088)
Receitas de Contribuições e Prêmios de VGBL ................................................................................................................  91 8
Variação de Outras Provisões Técnicas ...............................................................................................................................  (191) (310)
Outras Receitas e Despesas Operacionais ........................................................................................................................  (8) (411)

Despesas Administrativas ......................................................................................................................................................  (786.751) (751.217)
Despesas com Tributos .............................................................................................................................................................  (279.541) (232.631)
Resultado Financeiro ................................................................................................................................................................  664.639 474.575
Resultado Patrimonial ..............................................................................................................................................................  47.989 44.858
Resultado Operacional .............................................................................................................................................................  3.579.720 2.736.686
Ganhos ou Perdas com Ativos não Correntes ...............................................................................................................  21.087 58.143
Resultado Antes dos Impostos e Participações ............................................................................................................  3.600.807 2.794.829
Imposto de Renda .......................................................................................................................................................................  (844.301) (656.987)
Contribuição Social ....................................................................................................................................................................  (536.939) (417.850)
Participações sobre o Lucro ...................................................................................................................................................  (8.517) (9.448)
Lucro Líquido / (Prejuízo) ........................................................................................................................................................  2.211.050 1.710.544
Quantidade de Ações ................................................................................................................................................................  138.081.175 138.081.175
Lucro Líquido / (Prejuízo) por Ação - R$ ...........................................................................................................................  16,01 12,39

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE (Em milhares de reais)      01/01 a 01/01 a
      31/12/2025 31/12/2024
Lucro Líquido / (Prejuízo) ................................................................................................................................................................ 2.211.050 1.710.544
Ativos Financeiros ao Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes .......................................................... 66.807 (42.892)
 Variação de Valor Justo .................................................................................................................................................................... 111.297 (70.717)
 Efeito Fiscal ........................................................................................................................................................................................... (44.519) 28.286
 Coligadas / Controladas................................................................................................................................................................... 29 (461)
Hedge ......................................................................................................................................................................................................... (203) 499
 Hedge de Fluxo de Caixa .................................................................................................................................................................. (203) 499
  Coligadas / Controladas ............................................................................................................................................................... (203) 499
Remensurações em Obrigações de Benefícios Pós-Emprego ............................................................................................... (45) (82)
 Coligadas / Controladas................................................................................................................................................................... (45) (82)
Variações Cambiais de Investimentos no Exterior..................................................................................................................... 92 (94)
Outros Ajustes de Avaliação Patrimonial ...................................................................................................................................... (219) –.–
Total de Outros Resultados Abrangentes ............................................................................................................................... 66.432 (42.569)
Total do Resultado Abrangente ................................................................................................................................................... 2.277.482 1.667.975

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Em milhares de reais)

    Capital   Reservas de Lucros  Outros Resultados Lucros / (Prejuízos) Total do
       Social  Reservas de Capital    Legal Estatutária             Abrangentes           Acumulados Patrimônio  Líquido
Saldos em 01/01/2024 ...................................................................................................................................................................................................  1.796.567 107.924 359.313 2.217.849 (748.796) –.– 3.732.857
Dividendos ............................................................................................................................................................................................................................  –.– –.– –.– (1.361.720) –.– –.– (1.361.720)
Reconhecimento de Planos de Pagamento Baseado em Ações .......................................................................................................................  –.– 1.200 –.– –.– –.– –.– 1.200
Total do Resultado Abrangente ....................................................................................................................................................................................  –.– –.– –.– –.– (42.569) 1.710.544 1.667.975
 Lucro Líquido / (Prejuízo) ...........................................................................................................................................................................................  –.– –.– –.– –.– –.– 1.710.544 1.710.544
 Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes .............................................................................................................................  –.– –.– –.– –.– (42.892) –.– (42.892)
 Remensurações em Obrigações de Benefícios Pós-Emprego ......................................................................................................................  –.– –.– –.– –.– (82) –.– (82)
 Ajustes de Conversão de Investimentos no Exterior .......................................................................................................................................  –.– –.– –.– –.– (94) –.– (94)
 Ganhos e Perdas - Hedge ............................................................................................................................................................................................  –.– –.– –.– –.– 499 –.– 499
Destinações
 Reservas ...........................................................................................................................................................................................................................  –.– –.– –.– 872.264 –.– (872.264) –.–
 Dividendos ......................................................................................................................................................................................................................  –.– –.– –.– –.– –.– (838.280) (838.280)
Saldos em 31/12/2024 ...................................................................................................................................................................................................  1.796.567 109.124 359.313 1.728.393 (791.365) –.– 3.202.032
Mutações do Período .....................................................................................................................................................................................................  –.– 1.200 –.– (489.456) (42.569) –.– (530.825)
Saldos em 01/01/2025 ...................................................................................................................................................................................................  1.796.567 109.124 359.313 1.728.393 (791.365) –.– 3.202.032
Aumento de Capital ..........................................................................................................................................................................................................  280.000 –.– –.– (280.000) –.– –.– –.–
Reconhecimento de Planos de Pagamento Baseado em Ações .......................................................................................................................  –.– 131 –.– –.– –.– –.– 131
Outros .....................................................................................................................................................................................................................................  –.– –.– –.– (747) –.– –.– (747)
Total do Resultado Abrangente ....................................................................................................................................................................................  –.– –.– –.– –.– 66.432 2.211.050 2.277.482
 Lucro Líquido / (Prejuízo) ...........................................................................................................................................................................................  –.– –.– –.– –.– –.– 2.211.050 2.211.050
 Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes .............................................................................................................................  –.– –.– –.– –.– 66.807 –.– 66.807
 Remensurações em Obrigações de Benefícios Pós-Emprego ......................................................................................................................  –.– –.– –.– –.– (45) –.– (45)
 Ajustes de Conversão de Investimentos no Exterior .......................................................................................................................................  –.– –.– –.– –.– 92 –.– 92
 Ganhos e Perdas - Hedge ............................................................................................................................................................................................  –.– –.– –.– –.– (203) –.– (203)
 Outros Ajustes de Avaliação Patrimonial .............................................................................................................................................................  –.– –.– –.– –.– (219) –.– (219)
Destinações
 Reservas ...........................................................................................................................................................................................................................  –.– –.– 56.000 1.235.050 –.– (1.291.050) –.–
 Dividendos ......................................................................................................................................................................................................................  –.– –.– –.– –.– –.– (920.000) (920.000)
Saldos em 31/12/2025 ...................................................................................................................................................................................................  2.076.567 109.255 415.313 2.682.696 (724.933) –.– 4.558.898
Mutações do Período .....................................................................................................................................................................................................  280.000 131 56.000 954.303 66.432 –.– 1.356.866

As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações
financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.
As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos:
• https://estadaori.estadao.com.br/publicacoes/
• www.itau.com.br/relacoes-com-investidores
O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 24 de fevereiro de 2026, sem modificações.

NOTA 1  - CONTEXTO OPERACIONAL
A Itaú Seguros S.A. (ITAÚ SEGUROS ou empresa) é uma empresa do Conglomerado Financeiro Itaú Unibanco, com atuação em todas as 
regiões do país e está autorizada pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) a operar seguros dos ramos de pessoas e danos, 
conforme definido na legislação vigente.
O principal acionista da ITAÚ SEGUROS é a Itauseg Participações S.A. (ITAUSEG PART) com participação de 99,99%, empresa participante do 
Conglomerado Itaú Unibanco.
As operações da  ITAÚ SEGUROS  são conduzidas no contexto de um conjunto de instituições que atuam integradamente no mercado 
financeiro, lideradas pelo Itaú Unibanco Holding S.A. (ITAÚ UNIBANCO HOLDING). Os benefícios dos serviços prestados entre essas 
instituições e os custos correspondentes são absorvidos segundo a praticabilidade e razoabilidade de lhes serem atribuídos.
Estas Demonstrações Financeiras foram aprovadas pela Diretoria em 24 de fevereiro de 2026.

NOTA 2  - POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
a) Base de Preparação
As Demonstrações Financeiras da empresa foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis a entidades 
reguladas pela SUSEP, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo International Accounting Standards Board - IASB, na forma homologada 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, no que não contrariem a Circular SUSEP nº 648/2021 e alterações posteriores. As 
informações nas demonstrações financeiras e nas correspondentes notas explicativas evidenciam todas as informações relevantes inerentes 
às demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as informações utilizadas pela Administração na sua gestão.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EM 31/12/2025 E 31/12/2024 PARA CONTAS PATRIMONIAIS E DE 01/01 A 31/12 DE 2025 E 2024 PARA RESULTADO (Em milhares de reais, exceto quando indicado)

Conforme determina a Circular nº 648/2021 e alterações posteriores, os Ativos Financeiros ao Valor Justo por meio do Resultado (Notas 2c I,
3a) são apresentados no Balanço Patrimonial, no Ativo Circulante, independentemente de suas datas de vencimento.
b) Novas Normas, Alterações e Interpretações de Normas Existentes
I - Aplicáveis para o Período Findo em 31 de dezembro de 2025
Não houve novos pronunciamentos contábeis aplicáveis para o período.
II - Aplicáveis em Períodos Futuros
Não houve novos pronunciamentos contábeis aplicáveis em períodos futuros.
c) Políticas Contábeis, Estimativas Críticas e Julgamentos Materiais
Não houve alteração das políticas contábeis materiais durante o período. Abaixo estão descritas as políticas contábeis materiais da empresa:
I - Ativos e Passivos Financeiros
Todos os ativos e passivos financeiros devem ser reconhecidos no Balanço Patrimonial e mensurados de acordo com a forma como a
entidade faz a gestão de seus instrumentos financeiros e as características de seus fluxos de caixa.
Ativos e passivos financeiros são inicialmente reconhecidos ao valor justo e subsequentemente mensurados ao custo amortizado ou ao
valor justo.
• Custo Amortizado: utilizada quando os ativos financeiros são administrados para obter fluxos de caixa contratuais, constituídos apenas
por pagamentos de principal e juros.
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ACESSE E CONHEÇA:

CONSULTE NOSSA EQUIPE COMERCIAL:  (11) 3856-2442

PUBLICAÇÃO SIMULTÂNEA NA 
PLATAFORMA  DE RELAÇÕES 
COM INVESTIDORES

QUER RESULTADOS?
PUBLIQUE SEUS BALANÇOS 
E ATOS SOCIETÁRIOS 
NO ESTADÃO.

+ VISIBILIDADE    + CREDIBILIDADE

RESULTADOS QUE FAZEM A DIFERENÇA

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EM 31/12/2025 E 31/12/2024 PARA CONTAS PATRIMONIAIS E DE 01/01 A 31/12 DE 2025 E 2024 PARA RESULTADO (Em milhares de reais, exceto quando indicado) (Continuação)

• Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes: utilizada quando os ativos financeiros são mantidos tanto para obter fluxos de 
caixa contratuais, constituídos apenas por pagamentos de principal e juros, quanto para a venda. 
• Valor Justo por meio do Resultado: utilizada para ativos financeiros que não atendem os critérios descritos acima. 
As compras e as vendas regulares de ativos e passivos financeiros são reconhecidas e baixadas, respectivamente, na data de negociação.
Os títulos públicos, conforme estudo efetuado pela ITAÚ SEGUROS, são considerados ativos financeiros com baixo risco de crédito e, 
portanto, permanecem no estágio 1.
II - Contratos das Operações de Seguro e Previdência Privada
Contratos de seguros estabelecem para uma das partes, mediante pagamento (prêmio) pela outra parte, a obrigação de pagar, a esta, 
determinada importância, no caso de ocorrência de um sinistro. O risco de seguro é definido quando um evento futuro e incerto, de natureza 
súbita e imprevista, independente da vontade do segurado, cuja ocorrência pode provocar prejuízos de natureza econômica.
Uma vez que o contrato é classificado como um contrato de seguro, ele permanece como tal até o final de sua vigência mesmo que o risco 
de seguro se reduza significativamente durante esse período, a menos que todos os direitos e obrigações sejam extintos ou expirados.
Os planos de Previdência Privada referem-se a contratos em que estão previstos benefícios de aposentadoria após o período de acumulação 
de capital (conhecidos como PGBL, VGBL e FGB) garantem, na data inicial do contrato, as bases para cálculo do benefício de aposentadoria 
(tábua de mortalidade e juros mínimos). Os contratos especificam as taxas de anuidade e, portanto, transferem o risco de seguro para a 
emitente no início, sendo classificados como contratos de seguros.
Prêmios de Seguros
Os prêmios de seguros são contabilizados pela proporção de proteção de seguro fornecido, por meio de constituição e reversão da provisão 
de prêmios não ganhos e despesas de comercialização diferidas. Os juros decorrentes do fracionamento de prêmios de seguros são 
contabilizados quando incorridos.
A empresa constitui, caso haja evidência de perda por redução ao valor recuperável relacionada aos recebíveis de prêmios de seguros, uma 
provisão suficiente para cobrir tal perda, com base na análise dos riscos de realização dos prêmios a receber com parcelas vencidas.

NOTA 3  - APLICAÇÕES

a) Ativos Financeiros ao Valor Justo por meio do Resultado
     31/12/2025     31/12/2024
   Taxa Média a.a.       Valor Justo       Valor Justo

Fundos de Investimentos ...........................................................................................................   5.945.504 3.733.258
Ações .................................................................................................................................................   18.663 10.199
Compromissadas...........................................................................................................................   2.711.281 949.537
Contas a Receber / (Pagar) .........................................................................................................   –.– 4.930
Debêntures......................................................................................................................................   5.862 7.051
Derivativos .......................................................................................................................................   –.– 711
Cotas de Fundos de Investimentos ........................................................................................   345.148 158.566
Letras Financeiras..........................................................................................................................   97.418 146.543
Letras Financeiras do Tesouro ..................................................................................................   2.304.623 2.099.776
Letras do Tesouro Nacional .......................................................................................................   61.299 21.805
Notas do Tesouro Nacional ........................................................................................................   401.210 334.140

Títulos de Empresas ......................................................................................................................   204.190 210.640
Certificados de Recebíveis Imobiliários ................................................................................   293 988
Debêntures......................................................................................................................................  CDI + 2,22 % 142.718 166.042
Letras Financeiras..........................................................................................................................   44.921 –.–
Notas de Crédito ...........................................................................................................................  CDI + 1,56 % 16.258 43.610

Total ......................................................................................................................................................   6.149.694 3.943.898

Circulante ............................................................................................................................................   6.149.694 3.943.898
Não Circulante ...................................................................................................................................   –.– –.–

No saldo de Ativos Financeiros ao Valor Justo no Resultado contempla ajuste ao valor justo no montante de R$ 4.969 (R$ 39.155 em 
31/12/2024). 
b) Ativos Financeiros ao Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes

  31/12/2025  31/12/2024
     Ajuste ao  Valor Justo
   Taxa Média a.a.              Custo (no Patrimônio  Líquido)   Valor Justo   Valor Justo

Títulos Públicos do Governo Brasileiro ..............   362.299 (35.902) 326.397 302.056
Notas do Tesouro Nacional ......................................  IPCA + 6% 362.299 (35.902) 326.397 302.056

Títulos de Empresas .....................................................   1.680.852 (1.169.948) 510.904 403.871

Total .....................................................................................   2.043.151 (1.205.850) 837.301 705.927

Perda de Crédito Esperada (Resultado) ...................   –.–

Total .....................................................................................   2.043.151

Circulante ..........................................................................     510.904 417.195
Não Circulante ................................................................     326.397 288.732

c) Ativos Financeiros ao Custo Amortizado
                                   31/12/2025                                 31/12/2024
   Taxa Média a.a. Valor Contábil Bruto Valor Contábil Bruto
Títulos Públicos do Governo Brasileiro ..........................................................   59.967 57.477
 Notas do Tesouro Nacional ..................................................................................  IPCA + 6% 59.967 57.477

Total .................................................................................................................................   59.967 57.477

Perda de Crédito Esperada .......................................................................................   –.– –.–

Custo Amortizado .....................................................................................................   59.967 57.477

Circulante ......................................................................................................................   –.– –.–
Não Circulante ............................................................................................................   59.967 57.477

Os Ativos Financeiros ao Custo Amortizado, se avaliados a valor justo, apresentariam em 31/12/2025 um ajuste ao valor justo não
contabilizado no valor de R$ 4.093 (R$ 5.008 em 31/12/2024).

NOTA 4  - CONTRATOS DAS OPERAÇÕES DE SEGURO E PREVIDÊNCIA PRIVADA

A empresa oferece ao mercado os produtos de seguros, vida individual e vida com cobertura de sobrevivência com a finalidade de assumir
riscos e restabelecer o equilíbrio econômico do patrimônio afetado do segurado. Os produtos são ofertados por meio das corretoras
de seguros (de mercado e cativas), nos canais eletrônicos e agências do Itaú Unibanco, conforme exigências regulatórias, emitidas pelo
Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP e pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
a) Seguros
Contrato firmado entre partes visando proteger os bens do cliente, que mediante o pagamento de prêmio, fica protegido por meio de
reposição ou reparação financeira predeterminadas, de danos que venham causar desestabilização patrimonial ou pessoal. Em contraparte,
a empresa, constitui provisões técnicas, por meio de áreas especializadas dentro do conglomerado, com o objetivo de reparar a perda do
segurado em caso de ocorrência de sinistros dos riscos previstos.
Os riscos de seguros comercializados pela empresa se dividem em seguros elementares e seguros de vida:
• Seguros Elementares: garantem as perdas, danos ou responsabilidades sobre objetos ou pessoas, excluída desta classificação os seguros
do ramo vida.
• Seguros de Vida: incluem cobertura contra risco de morte e acidentes pessoais.
b) Vida Individual e Vida com Cobertura de Sobrevivência
• Desenvolvido como uma solução para assegurar a manutenção da qualidade de vida dos participantes, através de investimentos feitos a
longo prazo, cujo produto é denominado VGBL.
c) Principais informações relativas às operações
I - Prêmios a Receber - Movimentação
   31/12/2025 31/12/2024
Saldo Inicial - 01/01 ............................................................................................................................................................................ 2.312.195 1.850.512
Prêmios Emitidos Líquidos ................................................................................................................................................................. 7.523.275 6.591.534
Recebimentos ......................................................................................................................................................................................... (6.929.279) (6.167.822)
Redução ao Valor Recuperável ((Constituição) / Reversão).................................................................................................... (6.827) 20.788
Prêmios-Riscos Vigentes não Emitidos .......................................................................................................................................... 3.048 17.183

Saldo Final .............................................................................................................................................................................................. 2.902.412 2.312.195

Não considera os prêmios de cosseguros cedido em Prêmios Emitidos Líquidos e Prêmios-Riscos Vigente não Emitidos no montante de
R$ 9.585 (R$ 8.195 em 31/12/2024).
II - Saldo das Provisões Técnicas

  31/12/2025   31/12/2024 
  Seguros (1) Previdência                 Total Seguros (1) Previdência                   Total
Prêmios não Ganhos (PPNG) ................................................. 5.035.042 –.– 5.035.042 4.376.027 –.– 4.376.027
Matemática de Benefícios a Conceder (PMBAC) 
 e Concedidos (PMBC) ........................................................... 13.633 331.106 344.739 13.969 322.351 336.320
Resgates e Outros Valores a Regularizar (PVR) ................ 78.838 704 79.542 20.093 744 20.837
Sinistros a Liquidar (PSL) ......................................................... 377.189 –.– 377.189 383.994 –.– 383.994
Sinistros / Eventos Ocorridos e não Avisados (IBNR) .... 213.335 –.– 213.335 215.598 –.– 215.598
Despesas Relacionadas (PDR/PDC) ..................................... 25.778 149 25.927 28.178 152 28.330

Total ............................................................................................... 5.743.815 331.959 6.075.774 5.037.859 323.247 5.361.106

Circulante .....................................................................................   3.792.463   3.355.743
Não Circulante ............................................................................   2.283.311   2.005.363

1) Não contempla as provisões técnicas de seguros de vida com cobertura por sobrevivência, que são alocadas na coluna de previdência.

Itaú Seguros S.A.
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Itaú Vida e Previdência S.A.
 DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RELATIVAS A 31/12/2025 CNPJ nº 92.661.388/0001-90

BALANÇO PATRIMONIAL (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA (Em milhares de reais)

      01/01 a 01/01 a
      31/12/2025 31/12/2024

Lucro Líquido / (Prejuízo) Ajustado ......................................................................................................................  498.182 421.124

 Lucro Líquido / (Prejuízo) ...........................................................................................................................................  479.757 449.359

 Ajustes para: .................................................................................................................................................................  18.425 (28.235)

  Depreciações e Amortizações ...............................................................................................................................  97 6

  Receita de Atualização / Encargos de Depósitos em Garantia .................................................................  (1.835) (1.658)

  Despesa de Atualização / Encargos de Provisões ..........................................................................................  2.516 391

  Constituição / (Reversão) de Provisões para Contingências ......................................................................  (4.263) 7.184

  Resultado de Equivalência Patrimonial .............................................................................................................  11.864 (21.778)

  Tributos Diferidos ......................................................................................................................................................  10.046 (12.349)

  Outros ............................................................................................................................................................................  –.– (31)

Variação nas Contas Patrimoniais .........................................................................................................................  (500.369) 18.906.607

 Ativos Financeiros .........................................................................................................................................................  (48.241.771) (16.780.173)

 Créditos das Operações de Seguros e Resseguros ...........................................................................................  7.210 11.130

 Ativos de Resseguros e Retrocessão ......................................................................................................................  (14.212) (2.084)

 Depósitos Judiciais e Fiscais ......................................................................................................................................  4.650 (538)

 Despesas Antecipadas ................................................................................................................................................  8.997 1.895

 Outros Ativos ..................................................................................................................................................................  87.437 (360.408)

 Outras Contas a Pagar .................................................................................................................................................  504.401 473.830

 Débitos de Operações com Seguros, Resseguros e Previdência .................................................................  (7.047) 10.420

 Depósitos de Terceiros ................................................................................................................................................  (15.596) (14.866)

 Provisões Técnicas - Seguros e Previdência .........................................................................................................  47.176.003 35.573.967

 Outros Passivos ..............................................................................................................................................................  (10.441) (6.566)

Caixa Gerado / (Consumido) pelas Operações .................................................................................................  (2.187) 19.327.731

 Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio Recebidos...................................................................................  207 –.–

 Imposto sobre o Lucro Pagos ...................................................................................................................................  (289.713) (272.698)

Caixa Líquido Gerado / (Consumido) nas Atividades Operacionais ......................................................  (291.693) 19.055.033

 (Aquisição) de Investimento e Imóveis Destinados à Renda ........................................................................  (92) (462.801)

Caixa Líquido Gerado / (Consumido) nas Atividades de Investimento ...............................................  (92) (462.801)

 Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio Pagos ...........................................................................................  –.– (405.866)

Caixa Líquido Gerado / (Consumido) nas Atividades de Financiamento ............................................  –.– (405.866)

Aumento / (Redução) Líquido(a) de Caixa e Equivalentes de Caixa ......................................................  (291.785) 18.186.366

 Caixa e equivalente de caixa no início do período ...........................................................................................  18.452.192 265.826

 Caixa e equivalente de caixa no final do período .............................................................................................  18.160.407 18.452.192

Ativo       31/12/2025     31/12/2024
Circulante .......................................................................................................................................................................................   339.760.829 291.960.171
 Disponível - Caixa e Bancos ...............................................................................................................................................   192.746 253.961
 Aplicações ..................................................................................................................................................................................   338.938.325 290.982.099
 Créditos das Operações com Seguros e Resseguros .............................................................................................   291.724 294.358
  Prêmios a Receber .................................................................................................................................................................   291.159 293.726

  Operações com Seguradoras ............................................................................................................................................   565 632

 Créditos das Operações com Previdência Complementar .................................................................................   –.– 3.005
  Créditos de Resseguros .......................................................................................................................................................   –.– 3.005

 Outros Créditos Operacionais ..........................................................................................................................................   615 492
 Ativos de Resseguros e Retrocessão .............................................................................................................................   40.268 26.056
 Títulos e Créditos a Receber ..............................................................................................................................................   244.019 336.506
  Títulos e Créditos a Receber ..............................................................................................................................................   204.122 319.053

  Créditos Tributários e Previdenciários............................................................................................................................   39.142 16.702

 Outros Créditos ......................................................................................................................................................................   755 751

Despesas Antecipadas .........................................................................................................................................................   478 9.475
Custos de Aquisição Diferidos - Seguros .....................................................................................................................   52.654 54.219

Ativo Não Circulante.................................................................................................................................................................   15.370.460 15.264.060
 Realizável a Longo Prazo ....................................................................................................................................................   14.310.203 14.202.588
  Aplicações ...............................................................................................................................................................................   13.576.565 13.405.724
  Créditos das Operações com Seguros e Resseguros - Prêmios a Receber ...............................................   56 62
  Títulos e Créditos a Receber ...........................................................................................................................................   733.565 796.784

  Créditos Tributários e Previdenciários ........................................................................................................................   695.627 759.782

   Depósitos Judiciais e Fiscais ...........................................................................................................................................   24.006 26.821

   Outros Créditos Operacionais .......................................................................................................................................   13.932 10.181

  Custos de Aquisição Diferidos - Seguros .................................................................................................................   17 18
 Investimentos ...........................................................................................................................................................................   798.197 799.412
  Participações Societárias ....................................................................................................................................................   797.338 798.456

  Imóveis Destinados à Renda .............................................................................................................................................   828 925

  Outros Investimentos ...........................................................................................................................................................   31 31

 Imobilizado ...............................................................................................................................................................................   4.269 4.269
  Imóveis de Uso Próprio .......................................................................................................................................................   4.269 4.269

 Intangível ...................................................................................................................................................................................   257.791 257.791
  Outros Intangíveis .................................................................................................................................................................   257.791 257.791

Total do Ativo ...............................................................................................................................................................................   355.131.289 307.224.231

Passivo e Patrimônio Líquido   31/12/2025 31/12/2024
Circulante .......................................................................................................................................................................................   1.967.646 1.890.689
 Contas a Pagar .........................................................................................................................................................................   443.023 223.790
  Obrigações a Pagar ...............................................................................................................................................................   253.989 78.135
  Impostos e Encargos Sociais a Recolher .......................................................................................................................   121.383 122.785
  Impostos e Contribuições...................................................................................................................................................   67.651 22.870
 Débitos de Operações com Seguros e Resseguros .................................................................................................   82.334 89.385
  Prêmios a Restituir.................................................................................................................................................................   –.– 2.655
  Operações com Resseguradoras ......................................................................................................................................   24.893 26.311
  Corretores de Seguros e Resseguros ..............................................................................................................................   57.271 58.844
  Outros Débitos Operacionais ............................................................................................................................................   170 1.575
 Depósitos de Terceiros .........................................................................................................................................................   77.028 92.624
 Provisões Técnicas - Seguros e Previdência ...............................................................................................................   1.004.552 1.117.566
  Pessoas ......................................................................................................................................................................................   490.933 491.541
  Vida Individual ........................................................................................................................................................................   1.315 1.685
  Vida com Cobertura por Sobrevivência ........................................................................................................................   512.304 624.340
 Provisões Técnicas - Previdência Complementar ....................................................................................................   360.686 367.300
  Planos não Bloqueados .......................................................................................................................................................   213.106 205.317
  PGBL ...........................................................................................................................................................................................   147.580 161.983
 Outros Débitos - Outros Valores ......................................................................................................................................   23 24
Passivo Não Circulante ............................................................................................................................................................   348.340.214 301.065.489
 Contas a Pagar .........................................................................................................................................................................   305.628 314.350
  Obrigações a Pagar ...............................................................................................................................................................   28 15
  Tributos Diferidos ..................................................................................................................................................................   305.600 314.335
 Débitos de Operações com Seguros e Resseguros .................................................................................................   38 34
  Corretores de Seguros e Resseguros ..............................................................................................................................   38 34
 Provisões Técnicas - Seguros e Previdência ...............................................................................................................   257.780.105 222.063.178
  Pessoas ......................................................................................................................................................................................   98 95
  Vida com Cobertura por Sobrevivência ........................................................................................................................   257.780.007 222.063.083
 Provisões Técnicas - Previdência Complementar ....................................................................................................   90.228.695 78.649.991
  Planos não Bloqueados .......................................................................................................................................................   9.856.983 10.812.598
  PGBL ...........................................................................................................................................................................................   80.371.712 67.837.393
 Outros Débitos - Provisões Judiciais .............................................................................................................................   25.748 37.936
Patrimônio Líquido ...................................................................................................................................................................   4.823.429 4.268.053
 Capital Social ..............................................................................................................................................................................   2.391.000 2.391.000
 Reservas de Capital ..................................................................................................................................................................   309.351 309.351
 Reservas de Lucros ...................................................................................................................................................................   2.607.644 2.132.445
 Outros Resultados Abrangentes .........................................................................................................................................   (484.566) (564.743)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido ............................................................................................................................   355.131.289 307.224.231

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO (Em milhares de reais, exceto as informações de quantidade de ações e de lucro por ação)

       01/01 a 01/01 a
       31/12/2025 31/12/2024
Operações de Seguros ......................................................................................................................................................  412.248 394.050
  Prêmios Emitidos ..........................................................................................................................................................  569.640 569.438
  Contribuições para Coberturas de Riscos ............................................................................................................  217.602 211.787
  Variação das Provisões Técnicas de Prêmios .......................................................................................................                          (377)                      5.920
 Prêmios Ganhos ................................................................................................................................................................  786.865 787.145
 Sinistros Ocorridos ...........................................................................................................................................................  (261.252) (286.926)
 Custos de Aquisição.........................................................................................................................................................  (97.755) (101.387)
 Outras Receitas e Despesas Operacionais ...............................................................................................................  204 (4.396)
 Resultado com Operações de Resseguro ................................................................................................................  (15.814) (386)
Operações de Previdência ..............................................................................................................................................  364.493 327.638
  Rendas de Contribuições e Prêmios ......................................................................................................................  18.378.384 25.114.308
  Constituição da Provisão de Benefício a Conceder ..........................................................................................     (18.377.384)    (25.112.860)
 Receitas de Contribuições e Prêmios de VGBL.......................................................................................................  1.000 1.448

Rendas com Taxas de Gestão e Outras Taxas ..........................................................................................................  458.691 483.385
Variação de Outras Provisões Técnicas .....................................................................................................................  (75.910) (128.601)
Custos de Aquisição.........................................................................................................................................................  (4.599) (3.849)
Outras Receitas e Despesas Operacionais ...............................................................................................................  (8.047) (11.832)
Resultado com Operações de Resseguro ................................................................................................................  (6.642) (12.913)

Despesas Administrativas ..............................................................................................................................................  (555.340) (546.303)
Despesas com Tributos .....................................................................................................................................................  (56.749) (56.670)
Resultado Financeiro ........................................................................................................................................................  640.441 564.925
Resultado Patrimonial ......................................................................................................................................................  (9.199) 28.238
Resultado Operacional .....................................................................................................................................................  795.894 711.878
Ganhos ou Perdas com Ativos não Correntes .......................................................................................................  64 425
Resultado Antes dos Impostos e Participações ....................................................................................................  795.958 712.303
Imposto de Renda ...............................................................................................................................................................  (194.933) (160.922)
Contribuição Social ............................................................................................................................................................  (121.268) (102.022)
Lucro Líquido / (Prejuízo) ................................................................................................................................................  479.757 449.359

Quantidade de Ações ........................................................................................................................................................  1.094.526.547 1.094.526.547
Lucro Líquido / (Prejuízo) por Ação - R$ ...................................................................................................................  0,44 0,41

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE (Em milhares de reais)

       01/01 a 01/01 a
       31/12/2025 31/12/2024

Lucro Líquido / (Prejuízo) ...................................................................................................................................................  479.757 449.359

Ativos Financeiros ao Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes .............................................  80.177 (607.653)

 Variação de Valor Justo ......................................................................................................................................................  115.870 (977.688)

 Efeito Fiscal ............................................................................................................................................................................  (46.348) 391.075

 Coligadas / Controladas ....................................................................................................................................................  10.655 (21.040)

Contratos de Seguro e Previdência Privada ....................................................................................................................  –.– 259.374

 Variação na Taxa de Juros .................................................................................................................................................  –.– 453.372

 Efeito Fiscal ............................................................................................................................................................................  –.– (193.998)

Total de Outros Resultados Abrangentes ..................................................................................................................  80.177 (348.279)

Total do Resultado Abrangente ......................................................................................................................................  559.934 101.080

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Em milhares de reais)

    Capital   Reservas de Lucros  Outros Resultados Lucros / (Prejuízos) Total do
       Social  Reservas de Capital    Legal Estatutária        Abrangentes           Acumulados Patrimônio Líquido
Saldos em 01/01/2024 ...............................................................................................................................................................................................  2.391.000 309.351 284.906 2.036.434 (216.464) –.– 4.805.227
Dividendos ........................................................................................................................................................................................................................  –.– –.– –.– (162.961) –.– –.– (162.961)
Reversão de Dividendos ..............................................................................................................................................................................................  –.– –.– –.– 60 –.– –.– 60
Adoção de Política Contábil .......................................................................................................................................................................................  –.– –.– –.– (238.314) –.– –.– (238.314)
Total do Resultado Abrangente ................................................................................................................................................................................  –.– –.– –.– –.– (348.279) 449.359 101.080
 Lucro Líquido / (Prejuízo) .......................................................................................................................................................................................  –.– –.– –.– –.– –.– 449.359 449.359
 Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes .........................................................................................................................  –.– –.– –.– –.– (607.653) –.– (607.653)
 Contratos de Seguro e Previdência Privada ....................................................................................................................................................  –.– –.– –.– –.– 259.374 –.– 259.374
Destinações
 Reservas .......................................................................................................................................................................................................................  –.– –.– 22.468 189.852 –.– (212.320) –.–
 Dividendos ..................................................................................................................................................................................................................  –.– –.– –.– –.– –.– (237.039) (237.039)
Saldos em 31/12/2024 ...............................................................................................................................................................................................  2.391.000 309.351 307.374 1.825.071 (564.743) –.– 4.268.053

Mutações do Período .................................................................................................................................................................................................  –.– –.– 22.468 (211.363) (348.279) –.– (537.174)

Saldos em 01/01/2025 ...............................................................................................................................................................................................  2.391.000 309.351 307.374 1.825.071 (564.743) –.– 4.268.053
Total do Resultado Abrangente ................................................................................................................................................................................  –.– –.– –.– –.– 80.177 479.757 559.934
 Lucro Líquido / (Prejuízo) .......................................................................................................................................................................................  –.– –.– –.– –.– –.– 479.757 479.757
 Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes .........................................................................................................................  –.– –.– –.– –.– 80.177 –.– 80.177
Destinações
 Reservas .......................................................................................................................................................................................................................  –.– –.– 23.988 451.211 –.– (475.199) –.–
 Dividendos ..................................................................................................................................................................................................................  –.– –.– –.– –.– –.– (4.558) (4.558)
Saldos em 31/12/2025 ...............................................................................................................................................................................................  2.391.000 309.351 331.362 2.276.282 (484.566) –.– 4.823.429

Mutações do Período .................................................................................................................................................................................................  –.– –.– 23.988 451.211 80.177 –.– 555.376

NOTA 1  - CONTEXTO OPERACIONAL
A Itaú Vida e Previdência S.A. (ITAÚ VIDA ou empresa) é uma empresa do Conglomerado Financeiro Itaú Unibanco, com atuação em todas 
as regiões do país e está autorizada pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) a operar seguros dos ramos de pessoas e planos de 
previdência privada, conforme definido na legislação vigente.
O principal acionista da ITAÚ VIDA é a Itauseg Participações S.A.  (ITAUSEG PART) com participação de 100,00%, empresa participante do 
Conglomerado Itaú Unibanco.
As operações da ITAÚ VIDA são conduzidas no contexto de um conjunto de instituições que atuam integradamente no mercado financeiro, 
lideradas pelo Itaú Unibanco Holding S.A. (ITAÚ UNIBANCO HOLDING). Os benefícios dos serviços prestados entre essas instituições e os 
custos correspondentes são absorvidos segundo a praticabilidade e razoabilidade de lhes serem atribuídos.
Estas Demonstrações Financeiras foram aprovadas pela Diretoria em 24 de fevereiro de 2026.

NOTA 2  - POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
a) Base de Preparação
As Demonstrações Financeiras da empresa foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis a entidades 
reguladas pela SUSEP, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo International Accounting Standards Board - IASB, na forma homologada 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, no que não contrariem a Circular SUSEP nº 648/2021 e alterações posteriores. As 
informações nas demonstrações financeiras e nas correspondentes notas explicativas evidenciam todas as informações relevantes inerentes 
às demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as informações utilizadas pela Administração na sua gestão.

As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações
financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.
As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos:
• https://estadaori.estadao.com.br/publicacoes/
• www.itau.com.br/relacoes-com-investidores

O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 24 de fevereiro de 2026, sem modificações.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EM 31/12/2025 E 31/12/2024 PARA CONTAS PATRIMONIAIS E DE 01/01 A 31/12 DE 2025 E 2024 PARA RESULTADO (Em milhares de reais, exceto quando indicado)

Conforme determina a Circular nº 648/2021 e alterações posteriores, os Ativos Financeiros ao Valor Justo por meio do Resultado (Notas 2c I,

3a) são apresentados no Balanço Patrimonial, no Ativo Circulante, independentemente de suas datas de vencimento.

b) Novas Normas, Alterações e Interpretações de Normas Existentes
I - Aplicáveis para o Período Findo em 31 de dezembro de 2025
Não houve novos pronunciamentos contábeis aplicáveis para o período.

II - Aplicáveis em Períodos Futuros
Não houve novos pronunciamentos contábeis aplicáveis em períodos futuros.

c) Políticas Contábeis, Estimativas Críticas e Julgamentos Materiais
Não houve alteração das políticas contábeis materiais durante o período. Abaixo estão descritas as políticas contábeis materiais da empresa:

I - Ativos e Passivos Financeiros
Todos os ativos e passivos financeiros devem ser reconhecidos no Balanço Patrimonial e mensurados de acordo com a forma como a

entidade faz a gestão de seus instrumentos financeiros e as características de seus fluxos de caixa.

Ativos e passivos financeiros são inicialmente reconhecidos ao valor justo e subsequentemente mensurados ao custo amortizado ou ao

valor justo.

• Custo Amortizado: utilizada quando os ativos financeiros são administrados para obter fluxos de caixa contratuais, constituídos apenas

por pagamentos de principal e juros.
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QUER RESULTADOS?

PUBLIQUE SEUS 
BALANÇOS E ATOS 
SOCIETÁRIOS 
NO ESTADÃO.

O veículo mais admirado por leitores 
qualificados e reconhecido pelo mercado 
publicitário em todo o território nacional.

Fontes: Google Analytics dez/25 - Mídias Sociais – Seguidores e Inscritos  Estadão WhatsApp, Facebook, TikTok, LinkedIn, Instagram, 
YouTube, Threads e X (Twitter)  em 15/12/25 - Jornal:  versões impresso e digital (pdf), Brasil e exterior (BDO - set/25)

A FORÇA 
DO ESTADÃO
+56 MM 
de impactos / mês

LÍDERES E 
FORMADORES 
DE OPINIÃO 
LEEM O ESTADÃO 
DIARIAMENTE

LÍDER EM 
CONTEÚDO 

DE ECONOMIA 
& NEGÓCIOS

PUBLICAÇÃO SIMULTÂNEA NA 
PLATAFORMA  DE RELAÇÕES 
COM INVESTIDORES

CONSULTE 
NOSSA EQUIPE 
COMERCIAL:  

(11) 3856-2442

ACESSE E 
CONHEÇA:

+27,5 MM 
DE USUÁRIOS 

ÚNICOS

Itaú Vida e Previdência S.A.
• Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes: utilizada quando os ativos financeiros são mantidos tanto para obter fluxos de 
caixa contratuais, constituídos apenas por pagamentos de principal e juros, quanto para a venda. 
• Valor Justo por meio do Resultado: utilizada para ativos financeiros que não atendem os critérios descritos acima. 
As compras e as vendas regulares de ativos e passivos financeiros são reconhecidas e baixadas, respectivamente, na data de negociação.
Os títulos públicos, conforme estudo efetuado pela ITAÚ VIDA, são considerados ativos financeiros com baixo risco de crédito e, portanto, 
permanecem no estágio 1.
II - Contratos das Operações de Seguro e Previdência Privada
Contratos de seguros estabelecem para uma das partes, mediante pagamento (prêmio) pela outra parte, a obrigação de pagar, a esta, 
determinada importância, no caso de ocorrência de um sinistro. O risco de seguro é definido quando um evento futuro e incerto, de natureza 
súbita e imprevista, independente da vontade do segurado, cuja ocorrência pode provocar prejuízos de natureza econômica.
Uma vez que o contrato é classificado como um contrato de seguro, ele permanece como tal até o final de sua vigência mesmo que o risco 
de seguro se reduza significativamente durante esse período, a menos que todos os direitos e obrigações sejam extintos ou expirados.
Os planos de Previdência Privada referem-se a contratos em que estão previstos benefícios de aposentadoria após o período de acumulação 
de capital (conhecidos como PGBL, VGBL e FGB) garantem, na data inicial do contrato, as bases para cálculo do benefício de aposentadoria 
(tábua de mortalidade e juros mínimos). Os contratos especificam as taxas de anuidade e, portanto, transferem o risco de seguro para a 
emitente no início, sendo classificados como contratos de seguros.
Prêmios de Seguros
Os prêmios de seguros são contabilizados pela proporção de proteção de seguro fornecido, por meio de constituição e reversão da provisão 
de prêmios não ganhos e despesas de comercialização diferidas. Os juros decorrentes do fracionamento de prêmios de seguros são 
contabilizados quando incorridos.
A empresa constitui, caso haja evidência de perda por redução ao valor recuperável relacionada aos recebíveis de prêmios de seguros, uma 
provisão suficiente para cobrir tal perda, com base na análise dos riscos de realização dos prêmios a receber com parcelas vencidas.

NOTA 3  - APLICAÇÕES
a) Ativos Financeiros ao Valor Justo por meio do Resultado

      31/12/2025       31/12/2024
   Taxa Média a.a.   Valor Justo              Valor Justo

Fundos de Investimentos ...........................................................................   338.367.675 290.610.617

Ações .................................................................................................................   8.639.011 5.251.969

Certificados de Recebíveis do Agronegócio .......................................   708.453 516.814

Certificados de Recebíveis Imobiliários ................................................   900.745 762.320

Certificados de Depósito Bancário .........................................................   1.040.051 479.276

Compromissadas...........................................................................................   31.712.191 28.774.066

Contas a Receber / (Pagar) .........................................................................   499.291 241.593

Debêntures......................................................................................................   68.399.790 53.977.230

Derivativos .......................................................................................................   9.159 16.905

Cotas de Fundos de Investimentos ........................................................   11.275.959 14.751.035

Letras Financeiras..........................................................................................   35.816.718 32.310.954

Letras Financeiras do Tesouro ..................................................................   120.004.628 117.761.342

Letras do Tesouro Nacional .......................................................................   12.959.415 3.161.098

Notas de Crédito ...........................................................................................   1.014.555 1.091.276

Notas do Tesouro Nacional ........................................................................   44.746.249 31.382.042

Depósito a Prazo com Garantia Especial ..............................................   641.460 132.697

Títulos Públicos ...............................................................................................   81.575 –.–

Notas do Tesouro Nacional ........................................................................   81.575 –.–

Títulos de Empresas ......................................................................................   63.482 158.278

Debêntures......................................................................................................  CDI + 1,92 % 63.482 127.633

Notas de Crédito ...........................................................................................   –.– 30.645

Total ......................................................................................................................   338.512.732 290.768.895

Circulante ............................................................................................................   338.512.732 290.768.895

Não Circulante ...................................................................................................   –.– –.–

No saldo de Ativos Financeiros ao Valor Justo no Resultado contempla ajuste ao valor justo no montante de R$ 3.471 (R$ 45.207  
em 31/12/2024).

b) Ativos Financeiros ao Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes
  31/12/2025  31/12/2024

     Ajuste ao  Valor Justo
   Taxa Média a.a.              Custo (no Patrimônio  Líquido)   Valor Justo   Valor Justo

Títulos Públicos do Governo Brasileiro .........  9.347.585 (1.216.819) 8.130.766 7.712.600
Notas do Tesouro Nacional ................................. IGPM + 12% / 
   IPCA + 6% /10% 9.347.585 (1.216.819) 8.130.766 7.712.600

Total ................................................................................  9.347.585 (1.216.819) 8.130.766 7.712.600

Perda de Crédito Esperada (Resultado) ..............  –.–

Total ................................................................................  9.347.585

Circulante .....................................................................    425.593 213.204
Não Circulante ...........................................................    7.705.173 7.499.396

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EM 31/12/2025 E 31/12/2024 PARA CONTAS PATRIMONIAIS E DE 01/01 A 31/12 DE 2025 E 2024 PARA RESULTADO (Em milhares de reais, exceto quando indicado) (Continuação)

c) Ativos Financeiros ao Custo Amortizado
                                 31/12/2025                                 31/12/2024
                 Taxa Média a.a.               Valor Contábil Bruto Valor Contábil Bruto
Títulos Públicos do Governo Brasileiro ..........................................  5.871.392 5.906.328
 Notas do Tesouro Nacional .................................................................. IPCA + 6% / IGPM + 12% 5.871.392 5.906.328

Total .................................................................................................................  5.871.392 5.906.328

Perda de Crédito Esperada .......................................................................  –.– –.–

Custo Amortizado .....................................................................................  5.871.392 5.906.328

Circulante ......................................................................................................  –.– –.–
Não Circulante ............................................................................................  5.871.392 5.906.328

Os Ativos Financeiros ao Custo Amortizado, se avaliados a valor justo, apresentariam em 31/12/2025 um ajuste ao valor justo
não contabilizado no valor de R$ 289.268 (R$ 180.278 em 31/12/2024).

NOTA 4  - CONTRATOS DAS OPERAÇÕES DE SEGURO E PREVIDÊNCIA PRIVADA

A empresa oferece ao mercado os produtos de seguros, vida individual e vida com cobertura de sobrevivência com a finalidade de assumir
riscos e restabelecer o equilíbrio econômico do patrimônio afetado do segurado. Os produtos são ofertados por meio das corretoras
de seguros (de mercado e cativas), nos canais eletrônicos e agências do Itaú Unibanco, conforme exigências regulatórias, emitidas pelo
Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP e pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
a) Seguros
Contrato firmado entre partes visando proteger os bens do cliente, que mediante o pagamento de prêmio, fica protegido por meio de
reposição ou reparação financeira predeterminadas, de danos que venham causar desestabilização patrimonial ou pessoal. Em contraparte,
a empresa, constitui provisões técnicas, por meio de áreas especializadas dentro do conglomerado, com o objetivo de reparar a perda do
segurado em caso de ocorrência de sinistros dos riscos previstos.
Os riscos de seguros comercializados pela empresa se dividem em seguros elementares e seguros de vida:
• Seguros Elementares: garantem as perdas, danos ou responsabilidades sobre objetos ou pessoas, excluída desta classificação os seguros
do ramo vida.
• Seguros de Vida: incluem cobertura contra risco de morte e acidentes pessoais.
b) Vida Individual e Vida com Cobertura de Sobrevivência
• Desenvolvido como uma solução para assegurar a manutenção da qualidade de vida dos participantes, através de investimentos feitos a
longo prazo, cujo produto é denominado VGBL.
c) Previdência Privada
Desenvolvido para assegurar a manutenção da qualidade de vida dos participantes, complementando os rendimentos proporcionados pela
Previdência Social, por meio de investimentos feitos a longo prazo, os produtos de Previdência Privada subdividem-se essencialmente em
três grandes grupos:
• PGBL - Plano Gerador de Benefício Livre: Plano de previdência complementar com o objetivo de acumulação, onde os recursos são
aplicados em um fundo de investimento sem garantia de remuneração mínima durante o período de diferimento. Nesta modalidade,
suas contribuições podem ser deduzidas da base de cálculo do imposto de renda, até 12% da renda tributável (exclusivamente para quem
contribui para a previdência Pública Social). O imposto de renda incide apenas no momento do resgate sobre todo o valor acumulado
(aportes + rendimentos).
• VGBL - Vida Gerador de Benefício Livre: Seguro de pessoas com cobertura de sobrevivência com o objetivo de acumulação, onde os recursos
são aplicados em um fundo de investimento sem garantia de remuneração mínima durante o período de diferimento. Nesta modalidade, as
contribuições não podem ser deduzidas da base de cálculo. O imposto de renda incide no momento do resgate, apenas sobre a rentabilidade.
• FGB - Fundo Gerador de Benefícios: Plano de previdência com garantia mínima de rentabilidade. Apesar de existirem planos ativos, não
são mais comercializados.
d) Principais informações relativas às operações
I - Prêmios a Receber - Movimentação
    31/12/2025 31/12/2024
Saldo Inicial - 01/01 ..........................................................................................................................................................................  293.788 304.886
Prêmios Emitidos Líquidos ...............................................................................................................................................................  569.810 569.037
Recebimentos .......................................................................................................................................................................................  (571.752) (581.676)
Redução ao Valor Recuperável ((Constituição) / Reversão)..................................................................................................  (461) 1.140
Prêmios-Riscos Vigentes não Emitidos ........................................................................................................................................  (170) 401

Saldo Final ............................................................................................................................................................................................  291.215 293.788

Valores em Prêmios emitidos líquidos e Prêmios-Riscos vigente não emitidos correspondem a rubrica Prêmios Emitidos da Demonstração
do Resultado.
II - Saldo das Provisões Técnicas
  31/12/2025   31/12/2024 
  Seguros (1)    Previdência                         Total Seguros (1)    Previdência                           Total
Prêmios não Ganhos (PPNG) ............................................. 313.782 10.177 323.959 314.825 9.636 324.461
Matemática de Benefícios a Conceder (PMBAC) 
 e Concedidos (PMBC) ....................................................... 643 347.339.914 347.340.557 1.030 300.003.308 300.004.338
Resgates e Outros Valores a Regularizar (PVR) ............ 3.076 765.544 768.620 325 891.523 891.848
Excedente Financeiro (PEF) ................................................ –.– 668.788 668.788 –.– 709.766 709.766
Sinistros a Liquidar (PSL) ..................................................... 87.751 13.048 100.799 90.656 12.398 103.054
Sinistros / Eventos Ocorridos e não Avisados (IBNR)  82.993 23.660 106.653 80.768 23.660 104.428
Despesas Relacionadas (PDR/PDC) ................................. 4.101 60.561 64.662 5.717 54.423 60.140

Total ........................................................................................... 492.346 348.881.692 349.374.038 493.321 301.704.714 302.198.035

Circulante .................................................................................   1.365.238   1.484.866
Não Circulante ........................................................................   348.008.800   300.713.169

1) Não contempla as provisões técnicas de seguros de vida com cobertura por sobrevivência, que são alocadas na coluna de previdência.
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Cia. Itaú de Capitalização
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RELATIVAS A 31/12/2025 CNPJ nº 23.025.711/0001-16

BALANÇO PATRIMONIAL (Em milhares de reais) DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO (Em milhares de reais, exceto as informações

de quantidade de ações e de lucro por ação)   01/01 a 01/01 a
   31/12/2025 31/12/2024
Receita com Títulos de Capitalização ...........................................   3.762.088 3.490.728
 Contribuição com Títulos de Capitalização ...........................   3.762.108 3.490.721
 Contribuição - Quotas de Capitalização e Sorteio....................   2.995.737 2.689.309
 Contribuição - Quotas de Carregamento ....................................   766.371 801.412
Variação da Provisão para Receita Diferida ..............................   (20) 7
Variação da Provisão de Resgate ...................................................   (2.869.977) (2.580.931)
Variação da Provisão de Sorteio .....................................................   (126.225) (113.997)
Custo de Aquisição ................................................................................   (3.420) (7.788)
Outras Receitas e Despesas Operacionais .................................   136.882 151.165
 Outras Receitas Operacionais ..........................................................   137.720 153.588
 Outras Despesas Operacionais ........................................................   (838) (2.423)
Despesas Administrativas .................................................................   (349.083) (361.037)
Despesas com Tributos ........................................................................   (44.089) (37.857)
Resultado Financeiro ...........................................................................   442.683 307.592
Resultado Patrimonial .........................................................................   19.922 17.275
 Receitas com Imóveis Destinados à Renda .................................   16.359 17.106
 Despesas com Imóveis Destinados à Renda ..............................   (17) (32)
 Receitas com Ajustes de Invest. em Controlada 
  e Coligada...........................................................................................   881 240
 Despesas com Ajustes de Invest. em Controlada 
  e Coligada...........................................................................................   (3) (39)
 Despesas com Outros Investimentos ............................................   2.702 –.–
Resultado Operacional ........................................................................   968.781 865.150
Ganhos ou Perdas com Ativos Não Correntes ..........................   19.474 –.–
Resultado antes dos Impostos.........................................................   988.255 865.150
Imposto de Renda ..................................................................................   (234.270) (205.947)
Contribuição Social ...............................................................................   (191.404) (130.554)
Lucro Líquido ...........................................................................................   562.581 528.649

Quantidade de Ações ...........................................................................   670.963 670.963
Lucro Líquido por Ação .......................................................................   838,47 787,90

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE (Em milhares de reais)

  01/01 a 01/01 a
  31/12/2025 31/12/2024

Lucro Líquido .............................................................................................. 562.581 528.649

Adoção de Política Contábil .................................................................... –.– (16.415)

 Variação de Valor Justo .......................................................................... –.– (27.359)

 Efeito Fiscal ................................................................................................. –.– 10.944

Ativos Financeiros ao Valor Justo por meio de Outros 

 Resultados Abrangentes ....................................................................... 2.272 –.–

 Variação de Valor Justo .......................................................................... 4.131 –.–

 Efeito Fiscal ................................................................................................. (1.859) –.–

Total de Outros Resultados Abrangentes ..................................... 2.272 (16.415)

Total do Resultado Abrangente ......................................................... 564.853 512.234

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA (Em milhares de reais)

   01/01 a 01/01 a
   31/12/2025 31/12/2024
Lucro Líquido Ajustado ......................................................................   586.572 521.775
 Lucro Líquido ........................................................................................   562.581 528.649
 Ajustes para: ........................................................................................   23.991 (6.874)
  Depreciações e Amortizações ....................................................   17 32
  Receita de Atualização / Encargos de Depósitos 
   em Garantia ...................................................................................   (658) (584)
  Despesa de Atualização / Encargos de Provisões ................   16 684
  Constituição / (Reversão) Provisões 
   para Contingências .....................................................................   357 177
  Resultado de Equivalência Patrimonial ...................................   (878) (201)
  Tributos Diferidos ............................................................................   44.611 (6.982)
  Outros ..................................................................................................   (19.474) –.–
Variação nas Contas Patrimoniais
 Ativos Financeiros ...............................................................................   (1.505.835) (805.374)
 Créditos das Operações de Capitalização ..................................   25 55
 Depósitos Judiciais e Fiscais ............................................................   829 3.219
 Despesas Antecipadas .......................................................................   51 (45)
 Outros Ativos ........................................................................................   (9.271) 5.184
 Outras Contas a Pagar .......................................................................   389.182 349.976
 Débitos de Operações com Seguros e Resseguros .................   (441) 441
 Provisões Técnicas - Capitalização .................................................   841.633 847.724
 Outros Passivos ....................................................................................   (316) (36.825)
Caixa Gerado / (Consumido) pelas Operações ........................   302.429 886.130
 Imposto sobre o Lucro Pagos..........................................................   (324.117) (267.858)
Caixa Líquido Gerado / (Consumido) 
 nas Atividades Operacionais .......................................................   (21.688) 618.272
 Alienação de Imóveis Destinados à Renda ................................   21.394 –.–
 (Aquisição) de Investimentos ..........................................................   (1) (690)
Caixa Líquido Gerado / (Consumido) 
 nas Atividades de Investimento ................................................   21.393 (690)
 Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio Pagos ..................   –.– (618.606)
 Aumento / (Redução) de Capital ...................................................   (12) –.–
Caixa Líquido Gerado / (Consumido) 
 nas Atividades de Financiamento .............................................   (12) (618.606)
Aumento / (Redução) Líquido(a) de Caixa 
 e Equivalentes de Caixa .................................................................   (307) (1.024)
 Caixa e equivalente de caixa no início do período..................   1.523 2.547
 Caixa e equivalente de caixa no final do período ....................   1.216 1.523

Ativo  31/12/2025 31/12/2024
Circulante ....................................................................................................   5.616.985 4.437.576
 Disponível ...............................................................................................   1.216 1.523
  Caixa e Bancos......................................................................................   1.216 1.523

Aplicações ...............................................................................................   5.593.634 4.423.464
Créditos das Operações de Capitalização ...............................   10 35

  Créditos das Operações Capitalização ........................................   10 35
 Títulos e Créditos a Receber ...........................................................   14.314 12.429
  Títulos e Créditos a Receber ............................................................   13.035 12.158
  Créditos Tributários e Previdenciários .........................................   1.279 271

Outros Valores e Bens ........................................................................   7.737 –.–
 Outros Valores ......................................................................................   7.737 –.–
Despesas Antecipadas ......................................................................   74 125

Ativo Não Circulante..............................................................................   1.544.608 1.210.541
 Realizável a Longo Prazo .................................................................   709.176 370.963
  Aplicações ............................................................................................   674.078 334.282
  Títulos e Créditos a Receber ........................................................   35.098 36.681

  Créditos Tributários e Previdenciários ......................................   24.304 25.730
  Depósitos Judiciais e Fiscais ........................................................   10.726 10.897
  Outros Créditos Operacionais .....................................................   68 54
Investimentos ........................................................................................   20.901 25.047
 Participações Societárias ..................................................................   12 2.221
 Imóveis Destinados à Renda ...........................................................   20.889 22.826

 Intangível ................................................................................................   814.531 814.531
  Outros Intangíveis ..............................................................................   814.531 814.531
Total do Ativo ............................................................................................   7.161.593 5.648.117

Passivo e Patrimônio Líquido  31/12/2025 31/12/2024
Circulante ....................................................................................................   5.504.322 4.318.035
 Contas a Pagar ......................................................................................   616.935 272.281
  Obrigações a Pagar ............................................................................   282.300 10.790
  Impostos e Encargos Sociais a Recolher ....................................   2.751 1.699
  Impostos e Contribuições................................................................   326.631 259.792
  Outras Contas a Pagar .......................................................................   5.253 –.–
 Provisões Técnicas - Capitalização ..............................................   4.886.912 4.045.279
  Provisões para Resgates ...................................................................   4.877.093 4.036.093
  Provisões para Sorteios ....................................................................   9.717 9.104
  Provisão para Receitas Diferidas ...................................................   102 82
 Outros Débitos ......................................................................................   475 475
  Outros Valores ......................................................................................   475 475
Passivo Não Circulante .........................................................................   390.853 345.385
 Contas a Pagar ......................................................................................   390.314 344.903
  Obrigações a Pagar ............................................................................   3 1
  Tributos Diferidos ...............................................................................   390.311 344.902
 Outros Débitos ......................................................................................   539 482
  Provisões Judiciais ..............................................................................   539 482
Patrimônio Líquido ................................................................................   1.266.418 984.697
 Capital Social ...........................................................................................   555.163 558.295
 Reservas de Capital ...............................................................................   7.606 7.606
 Reservas de Reavaliação ......................................................................   3.500 3.997
 Reservas de Lucros ................................................................................   697.877 414.799
 Outros Resultados Abrangentes ......................................................   2.272 –.–
Total do Passivo e Patrimônio Líquido .........................................   7.161.593 5.648.117

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Em milhares de reais)
            Total do
     Capital Reservas de Reservas de  Reservas de Lucros  Outros Resultados Lucros Patrimônio
       Social     Capital Reavaliação   Legal Estatutária       Abrangentes Acumulados    Líquido

Saldos em 01/01/2024 ..............................................................   558.295 7.606 4.018 111.658 393.083 16.415 –.– 1.091.075

Realização de Reserva de Reavaliação ...................................   –.– –.– (21) –.– –.– –.– 15 (6)

Dividendos .......................................................................................   –.– –.– –.– –.– (373.529) –.– –.– (373.529)

Total do Resultado Abrangente ...............................................   –.– –.– –.– –.– –.– (16.415) 528.649 512.234

 Lucro Líquido ...............................................................................   –.– –.– –.– –.– –.– –.– 528.649 528.649

 Adoção de Política Contábil ...................................................   –.– –.– –.– –.– –.– (16.415) –.– (16.415)

Destinações

 Reservas.........................................................................................   –.– –.– –.– –.– 283.587 –.– (283.587) –.–

 Dividendos ...................................................................................   –.– –.– –.– –.– –.– –.– (245.077) (245.077)

Saldos em 31/12/2024 ..............................................................   558.295 7.606 3.997 111.658 303.141 –.– –.– 984.697

Mutações do Período ................................................................   –.– –.– (21) –.– (89.942) (16.415) –.– (106.378)

Saldos em 01/01/2025 ..............................................................   558.295 7.606 3.997 111.658 303.141 –.– –.– 984.697

Aumento / (Redução) de Capital .............................................   (3.132) –.– –.– –.– –.– –.– –.– (3.132)

Realização de Reserva de Reavaliação ...................................   –.– –.– (497) –.– –.– –.– 497 –.–

Total do Resultado Abrangente ...............................................   –.– –.– –.– –.– –.– 2.272 562.581 564.853

 Lucro Líquido ...............................................................................   –.– –.– –.– –.– –.– –.– 562.581 562.581

 Ativos Financeiros ao Valor Justo por meio 

  de Outros Resultados Abrangentes .................................   –.– –.– –.– –.– –.– 2.272 –.– 2.272

Destinações

 Reservas.........................................................................................   –.– –.– –.– –.– 283.078 –.– (283.078) –.–

 Dividendos Provisionados ......................................................   –.– –.– –.– –.– –.– –.– (280.000) (280.000)

Saldos em 31/12/2025 ..............................................................   555.163 7.606 3.500 111.658 586.219 2.272 –.– 1.266.418

Mutações do Período ................................................................   (3.132) –.– (497) –.– 283.078 2.272 –.– 281.721

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EM 31/12/2025 E 31/12/2024 PARA CONTAS PATRIMONIAIS E DE 01/01 A 31/12 DE 2025 E 2024 PARA RESULTADO 

(Em milhares de reais, exceto quando indicado)

As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações
financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.
As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos:
• https://estadaori.estadao.com.br/publicacoes/
• www.itau.com.br/relacoes-com-investidores
O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 24 de fevereiro de 2026, sem modificações.

NOTA 1  - CONTEXTO OPERACIONAL

A Cia. Itaú de Capitalização (CIACAP) é uma empresa do Conglomerado Financeiro Itaú 

Unibanco, com atuação em todas as regiões do país, regulada pela Superintendência 

de Seguros Privados (SUSEP) e tem como objeto social a prática de todas as operações 

permitidas às empresas de capitalização, conforme definido na legislação vigente.

Os acionistas da CIACAP são: Itauseg Participações S.A. com participação de 99,99985% e 

Itaú Unibanco S.A. com participação de 0,00015%, ambas participantes do Conglomerado 

Itaú Unibanco.

As operações da CIACAP são conduzidas no contexto de um conjunto de instituições que 

atuam integradamente no mercado financeiro, lideradas pelo Itaú Unibanco Holding S.A. 

(ITAÚ UNIBANCO HOLDING). Os benefícios dos serviços prestados entre essas instituições 

e os custos correspondentes são absorvidos segundo a praticabilidade e razoabilidade de 

lhes serem atribuídos. 

Estas Demonstrações Financeiras foram aprovadas pela Diretoria em 24 de fevereiro de 2026.

NOTA 2  - POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS

a) Base de Preparação

As Demonstrações Financeiras da CIACAP foram elaboradas de acordo com as práticas 

contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis a entidades reguladas pela SUSEP, incluindo os 

pronunciamentos emitidos pelo International Accounting Standards Board - IASB, na forma 

homologada pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, no que não contrariem a 

Circular SUSEP nº 648/2021 e alterações posteriores. As informações nas demonstrações 

financeiras e nas correspondentes notas explicativas evidenciam todas as informações 

relevantes inerentes às demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão 

consistentes com as informações utilizadas pela Administração na sua gestão.

Conforme determina a Circular nº 648/2021 e alterações posteriores, os Ativos Financeiros 

ao Valor Justo por meio do Resultado são apresentados no Balanço Patrimonial, no Ativo 

Circulante, independentemente de suas datas de vencimento. 

b) Novas Normas, Alterações e Interpretações de Normas Existentes

I - Aplicáveis para o Período Findo em 31 de dezembro de 2025

Não houve novos pronunciamentos contábeis aplicáveis para o período.

II - Aplicáveis em Períodos Futuros

Não houve novos pronunciamentos contábeis aplicáveis em períodos futuros.

c) Políticas Contábeis, Estimativas Críticas e Julgamentos Materiais

Não houve alteração das políticas contábeis significativas durante o período. Abaixo estão 

descritas as políticas contábeis significativas da CIACAP:

I - Ativos e Passivos Financeiros

Todos os ativos e passivos financeiros, devem ser reconhecidos no Balanço Patrimonial e 

mensurados de acordo com a forma como a entidade faz a gestão de seus instrumentos 

financeiros e as características de seus fluxos de caixa.

Ativos e passivos financeiros são inicialmente reconhecidos ao valor justo e 

subsequentemente mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo.

• Custo Amortizado: utilizada quando os ativos financeiros são administrados para obter 

fluxos de caixa contratuais, constituídos apenas por pagamentos de principal e juros.

• Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes: utilizada quando os ativos 

financeiros são mantidos tanto para obter fluxos de caixa contratuais, constituídos apenas 

por pagamentos de principal e juros, quanto para a venda.

• Valor Justo por meio do Resultado: utilizada para ativos financeiros que não atendem os 

critérios descritos acima.

As compras e as vendas regulares de ativos e passivos financeiros são reconhecidas e 

baixadas, respectivamente, na data de negociação.

Os títulos públicos, conforme estudo efetuado pela CIACAP, são considerados ativos 

financeiros com baixo risco de crédito e, portanto, permanecem no estágio 1. 

I.II. Ativos Financeiros Mensurados ao Valor Justo

Para mensuração do valor justo são utilizadas técnicas de avaliação aplicando informações 

classificadas em três níveis de hierarquia, priorizando preços cotados em mercados ativos 

dos instrumentos.

O ajuste a valor justo de ativos e passivos financeiros é reconhecido: no Patrimônio 

Líquido para ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros resultados 

abrangentes ou na Demonstração Consolidada do Resultado, para demais ativos e 

passivos financeiros.

Para determinar os ganhos e as perdas realizadas na alienação de ativos financeiros ao valor 

justo, é utilizado o custo médio, os quais são registrados na Demonstração do Resultado.

As principais premissas consideradas na estimativa do valor justo são: base de dados 

históricos, informações de transações similares, taxa de desconto e a estimativa dos fluxos 

de caixa futuros.

I.III. Instrumentos Financeiros ao Custo Amortizado

O custo amortizado é o valor pelo qual o ativo ou passivo financeiro é mensurado no 

reconhecimento inicial, acrescido dos ajustes efetuados pelo método de juros efetivos, 

menos a amortização do principal e juros, e qualquer provisão para perda de crédito 

esperada.

Os passivos financeiros são subsequentemente mensurados ao custo amortizado. A despesa 

de juros é apresentada na Demonstração do Resultado, na rubrica Resultado Financeiro.

I.IV. Instrumentos Patrimoniais

As ações e cotas são classificadas ao valor justo por meio do resultado. Ganhos e perdas em 

instrumentos patrimoniais são contabilizados na Demonstração do Resultado.

Valor Justo

Para mensuração do valor justo são utilizadas técnicas de avaliação priorizando preços 

cotados em mercados ativos dos instrumentos. A empresa classifica estas informações 

conforme a relevância dos dados observados no processo de mensuração do valor justo:

Nível 1: Informações observáveis que refletem os preços cotados (não ajustados) para ativos 

ou passivos idênticos em mercados ativos.

Nível 2: Informações que não são observáveis para o ativo ou passivo direta ou indiretamente. 

O Nível 2 inclui geralmente: (i) preços cotados para ativos ou passivos semelhantes em 

mercados ativos; (ii) preços cotados para ativos ou passivos idênticos ou semelhantes 

em mercados que não são ativos; (iii) informações que não os preços cotados que são 

observáveis para o ativo ou passivo; (iv) informações que são derivadas principalmente de 

dados do mercado observáveis por meio de correlação ou por outros meios.

Nível 3: Informações que não são observáveis para o ativo ou passivo permitindo a utilização 

de modelos e técnicas internas.

II - Capitalização

As provisões técnicas são passivos decorrentes de obrigações da CIACAP para com os seus 

clientes. Essas obrigações podem ter uma natureza de curta ou média duração a depender 

do prazo de vigência do produto contratado.

A determinação do valor do passivo atuarial depende de incertezas inerentes às 

características dos títulos de capitalização, tais como premissas de persistência, despesas, 

sorteios e rentabilidade financeira.

As estimativas dessas premissas baseiam-se nas projeções macroeconômicas, na experiência 

histórica da CIACAP, em avaliações comparativas e na experiência do atuário, e buscam 

convergência às melhores práticas do mercado e objetivam a revisão contínua do passivo 

atuarial.

NOTA 3  - APLICAÇÕES

a) Ativos Financeiros ao Valor Justo por meio do Resultado

    31/12/2025 31/12/2024

   Taxa Média a.a. Valor Justo Valor Justo

Fundos de Investimentos .............................   5.371.029 4.160.905

 Letras Financeiras.............................................   175.643 273.519

 Letras do Tesouro Nacional ..........................   328.559 30.424

 Letras Financeiras do Tesouro .....................   1.419.059 2.219.105

 Notas do Tesouro Nacional ...........................   272.073 228.357

 Ações ....................................................................   121.697 49.417

 Derivativos ..........................................................   424 989

 Compromissadas..............................................   2.963.405 1.255.795

 Cotas de Fundos de Investimentos ...........   88.764 101.378

 Contas a Receber / (Pagar) ............................   1.405 1.921

Títulos de Empresas ........................................   222.605 262.559

 Certificados de Recebiveis Imobiliários ...  CDI + 3,5 % 373 1.258

 Ações ....................................................................   277 418

 Debêntures.........................................................  CDI + 2 % 162.171 251.992

 Letras Financeiras.............................................   57.476 –.–

 Notas de Crédito ..............................................  CDI + 1,55 % 2.308 8.891

Total ........................................................................   5.593.634 4.423.464

Circulante .............................................................   5.593.634 4.423.464

Não Circulante ...................................................   –.– –.–

NOTA 4  - CAPITALIZAÇÃO

a) Provisões Técnicas - Movimentação  Provisões Provisões Provisões de
  para Resgates para Sorteios Receitas
      (PMC) e (PR)     (PSR) e (PSP) Diferidas (PRD) 31/12/2025 31/12/2024

Saldo Inicial - 01/01 ................................................................................................................... 4.036.093 9.104 82 4.045.279 3.197.555

(+) Adições decorrentes de emissão de títulos.................................................................. 2.869.977 126.225 20 2.996.222 2.694.921

(+) Atualização financeira das provisões.............................................................................. 290.963 72 –.– 291.035 173.026

(-) Resgates ..................................................................................................................................... (2.319.940) (125.684) –.– (2.445.624) (2.020.223)

Saldo Final ..................................................................................................................................... 4.877.093 9.717 102 4.886.912 4.045.279

b) Ativos Financeiros ao Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes
  31/12/2025   31/12/2024 
    Valor  Ajustes
    Contábil ao Valor Valor Valor
       Taxa Média a.a.               Bruto           Justo           Justo   Justo
Títulos Públicos ...........................  337.939 4.131 342.070 –.–
 Letras do Tesouro Nacional ....  100.584 (278) 100.306 –.–
 Notas do Tesouro Nacional ..... IPCA + 6% / 
   IGPM + 12% / 10% 237.355 4.409 241.764 –.–

Total ..................................................  337.939 4.131 342.070 –.–

Perda de Crédito Esperada 
 (Resultado) .................................  –.–
Ajuste ao Valor Justo (ORA) .......  4.131

Valor Justo .....................................  342.070

Circulante .......................................    –.– –.–
Não Circulante .............................    342.070 –.– 

c) Ativos Financeiros ao Custo Amortizado
                 31/12/2025       31/12/2024
     Valor Contábil Valor Contábil
          Taxa Média a.a.                                     Bruto                                Bruto
Títulos Públicos ................................  332.008 334.282
 Notas do Tesouro Nacional ......... IGPM + 12% / 10% 332.008 334.282

Total .......................................................  332.008 334.282

Perda de Crédito Esperada .............  –.– –.–

Custo Amortizado ...........................  332.008 334.282

Circulante ............................................  –.– –.–
Não Circulante ..................................  332.008 334.282

Os Ativos Financeiros ao Custo Amortizado, se avaliados a valor justo, apresentariam em
31/12/2025 um ajuste ao valor justo não contabilizado no valor de R$ (34.887) (R$ (54.308)
em 31/12/2024).
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Diante da forte resistência do 
setor produtivo  às discussões  
sobre a redução da jornada de 
trabalho, o relator da Proposta 
de  Emenda  à  Constituição  
(PEC) que trata da escala 6x1, 
deputado federal Paulo Azi (U-
nião  Brasil-BA),  afirma  que  o  
governo pode oferecer alterna-
tivas para que a conta não so-
bre apenas para os setores mais 
intensivos em mão de obra.

Azi, que vai dar o parecer so-
bre  a  admissibilidade da PEC  
na Comissão de Constituição e 
Justiça  (CCJ)  da  Câmara  dos  
Deputados, acredita que a pro-
posta trará avanços para a clas-
se trabalhadora, mas que o Con-
gresso deverá analisar medidas 
que  garantam  a  proteção  dos  
demais setores produtivos.

Depois que o tema começou 
a tramitar na Câmara, confede-
rações  que  representam  seg-
mentos econômicos passaram 
a publicar estudos advertindo 
para o impacto da medida so-
bre os custos de empresas.

Estudo de analistas do BTG 

Pactual divulgado ontem, esti-
ma impacto negativo entre 3% 
e 3,5% no lucro antes de juros, 
impostos, depreciação e amor-
tização (Ebitda, da sigla em in-
glês) para as empresas do se-
tor de saúde (mais informações 
nesta página).

Para o relator, há formas de 
remediar esses efeitos, como a 
desoneração da folha de paga-
mento  ou  incentivos  fiscais.  
“Você  tem  setores  da  nossa  
economia que são muito inten-
sivos em mão de obra, em que 
o peso da mão de obra no custo 

de produção daquilo que eles 
ofertam é muito grande. E a re-
dução, que ainda nós não sabe-
mos em que nível vai se dar, vai 
impactar de forma muito mais 
forte em relação a outros seto-
res”,  afirmou  o  deputado  em  
entrevista ao Estadão.

Por  essa  razão,  apontou,  o  
governo deverá ter protagonis-
mo na discussão da pauta. “A 
participação do governo é fun-
damental. Ele pode oferecer al-
ternativas e soluções consen-
suais  para  que  esses  setores  
possam  ser  de  alguma  forma  
também protegidos, para que 
a conta não fique só para eles.”

Como  mostrou  o  Esta-
dão/Broadcast, o governo diver-
ge da indústria e do agronegó-
cio em relação ao possível im-
pacto na economia do fim da 
escala  6x1.  Enquanto  o  setor  
público alega que o custo pode 
ser absorvido pelas empresas, 
os setores econômicos calcu-
lam prejuízos bilionários.

PROJETO DE LEI X PEC.  O rela-
tor defende a posição do presi-
dente da Câmara, Hugo Motta 
(Republicanos-PB),  de  que  a  
melhor forma de tratar o tema 
é por meio de uma Proposta de 
Emenda à Constituição (PEC) 

– e não de um projeto de lei,  
como queria o governo Lula.

“A atribuição da definição da 
pauta é do presidente da Câma-
ra. Não sei se vai ficar bem para 
o governo (insistir em um proje-
to de lei), depois que o presiden-
te (da Câmara, Hugo Motta) to-
ma  essa  decisão  de  enfrentar  
um tema polêmico e delicado.”

O relator argumenta que op-
tar por uma PEC também ajuda-
ria a evitar questionamentos ju-
rídicos no futuro, como pode-
ria ocorrer no caso de um proje-
to de lei. Apesar disso, ele reco-
nhece que votar uma PEC exige 
mais votos – pelo menos 308, 

em votação em dois turnos.
“Eu acho que a grande vanta-

gem  de  você  tratar  um  tema  
desse através da PEC é que vo-
cê amplia a necessidade de diá-
logo e de discussão e de tentati-
va  de construir  um consenso  
amplo,  pela  necessidade  dos  
votos que são necessários para 
a sua aprovação, diferentemen-
te de um projeto de lei, que é 
votado por maioria simples.”

O plano de trabalho do rela-
tor inclui audiências públicas 
e uma estratégia inicial de con-
versar  com  governo,  sindica-
tos, empresários e partidos po-
líticos em busca de consenso.

Motta já definiu ritmo acele-
rado para a votação da propos-
ta. Na retomada dos trabalhos 
legislativos neste ano, ele disse 
esperar que a PEC seja votada 
até maio. Caso a PEC avance na 
CCJ, ainda precisará passar por 
uma comissão especial, que se-
rá  responsável  por  debater  o  
mérito (conteúdo) do texto.

“Vamos criar a comissão es-
pecial e estabelecer um prazo 
para,  quem  sabe  no  mês  de  
maio, no mês do trabalhador, 
possamos  ter  essa  discussão  
concluída e a matéria sendo vo-
tada na Câmara”, afirmou Mot-
ta, no começo deste mês.

Há, na visão do relator, um 
lado positivo e um negativo em 
discutir essa proposta em ano 
eleitoral. “Tem um fator positi-
vo (em pautar a PEC neste ano). 
Isso vai fatalmente empurrar o 
Parlamento para que decida”, 
disse Azi, que logo fez o contra-
ponto. “Você tem o risco de is-
so ser muito utilizado de for-
ma  populista,  demagógica  e  
que isso contamine (o debate).”

“A  gente  precisa  ter  muita  
sensibilidade,  muito  cuidado.  
A  liderança  do  presidente  da  
Câmara,  que  será  o  principal  
condutor de todo esse proces-
so,  vai  ser  fundamental  para  
que a gente possa, lá na frente, 
oferecer  realmente  alguma  
proposta que venha ao encon-
tro dos anseios especificamen-
te da classe trabalhadora, mas 
que  também  seja  produzido  
por um consenso  que  atenda 
ao interesse dos outros entes 
que  estão  envolvidos  nesse  
processo”, diz. l

Governo adia por mais 
90 dias vigência de regra 
para trabalho em feriado

O governo prorrogou por 
mais 90 dias o início da vigên-
cia da regra sobre trabalho 
em feriados no comércio. A 
decisão do Ministério do Tra-
balho está publicada hoje no 
Diário Oficial da União.

O ministério vem discutin-
do regras sobre trabalho em 
feriados no comércio desde 
que publicou a Portaria n.º 
3.665/2023, de novembro de 
2023. Desde então, as discus-
sões têm levado a sucessivos 
adiamentos da entrada em 
vigor da nova regra, inicial-
mente prevista para 2025. A 

portaria determina que o fun-
cionamento do comércio em 
feriados depende de autoriza-
ção prevista em convenção 
coletiva entre empregadores 
e trabalhadores, respeitada a 
legislação municipal. “Com a 
prorrogação, o governo am-
plia o prazo para que repre-
sentantes de trabalhadores e 
empregadores avancem nas 
negociações sobre a regula-
mentação do tema, reafirman-
do o compromisso com o diá-
logo social e a valorização da 
negociação coletiva”, disse 
ontem o ministério, em nota.

A pasta informou que será 
instituída uma comissão bipar-
tite, com representantes dos 
trabalhadores e dos emprega-
dores. l SANDRA MANFRINI/BRASÍLIA

Hospitais teriam de contratar até 10% 
a mais para manter serviço, diz BTG

WILIAN MIRON 

O setor de saúde sofrerá um 
impacto relevante caso a esca-
la 6x1 seja extinta, reduzindo 
o  limite  semanal  da  jornada  
de trabalho que hoje é de 44 
horas, porque hospitais e  la-
boratórios  operam  ininter-
ruptamente,  dependendo  de  
escalas aos finais de semana. 
A avaliação é da equipe de ana-
listas do BTG Pactual.

Diferentemente de setores 

como a educação,  a  redução 
da jornada exigiria a contrata-
ção imediata de novos funcio-
nários para manter a mesma 
capacidade  de  atendimento,  
já que a lei não permite a redu-
ção de salários. 

Estima-se que, para uma re-
dução de 44 para 40 horas se-
manais, as empresas precisa-
riam aumentar seu quadro de 
pessoal em cerca de 10%.

Na  avaliação  dos analistas  
Samuel Alves e Maria Resen-
de,  impacto  negativo  no  lu-

cro antes de juros, impostos, 
depreciação  e  amortização  
(Ebitda,  da  sigla  em  inglês)  
das  empresas  do  setor  será  
entre 3% e 3,5%. Companhias 
como  Rede  D’Or,  Hapvida,  
Fleury, Dasa e Mater Dei se-
riam afetadas de forma seme-
lhante.

COMPENSAÇÕES.  O  relatório  
ressalva, porém, que o impac-
to  final  dependerá  de  possí-
veis medidas  compensatórias  
do  governo,  como  desonera-

ção da folha de pagamento ou 
isenções fiscais, além do possí-
vel repasse de custos para os 
preços dos serviços.

Embora a reforma represen-
te  um  desafio  operacional  e  
financeiro, o BTG mantém a 
Rede  D’Or  como  sua  princi-
pal recomendação no setor. A 
avaliação é que a mudança afe-
taria  todos  os  concorrentes  
de forma equilibrada, sem al-
terar a vantagem competitiva 
da empresa, que segue benefi-
ciada por seu crescimento ro-
busto e potencial de fusões e 
aquisições.  O  grupo  Fleury  
também  é  citado  como  uma  
opção atrativa devido ao seu 
rendimento de caixa.

Atualmente,  existem  três  
propostas principais no Con-

gresso: uma que implementa 
o modelo 4x3 (36 horas sema-
nais)  sem  transição,  outra  
que reduz a carga para 36 ho-
ras  gradualmente  em  dez  
anos, e uma terceira que pre-

vê a redução imediata para 40 
horas,  chegando  a  36  horas  
após  quatro  anos.  O  debate  
ganhou força com o apoio do 
governo  federal  de  parte  do  
Congresso  e  o  clima  de  ano  
eleitoral. l

Para Azi, desoneração ou incentivos fiscais devem ser discutidos

VINICIUS LOURES/CÂMARA DOS DEPUTADOS

Governo pode 
oferecer saídas 
para custo não 
onerar setores, 
diz relator da 6x1
Diversos segmentos
econômicos têm
advertido sobre o
impacto da medida
nos custos das
empresas

Trabalho Redução  de  jornada

Caminho
Relator defende que a

melhor forma de tratar do 
tema é por meio de PEC,

e não projeto de lei

Ponderação
Relatório do banco, porém, 

afirma que impacto final
dependerá de possíveis 

compensações do governo
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LIBERTY MUTUAL SURETY BRASIL SEGUROS S.A.
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Relatório da Administração: Senhores Acionistas, a Administração da Liberty 
Mutual Surety Brasil Seguros S.A. submete à apreciação de V.Sas. o Relatório da 
Administração e as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025, elaboradas em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, em observância aos 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e 
às normas internacionais de contabilidade (IFRS), quando aplicáveis. 
Início das Atividades e Contexto Operacional: A Liberty Mutual Surety Brasil 
Seguros S.A. com sede na cidade de São Paulo - SP, iniciou suas atividades 
operacionais em julho de 2025, após a obtenção das autorizações necessárias junto 
à SUSEP através da Portaria DIORE/SUSEP nº 58, de 06 de Maio de 2025, com foco 
exclusivo na subscrição de Seguro Garantia, abrangendo operações destinadas aos 
setores público e privado. Durante este primeiro exercício social, a Administração 
concentrou seus esforços na estruturação da Companhia, incluindo definição de 
políticas técnicas e de subscrição, estabelecimento de processos de controle 
interno, bem como na formação de equipe especializada e no desenvolvimento do 
relacionamento com corretores e demais parceiros estratégicos.

Governança Corporativa, Controles Internos e Compliance: Desde o início de suas 
operações, a Companhia adotou práticas de governança corporativa compatíveis com 
seu porte e perfil de risco. Foram instituídas políticas e procedimentos voltados à 
integridade, ética, prevenção à lavagem de dinheiro, controles internos, compliance 
regulatório e segregação adequada de funções, com o objetivo de garantir a 
confiabilidade das informações financeiras e a segurança das operações. Gestão de 
Riscos e Capital: A Seguradora estruturou sua política de gestão de riscos considerando 
as particularidades do Seguro Garantia, com ênfase na análise criteriosa dos riscos de 
crédito, subscrição, concentração, liquidez e operacional. O capital mantido ao longo do 
exercício mostrou-se compatível com o estágio atual das operações e com os 
requerimentos regulatórios aplicáveis, atendendo às exigências de solvência 
estabelecidas pela SUSEP. Política de Equidade: A composição por gênero da 
estrutura organizacional apresenta equilíbrio, com 47% de profissionais do gênero 
feminino e 53% do gênero masculino. Observa-se maior representatividade feminina em 
posições de liderança, correspondendo a 80% das funções classificadas como “People 
Leader”, enquanto a Diretoria Estatutária conta com representantes de ambos os 
gêneros, sendo 33% do gênero feminino. A organização adota diretrizes formais voltadas 
à promoção de ambiente de trabalho inclusivo e livre de discriminação, assegurando 
condições para o pleno desenvolvimento de todas as pessoas colaboradoras.

Gênero HC Total Bruto Remuneração Percentual
F 9 1.641 50.2%
M 10 1.627 49.8%

Total 19 3.268 100.0%
Perspectivas: Para os exercícios seguintes, a Administração projeta a expansão 
gradual da carteira de Seguro Garantia, tanto no segmento público quanto no 
privado, com foco na qualidade da subscrição, disciplina técnica, fortalecimento da 
base de clientes e parceiros, bem como na eficiência operacional. A estratégia da 
Companhia permanece orientada para o crescimento sustentável e a geração de 
valor no longo prazo, em estrita observância às normas regulatórias e às melhores 
práticas do mercado segurador. Agradecimentos: A Administração agradece aos 
acionistas pela confiança depositada, aos colaboradores pelo empenho e dedicação, 
aos parceiros, corretores e clientes pelo apoio e confiança ao longo deste primeiro 
ano de atividades. Reafirmamos nosso compromisso com a solidez financeira, a 
transparência, a conformidade regulatória e a sustentabilidade das operações.

São Paulo, 25 de fevereiro de 2026
A Administração

Liberty Mutual Surety Brasil Seguros S.A.

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Valores expressos em milhares de reais, exceto lucro por ação)

BALANÇO PATRIMONIAL
Notas 

Explicativas 31/12/2025
31/12/2024 

(Não auditado)
Ativo
Circulante 75.555 61.802
Disponível 10.969 10
Caixa e equivalentes de caixa 7 10.969 10
Aplicações 8 574 61.792
Títulos de renda fixa 574 61.792
Créditos das operações com seguros e
 resseguros 9 46.012 –
Prêmios a receber 9.1 45.735 –
Operações com seguradoras 9.3 277 –
Ativos de resseguro e retrocessão -
 provisões técnicas 10 11.731 –
Títulos e créditos a receber 11 1.488 –
Créditos tributários e previdenciários 11.1 1.421 –
Outros créditos 67 –
Custos de aquisição diferidos 12 4.781 –
Ativo não circulante 98.928 –
Realizável a longo prazo 98.590 –
Aplicações 8 70.093 –
Títulos de renda fixa 70.093 –
Ativos de resseguro e retrocessão -
 provisões técnicas 10 18.107 –
Créditos das operações com seguros e 
 resseguros 325 –
Prêmios a receber 9.1 325 –
Custos de aquisição diferidos 12 10.065 –
Imobilizado 13 338 –
Bens móveis 338 –
Total do ativo 174.483 61.802

Notas 
Explicativas 31/12/2025

31/12/2024 
(Não auditado)

Passivo
Circulante 71.569 156
Contas a pagar 14 5.254 156
Obrigações a pagar 14.1 2.659 48
Impostos e encargos sociais a recolher 14.2 1.781 –
Encargos trabalhistas 14.3 814 –
Impostos e contribuições 14.4 – 108
Débitos de operações com seguros e
 resseguros 15 43.178 –
Operações com seguradoras 15.1 3.285 –
Operações com resseguradoras 15.2 32.396 –
Corretores de seguros e resseguros 15.3 7.497 –
Depósito de terceiros 16 1.827 –
Provisões técnicas - seguros 21.310 –
Danos 17 21.310 –
Passivo não circulante 48.280 –
Provisões técnicas - seguros 48.280 –
Danos 17 48.280 –
Patrimônio líquido 19 54.634 61.646
Capital social 61.500 61.500
Reservas de lucros 194 146
Ajustes de avaliação patrimonial 7 –
Prejuízos acumulados (7.067) –
Total do passivo e patrimônio líquido 174.483 61.802

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Notas 

Explicativas 31/12/2025
31/12/2024 

(Não auditado)
Prêmios emitidos 20.1 72.376 –
Variações das provisões técnicas de
 prêmios 20.2 (68.723) –
Prêmios ganhos 20.3 3.653 –
Sinistros ocorridos 20.4 (809) –
Custos de aquisição 20.5 (932) –
Outras receitas e despesas operacionais (11)
Resultado com operações de resseguro 20.6 (3.827) –
Despesas administrativas 20.7 (11.525) –
Despesas com tributos 20.8 (368) (14)
Resultado financeiro 20.9 8.269 302
Resultado antes dos impostos e
 participações (5.550) 288
Imposto de renda 20.10 – (68)
Contribuição social 20.10 – (26)
Participações sobre o resultado 20.11 (1.517) –
Lucro Líquido/(Prejuízo) do exercício (7.067) 194
Quantidade de ações 61.500.000 61.500.000
Lucro Líquido/(Prejuízo) por ação - R$ (0,11) 0,00

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

31/12/2025
31/12/2024 

(Não auditado)
Lucro/(–) prejuízo do exercício (7.067) 194
Ajustes de títulos e valores mobiliários 7 –
Total resultados abrangentes para o exercício, líquido
 dos efeitos tributários (7.060) 194

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - 
 MÉTODO INDIRETO

31/12/2025
31/12/2024 

(não auditado)
Prejuízo/Lucro líquido do exercício (7.067) 194
Depreciação e amortizações 58 –
Variação das provisões técnicas de seguros 69.590 –
Ajuste de avaliação patrimonial 7 –
Prejuízo/Lucro líquido ajustado 62.588 194
Variação nas contas patrimoniais:
Ativos financeiros (8.875) (61.792)
Créditos das operações de seguros e resseguros (46.337) –
Créditos tributários e previdenciários (1.421) –
Títulos e créditos a receber (67) –
Custos de aquisição diferidos (14.846) –
Ativos de resseguro e retrocessão diferidos (29.838) –
Obrigações a pagar 2.610 –
Impostos e encargos sociais a recolher 1.781 –
Encargos trabalhistas 814 48
Impostos e contribuições (108) 108
Débitos de operações com seguros e resseguros 43.179 –
Depósito de terceiros 1.827 –
Caixa consumido pelas operações (51.281) (61.636)
Atividades de investimento
Pagamento pela compra
Imobilizado (396) –
Caixa líquido consumido nas atividades de investimento (396) –
Atividades de financiamento
Capital Inicial – 61.500
Dividendos propostos – (48)
Transferência de dividendos propostos para reserva de
 lucros 48 –
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento 48 61.452
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 10.959 10
Caixa no início do período 10 –
Caixa no fim do período 10.969 10
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 10.959 10

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital  
Social

Aumento de  
Capital em 
aprovação

Reserva de  
Lucros

Outros 
Resultados  

Abrangentes
Lucros/Prejuízos  

acumulados Total
Constituição da empresa
Aporte do capital social inicial – 61.500 – – – 61.500
Lucro líquido do exercício – – – – 194 194
Constituição da reserva legal – – 10 – (10) –
Transferência para reserva estatutária – – 136 – (136) –
Dividendos propostos – – – – (48) (48)
Saldos em 31 de dezembro 2024 (Não auditado) – 61.500 146 – – 61.646
Portaria DIORE/SUSEP nº 58 61.500 (61.500) – – – –
Transferência dos dividendos propostos para reserva de lucros – – 48 – – 48
Ajustes de avaliação patrimonial – – – 7 – 7
Prejuízo do exercício – – – – (7.067) (7.067)
Saldos em 31 de dezembro 2025 61.500 – 194 7 (7.067) 54.634

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

1. CONTEXTO OPERACIONAL

A Liberty Mutual Surety Brasil Seguros S.A. (“Companhia” ou “Seguradora”) foi 
constituída em 08 de novembro de 2024, conforme Instrumento Particular de 
Constituição da Sociedade e foi autorizada a operar pela Portaria DIORE/SUSEP nº 58, 
de 06 de maio de 2025, publicada no Diário Oficial da União em 14 de maio de 2025. 
A Companhia é uma sociedade por ações de capital fechado com sede e escritório 
localizados na Av. Dr. Chucri Zaidan, 1240, 19º Andar, conjuntos 1901 e 1903 - Vila São 
Francisco, São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04711-130. O controle acionário e a 
gerência efetiva nos negócios da Companhia são exercidos pela Liberty Mutual Brasil 
Holdings Ltda., sociedade constituída e existente de acordo com as leis brasileiras. 
A Liberty Mutual Brasil Holdings Ltda. detém 100% do capital social da Companhia. 
A Companhia tem por objeto social e está autorizada operar com seguros de danos em 
todo território nacional, sobretudo no seguinte grupo de ramo: • 07 - Riscos Financeiros 
(Garantias). A Companhia está exposta a riscos que são provenientes de suas 
operações e que podem afetar seus objetivos estratégicos e financeiros que estão 
divulgadas na Nota Explicativa nº 6. As demonstrações financeiras foram autorizadas 
para emissão pela Administração em 24 de fevereiro de 2026. 

2. BASE DE ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS

As demonstrações financeiras compreendem os balanços patrimoniais, as 
demonstrações dos resultados dos exercícios, as demonstrações dos resultados 
abrangentes, as demonstrações das mutações do patrimônio líquido, e as demonstrações 
dos fluxos de caixa da Companhia, conforme legislação em vigor. 2.1. Declaração de 
conformidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas conforme os 
dispositivos da Circular SUSEP nº 648, de 12 de novembro de 2021, alterações 
posteriores e os pronunciamentos técnicos, as orientações e as interpretações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e normas do Conselho Nacional de 
Seguros Privados (CNSP), doravante denominadas “práticas contábeis adotadas no 
Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela SUSEP”. As demonstrações 
financeiras de 31 de dezembro de 2025 e 2024 apresentadas, foram elaboradas nas 
mesmas bases, a fim de possibilitar a sua comparabilidade. Os valores relativos ao ano 
de 2024 não foram auditados. 2.2. Base para mensuração: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas de acordo com o princípio do custo histórico, com exceção 
dos ativos financeiros disponíveis para venda mensurados pelo valor justo por meio do 
resultado. 2.3. Continuidade: A Administração considera que a Companhia possui 
recursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a 
Administração não tem o conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar 
dúvidas significativas sobre a capacidade de continuar operando. Portanto, as 
demonstrações financeiras foram preparadas com base nesse princípio.  
2.4. Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações financeiras são 
mensuradas usando a moeda principal do ambiente econômico, no qual a Seguradora 
atua. A moeda funcional é o Real, que é utilizada nas demonstrações financeiras. 
2.5. Uso de estimativas e julgamentos: Na elaboração das demonstrações financeiras 
a Administração é requerida a usar seu julgamento na determinação de estimativas que 
levam em consideração pressupostos e premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são 
revistas periodicamente. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas 
no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros 
afetados. As informações sobre julgamentos críticos considerados na aplicação das 
práticas contábeis, que apresentam efeitos significativos nos saldos registrados nas 
demonstrações financeiras e, portanto, existe um risco significativo de ajuste  
material dentro do próximo exercício financeiro, estão relacionadas à marcação a 
mercado dos ativos financeiros. 2.6. Normas e interpretações de normas que ainda 
não estão em vigor: Novas normas, alterações e interpretações de normas: A 
Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma norma, interpretação ou 
alteração que tenham sido emitidas, mas que ainda não estão em vigor. A natureza e a 
vigência de cada uma das novas normas e alterações são descritas a seguir:

Pronunciamento Descrição Vigência

IFRS 17 - 
Contratos de 
Seguros

Estabelece princípios para o 
reconhecimento, a 
mensuração, a apresentação 
e a divulgação dos contratos 
de seguro emitido

Exercícios anuais iniciados a 
partir de 
1º de janeiro de 2023.

Somente será aplicável 
quando referendado pela 
SUSEP

ICPC 22 - 
Incerteza sobre 
tratamento de 
tributos sobre o 
lucro

Esclarece como aplicar os 
requisitos de reconhecimento 
e mensuração quando há 
incerteza sobre os tratamentos 
de tributos sobre o lucro

Exercícios anuais iniciados a 
partir de 
1º de janeiro de 2019.

Somente será aplicável 
quando referendado pela 
SUSEP

Até a data da emissão dessas demonstrações financeiras, a Administração não finalizou 
a avaliação dos efeitos dos novos pronunciamentos, estando assim impossibilitada de 
divulgar tais efeitos.

3. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

As práticas contábeis discriminadas adiante foram aplicadas em todos os períodos 
apresentados nas demonstrações financeiras. 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: 
Caixa e equivalentes de caixa incluem numerário disponível em caixa, em contas 
bancárias e investimentos financeiros com vencimento inferior a 90 dias a contar da data 
de aquisição, de alta liquidez e com baixo risco de variação no valor justo de mercado.  
3.2. Ativos financeiros: Um ativo financeiro é classificado no montante do 
reconhecimento inicial, de acordo com as seguintes categorias: • Custo amortizado; 
• Valor justo por meio de outros resultados abrangentes; • Mensurado ao valor justo por 
meio do resultado. A Administração, por meio de sua Política de Investimentos 
Financeiros, determina a classificação dos ativos financeiros na data de aquisição, 
considerando a sua estratégia de investimentos, que leva em consideração o 
gerenciamento dos fluxos de caixa de curto e longo prazo. a) Custo amortizado: O ativo 
financeiro deve ser mensurado ao custo amortizado se ambas as condições forem 
atendidas: (a) o ativo financeiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo 
seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais: e (b) os 
termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de 
caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. b) Valor justo por meio de outros resultados abrangentes: O ativo 
financeiro deve ser mensurado ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
se as seguintes condições forem atendidas: (a) o ativo financeiro for mantido dentro de 
modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa 
contratuais quando pela venda de ativos financeiros; e (b) os termos contratuais do ativo 
financeiro derem origem, em datas específicas, a fluxos de caixa que constituam 
exclusivamente pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. 
c) Valor justo por meio do resultado: São classificados ao valor justo por meio do 
resultado todos os ativos financeiros que não são mensurados pelos critérios do custo 
amortizado ou valor justo por meio de outros resultados abrangentes. A Companhia 
gerencia tais investimentos e toma decisões de compra e venda baseadas em seus 
valores justos, de acordo com a gestão de riscos e estratégia de investimentos. Esses 
ativos são medidos pelo valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos são 
reconhecidos no resultado do exercício. d) Ativos e passivos de resseguros: Os ativos e 
passivos decorrentes dos contratos de resseguros são apresentados de forma bruta, 
segregando os direitos e obrigações entre as partes, uma vez que a existência dos 
referidos contratos não exime a Seguradora de honrar suas obrigações perante os 
segurados. Os passivos são compostos basicamente por prêmios de resseguros 
cedidos líquidos de comissões incorridas na operação, e os ativos representam valores 
a receber ou a recuperar dos resseguradores em função da ocorrência de eventos 
abrangidos pelos contratos entre as partes. Compreendem ainda os prêmios de 
resseguros diferidos das apólices emitidas e não emitidas, conforme os contratos 
firmados para cessão de riscos, cujo período de cobertura dos riscos ainda não expirou. 
O montante de prêmios é reconhecido inicialmente pelo valor contratual e ajustado 
conforme o período de exposição do risco que foi contratado. 3.3. Empréstimos e 
recebíveis: São incluídos nessa categoria os ativos financeiros não derivativos 
representados por prêmios a receber e demais contas a receber, com recebimentos 
fixos ou determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São registrados no 
ativo circulante, exceto, nos casos aplicáveis, aqueles com prazo de vencimento superior 
a 12 meses após a data do balanço, os quais são classificados como ativo não circulante. 
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 compreendem caixa e equivalentes de caixa e a 

conta prêmios. 3.4. Ativos não financeiros: Ativos não financeiros sujeitos a 
depreciação ou amortização (incluindo ativos intangíveis não originados de contratos de 
seguros) são avaliados para redução ao valor recuperável de ativos quando ocorram 
eventos ou circunstâncias que indiquem que o valor contábil do ativo não seja 
recuperável. Uma perda para impairment é reconhecida no resultado para o valor pelo 
qual o valor contábil do ativo exceda o valor recuperável do ativo. O valor recuperável é 
definido pelas práticas contábeis adotadas, como o maior valor entre o valor em uso e o 
valor justo do ativo (reduzido dos custos de venda dos ativos). Para fins de testes de 
impairment de ativos não financeiros, os ativos são agrupados no menor nível para o 
qual a Seguradora consegue identificar fluxos de caixa individuais gerados dos ativos, 
definidos como unidades geradoras de caixa. 3.5. Imobilizado: O custo do ativo 
imobilizado é reduzido por depreciação acumulada do ativo até a data de preparação 
das demonstrações financeiras. O custo histórico do ativo imobilizado compreende 
gastos que são diretamente atribuíveis para a aquisição dos itens capitalizáveis e para 
que o ativo esteja em condições de uso. Gastos subsequentes são capitalizados ao valor 
contábil do ativo imobilizado ou reconhecido como um componente separado do ativo 
imobilizado somente quando é provável que benefícios futuros econômicos associados 
com o item do ativo irão fluir para a Seguradora e o custo do ativo possa ser avaliado com 
confiabilidade. Quando ocorre a substituição de um determinado componente ou “parte” 
de um componente, o item substituído é baixado, apropriadamente. Todos os outros 
gastos de reparo ou manutenção são registrados no resultado do período conforme 
incorridos. A depreciação de outros itens do ativo imobilizado é calculada segundo o 
método linear e conforme a expectativa de vida útil estimada dos ativos. As taxas de 
depreciação utilizadas pela Seguradora estão divulgadas na Nota Explicativa nº 13. O 
valor residual dos ativos e a vida útil dos bens são revisados, e ajustados, se necessário, 
a encerramento de balanço. O valor contábil de um item do ativo imobilizado é baixado 
se o valor recuperável do ativo é inferior ao seu. 3.6. Classificação de contratos de 
seguro e contratos de investimento: Na adoção do CPC 11 (equivalente ao IFRS 4), 
a Seguradora efetuou o processo de classificação de todos os contratos de seguro e 
resseguro com base em análise de transferência de risco significativo de seguro entre as 
partes no contrato, considerando adicionalmente, todos os cenários com substância 
comercial onde o evento segurado ocorre, comparado com cenários onde o evento 
segurado não ocorre. A Seguradora emite diversos tipos de contratos de seguros nos 
ramos de garantia para os setores público e privado que transferem risco de seguro, 
risco financeiro ou ambos. Como guia geral, a Seguradora define risco significativo de 
seguro como a possibilidade de pagar benefícios adicionais significativos aos segurados 
na ocorrência de um evento de seguro (com substância comercial) que são maiores do 
que os benefícios pagos caso o evento segurado não ocorra. Contratos de investimento 
são aqueles contratos que não transferem risco de seguro ou transferem risco de seguro 
insignificante. A Seguradora não identificou contratos classificados como “contratos de 
investimento” na aplicação do CPC 11 (equivalente ao IFRS 4). Os contratos de 
resseguro também são classificados segundo os princípios de transferência de risco de 
seguro do CPC 11 (equivalente ao IFRS 4). Os contratos de resseguro que não atendem 
à definição de um contrato de seguro segundo o CPC 11 (equivalente ao IFRS 4) são 
classificados como ativos financeiros. Todos os contratos de resseguro foram 
classificados como contratos de seguro por transferirem risco significativo de seguro 
entre as partes no contrato.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

4. PASSIVOS FINANCEIROS

Compreendem, substancialmente, fornecedores, impostos e contribuições e outras contas a pagar que são reconhecidos inicialmente 
ao valor justo. 4.1. Contas a pagar: As obrigações a pagar são inicialmente reconhecidas ao valor justo de mercado e quaisquer efeitos 
significativos de ajuste a valor presente são reconhecidos segundo o método da taxa efetiva de juros até a data de liquidação. 
4.2. Benefícios a empregados: A Seguradora possui plano de aposentadoria complementar em favor de seus empregados, para 
aqueles que optaram em participar, sob forma de plano de contribuição definida como Plano Fundo Gerador de Benefícios, administrado 
pela Itaú Vida e Previdência S/A. Em 31 de dezembro de 2025, a Seguradora registrou contribuições de R$78 mil. A Seguradora não 
oferece nenhum benefício pós-emprego para seus empregados. 4.3. Ativos e passivos contingentes, obrigações legais, fiscais e 
previdenciárias: Uma provisão é reconhecida em função de um evento passado, e se a mesma possa ser estimada de maneira 
confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As contingências passivas são objeto de 
avaliação individualizada, efetuada pela assessoria jurídica da Companhia, com relação às probabilidades de perda e são provisionadas 
quando mensuráveis. De acordo com a assessoria jurídica da Companhia, em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia não 
possuía ações judiciais. Passivos contingentes são divulgados se existir uma possível obrigação futura resultante de eventos passados 
ou se existir uma obrigação presente resultante de um evento passado, e o seu pagamento não for provável ou seu montante não 
puder ser estimado de forma confiável. Ativos contingentes são reconhecidos contabilmente somente quando há garantias reais ou 
decisões judiciais favoráveis definitivas, sobre as quais não cabem mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo. 
Os ativos contingentes com probabilidade de êxito provável são apenas divulgados. 4.4. Imposto de renda e contribuição social: O 
imposto de renda foi constituído pela alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para os lucros que excedem R$240 no ano, e 
a contribuição social foi constituída pela alíquota de 15%. Os créditos tributários, decorrentes de diferenças temporárias entre os critérios 
contábeis e os fiscais de apuração de resultados, são controlados na escrituração fiscal. As contribuições para o PIS são provisionadas 
pela alíquota de 0,65% e para a Cofins pela alíquota de 4%, na forma da legislação vigente. 4.5. Passivos oriundos de contratos de 
seguros: A Seguradora utilizou as diretrizes do CPC 11 para avaliação dos contratos de seguro na adoção inicial dos IFRS. Segundo 
o CPC 11, a Seguradora utilizou a isenção de aplicar as políticas contábeis anteriores, ou seja, BRGAAP (políticas e práticas contábeis 
adotadas no Brasil que estão relacionadas adiante) utilizada para avaliação dos passivos de contratos de seguro e ativos de contratos 
de resseguro. Além da utilização desta isenção, a Seguradora aplicou as regras de procedimentos mínimos para avaliação de contratos 
de seguro tais como: (i) teste de adequação de passivos, (ii) avaliação de nível de prudência utilizado na avaliação de contratos de 
seguro, dentre outras políticas contábeis previstas e permitidas segundo o CPC 11 para uma entidade que adota essas normas pela 
primeira vez. As provisões técnicas são constituídas de acordo com as determinações do CNSP e da Superintendência de Seguros 
Privados (SUSEP), cujos critérios, parâmetros e fórmulas são documentados em Notas Técnicas Atuariais (NTA), descritas a seguir: 
(i) A Provisão de Prêmios Não Ganhos (PPNG) é constituída “pro-rata-die”, com base nos prêmios emitidos e tem por objetivo provisionar 
a parcela de prêmios correspondente ao período de risco a decorrer na data-base de cálculo; (ii) A Provisão de Prêmios Não Ganhos 
referente aos Riscos Vigentes e ainda Não Emitidos (RVNE) é constituída conforme metodologia descrita e mantida em Nota Técnica 
Atuarial, e corresponde à parcela estimada da PPNG referente a riscos cuja vigência já tenha se iniciado, mas cuja emissão ainda não 
ocorreu e, por isso, não foram consideradas no cálculo da PPNG constituída na data-base referência; (iii) A Provisão de Sinistros a 
Liquidar (PSL) é constituída com na estimativa dos valores a indenizar, a partir do recebimento do aviso de sinistro, em valor suficiente 
para fazer frente aos compromissos futuros. Essa provisão é reavaliada mensalmente, até a liquidação ou encerramento do processo 
de regulação do sinistro. Quando necessário, ajustes de Sinistros Ocorridos e Não Suficientemente Avisados (IBNeR) serão considerados, 
visando a cobertura de insuficiências verificadas na estimativa do valor de abertura dos sinistros. Importante destacar que até o 
encerramento do exercício não havia avisos de sinistros registrados; (iv) A Provisão de Sinistros Ocorridos, mas Não Avisados (IBNR) 
é constituída para todos os ramos de atuação da Seguradora, através de metodologia própria estabelecida em nota técnica atuarial e 
visa cobrir sinistros ocorridos e ainda não avisados até o fechamento do mês de referência; (v) A Provisão de Despesas Relacionadas 
(PDR) representa o montante esperado de despesas ainda não pagas ou suficientemente reservadas em relação aos sinistros ocorridos; 
(vi) A Provisão de Riscos Vigentes (PVR) tem por objetivo registrar, na database das demonstrações financeiras, os valores de prêmios 
pendentes de restituição aos segurados, relativos a contratos de seguros com riscos já extintos ou reduzidos, cuja vigência foi interrompida 
antes do prazo originalmente contratado. A provisão é constituída quando ocorre o cancelamento, rescisão ou alteração contratual que 
implique devolução total ou parcial do prêmio referente ao período de risco não decorrido, e reflete a obrigação da seguradora de 
restituir ao segurado os valores correspondentes, em conformidade com as condições contratuais e regulamentares aplicáveis; (vii) O 
Custo de Aquisição Diferido (CAD) é constituído para parcelas dos custos de obtenção dos contratos de seguros, cujo período do risco 
ainda não decorreu e são apropriados ao resultado proporcionalmente ao prazo de vigência já decorrido. São considerados custos de 
aquisição a serem diferidos as comissões de seguros angariados e os custos com aquisição de seguro diretamente atribuíveis à apólice. 
4.5.1. Teste de adequação dos passivos: Semestralmente, a Seguradora elabora o Teste de Adequação dos Passivos (TAP), conforme 
requerido pelo CPC 11, visando determinar se os passivos registrados atualmente estão adequados às obrigações decorrentes de 
todos os contratos e certificados de contratos de seguro vigentes, conforme estimativa de desembolsos futuros decorrentes dessas 
obrigações. O TAP de 31 de dezembro de 2025 foi realizado considerando metodologia baseada na estimativa correntes dos fluxos 
de caixa até a extinção das obrigações assumidas, deduzindo custos de aquisição diferidos diretamente relacionados, e incluindo 
despesas relacionadas aos sinistros, sendo que todos os contratos vigentes da Seguradora são estruturados no Regime Financeiro 
de Repartição Simples. Para o cálculo do referido teste, foram utilizadas premissas atuais, realistas e não tendenciosas condizentes 
com a realidade dos contratos de seguros vigentes da Seguradora, sendo desconsideradas renovações automáticas e novas vendas. 
Para as estimativas de sinistros a ocorrer do Grupo 07 (garantia), considerou-se a experiência do mercado para os ramos em que a 
Seguradora opera. As despesas administrativas são estimadas até o fim da vigência dos contratos vigentes, levando em consideração 
a experiência de carteiras anteriores dos mesmos ramos. Já a premissa de cancelamento considerou o histórico observado da carteira 
da Seguradora. As estimativas correntes dos fluxos de caixa futuros, ativos e passivos da Seguradora, foram descontadas a valor 
presente com base no modelo de Interpolação e Extrapolação da Estrutura a Termo de Taxa de Juros (ETTJ), estimada por meio dos 
parâmetros disponibilizados pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). Foram considerados os parâmetros pré-fixados 
para o grupo 07 (garantia). O desconto a valor presente foi realizado a partir dos vértices mensais dos fluxos de caixa. Como conclusão 
do Teste de Adequação de Passivos, realizado em conformidade ao disposto na Circular SUSEP nº 648/2021 e alterações posteriores, 
em 31 de dezembro de 2025 não foram identificadas insuficiências de provisão em relação às estimativas de fluxo de caixa futuro 
referentes aos seguros comercializados pela Seguradora.
Prêmios e contribuições registrados de PPNG

Tipo de produto
(a) PPNG constituída líquida do CAD  

diretamente relacionado à PPNG
(b) Valor presente do fluxo   

de caixa relacionado à PPNG
Seguro de Danos 53.877 15.167
Total 53.877 15.167
Ativos de resseguro e retrocessão

Tipo de ativo Ativo constituído
Valor presente do fluxo  

de caixa relacionado ao ativo
Ativo de resseguro/retrocessão de PPNG 29.046 4.095
Outras provisões

Provisão
(a) Saldo da provisão  

constituída
(b) Valor presente do fluxo de  
caixa relacionado à provisão

IBNR 797 731
PSL + PDR 12 10
Total 809 741
4.6. Capital social: As ações emitidas pela Seguradora são classificadas como um componente do patrimônio líquido quando a 
Seguradora não possuir a obrigação de transferir caixa ou outros ativos para terceiros. Custos incrementais, diretamente atribuíveis à 
emissão das ações próprias são registrados no patrimônio líquido, deduzidos dos recursos recebidos. 

5. RECONHECIMENTO DA RECEITA

5.1. Apuração do resultado: As receitas e despesas são reconhecidas pelo regime de competência. (i) Os prêmios de seguros e as 
despesas de comercialização, contabilizados por ocasião da emissão das apólices ou faturas e reconhecidos nas contas de 
resultados, pelo valor proporcional no prazo de vigência do risco; e (ii) As receitas e despesas de prêmios e comissões relativas a 
responsabilidades repassadas a outros resseguradores, pelo regime de competência. As receitas e os custos relacionados às 
apólices com faturamento mensal, cuja emissão da fatura ocorre no mês subsequente ao período de cobertura, são reconhecidos por 
estimativa, calculados com base no histórico de emissão. Os valores estimados são mensalmente ajustados quando da emissão da 
fatura/apólice. Os saldos relativos aos riscos vigentes e não emitidos foram calculados e registrados conforme metodologia definida 
em Nota Técnica Atuarial. 5.2. Receitas de juros: As receitas de juros de instrumentos financeiros (incluindo as receitas de juros de 
instrumentos avaliados ao valor justo através do resultado) são reconhecidas no resultado do período segundo o método do custo 
amortizado e pela taxa efetiva de retorno. Quando um ativo financeiro é reduzido como resultado de perda por impairment, a 
Seguradora reduz o valor contábil do ativo ao seu valor recuperável, correspondente ao valor estimado dos fluxos de caixa futuro, 
descontado pela taxa efetiva de juros e continua reconhecendo juros sobre estes ativos financeiros como receita de juros no resultado 
do período. Os juros cobrados sobre o parcelamento de prêmios de seguros são diferidos para apropriação no resultado no mesmo 
prazo do parcelamento dos correspondentes prêmios de seguros. 5.3. Resseguro: A Seguradora mantém contratos de resseguro 
com uma única resseguradora pertencente ao mesmo grupo, conforme definido em sua política interna de transferência de riscos e 
em linha com sua estratégia de gestão de capital e retenção. O programa de resseguro vigente é composto por um contrato 
proporcional do tipo quotashare, com cessão de 80% dos prêmios e sinistros, e por um contrato não proporcional de excesso de 
danos, com o objetivo de limitar a exposição líquida da Seguradora a eventos de maior severidade. A estrutura contratada observa as 
disposições da Resolução CNSP nº 451/2022 e da Circular SUSEP nº 683/2022, assegurando conformidade com os limites 
regulatórios aplicáveis às operações de resseguro.

6. GERENCIAMENTO DE RISCOS

A Circular SUSEP nº 648/2021 e alterações posteriores, estabelece que as entidades abertas de previdência complementar, 
sociedades de capitalização, sociedades seguradoras e resseguradoras locais avaliem de forma geral a sua exposição aos seguintes 
riscos, provenientes de suas operações e de suas atividades de investimentos financeiros: • Risco de subscrição de seguro; • Risco 
de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mercado; • Risco operacional; • Risco de capital; • Análise de sensibilidade; e • Risco 
financeiro. 6.1. Gestão do risco de subscrição: A Seguradora busca assumir o risco de seguro garantia que possa subscrever sob 
sua licença como seguradora local no Brasil. A Seguradora subscreve apenas seguro garantia com produtos como garantia de 
proposta, seguro de desempenho, adiantamento de contrato, garantia de retenção, etc. Seus segmentos alvo incluem construção, 
engenharia, setor eletrônico, petróleo e gás, transporte, defesa, construção naval, varejo, produtos farmacêuticos, telecomunicações, 
tecnologia, energia, imóveis, alimentos e bebidas. A Seguradora não estabeleceu tolerâncias de risco locais com base nos limites de 
subscrição ou na estrutura da carteira de seguros desde então: • Adere integralmente às diretrizes de subscrição aos níveis do Grupo, 
da Unidade de Negócios e do segmento de negócios que estabelecem limites, cartas de autoridades, referências; • Sua capacidade 
de subscrição de riscos deve enquadrar-se nos limites dos seus contratos de resseguro. (a) Mitigadores do risco de aceitação do 
produto - a aceitação dos riscos é administrada principalmente, pela precificação, seleção e critérios de pulverização. Há constante 
monitoramento em relação aos resultados auferidos de forma a propiciar a implementação e revisão das políticas de aceitação, a qual, 
em linhas gerais, consiste na aplicação da teoria da probabilidade aplicada para a precificação e provisionamento das operações de 
seguros. A Seguradora mantém uma carteira de seguros pulverizada e diversificada de forma a minimizar o risco de um impacto 
significativo em seu índice de sinistralidade. O principal risco é que a frequência e severidade de sinistros sejam maiores do que o 
estimado; (b) Mitigadores do risco de subscrição - a política de subscrição da Companhia fundamenta-se nos 4 Cs — Capital, 
Capacidade, Caráter e Colateral — como pilares para avaliação e seleção de riscos. A análise combina critérios financeiros, 
operacionais e setoriais aplicáveis aos segmentos corporativo e PME, conforme diretrizes do manual. O processo decisório segue 
padrões globais de governança do grupo, com limites de autoridade definidos e requisitos formais de aprovação. Essa estrutura 
assegura consistência técnica, disciplina de risco e alinhamento ao apetite de subscrição da Companhia; (c) Mitigadores do risco de 
resseguro - a Seguradora possui programa de resseguro composto por contratos proporcionais e não proporcionais, incluindo 
quotashare com cessão de 80% e cobertura de excesso de danos, que limita a exposição líquida a eventos severos. O programa é 
revisado periodicamente, alinhado à política interna de transferência de riscos e às exigências regulatórias aplicáveis. A seleção e o 
monitoramento das contrapartes seguem critérios de qualidade técnica, regularidade e rating, reforçando a efetividade da transferência 
de risco; (d) Mitigadores do risco de provisões técnicas insuficientes - as provisões técnicas da Seguradora são avaliadas mensalmente 
por meio da realização de testes de consistência e semestralmente através do teste de adequação dos passivos de forma a averiguar 
a adequação dos saldos registrados considerando as premissas mais atualizadas e realistas em relação aos riscos assumidos pela 
Seguradora. 6.2. Gerenciamento de risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro. A gestão de riscos dos ativos 
financeiros deve assegurar que os limites dos riscos apropriados aos investimentos não se excedam e que garantam retornos 
sustentáveis. A exposição ao risco de crédito da Seguradora decorre principalmente das seguintes contrapartes: resseguradoras, 
emissoras de títulos de sua carteira de investimentos, corretoras e segurados. A Seguradora aceita um certo nível de risco de crédito 
dentro de suas tolerâncias por risco e requerimentos regulatórios, desde que seja inerente ou suporte sua atividade principal de 
subscrição de seguro garantia. 

A tabela a seguir apresentada a composição da carteira por classe e por categoria contábil:
31/12/2025

Classificação Sem rating BB Valor de mercado
 Caixa e Bancos 10.969 – 10.969
 Prêmios a receber 46.060 – 46.060
 Créditos tributários e previdenciários 1.421 – 1.421
  Valor justo por meio de resultados abrangentes 1.119 69.548 70.667
  Ativos pós-fixados – 69.292 69.292
  Públicos – 69.292 69.292
 Letras Financeiras do Tesouro - LFT – 69.292 69.292
  Privados 1.119 256 1.375
 Letras Financeiras – 159 159
 Debêntures 1.119 – 1.119
 Notas de Crédito – 97 97
  Exposição máxima ao risco de crédito 59.569 69.548 129.117

31/12/2024 (Não auditado)
Sem rating Valor de mercado

Caixa e Bancos 10 10
Valor justo por meio de resultados abrangentes 61.792 61.792
Privados 61.792 61.792
CDB DI Banco Itaú 61.792 61.792
Exposição máxima ao risco de crédito 61.802 61.802
O valor justo dos instrumentos negociados em um mercado ativo é baseado em cotação de preços em mercado ativo na data de 
balanço. O valor cotado dos ativos financeiros mantidos pela Seguradora é o de mercado, onde estes são incluídos em nível 1. 
6.3. Gerenciamento de risco de liquidez: A gestão de risco de liquidez se dá pela capacidade de a Seguradora gerar, através do 
gerenciamento de seus investimentos, o volume suficiente para saldar seus compromissos. A Seguradora aceita um certo nível de 
risco de liquidez dentro de suas tolerâncias por risco e requerimentos regulatórios, desde que seja inerente e apoie sua atividade 
principal de subscrição de seguro garantia. Como parte das Tolerâncias por Risco para Risco Estratégico, a Seguradora estabeleceu 
uma tolerância de risco para o índice de Cobertura de Reservas Técnicas requerido pela SUSEP, calculado sobre as demonstrações 
financeiras do final de mês. Este índice é uma medida da cobertura de liquidez das reservas técnicas. A Seguradora não estabeleceu 
tolerância por risco para o risco de liquidez relacionado a investimentos, mas segregará até 10% de sua carteira de investimentos para 
fins de liquidez e gestão de caixa. 6.4. Gerenciamento de mercado: O risco de mercado é a alteração no preço de mercado sobre 
os ganhos da Seguradora, sobre o valor de seus instrumentos financeiros. Para todos os instrumentos financeiros, o CPC 40, requer 
a divulgação relacionada à mensuração do valor justo com base no seguinte nível: Preços cotados (não ajustados) em mercados 
ativos para ativos ou passivos idênticos (Nível 1).

31/12/2025 31/12/2024 (Não auditado)
Nível I Valor de mercado Nível I Valor de mercado

Debêntures 1.119 1.119 – –
Letras Financeiras 159 159 – –
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 69.292 69.292 – –
Notas de Crédito 97 97 – –
CDB DI Itaú – – 61.792 61.792
Total 70.667 70.667 61.792 61.792
6.5. Gerenciamento de risco operacional: Risco operacional é resultante de perdas de processos internos ou inadequados, 
provenientes de todas as áreas de negócios. A Seguradora reconhece que o risco operacional é inerente a seus processos de 
negócios. Assim, a Seguradora visa gerenciar o risco operacional de acordo com sua tolerância ao risco operacional. Os riscos 
operacionais identificados que estão se aproximando ou excedendo a tolerância estão sujeitos a um plano de mitigação monitorado. 
Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 as concentrações brutas de risco para os produtos da Seguradora, que incluem a 
RVNE e suas respectivas reversões estão distribuídas da seguinte forma:

31/12/2025
Ramo Centro - Oeste Nordeste Norte Sudeste Sul Total geral
Garantia Segurado - Setor Público 9.028 1.880 127 47.692 5.288 64.015
Garantia Segurado - Setor Privado 8 84 – 8.219 50 8.361
Total geral 9.036 1.964 127 55.911 5.338 72.376
6.6. Gestão de risco de capital: A Companhia executa suas atividades de gestão de risco de capital com o objetivo primário de 
atender aos requerimentos de capital mínimo segundo critérios de exigibilidade de capital emitidos pela SUSEP. O Patrimônio Líquido 
Ajustado - PLA da Seguradora está sendo apresentado na Nota Explicativa n° 19 - e). 6.7. Análise de sensibilidade: Na presente 
análise de sensibilidade foi considerada a variável taxa de juros como fator de risco. Foi simulado como uma elevação e diminuição de 
2,5% na taxa de juros Selic, teriam impactado no patrimônio líquido e resultado 31 de dezembro de 2025 e 2024:

31/12/2025

Classe Fator de risco Premissas
Saldo 

Contábil
Variação no 
resultado

Impacto no 
 resultado

Impacto 
no PL

Equivalentes de Caixa
Taxa de juros Diminuição de 2,5% na Selic 10.406 (36) (0,8%) (0,1%)
Taxa de juros Aumento de 2,5% na Selic 10.406 36 0,8% 0,1%

Aplicações
Taxa de juros Diminuição de 2,5% na Selic 70.667 (242) (5%) (0,4%)
Taxa de juros Aumento de 2,5% na Selic 70.667 242 5% 0,4%

31/12/2024 (Não auditado)

Classe Fator de risco Premissas
Saldo  

Contábil
Variação no  
resultado

Impacto no  
resultado

Impacto  
no PL

Aplicações
Taxa de juros Diminuição de 2,5% na Selic 61.792 (206) (106,0%) (0,3%)
Taxa de juros Aumento de 2,5% na Selic 61.792 206 106,0% 0,3%

6.8. Gestão de riscos financeiros: A carteira de investimentos está substancialmente protegida de riscos financeiros, os riscos são 
monitorados através de instrumentos e modelos de análise de risco, que leva em consideração o cenário econômico e os requerimentos 
regulatórios que norteiam os negócios e ativos financeiros da Seguradora. A Seguradora possui como política de gestão de risco 
financeiro, a contratação de produtos financeiros prontamente disponíveis no mercado brasileiro, cujo valor de mercado pode ser 
mensurado com confiabilidade, visando alta liquidez para honrar suas obrigações futuras e como uma política prudente de gestão de 
risco de liquidez.

7. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

31/12/2025
31/12/2024 

(Não auditado)
Bancos 563 10
Aplicação Fundo de Renda Fixa - Soberano 10.406 –
Total 10.969 10

8. APLICAÇÕES FINANCEIRAS

As movimentações das aplicações financeiras de renda-fixa são demonstradas adiante da seguinte forma:
31/12/2024 

(Não auditado) Aplicação Resgates Rendimentos
Ajuste a valor  
de mercado 31/12/2025

Debêntures – 1.822 (802) 99 – 1.119
Letras Financeiras – 150 – 9 – 159
Letras Financeiras do Tesouro - LFT – 86.662 (21.652) 4.275 7 69.292
Notas de Crédito – 91 – 6 – 97
CDB DI Banco Itaú 61.792 – (65.669) 3.877 – –
Total 61.792 88.725 (88.123) 8.266 7 70.667

Circulante 574
Não circulante 70.093

31/12/2023 Aplicação Rendimentos
31/12/2024  

(Não auditado)
CDB DI Banco Itaú – 61.490 302 61.792
Total – 61.490 302 61.792
8.1. Ativos em cobertura de provisões técnicas:

31/12/2025
Letras financeiras do tesouro vinculadas 36.404
Total dos ativos em cobertura 36.404
Provisões técnicas - seguros 69.590
(–) Direitos creditórios (34.220)
(–) Ativos de resseguro (IBNR, PDR) (792)
(–) CAD redutora (4.567)
Total a ser coberto 30.011
Excedente de cobertura 6.393

9. CRÉDITOS DAS OPERAÇÕES COM SEGUROS E RESSEGUROS

9.1. Prêmios a receber:
31/12/2025

Ramos
Prêmios a Receber  

de Segurados
Garantia Segurado - Setor Público - liderança 29.791
Garantia Segurado - Setor Privado - liderança 1.581
Garantia Segurado - Setor Público - cosseguro aceito 10.066
Garantia Segurado - Setor Privado - cosseguro aceito 3.519
RVNE 1.103
Total 46.060

Circulante 45.735
Não circulante 325

9.2a. Composição quanto aos prazos de vencimento:
31/12/2025

A vencer
A vencer de 0 a 30 dias 17.257
A vencer de 31 a 60 dias 6.308
A vencer de 61 a 90 dias 3.541
A vencer de 91 a 180 dias 4.802
A vencer de 181 a 365 dias 3.870
A vencer superior a 365 dias 325
Total 36.103
Vencidas
Vencidas de 0 a 30 dias 5.909
Vencidas de 31 a 60 dias 831
Vencidas de 61 a 90 dias 2.280
Vencidas de 91 a 180 dias 937
Total 9.957
Total prêmios a receber 46.060
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9.2b. Movimentação dos prêmios a receber:
31/12/2025

Saldo prêmios a receber de segurados e congênere em 31/12/2024 (Não auditado) –
Prêmios emitidos riscos diretos e cosseguro aceito 82.234
Prêmios cancelados riscos diretos e cosseguro aceito (10.146)
Prêmios cobrados e recebidos riscos diretos e cosseguro aceito (27.131)
Movimentação RVNE 1.103
Saldo prêmios a receber de segurados e congênere em 31/12/2025 46.060

9.3. Operações com seguradoras:
31/12/2025

Ramos Prêmios Vencidos a Receber Valores Líquidos a receber
Garantia Segurado - Setor Público 277 277
Total 277 277

10. ATIVOS DE RESSEGURO PROVISÕES TÉCNICAS

31/12/2025

Ativo

Prêmio de  
resseguro  

diferido

Comissão  
diferida de  
resseguros

IBNR 
Sinistros  

ocorridos, mas  
não avisados

Provisão de  
despesas  

relacionadas

Total Ativos de  
resseguro -  
Provisões  
técnicas

Garantia Segurado - Setor Público 52.910 (26.343) 403 6 26.976
Garantia Segurado - Setor Privado 5.275 (2.796) 377 6 2.862
Totais 58.185 (29.139) 780 12 29.838

Circulante 11.731
Não Circulante 18.107

11. TÍTULOS E CRÉDITOS A RECEBER

11.1. Créditos tributários e previdenciários:
31/12/2025

Antecipação de Imposto de Renda 882
Antecipação de Contribuição Social 397
COFINS a compensar 122
PIS a compensar 20
Total 1.421

12. CUSTOS DE AQUISIÇÃO DIFERIDOS

Ramos 31/12/2024 (Não auditado) Constituição Reversão 31/12/2025
Garantia Segurado - Setor Público – 13.674 (446) 13.228
Garantia Segurado - Setor Privado – 2.104 (486) 1.618
Total – 15.778 (932) 14.846

Circulante 4.781
Não circulante 10.065

13. IMOBILIZADO

Descrição Taxa ao ano Saldo em 31/12/2024 (Não auditado) Aquisição Depreciação Saldo em 31/12/2025
Hardware 20% – 150 (18) 132
Veículos 20% – 245 (39) 206
Total bens móveis – 395 (57) 338
Total imobilizado – 395 (57) 338

14. CONTAS A PAGAR

14.1. Obrigações a pagar:
31/12/2025 31/12/2024 (Não auditado)

Fornecedores 644 –
Aluguéis e condomínio a pagar 53 –
Participações nos lucros a pagar 1.517 –
Salários a pagar 17 –
Dividendos propostos – 48
Outras obrigações 428 –
Total 2.659 48
14.2. Impostos e encargos sociais a recolher:

31/12/2025
Imposto de renda retido de funcionários 197
Imposto de renda retido de terceiros 1.316
Imposto sobre serviços retido 64
Contribuições previdenciárias 126
Contribuições para FGTS 40
Outros impostos e encargos sociais 38
Total 1.781
14.3. Encargos trabalhistas:

31/12/2025
Férias 603
Encargos sobre férias 211
Total 814
14.4. Impostos e contribuições:

31/12/2025 31/12/2024 (Não auditado)
Imposto de renda – 68
Contribuição social – 26
COFINS – 12
PIS/PASEP – 2
Total – 108

15. DÉBITOS DE OPERAÇÕES COM SEGUROS E RESSEGUROS

15.1. Operações com seguradoras:
Ramos 31/12/2025

Comercialização - cosseguro aceito
Garantia Segurado - Setor Público 1.779
Garantia Segurado - Setor Privado 1.056
Subtotal 2.835
Cosseguro cedido emitido
Garantia Segurado - Setor Público 120
Garantia Segurado - Setor Privado 330
Subtotal 450
Total 3.285
15.2. Operações com resseguradoras:

31/12/2025

Resseguradora Eventual
Prêmios Cedidos -  

Resseguros
Comissões -  
Resseguros

Prêmios de Resseguros  
Cedidos Líquidos

Garantia Segurado - Setor Público 54.495 (25.113) 29.382
Garantia Segurado - Setor Privado 3.962 (948) 3.014

58.457 (26.061) 32.396
15.3. Corretores de seguros e resseguros:

31/12/2025
Garantia Segurado - Setor Público 7.102
Garantia Segurado - Setor Privado 395
Total 7.497

16. DEPÓSITOS DE TERCEIROS

31/12/2025
De 1 a 30 dias 400
De 31 a 60 dias 26
De 61 a 120 dias 1.401
Total 1.827
A rubrica de “Depósitos de terceiros”, é composta por valores recebidos efetivamente e ainda não baixados da rubrica de “Prêmios a 
Receber”, configurando uma conta transitória onde são registradas as operações de cobrança de prêmios da Seguradora.

17. PROVISÕES TÉCNICAS SEGUROS

17.1. Provisões técnicas: 
31/12/2025

Ramos
Prêmios não 

 Ganhos

Provisão de  
Sinistros  

ocorridos, mas não  
avisados - IBNR

Despesas  
Relacionadas

Provisão para  
resgates  

e/ou valores  
a regularizar Total

Garantia Segurado - Setor Público 62.130 411 6 59 62.606
Garantia Segurado - Setor Privado 6.593 385 6 – 6.984
Total Provisões Técnicas 68.723 796 12 59 69.590

Circulante 21.310
Não circulante 48.280

17.2. Provisões técnicas - movimentação:

Descrição
Saldo em 31/12/2024 

(Não auditado) Constituições Reversões Saldo em 31/12/2025
Provisão de prêmios não ganhos - PPNG – 72.376 (3.653) 68.723
Provisão de sinistros ocorridos, mas não 
 avisados - IBNR – 796 – 796
Provisão de despesas relacionadas - PDR – 12 – 12
Provisão para resgates e/ou valores a regularizar – 59 – 59
Total – 73.243 (3.653) 69.590
As garantias às provisões técnicas são demonstradas na Nota Explicativa nº 8.1.

18. DESENVOLVIMENTO DE SINISTROS

As tabelas a seguir apresentam a atual estimativa do desenvolvimento dos sinistros ocorridos brutos e líquidos de resseguro. Até o 
encerramento do exercício não houve sinistros reportados, sendo a apresentação de desenvolvimento de sinistros aplicável apenas a 
estimativa de IBNR, estimativa essa considerada para sinistros ocorridos ainda não avisados administrativos

Bruto de resseguro - administrativos
Incorrido (+) IBNR 31/12/2025

- Até a data-base 797
Posição em 31/12/2025 797

Pago Acumulado 31/12/2025
- Até a data-base –
Provisão de sinistro em 31/12/2025 –

Líquido de resseguro - administrativos
Incorrido (+) IBNR 31/12/2025

- Até a data-base 17
Posição em 31/12/2025 17

Pago Acumulado 31/12/2025
- Até a data-base –
Provisão de sinistro em 31/12/2025 –

19. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2025, o capital social é de R$61.500 (R$61.500 em 2024) composto por 61.500.000 (61.500.000 
em 2024) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal. b) Dividendos: Aos acionistas é assegurado um dividendo mínimo de 25% 
do lucro líquido do exercício anual, após a constituição da reserva legal, conforme estabelecido no estatuto social da Companhia. 
c) Reserva legal: Constituída ao final do exercício, na forma prevista na legislação societária brasileira, podendo ser utilizada para a 
compensação de prejuízos acumulados ou para aumento de capital social. d) Lucro Líquido por ação: O lucro líquido por ação é calculado 
mediante a divisão do lucro líquido, atribuído aos acionistas da Companhia, pela quantidade de ações do capital social. e) Patrimônio 
Líquido Ajustado (PLA) e exigência de capital: Nos termos da Resolução CNSP nº 432/2021 e alterações, as sociedades supervisionadas 
deverão apresentar Patrimônio Líquido Ajustado (PLA), igual ou superior ao Capital Mínimo Requerido (CMR). O CMR é o resultado do 
maior valor entre o Capital Base e o Capital de Risco. A Seguradora apura o capital de risco com base nos riscos de subscrição, crédito, 
operacional e de mercado. Demonstração do Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) e Capital Mínimo Requerido (CMR):

31/12/2025
Patrimônio líquido 54.634
(+) Ajustes associados à variação dos valores econômicos 431
(=) Patrimônio líquido ajustado 55.065
Capital-base (CB) 8.100
Capital de Risco de Subscrição 4.173
Capital de Risco de Crédito 5.196
Capital de Risco Operacional 285
Risco de Mercado 374
Benefício da Correlação entre Risco (1.497)
Capital de Risco (CR) 8.531
Capital mínimo requerido - CMR (maior entre CB e CR) 8.531
(R$) Suficiência de capital 46.534
(%) Suficiência de capital 545%

20. DETALHAMENTO DAS CONTAS DA DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

20.1. Prêmios emitidos:
31/12/2025

Ramos Emitido Cancelado Restituído Cosseguro Cedido RVNE Prêmio Emitido Líquido
Garantia Segurado - Setor Público 73.452 (10.045) (248) (159) 1.015 64.015
Garantia Segurado - Setor Privado 8.782 (101) – (408) 88 8.361
Total 82.234 (10.146) (248) (567) 1.103 72.376

20.2. Variações das provisões técnicas de prêmios:
Ramos 31/12/2025

Garantia Segurado - Setor Público (62.130)
Garantia Segurado - Setor Privado (6.593)
Total (68.723)

20.3. Prêmios ganhos:
Ramos 31/12/2025

Garantia Segurado - Setor Público 1.885
Garantia Segurado - Setor Privado 1.768
Total 3.653

20.4. Sinistros ocorridos:
31/12/2025

Ramos Sinistros Ocorridos Sinistralidade (%) (*)
Garantia Segurado - Setor Público (418) –
Garantia Segurado - Setor Privado (391) –
Total (809) –
(*) A Companhia não possui registro de sinistros avisados até o momento, os valores acima se referem à provisão do IBNR, portanto 
não há índices de sinistralidade. 

20.5. Custos de aquisição:
31/12/2025

Ramos
Comissões  

sobre prêmios
Variação do custo  

de aquisição diferido
Total custos de 

 aquisição
Índice de  

Comercialização (%)
Garantia Segurado - Setor Público (13.674) 13.228 (446) (24%)
Garantia Segurado - Setor Privado (2.104) 1.618 (486) (27%)
Total (15.778) 14.846 (932) (26%)
Os custos de comercialização são compostos por montantes referentes às comissões de seguro, sendo diferidos por ocasião de 
emissões dos contratos ou apólices e apropriados no resultado, de forma linear pelo prazo de vigência de cada apólice. Os índices de 
comercialização foram calculados com base nos prêmios ganhos.

20.6. Resultado com resseguro:
31/12/2025

Ramos Receita com resseguro
Garantia Segurado - Setor Público 409
Garantia Segurado - Setor Público 383
Total 792

31/12/2025
Ramos Despesa com resseguro

Garantia Segurado - Setor Público (3.954)
Garantia Segurado - Setor Privado (665)
Total (4.619)
Total do Resultado com resseguro (3.827)

20.7. Despesas administrativas:
31/12/2025

Pessoal próprio (9.223)
Serviços de terceiros (1.868)
Localização e funcionamento (406)
Publicidade e propaganda (2)
Publicações (26)
Total (11.525)

20.8. Despesas com tributos:
31/12/2025 31/12/2024 (Não auditado)

COFINS (166) (12)
PIS (27) (2)
Taxa de fiscalização Susep (174) –
Outros tributos (1) –
Total (368) (14)

20.9. Resultado financeiro:
31/12/2025 31/12/2024 (Não auditado)

Receitas financeiras
Receitas com equivalentes de caixa 141 302
Receitas com títulos de renda fixa privados 4.165 –
Receitas com títulos de renda fixa públicos 4.101 –
Total 8.407 302
Despesas financeiras
Despesas financeiras eventuais - tarifas (138) –
Total (138) –
Resultado financeiro 8.269 302

20.10. Reconciliação do imposto de renda e contribuição social correntes: O Imposto de Renda e a Contribuição Social correntes 
são calculados mensalmente com base no lucro real tributável. O Imposto de Renda é calculado à alíquota de 15% acrescida do 
adicional de 10% sobre o lucro líquido que excede a R$240 anuais, a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido é calculada à alíquota 
15%. Os créditos diferidos relativos aos prejuízos fiscais estão sendo controlados na escrituração fiscal.

31/12/2025 31/12/2024 (Não auditado)
Imposto de renda Contribuição social Imposto de renda Contribuição social

Resultado antes dos impostos (5.550) (5.550) 288 288
Ajustes (adições / exclusões) (1.527) (1.527) – –
Base de Cálculo (7.077) (7.077) 288 288
Alíquota nominal - IRPJ 15% e CSLL 15% – – 43 26
Adicional 10% para IRPJ (Acima de R$40) – – 25 –
Total de tributos – – 68 26
(*) Referem-se basicamente a adições/exclusões temporárias de provisões não dedutíveis.

20.11. Participação nos lucros:
31/12/2025

Provisão para participação nos lucros (1.517)
Total (1.517)

21. PARTES RELACIONADAS

a) Transações com o pessoal-chave da Administração: Estas transações são contabilizadas na rubrica “Despesas administrativas”, 
compreendem a benefícios a curto prazo aos Administradores que foi de R$2.961 em 31 de dezembro de 2025. b) Transações com 
partes relacionadas: A Administração identificou como partes relacionadas as empresas do Grupo, que obtiveram relações comerciais, 
conforme definições contidas no Pronunciamento Técnicas CPC n° 5. As principais transações são: • Compartilhamento de despesas 
administrativas com a Liberty Mutual Consulting Brasil Ltda; e • Direitos e obrigações oriundos dos contratos de resseguro firmados 
com a Liberty Mutual Insurance Company.

31/12/2025
Ativo
Ativos de resseguro e retrocessão - provisões técnicas
Liberty Mutual Insurance Company 29.838
Total Ativo 29.838
Passivo
Outras contas à pagar
Liberty Mutual Consulting Brasil Ltda. 527
Débitos de operações com seguros e resseguros
Liberty Mutual Insurance Company 32.396
Total Passivo 32.923
Despesas
Despesas de administrativas
Liberty Mutual Consulting Brasil Ltda. 561
Despesa Com Resseguros
Liberty Mutual Insurance Company 4.619
Total Despesas 5.180
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

LIBERTY MUTUAL SURETY BRASIL SEGUROS S.A. - CNPJ 58.138.452/0001-14

22. EVENTOS SUBSEQUENTES

Reforma Tributária: Em 16 de janeiro de 2025 foi publicada a Lei Complementar nº 214/2025, que regulamenta o Imposto sobre Bens 
e Serviços (IBS) e a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), instituídos pela Emenda Constitucional nº 132/2023, os quais 
substituirão, de forma gradual, tributos atualmente incidentes sobre o consumo, incluindo PIS, COFINS e ISS. A Administração avaliou 
os potenciais efeitos da Reforma Tributária sobre as operações da Companhia, considerando que o setor de seguros está sujeito ao 
regime específico de tributação previsto na Lei Complementar nº 214/2025, aplicável às atividades de seguros, resseguros, previdência 
complementar e capitalização. Contudo, até a data de aprovação destas demonstrações financeiras, não foram publicados os atos 
normativos infralegais necessários para a aplicação operacional do novo sistema, incluindo, entre outros: definição das alíquotas 
aplicáveis ao setor, critérios de apuração das bases de cálculo, regras de creditamento, parâmetros de segregação de operações e 
diretrizes relativas à emissão e escrituração dos documentos fiscais eletrônicos e declarações próprias do regime específico. 

Adicionalmente, foi publicado o Ato Conjunto RFB/CGIBS nº 01/2025, que dispõe sobre os documentos fiscais eletrônicos a serem 
recepcionados pelos regulamentos do IBS e da CBS no período inicial de implementação do novo modelo, incluindo a Declaração de 
Regimes Específicos (DeRE), a ser instituída como documento fiscal eletrônico para registro das operações sujeitas ao regime 
específico. O referido ato estabelece, ainda, que, até a edição da parte comum dos regulamentos do IBS e da CBS e observado o 
prazo nele previsto, não haverá aplicação de penalidades pela ausência de registro dos campos do IBS e da CBS, sendo a apuração 
do ano de 2026 realizada em caráter meramente informativo, sem efeitos tributários. Não obstante esses avanços operacionais, 
permanecem pendentes definições normativas essenciais para a mensuração confiável dos impactos financeiros da Reforma 
Tributária. Diante da ausência de regulamentação complementar e da impossibilidade de estimar com confiabilidade os efeitos 
financeiros decorrentes da implementação do novo modelo tributário, a Administração concluiu que a Reforma Tributária caracteriza 
evento subsequente não ajustável, nos termos do CPC 24 - Eventos Subsequentes, razão pela qual não foram efetuados ajustes nos 
saldos contábeis encerrados em 31 de dezembro de 2025.

DIRETORIA

Wellington Rosa dos Santos
Diretor Presidente

Vanessa Toma Maeda
Diretora de Compliance e Controles Internos

Rodrigo da Silva Oliveira
Diretor Financeiro

ATUÁRIO RESPONSÁVEL TÉCNICO

Mariana Neves Aleixo Cabral Mathias Pereira
MIBA 3398

CONTADOR

Maurício Gonçalves Camilo Pinto
CRC 1SP145786/O-7

PARECER DOS ATUÁRIOS AUDITORES INDEPENDENTES

Aos Acionistas e Administradores da
Liberty Mutual Surety Brasil Seguros S.A.
São Paulo - SP
CNPJ: 58.138.452/0001-14
Examinamos as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas 
demonstrações financeiras bem como os demonstrativos do capital mínimo requerido, 
dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos 
com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise dos 
indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação 
econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção da Liberty Mutual 
Surety Brasil Seguros S.A. (“Sociedade”), em 31 de dezembro de 2025, elaborados sob 
a responsabilidade de sua Administração, em conformidade com os princípios atuariais 
divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas da Superintendência 
de Seguros Privados - SUSEP e do Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP. 
Responsabilidade da Administração: A Administração da Sociedade é responsável 
pela elaboração dos itens auditados definidos no primeiro parágrafo acima, elaborados 
de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA 
e com as normas da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e do Conselho 
Nacional de Seguros Privados - CNSP, e pelas bases de dados e respectivos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a sua elaboração livre de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Responsabilidade dos atuários auditores independentes: Nossa responsabilidade é 
a de expressar uma opinião estritamente sobre os itens relacionados no parágrafo de 
introdução a este parecer, com base em nossa auditoria atuarial, conduzidos de acordo 
com os princípios gerais emitidos pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e também com 
base em nosso conhecimento e experiência acumulados sobre práticas atuariais 
adequadas. Estes princípios requerem que a auditoria atuarial seja planejada e 
executada com o objetivo de obter segurança razoável de que os respectivos itens 
auditados estão livres de distorção relevante. Em particular quanto ao aspecto de 
solvência da Sociedade, nossa responsabilidade de expressar opinião refere-se 
estritamente à adequação da constituição das provisões técnicas e de seus ativos 
redutores de cobertura financeira relacionados, segundo normativos e princípios 
supracitados, bem como ao atendimento pela Sociedade auditada dos requerimentos de 
capital conforme limites mínimos estipulados pelas normas vigentes da Superintendência 
de Seguros Privados - SUSEP e do Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP, e 
não se refere à qualidade e à valoração da cobertura financeira tanto das provisões 
técnicas, líquidas de ativos redutores, como dos requisitos regulatórios de capital. Uma 
auditoria atuarial envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de 

evidência a respeito dos referidos itens definidos no primeiro parágrafo acima. Os 
procedimentos selecionados dependem do julgamento do atuário, incluindo a avaliação 
dos riscos de distorção relevante independentemente se causada por fraude ou erro. 
Nessas avaliações de risco, o atuário considera que os controles internos da Sociedade 
são relevantes para planejar procedimentos de auditoria atuarial que são apropriados às 
circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a efetividade desses 
controles internos. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião de auditoria atuarial. Opinião: Em nossa 
opinião, as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas demonstrações 
financeiras e os demonstrativos do capital mínimo requerido, dos valores redutores da 
necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores 
relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise dos indicadores de 
solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do 
patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção da Liberty Mutual Surety Brasil 
Seguros S.A. em 31 de dezembro de 2025 foram elaborados, em todos os aspectos 
relevantes, de acordo com as normas e orientações emitidas pelos órgãos reguladores 
e pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA. Outros Assuntos: No contexto de nossas 
responsabilidades acima descritas, considerando a avaliação de riscos de distorção 
relevante nos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, também 
aplicamos procedimentos selecionados sobre as bases de dados fornecidas pela 
Sociedade e utilizadas em nossa auditoria atuarial, com base em testes aplicados sobre 
amostras. Consideramos que os dados selecionados em nossos trabalhos são capazes 
de proporcionar segurança razoável para permitir que os referidos itens integrantes do 
escopo definido no primeiro parágrafo estejam livres de distorção relevante. 
Adicionalmente, também a partir de procedimentos selecionados, com base em testes 
aplicados sobre amostras, observamos que existe correspondência desses dados, que 
serviram de base para apuração dos itens integrantes do escopo definido no primeiro 
parágrafo, com aqueles encaminhados à SUSEP por meio dos respectivos Quadros 
Estatísticos e FIP (exclusivamente nos quadros concernentes ao escopo da auditoria 
atuarial), para o exercício auditado, em seus aspectos mais relevantes.

São Paulo, 25 de fevereiro de 2026
ERNST & YOUNG Serviços Atuariais SS, CIBA 57

CNPJ 03.801.998/0001-11
Anderson Gomes Ferreira da Silva

 Atuário - MIBA 2.043
Endereço: Av.: Presidente Juscelino Kubitschek, 1909 - SP - Corporate Tower - 
Torre Norte, andar 6, conj. 61, Vila Nova Conceição, CEP: 04543-907, São Paulo.

Anexo ao Parecer dos Atuários Auditores Independentes

(A publicação desse Anexo, juntamente com as Demonstrações Financeiras, é 

facultativa).

Demonstrativo dos Valores Sujeitos à Auditoria Atuarial em 31/12/2025

Provisões Técnicas Em Milhares de R$

Provisão de Prêmios Não Ganhos 68.723

Provisão de Sinistros Ocorridos e Não Avisados 796

Provisão de Despesas Relacionadas 12

Provisão de Resgates e Outros Valores a Regularizar 59

Total de Provisões Técnicas 69.590

Valores Redutores da Cobertura
 Financeira das Provisões Técnicas

Em Milhares de R$

Direitos Creditórios 34.220

Custos de Aquisição Diferidos Redutores de PPNG 4.567

Ativos de Resseguro Redutores de IBNR 780

Ativos de Resseguro Redutores de PDR 12

Total de Valores Redutores de Provisões Técnicas 39.579

Patrimônio Líquido Ajustado e Capital Mínimo Requerido Em Milhares de R$

Patrimônio Líquido Ajustado - PLA (a) 55.065

Capital Base (b) 8.100

Capital de Risco - Subscrição (c) 4.173

Capital de Risco - Crédito (d) 5.196

Capital de Risco - Operacional (e) 285

Capital de Risco de Mercado (f) 374

Redução por Correlação dos Riscos (g) (1.497)

Capital de Risco (h) = (c)+(d)+(e)+(f)+(g) 8.531

Capital Mínimo Requerido (i) = Maior entre (b) e (h) 8.531

Suficiência do PLA (a) - (i) 46.534

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Diretores e Acionistas da Liberty Mutual Surety Brasil Seguros S.A. - São 
Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Liberty Mutual 
Surety Brasil Seguros S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Liberty 
Mutual Surety Brasil Seguros S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades 
supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no 
Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: As demonstrações financeiras 
da Companhia para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 apresentadas 
para fins de comparação, não foram auditadas por nós ou por outro auditor 
independente. Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável 
por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência 
de Seguros Privados - SUSEP e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 

distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Determinamos a materialidade de acordo com o 
nosso julgamento profissional. O conceito de materialidade é aplicado no 
planejamento e na execução de nossa auditoria, na avaliação dos efeitos das 
distorções identificadas ao longo da auditoria, das distorções não corrigidas, se 
houver, sobre as demonstrações financeiras como um todo e na formação da nossa 
opinião. • A determinação da materialidade é afetada pela nossa percepção sobre as 
necessidades de informações financeiras pelos usuários das demonstrações 
financeiras. Nesse contexto, é razoável que assumamos que os usuários das 
demonstrações financeiras (i) possuem conhecimento razoável sobre os negócios, 
as atividades comerciais e econômicas da Companhia e a disposição para analisar 
as informações das demonstrações financeiras com diligência razoável; (ii) entendem 
que as demonstrações contábeis são elaboradas, apresentadas e auditadas 
considerando níveis de materialidade; (iii) reconhecem as incertezas inerentes à 
mensuração de valores com base no uso de estimativas, julgamento e consideração 
de eventos futuros; e (iv) tomam decisões econômicas razoáveis com base nas 
informações das demonstrações financeiras. • Ao planejar a auditoria, exercemos 
julgamento sobre as distorções que seriam consideradas relevantes. Esses 
julgamentos fornecem a base para determinarmos: (a) a natureza, a época e a 
extensão de procedimentos de avaliação de risco; (b) a identificação e avaliação dos 
riscos de distorção relevante; e (c) a natureza, a época e a extensão de procedimentos 
adicionais de auditoria. • A determinação da materialidade para o planejamento 

envolve o exercício de julgamento profissional. Aplicamos frequentemente uma 
porcentagem a um referencial selecionado como ponto de partida para 
determinarmos a materialidade para as demonstrações financeiras como um todo. 
A materialidade para execução da auditoria significa o valor ou valores fixado(s) pelo 
auditor, inferior(es) ao considerado relevante para as demonstrações financeiras 
como um todo, para reduzir a um nível baixo a probabilidade de que as distorções 
não corrigidas e não detectadas em conjunto excedam a materialidade para as 
demonstrações financeiras como um todo. • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
financeiras contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. 

São Paulo, 25 de fevereiro de 2026

 ERNST & YOUNG
 Auditores Independentes S/S Ltda.
 CRC-2SP034519/O
 Felipe Fanton Schiavo

 Contador CRC- SP324473/O
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HESA 159 - Investimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF 17.617.046/0001-57 - NIRE 35.227.333.186

Alteração de Contrato Social e Transformação do Tipo Jurídico de Sociedade Limitada para Sociedade Anônima
Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, os abaixo assinados, a saber: A. Helbor Empreendimentos S.A., sociedade anônima 
de capital aberto, com sede em Mogi das Cruzes, SP, na Avenida Vereador Narciso Yague Guimarães, 1.145, 15º andar, Jardim Armênia, Helbor Concept 
- Edifício Corporate, CEP 08780-500, CNPJ.MF nº 49.263.189/0001-02, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob NIRE 3530034033-7, 
neste ato representada na forma de seu estatuto social, por seu Diretor Presidente, Sr. Henry Borenstein, RG.SSP-SP nº 14.430.614-1 (SSP-SP), inscrito 
no CPF.MF nº 248.340.628-99; B. Toledo Ferrari Construtora e Incorporadora Ltda., sociedade empresária limitada, com sede em SP/SP, na Rua 
Hungria, 620, 10º andar, Jardim Europa, CEP 01455-000, CNPJ.MF nº 04.485.016/0001-92, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o 
NIRE 3521695897-0, neste ato representada na forma de seu contrato social, por seus Diretores, Srs. Cid Vinhate Ferrari Filho, RG.SSP-SP nº 9.821.446-
9, CPF.MF nº 064.457.248-50, e Carlos Eduardo Toledo Ferraz, RG.SSP-SP nº 9.711.668-3, CPF.MF nº 104.163.548-66; C. Hbr Realty Empreendimentos 
Imobiliários S.A., sociedade por ações de capital aberto, com sede em Mogi das Cruzes, SP, na Avenida Vereador Narciso Yague Guimarães, 1.145, 2º 
andar, Helbor Concept - Edifício Corporate, Jardim Armênia, CEP 08.780-500, com seus atos constitutivos registrados na JUCESP sob o NIRE 
3530046627-6, CNPJ/MF nº 14.785.152/0001-51, neste ato representada na forma de seu estatuto social, por seus administradores Alexandre Reis 
Nakano, RG nº 22.435.356 (SSP/SP), CPF/MF nº 128.576.848-51; e Alexandre Dalpiero de Freitas, RG nº 80.966.930 – IPF-RJ, CPF/MF nº 
073.987.877-82; D. HBR 47 - Investimentos Imobiliários Ltda., sociedade empresária limitada, com sede em Mogi das Cruzes, SP, na Avenida 
Vereador Narciso Yague Guimarães, n° 1.145, 2° andar, Jardim Armênia, Helbor Concept - Edificio Corporate, CEP 08.780-500, CNPJ.MF 
n° 33.456.685/0001-34, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 3523143164-2, neste ato representada na forma de seu 
contrato social, por seus administradores, os Srs. Alexandre Reis Nakano e Alexandre Dalpiero de Freitas, ambos acima qualificados (“HBR 
47”); E. Landcorp Empreendimentos E Participações Ltda., sociedade empresária limitada, com sede em SP/SP, na Rua Frei Caneca, 1.407, 8° andar, 
conjunto 908, Cerqueira César, CEP 01307-909, CNPJ.MF n° 20.674.850/0001-82, com seus atos constitutivos registrados na JUCESP sob o NIRE 
3522855935-8, neste ato representada na forma de seu contrato social, por seu administrador, Sr. Caio Cotait Maluf, RG.SSP-SP n° 28.775.530-7, CPF.
MF n° 278.241.148-99; e F. Eduardo Vieira Da Motta, RG. IIRGD/SP 11.072.420, CPF.MF n° 063.831.348-17. Únicos sócios representando a totalidade 
do capital social da HESA 159 - Investimentos Imobiliários Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de Mogi das Cruzes/SP, na 
Avenida Vereador Narciso Yague Guimarães, nº 1145, 15º andar, Jardim Armênia, Helbor Concept - Edifício Corporate, CEP 08780-500, CNPJ.MF nº 
17.617.046/0001-57, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35.227.333.186, doravante denominada simplesmente “Sociedade”, 
resolvem, de mútuo e comum acordo, alterar o contrato social da Sociedade, conforme os termos, cláusulas e condições que mutualmente se outorgam, 
aceitam e cumprem, a saber: 1. Em decorrência da conferência a título de integralização de capital social realizadas pelas sócias HBR Realty e Landcorp, 
ambas acima qualificadas, em favor da sócia HBR 47, supra qualificada, nos termos da “Alteração de Contrato Social e Transformação do Tipo Jurídico 
de Sociedade Limitada para Sociedade Anônima” e da “Ata de Assembleia Geral Extraordinária”, as sócias HBR Realty e Landcorp cederam e transferiram, 
cada uma, a totalidade de suas respectivas participações no capital social da Sociedade em favor da HBR 47, no montante total de 32.149.874 quotas, 
no valor nominal de R$ 1,00 cada uma. 1.1. As sócias que se retiram, HBR Realty e Landcorp, declaram que a totalidade das quotas cedidas em favor 
da HBR 47, encontra-se livre e desembaraçada de quaisquer ônus, dívidas, dúvidas, encargos, gravames de qualquer natureza e que inexistem quaisquer 
obstáculos ou embaraços judiciais ou extrajudiciais à sua cessão. 1.2. As sócias cedentes, a sócia cessionária e a Sociedade, dão-se, mutualmente, a 
mais ampla, geral, irrevogável e irretratável quitação, por si, seus herdeiros e sucessores, para nada mais reclamarem a qualquer tempo por este título. 
1.3. Em razão das cessões acima mencionadas, as sócias HBR Realty e Landcorp retiram-se da Sociedade e a sócia HBR 47 passa a ser titular de 
58.720.020 quotas sociais representativas do capital social da Sociedade, com o valor nominal de R$ 1,00 cada uma. 1.4. Em razão das cessões acima 
mencionadas, o caput da Cláusula 5ª do Contrato Social passa a vigorar com a seguinte redação: “Cláusula 5ª O capital social da Sociedade é de 
R$ 106.280.580,00, dividido em 106.280.580 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 cada uma, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente 
nacional, bens e direitos, distribuído entre as sócias da seguinte forma: 

SÓCIOS QUOTAS VALOR (R$) %
HBR 47 - Investimentos Imobiliários Ltda. 58.720.020 58.720.020,00 55,25

Helbor Empreendimentos S.A. 26.304.444 26.304.444,00 24,75

Toledo Ferrari Construtora e Incorporadora Ltda. 10.628.058 10.628.058,00 10,00

Eduardo Vieira da Motta 10.628.058 10.628.058,00 10,00

TOTAL 106.280.580 106.280.580,00 100,00

2. Ato seguinte, decidem os sócios aumentar o capital social, totalmente integralizado, de R$ 106.280.580,00, para R$ 245.000.000,00, com um 
aumento efetivo, portanto, de R$ 138.719.420,00, e a consequente criação de 138.719.420, novas quotas, do valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada 
uma, todas subscritas e integralizadas, neste ato, pelos sócios, mediante a capitalização de “Adiantamento para Futuro Aumento de Capital - AFAC”, 
registrado no passivo do balanço patrimonial da Sociedade, em seus respectivos nomes, da seguinte forma: a) Helbor Empreendimentos S.A. subscreve 
e integraliza, neste ato, 58.720.020 quotas sociais, no valor total de R$ 58.720.020,00; b) HBR 47 - Investimentos Imobiliários Ltda. subscreve e 
integraliza, neste ato, 26.304.444 quotas sociais, no valor total de R$ 26.304.444,00; c) Toledo Ferrari Construtora e Incorporadora Ltda. subscreve e 
integraliza, neste ato, 13.871.942 quotas sociais, no valor total de R$ 13.871.942,00; e d) Eduardo Vieira da Motta subscreve e integraliza, neste ato, 
13.871.942 quotas sociais, no valor total de R$ 13.871.942,00. 2.1. Em razão do aumento do capital ora aprovado, o caput da Cláusula 5ª do Contrato 
Social passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Cláusula 5ª O capital social da Sociedade é de R$ 245.000.000,00, dividido em 245.000.000 de 
quotas, no valor nominal de R$ 1,00 cada uma, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, bens e direitos, distribuído entre as 
sócias da seguinte forma:

SÓCIOS QUOTAS VALOR (R$) %
Helbor Empreendimentos S.A. 134.750.000 134.750.000,00 55%

HBR 47 - Investimentos Imobiliários Ltda. 61.250.000 61.250.000,00 25%

Toledo Ferrari Construtora e Incorporadora Ltda. 24.500.000 24.500.000,00 10%

Eduardo Vieira da Motta 24.500.000 24.500.000,00 10%

TOTAL 245.000.000 245.000.000,00 100%

3. Ato seguinte, tendo em vista melhor atender aos interesses sociais resolvem os sócios transformar o tipo societário da Sociedade, de sociedade 
empresária limitada para sociedade anônima, nos termos dos artigos 1.113 a 1.115 da Lei 10.406, de 10/01/2002 (“Código Civil”) e artigos 220 a 222 
da Lei n° 6.404, de 15/12/1976 (“Lei das Sociedades por Ações”). 4. Em razão da transformação do tipo jurídico aprovada acima: a) a Companhia passa 
a denominar-se “HESA 159 - INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A.”, continuando a operar com os mesmos ativos e passivos, atendidas as exigências 
legais de natureza fiscal e contábil, não sofrendo qualquer solução de continuidade na totalidade dos seus negócios, ficando expressamente assegurado 
os direitos de credores e terceiros, sem distinção; e b) o capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, no valor total 
de R$ 245.000.000,00, passará a ser dividido em 245.000.000 de ações nominativas, sem valor nominal, sendo 183.750.000 ações ordinárias e 
61.250.000 ações preferenciais, mediante a conversão de cada uma das quotas tituladas pela Helbor, Toledo Ferrari e Eduardo Motta em uma ação 
ordinária, nominativas e sem valor nominal, e a conversão de cada uma das quotas tituladas por HBR 47 em uma ação preferencial, nominativas, sem 
valor nominal e sem direito a voto, de modo que o capital social da Companhia passará a ser divido da seguinte forma:

ACIONISTAS AÇÕES
% VALOR (R$)

ON PN
Helbor Empreendimentos S.A. 134.750.000 - 55,00% 134.750.000,00
HBR 47 - Investimentos Imobiliários Ltda. - 61.250.000 25,00% 61.250.000,00
Toledo Ferrari Construtora e Incorporadora Ltda. 24.500.000 - 10,00% 24.500.000,00
Eduardo Vieira da Motta 24.500.000 - 10,00% 24.500.000,00
TOTAL 183.750.000 61.250.000 100,00% 245.000.000,00

c) o Estatuto Social da Companhia, já contemplando as alterações acima aprovadas, passa a vigorar na forma do Anexo I. 5. Ainda em decorrência da 
transformação do tipo jurídico, a administração da Companhia passará a ser composta por uma Diretoria de 2 (dois) diretores sem designação 
específica, acionistas ou não, residentes no País, eleitos e destituídos pela Assembleia Geral. Assim, foram eleitos os membros da Diretoria, para exercer 
um mandato de três anos, inclusive até a Assembleia Geral Ordinária que examinar as demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício 
social a encerrar-se em 31/12/2026, da seguinte forma: (i) o Sr. Henrique Borenstein, RG 2.103.622 SSP-SP, e do CPF/MF 107.102.488-49; para o 
cargo de Diretor sem designação específica; e (ii) o Sr. Henry Borenstein, RG 14.430.614, CPF/ME 248.340.628-99, para o cargo de Diretor sem 
designação específica. Os Diretores ora nomeados declararam expressamente estar de acordo com suas respectivas nomeações, e tomaram posse 
imediata de seus cargos mediante a assinatura do termo de posse conforme Anexo II, a ser transcrito no “Livro de Registro de Atas de Reuniões da 
Diretoria” da Companhia. Declararam, ainda, não estarem impedidos por lei especial ou condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena que vede ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos. 5.1. Foi estabelecida pelos presentes, ainda, que oportunamente será definida o valor da remuneração global anual para os membros 
da Diretoria da Companhia. 5.2. Os acionistas decidem pela não instalação do Conselho Fiscal neste exercício social. 6. Por fim, fica a Diretoria eleita 
nesta data, devidamente autorizada a praticar todos os atos necessários à formalização da transformação aqui aprovada, bem como preenchimentos de 
livros e cadastros. E por estarem assim justas e contratadas, as partes firmam o presente instrumento em 3 vias, de um só teor e efeito, na presença 
das 2 testemunhas abaixo indicadas. São Paulo, 31/12/2024. Acionistas: Helbor Empreendimentos S.A - Henry Borenstein; Toledo Ferrari Construtora 
e Incorporadora Ltda. - Cid Vinhate Ferrari Filho e Carlos Eduardo Toledo Ferraz; HBR 47 - Investimentos Imobiliários Ltda. - Alexandre Reis Nakano 
e Alexandre Dalpiero de Freitas; Eduardo Vieira Da Motta. Sócias retirantes: HBR Realty Empreendimentos Imobiliários S.A. - Alexandre Reis Nakano 
e Alexandre Dalpiero de Freitas; Landcorp Empreendimentos e Participações Ltda. - Caio Cotait Maluf. Visto do Advogado: Fernanda Ferrari Pompeu 
de Toledo - OAB/SP: 155.472. Testemunhas: Denervaldo Aparecido Setin - RG: XX.750.628 SSP-SP - CPF: XXX.485.028-XX; Acyr de Oliveira Pereira - RG: 
XX.411.225-X SSP-SP - CPF: XXX.235.868-XX. JUCESP/NIRE S/A nº 3530068565-2 em 20/01/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral e 
JUCESP nº 7.559/26-4 em 20/01/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. ANEXO I - Estatuto Social da HESA 159 - Investimentos 
Imobiliários S.A. - CNPJ/MF 17.617.046/0001-57 - Capítulo I - Denominação, Sede, Foro, Objeto Social e Prazo de Duração - Artigo 1º A 
Companhia é uma sociedade anônima de capital fechado denominada HESA 159 - Investimentos Imobiliários S.A. e rege-se pelo presente Estatuto 
Social e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º A Companhia tem sede e foro jurídico na Cidade de Mogi das Cruzes, Estado de São Paulo, na 
Avenida Vereador Narciso Yague Guimarães, nº 1145, 15º andar, Jardim Armênia, Helbor Concept - Edifício Corporate, CEP 08780-500. § único: 
Mediante deliberação da Diretoria, a Companhia poderá abrir, manter e encerrar filiais e representações em qualquer localidade do país ou do exterior, 
observadas as formalidades legais. Artigo 3º A Companhia tem por objeto o planejamento, a promoção, e o desenvolvimento de empreendimentos 
imobiliários sob o regime de incorporação imobiliária nos termos da Lei nº 4.591/64, compreendendo ainda, a aquisição dos imóveis para fins da 
incorporação a ser desenvolvida, a contratação da construtora, a venda e a entrega das futuras unidades imobiliárias e o recebimento do preço 
decorrente da comercialização destas unidades. § único É vedada a intermediação na venda ou cessão de direitos sobre os imóveis de terceiros. Artigo 
4º A Companhia tem prazo de duração determinado, correspondendo ao período necessário ao desenvolvimento do objeto social. Capítulo II - Capital 
e Ações - Artigo 5º O capital social é de R$ 245.000.000,00, dividido em 245.000.000 ações nominativas, sem valor nominal, sendo 183.750.000 

ações ordinárias e 61.250.000 ações preferenciais. §1º Cada ação ordinária confere, a seu titular, direito a um voto nas deliberações da Assembleia
Geral.  §2º As ações preferenciais não dão direito a voto. Cada ação preferencial confere a seu titular prioridade no reembolso do capital da Companhia,
em caso de liquidação. Capítulo III - Assembleia Geral - Artigo 6º A Assembleia Geral tem todos os poderes que lhe são conferidos por lei para decidir
os negócios relativos ao objeto da Companhia e tomar as resoluções que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento. É convocada, instalada
e presidida por qualquer membro da Diretoria, que escolhe o Secretário. Independentemente das formalidades previstas em lei quanto à publicação dos
anúncios de convocação, será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas, nos termos do Parágrafo 4º do artigo
124 da Lei 6.404/76. Artigo 7º A Assembleia Geral Ordinária realizar-se-á dentro dos quatro primeiros meses seguintes ao encerramento do exercício
social e a Extraordinária sempre que necessário. §1º Com exceção do disposto no parágrafo seguinte, todas as demais deliberações da Assembleia Geral
serão tomadas pelo voto favorável de acionistas representando a maioria absoluta das ações com direito a voto. §2º As matérias abaixo elencadas
estarão sujeitas à aprovação de Acionistas representando 2/3 do capital social votante: a) alteração do estatuto social;  b) desdobramento ou
grupamento de ações, resgate de ações ou aquisição de ações para cancelamento ou manutenção em tesouraria, emissão de quaisquer valores
mobiliários da Companhia conversíveis em ações, criação ou emissão de ações preferenciais, debêntures, bônus de subscrição, partes beneficiárias,
opções de compra ou opções de subscrição de ações; c) dissolução, liquidação, cessação do estado de liquidação e extinção da Companhia, bem como
eleição e destituição de liquidantes, julgamento de suas contas e partilha do acervo social em caso de liquidação, salvo no caso em que a Companhia
tiver cumprido seu propósito específico, assim entendido com a venda de cada produto do Empreendimento, hipótese em que automaticamente será
dissolvida; d) fusão, incorporação, incorporação de ações ou cisão envolvendo a Companhia, sua transformação em outro tipo societário ou qualquer
outra forma de reorganização societária; e e) autorização prévia para a prática dos atos previstos no parágrafo 2º do Artigo 11 adiante. §3º As
Assembleias Gerais poderão ser realizadas de forma presencial, virtual ou semipresencial. Nas assembleias realizadas de forma digital, os acionistas
poderão participar e votar à distância respeitados os direitos legalmente previstos de participação e de manifestação dos acionistas e os demais
requisitos regulamentares. §4º A ata poderá ser lavrada na forma de sumário dos fatos ocorridos, inclusive dissidências e protestos, e conter a
transcrição apenas das deliberações tomadas, desde que os documentos e/ou propostas submetidos à Assembleia Geral, assim como as declarações de
voto ou dissidência, referidos na ata, sejam numerados seguidamente, autenticados pela Mesa e por qualquer acionista que o solicitar, e arquivados na
Companhia. §5º Não sendo a ata lavrada na forma permitida no Parágrafo 3º acima, poderá ser publicado apenas o seu extrato, com sumário dos fatos
ocorridos e a transcrição das deliberações tomadas. §6º Os acionistas poderão se fazer representar nas Assembleias Gerais por procurador constituído
há menos de 1 ano, desde que seja acionista, Diretor da Companhia ou advogado, nos termos do §1° do artigo 126 da Lei nº 6.404/76, devendo o
respectivo instrumento de mandato ser protocolado na sede da Companhia, até 48 horas antes da data da respectiva Assembleia Geral.  §7º Somente
poderão tomar parte da Assembleia Geral os acionistas cujas ações estejam registradas em seu nome, no livro próprio, até 24 horas antes da data da
Assembleia Geral.  §8º O voto dado em contrariedade a Acordo de Acionistas arquivado na sede social deve ser desconsiderado. Capítulo IV -
Administração - Artigo 8º A administração da Companhia compete a uma Diretoria que será composta de, no mínimo, 2 e, no máximo, 5 membros,
pessoas naturais, acionistas ou não, residentes no País, todos sem designação específica. Artigo 9 Os Diretores serão eleitos e destituídos pela
Assembleia Geral que poderão destituí-los a qualquer momento e sem qualquer justificativa, para um mandato de 3 anos, que também lhes fixará o
limite de remuneração em um montante individual ou global, vigorando inclusive até a Assembleia Geral Ordinária que deliberar sobre a nova eleição,
podendo ser reeleitos e destituídos a qualquer tempo. Artigo 10 A Diretoria tem ampla autonomia de ação visando a realização dos objetivos sociais
e prática dos atos necessários ao normal funcionamento da Companhia observadas as disposições do presente Estatuto Social.  § único As
deliberações da Diretoria, bem como os atos praticados pelos Diretores no exercício de suas respectivas atribuições e nos termos do Estatuto Social,
obrigam a Companhia, sendo certo que cada Diretor apenas responde pessoalmente pelos atos de cuja prática tenha efetivamente participado. Artigo
11 Compete aos Diretores, sempre em conjunto de dois, a administração e a representação, judicial e extrajudicial da Companhia, com amplos e gerais
poderes, nos quais se incluem, portanto, sem limitação, a constituição de procuradores, a prática de atos para validamente obrigar a Companhia,
observado o disposto nos Parágrafos adiante. §1º A Companhia poderá ser representada pela assinatura isolada de quaisquer dos Diretores nas
seguintes circunstâncias: (a) em assuntos de rotina perante os órgãos públicos federais, estaduais e municipais, autarquias e sociedades de economia
mista; (b) na cobrança de quaisquer pagamentos devidos à Companhia; (c) na assinatura de correspondência sobre assuntos rotineiros; (d) no endosso
de instrumentos destinados à cobrança ou depósito em nome da Companhia; (e) na contratação e demissão de empregados, bem como na alteração
das condições do contrato de trabalho, e nas respectivas anotações nas carteiras de trabalho. §2º Os seguintes atos somente poderão ser praticados
pela Diretoria com autorização prévia e expressa de acionistas representando 2/3 do capital social deliberada em Assembleia Geral:  a) celebração de
documentos ou prática de atos que importem qualquer forma de alienação ou oneração dos bens e direitos do ativo não-circulante da Companhia,
especialmente participações societárias, investimentos, imóveis e direitos sobre imóveis;  b) celebração de contratos ou prática de atos que importem
qualquer forma de assunção de obrigações para a Companhia, incluindo aquisição, alienação ou o arrendamento de bens e direitos da Companhia, em
uma única operação ou em série de operações correlatas, em valor superior a 5% do patrimônio líquido da Companhia; c) renúncia ou transação para
a Companhia, em cada operação ou uma série de operações correlatas, cujo valor unitário, ou série de valores somados, exceda o valor de 5% do
patrimônio líquido da Companhia; d) prestação de garantias de qualquer tipo, incluindo outorga de fianças, avais, e penhor de bens do ativo não-
circulante;  e) aquisição de ações ou valores mobiliários de emissão da Companhia para manutenção em tesouraria ou a sua alienação;  f) requerimento
de falência, recuperação judicial ou extrajudicial;  g) contratação de financiamento, assunção de dívida, negócio, prestação de garantia ou qualquer
operação que implique aumento do endividamento financeiro para a Companhia, relacionados ou não ao Empreendimento; e h) celebração de contratos
entre a Companhia e os acionistas ou sociedades em que eles participem, de forma direta ou indireta, por si ou por interposta pessoa. Artigo 12 A
Companhia poderá ser representada por um ou mais procuradores, isoladamente, ou em conjunto entre si ou com um Diretor, conforme vier a ser
definido no respectivo instrumento de mandato. As procurações outorgadas em nome da Companhia deverão mencionar expressamente os poderes
conferidos e terão prazo de validade limitado a um ano, com exceção daquelas para fins judiciais, que terão prazo indeterminado de vigência e poderão
prever substabelecimento. Artigo 13 Compete à Diretoria: a) cumprir e fazer cumprir as disposições legais, o Estatuto Social, as deliberações das
Assembleias Gerais; b) apresentar à Assembleia Geral Ordinária, o relatório, o balanço patrimonial e as demonstrações financeiras de sua gestão; c)
elaborar o orçamento anual e o fluxo de caixa da Companhia, submetendo-os à aprovação da Assembleia Geral; d) elaborar os estudos relativos a novos
investimentos e submeter as respectivas propostas à apreciação da Assembleia Geral; e) manter a Assembleia Geral informada acerca do andamento dos
negócios das empresas nas quais a Companhia participa e de quaisquer fatos relevantes verificados nos seus órgãos deliberativos e de fiscalização; f)
aprovar a contratação de empregados ou prestadores de serviços; e g) estabelecer a política de pessoal. Artigo 14 As reuniões da Diretoria serão
convocadas por quaisquer de seus membros, com a antecedência mínima de 5 (cinco) dias, ocasião em que será informado o dia, a hora e o local da
reunião bem como, resumidamente, a ordem do dia. § único As reuniões da Diretoria somente se instalarão com a presença da maioria de seus membros
em exercício, e suas deliberações serão tomadas pela maioria de votos dos seus membros. Em caso de empate, a matéria deverá ser levada para
deliberação da Assembleia Geral. Artigo 15 Os Diretores serão investidos nos seus cargos mediante assinatura do termo de posse em livro próprio,
prestando todas as informações e declarações exigidas por lei, independentemente de caução. Os Diretores permanecerão em seus cargos até a
investidura dos novos membros. Artigo 16 As reuniões da Diretoria serão realizadas preferencialmente na sede social, presididas por qualquer um dos
Diretores mediante a lavratura da respectiva ata no Livro competente. As reuniões serão instaladas com a presença da maioria de seus membros.  §1º
Os Diretores poderão participar e votar a distância em reunião realizada de forma digital, respeitados os direitos legalmente previstos de participação
e de manifestação dos presentes. §2º Qualquer Diretor poderá ser representado por outro membro da Diretoria nas respectivas reuniões desde que
expressamente indicado para tanto, ou poderá apresentar seu voto por e-mail, carta ou telegrama. Artigo 17 Em caso de ausência, vacância ou
impedimento temporário ou definitivo de qualquer Diretor, a Assembleia Geral deverá reunir-se no prazo máximo de 30 dias e eleger novo Diretor, cujo
mandato vigorará até o final do prazo do mandato do Diretor ausente ou impedido.  Artigo 18 Os Diretores serão solidariamente responsáveis pelos
prejuízos que causarem à Companhia por atos culposos ou dolosos. Parágrafo único Fica-lhes vedada a prática dos seguintes atos: a) - concessão
favoritícia de fianças, avais endossos ou cauções em nome da Companhia; b) - concessão em nome particular dos administradores de avais, fianças,
cauções ou outras garantias a terceiros; c) - favorecimento de terceiros em negócios praticados com a Companhia. Capítulo V - Conselho Fiscal -
Artigo 19 A Companhia terá um Conselho Fiscal composto por, no mínimo 3 membros e, no máximo 5 membros, e igual número de suplentes, que
funcionará somente nos exercícios sociais em que for instalado pela Assembleia Geral, nos termos da Lei 6.404/76. Artigo 20 O mandato do Conselho
Fiscal durará da Assembleia Geral que o instalar até a primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar após a eleição, sendo permitida a reeleição.
Artigo 21 O Conselho Fiscal terá as atribuições, poderes, deveres e responsabilidades que lhe são conferidos por Lei, devendo preencher os requisitos
legais. Artigo 22 Ocorrendo o pedido de instalação do Conselho Fiscal, o Presidente da Mesa poderá suspender a Assembleia Geral em até 30 dias, de
modo que seja conferido aos acionistas prazo hábil para consultar e indicar os candidatos a membros e suplentes. Parágrafo 1º Havendo a suspensão
da Assembleia Geral para os fins previstos neste Artigo, os acionistas retomarão os trabalhos para instalar o Conselho Fiscal e eleger os seus membros,
os quais deverão tomar posse de seus cargos mediante assinatura do termo de posse lavrado e escriturado no respectivo livro societário em até 15  dias,
contados da data de sua eleição. §2º A indicação e nomeação dos membros do Conselho Fiscal, inclusive em caso de reeleição, observará a seguinte
forma:  a) os requisitos legais serão comprovados documentalmente e apresentados à Diretoria;  b) as vedações serão verificadas por meio da
autodeclaração apresentada pelo indicado, nos moldes de minutas apresentadas pela Diretoria; e c) a ausência da apresentação dos documentos
relacionados acima, importará em impossibilidade de eleição dos Conselheiros.  Artigo 23 Uma vez instalado o Conselho Fiscal, os seus membros
reunir-se-ão:  I - Ordinariamente, pelo menos uma vez por ano, antes de abril; e II - Extraordinariamente, sempre que o interesse social o exigir. §1º
As reuniões do Conselho Fiscal serão convocadas por quaisquer de seus membros, com a antecedência mínima de 5 dias, ocasião em que será informado
o dia, a hora e o local da reunião bem como, resumidamente, a ordem do dia. §2º As reuniões do Conselho Fiscal somente se instalarão com a presença
da maioria de seus membros em exercício, e suas deliberações serão tomadas pela maioria de votos dos seus membros. Capítulo VI - Exercício Social
- Artigo 24 O exercício social iniciará em 1º de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 25 Ao fim de cada exercício social serão
levantados o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras, previstas no artigo 176 da Lei 6.404/76, sendo que, dos resultados apurados, serão
inicialmente deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para o Imposto de Renda e para a Contribuição Social Sobre o Lucro. § único O lucro
líquido terá a seguinte destinação: a) 5% para a constituição da reserva legal, que não excederá de 20% do capital social; a reserva legal poderá deixar
de ser constituída no exercício em que seu saldo, acrescido do montante de reservas de capital de que trata o art. 182, § 1°, da Lei n° 6.404/76, exceder
de 30% do capital social;  b) 1% do lucro líquido, ajustado nos termos do art. 202 da Lei n° 6.404/76, serão distribuídos aos acionistas a título de
dividendo obrigatório, prioritário e/ou juros sobre o capital próprio, na forma prevista acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia; c) o
saldo ficará à disposição da Assembleia que decidirá por voto afirmativo da maioria do capital social, sua destinação, podendo, inclusive, mantê-lo em
uma das contas de reserva previstas nos artigos 194 a 197 da Lei 6.404/76.  Artigo 26 Os acionistas representando a maioria do capital social poderão
declarar dividendos intercalares ou dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço
mensal, trimestral, semestral ou anual. § único O valor dos juros pagos ou creditados aos acionistas no exercício, a título de remuneração do capital
próprio, será diminuído do montante dos dividendos, inclusive do obrigatório. Artigo 27 A Assembleia Geral poderá ainda, mediante proposta da
administração e desde que não haja oposição de qualquer acionista presente, deliberar sobre a distribuição de dividendo inferior ao obrigatório ou
ainda sobre a retenção de todo o lucro líquido, nos termos previstos no artigo 202 da Lei 6.404/76. Capítulo VII - Dissolução e Liquidação - Artigo
28 A Companhia será dissolvida e entrará em liquidação nos casos previstos na legislação em vigor, competindo à Assembleia Geral estabelecer o modo
de liquidação, nomear o liquidante e eleger o Conselho Fiscal que funcionará nesse período. Capítulo VIII - Disposições Gerais - Artigo 29 O presente
Estatuto Social rege-se pelas disposições da Lei 6.404, de 15/12/76, e suas alterações posteriores, e supletivamente nas omissões pela Lei n° 10.406,
de 10 de janeiro de 2002. Artigo 30 A administração da Companhia arquivará na sede social os acordos de acionistas, obrigando-se a cumpri-los
integralmente. São Paulo, 31 de dezembro de 2024. JUCESP: Certifico o registro de constituição sob o NIRE nº 35300685652 em 20/01/2026 da
empresa HESA 159 - INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS SA, protocolado sob o nº 5300092254. Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em
23/01/2026 por Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

SANEAMENTO CONSULTORIA S.A.
CNPJ/MF nº 43.614.803/0001-49 - NIRE nº 3530057733-7 (Companhia)

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 29 de Janeiro de 2026
Data, Horário, Forma e Local: 29/01/2026, às 09:00h, na sede social da Companhia, tendo a presença da 
totalidade das acionistas da Companhia, conforme assinaturas constantes no “Livro de Presença de Acionistas”, 
arquivado na sede social da Companhia. Mesa: Presidente: Sr. Yaroslav Memrava Neto; Secretário: Sr. Radamés 
Andrade Casseb. Deliberações: resolvem: (i) aprovar o aumento de capital da Companhia em R$ 10.000.000,00 
(dez milhões de reais) mediante a emissão de 18.937.959 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, em moeda corrente nacional. As ações ora emitidas serão totalmente subscritas e integralizadas pelas 
acionistas nominadas e qualificadas nos Boletins de Subscrição que compõem a presente ata (“Anexo I”, “Anexo 
II” “Anexo III” e “Anexo IV”); (i.a) consignar que o capital social passará de R$ 197.067.623,78 dividido em 
1.207.083.320 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, em moeda corrente nacional, para 
R$ 207.067.623,78 dividido em 1.226.021.279 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; (ii) aprovar a 
alteração do artigo 6º do estatuto social da Companhia, que passará a vigorar com a seguinte redação: “Art. 6 - O 
capital social totalmente subscrito e parcialmente integralizado, em moeda corrente nacional, é de R$ 207.067.623,78 
dividido em 1.226.021.279 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” (iii) aprovar a consolidação do 
estatuto social da Companhia, que compõe a presente ata (“Anexo V”). Encerramento: nada mais havendo a ser 
tratado. São Paulo/SP, 29 de janeiro de 2026. Mesa: Yaroslav Memrava Neto - Presidente; Radamés Andrade 
Casseb - Secretário. Acionistas: Aegea Saneamento e Participações S.A. - Yaroslav Memrava Neto; Radamés 
Andrade Casseb; Mariner II Participações S.A. - (por Ralph Gustavo Rosenberg Whitaker Carneiro e Carolina Maria 
Rocha Freitas); Kinea Equity Infra I Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia - Kinea Private 
Equity Investimentos S.A. (por Marcio Verri e Cristiano Lauretti); Kinea Investimentos Ltda. (por Marcio Verri e 
Aymar Almeida); Kinea Equity Infra I Private Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia 
Responsabilidade Limitada - Kinea Private Equity Investimentos S.A. (por Marcio Verri e Cristiano Lauretti); 
Kinea Investimentos Ltda. (por Marcio Verri e Aymar Almeida). JUCESP nº 51.890/26-4 em 20/02/2026. Marina 
Centurion Dardani - Secretária Geral. 

CASA CIVIL
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO

COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Encontra-se aberta, na Casa Civil - UASG nº 990001, a licitação na modalidade Pregão Eletrônico 
nº 90006/2026, destinada a contratação de empresa de engenharia para execução de reforma do 
piso da quadra poliesportiva do Palácio dos Bandeirantes, conforme especifi cações constantes 
do Termo de Referência que integra o Edital como Anexo I. A sessão pública será realizada no 
dia 12/03/2026 às 9h, por intermédio do sistema compras.gov.br O edital, em sua íntegra, 
encontra-se disponível no endereço eletrônico www.pncp.gov.br, podendo, ainda, ser obtido na 
Avenida Morumbi, nº 4.500, sala 15 – térreo, nesta Capital, no horário das 9h às 17h, ou pelos 
telefones (11) 2193-8159 / 2193-8255.

 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90.011/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 02.118/2025 – SECRETARIA DE SERVIÇOS E 
OBRAS – SSO - OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA O FORNECIMENTO DE 
ARTIGOS FUNERÁRIOS, conforme Especificações e Condições constantes do Edital 
e seus Anexos que estará à disposição dos interessados nos sítios: https://www.gov.
br/compras/pt-br e https://transparencia.osasco.sp.gov.br/?cod=245 - Envio das 
Propostas de Preços pelo site https://www.gov.br/compras/pt-br, com DATA DO INÍCIO 
DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 27/02/2026 e DATA E HORA 
DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 11/03/2026 às 10h00min.

Osasco, 24 de fevereiro de 2026.
Meire Regina Hernandes

Secretária Executiva de Compras e Licitações

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE OSASCO
SECRETARIA EXECUTIVA DE COMPRAS E LICITAÇÕES

SINDICATO DOS EMPREGADOS DE COOPERATIVAS MÉDICAS NO ESTADO DE SÃO PAULO – 
SECMESP – CNPJ 61.054.623/0001-31. EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA A ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA EM AMBIENTE VIRTUAL COM EMPREGADOS DA UNIMED DE BAURU 
COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO.
Ficam convocados todos os empregados da UNIMED DE BAURU – Cooperativa de Trabalho Médico, 
associados ou não ao Sindicato, para participar da Assembleia Geral Extraordinária, que será 
realizada em ambiente virtual no dia 10 de março de 2026. A assembleia ocorrerá: Em 1ª convocação: 
às 8h, com número legal de participantes ou em 2ª convocação às 9h, com qualquer número de 
presentes. O acesso será pelo site www.secmesp.org.br, no botão “Assembleias Virtuais”. A partir 
de 05/03/2026, estarão disponíveis na plataforma, o edital, a proposta de acordo, explicações e canal 
para envio prévio de dúvidas. Para acessar a plataforma, será necessário informar CPF, data de 
nascimento e número de matrícula. A votação ficará aberta até 11h. Caso o empregado não consiga 
votar pelo ambiente virtual, poderá enviar, dentro do mesmo horário, e-mail para 
votosecmesp@gmail.com, informando seus dados, se é favorável ou contrário à proposta e, em 
caso de aprovação, se autoriza a formalização do acordo  Se houver envio de voto pelos dois canais, 
será considerado apenas o voto realizado na plataforma virtual. O voto é secreto, sendo que o sistema 
de apuração identifica apenas quem votou, e não o conteúdo do voto. 
JUSTIFICATIVA: A legislação atual autoriza a realização de assembleia por meio telemático, com 
processo de deliberação através do voto em plataforma digital (internet), ocorrendo a apresentação da 
proposta e acesso ao interessado para perguntas pertinentes.
ORDEM DO DIA: Na ordem do dia os empregados convocados deliberarão sobre o seguinte: 1.) 
Apreciar, discutir e aprovar ou não, proposta da UNIMED DE BAURU, para renovação e formalização 
de acordo coletivo de trabalho tratando exclusivamente de:  a) Participação nos resultados – cálculos e 
critérios diferentes dos estabelecidos na convenção coletiva de trabalho; referente participação nos 
lucros e resultados do ano de 2025 que será pago no mês de abril de 2026.  b) Adicional por tempo de 
serviço – modificação do disposto na convenção coletiva de trabalho, inclusão de percentual mensal 
sobre o salário na remuneração do empregado e interrupção na contagem dos prazos; c) Assistência 
Médica aos Empregados e dependentes – adesão, migração, transferência para o plano APS – Atenção 
Personalizada à Saúde, e regras para os empregados quando da utilização do mesmo; d) Nova 
sistemática do BANCO DE HORAS. 2.) Aprovada a proposta pelos trabalhadores, estará o SECMESP 
autorizado e formalizar acordo coletivo de trabalho cujo prazo de validade será de 01/01/2025 a 
30/04/2026 nos termos da proposta apresentada. Campinas, 25 de fevereiro de 2026. 

EDSON PEREIRA DA SILVA - PRESIDENTE DO  SECMESP 
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JÚLIA PESTANA

O  Grupo  Pão  de  Açúcar  (G-
PA) incluiu em seu balanço do 
quarto trimestre um alerta so-
bre  “incerteza  relevante  que  
pode levantar dúvida significa-
tiva sobre a continuidade ope-
racional da companhia”. A in-
formação consta de uma nota 
explicativa da companhia, re-
visada pela Deloitte, sobre as 
demonstrações  financeiras  
do GPA, referentes ao exercí-
cio encerrado em 31 de dezem-
bro de 2025, divulgadas na noi-
te de terça-feira.  As ações da 
companhia tiveram queda de 
2,24%  no  pregão  de  ontem  –  
no  começo  do  dia,  os  papéis  
chegaram a cair 8%.

Em teleconferência ontem, o 
presidente  do  grupo,  Alexan-
dre Santoro, afirmou que “uma 
companhia com a operação, a 
marca e a posição de mercado 
que o GPA possui não pode per-
manecer anos sem gerar caixa”.

No quarto trimestre do ano 
passado, o  GPA registrou um  
prejuízo  líquido  consolidado  
de R$ 572 milhões, redução de 

48,2% em  relação ao  prejuízo 
de  R$  1,1  bilhão  apurado  em  
igual período de 2024. Segun-
do a auditoria, ao fim de 2025, 
o  GPA  apresentava  déficit  de  
capital  circulante  líquido  de  
aproximadamente  R$  1,2  bi-
lhão, decorrente principalmen-
te de empréstimos e debêntu-
res com vencimento em 2026 
no montante de R$ 1,7 bilhão.

“Apesar  de  melhora  nos  
principais  indicadores  opera-
cionais, bem como geração po-
sitiva recorrente de caixa ope-
racional,  a  companhia  conti-
nua apurando prejuízo no pe-
ríodo”, informou a Deloitte no 
balanço da companhia.

De acordo com o presidente 
do GPA, “algo em torno de 20% 
a 25% das lojas têm performance 
aquém do que tinham no busi-
ness plan ou do que imaginamos 
que seja o  potencial”.  Ele afir-
mou que o porcentual pode ser 
um pouco maior no formato de 
proximidade – como o Pão de 
Açúcar Minuto – e  menor  nas 
bandeiras Pão de Açúcar e Extra.

Santoro assumiu o cargo em 5 
de janeiro, após a renúncia de 
Marcelo Pimentel, em outubro 
do ano passado. No período de 
vacância,  o  vice-presidente  fi-
nanceiro, Rafael Russowsky, fi-
cou na presidência do GPA. Ele 
deixou a companhia em janeiro. 

No  ano  passado,  a  compa-
nhia passou a ter novos contro-
ladores, com a chegada da famí-
lia  Coelho  Diniz,  que  detém  
um  rede  de  supermercados  
com forte presença em Minas 
Gerais.  Os  Coelho  Diniz  de-
têm 24,6% de participação no 

GPA e André Coelho Diniz pre-
side o conselho de administra-
ção desde outubro de 2025.

INICIATIVAS. Em seu balanço, a 
administração do GPA afirma 
que  adota  iniciativas  que  in-
cluem negociações para alonga-
mento de prazos das dívidas fi-
nanceiras, redução do custo fi-
nanceiro e de despesas e mone-
tização de créditos tributários.

Embora  a  auditoria  tenha  
apontado  incerteza  relevante  
sobre a continuidade operacio-
nal, as demonstrações financei-

ras foram preparadas assumin-
do que o GPA continuará funcio-
nando operando normalmente. 
Assim,  não  foram  realizados  
ajustes nos ativos ou nas dívidas 
para refletir um eventual cená-
rio de deterioração financeira.

AJUSTES. O presidente do GPA 
afirmou  que  a  prioridade  no  
momento é realizar ajustes em 
lojas que são deficitárias com a 
revisão da estrutura de custos. 
Em alguns casos, a companhia 
tem identificado contratos con-
siderados  excessivos.  “Temos  
situações em que o aluguel da 
loja  é  absolutamente  despro-
porcional”, disse Santoro.

De acordo com ele, a primei-
ra alternativa é buscar renego-

ciação com proprietários. “Em 
caso de insucesso, em alguns 
casos, podemos tomar a deci-
são de fechar.” 

Santoro afirmou ainda que 
há contratos atualmente “des-
conectados  do  tamanho  e  da  
realidade  da  empresa”,  indi-
cando necessidade de revisão 
de compromissos.

O executivo ressaltou, contu-
do, que o encerramento de lo-
jas não é a estratégia central no 
momento.  “O  fechamento  de  
lojas deveria ser realmente o úl-
timo recurso”, afirmou aos acio-

nistas, acrescentando que não 
há previsão de redução substan-
cial da rede no curto prazo.

Santoro também disse que a 
companhia reavalia sua presen-
ça geográfica e pretende concen-
trar  investimentos  e  esforços  
em regiões consideradas priori-
tárias,  como  São  Paulo,  Rio  e  
Distrito Federal, dentro da es-
tratégia de fortalecer a rentabili-
dade da operação existente.

O executivo também reconhe-
ceu a existência de passivos es-
truturais, incluindo fiscais e tra-
balhistas, e afirmou que o alonga-
mento das dívidas faz parte da 
agenda da administração. “Esta-
mos plenamente conscientes da 
importância desse tema e segui-
mos  conduzindo  essa  frente  

com diálogo com os credores.”

AVALIAÇÕES. Para o Banco Sa-
fra, o GPA apresentou resulta-
dos operacionais como o espe-
rado  no  quarto  trimestre  do  
ano  passado,  mas  manteve  a  
queima de caixa como princi-
pal ponto de atenção. A insti-
tuição  lembra  que,  nos  últi-
mos 12 meses, o consumo líqui-
do atingiu R$ 786 milhões ao 
se desconsiderar o efeito posi-
tivo de R$  93  milhões  prove-
nientes  do  recente  aumento  
de capital e da venda de ativos.

“Apesar da melhoria na mar-
gem bruta, consideramos o re-
sultado negativo, visto que a em-
presa reportou mais um trimes-
tre de consumo de caixa e apre-
sentou uma estrutura de capital 
desequilibrada”,  disseram  os  
analistas Vitor Pini, Renan Sar-
tório e Tales Granello. O Safra 
tem preço-alvo para as ações do 
GPA de R$ 4, o que representa 
um potencial de valorização de 
28%, no comparativo com o fe-
chamento de terça-feira.

O Itaú BBA avaliou que o ba-
lanço do GPA reforçou a “resi-
liência” operacional da compa-
nhia em um ambiente ainda de-
safiador para o consumo, mas 
destacou que a alavancagem ele-
vada e o peso das despesas fi-
nanceiras  continuam  limitan-
do a melhora do resultado final.

Com isso, o banco reiterou re-
comendação  neutra  para  as  
ações do GPA, com preço-alvo 
de R$ 4, o que representa um po-
tencial de valorização de 27,7% 
frente o fechamento de anteon-
tem. l COLABOROU ANA PAULA MACHADO

“Algo em torno de 20% a 25% das lojas 
têm performance aquém do que 
tinham no business plan ou do que 
imaginamos que seja o potencial”
Alexandre Santoro, presidente do GPA

Grupo tem novo acionista majoritário desde outubro do ano passado, quando a família Coelho Diniz passou a deter 24,6% da companhia; empresa passa por reestruturação

PÃO DE AÇÚCAR/DIVULGAÇÃO-20/12/2020

Em balanço, Pão de Açúcar alerta sobre 
o risco de ‘continuidade operacional’

Varejista tem novo prejuízo no último trimestre de 2025, apesar de redução de quase 
50% ante mesmo período de 2024; presidente do grupo diz que não pretende fechar lojas

Varejo Crise
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
ELEIÇÕES DA ASSOCIAÇÃO PAULISTA DE CIRURGIÕES-DENTISTAS 

REGIONAL AMPARO/SP.

A Diretoria da APCD Regional Amparo/SP, considerando a determinação da Comissão Eleitoral da APCD 
Central, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o Estatuto Social em vigor, determina e torna pública 
a data de 27 de maio de 2026 para as Eleições dos cargos de Presidente, 1º Vice-Presidente, 2º Vice-Presidente 
da APCD Regional Amparo/SP e APCD-Central; Diretor e Vice-Diretor dos Departamentos Científicos e Grupos 
de Estudos da APCD Central; representantes para formação do Conselho Deliberativo da APCD Central 
(CODEL-APCD Central), que em segunda votação elegerão entre eles os membros titulares referente à gestão 
2026/2029 e os Membros do Conselho Fiscal (COFI-Regional Amparo/SP e APCD Central). As inscrições para 
a Diretoria, Departamento Científico, Grupo de Estudos, serão por chapas completas e para o conselho Fiscal 
individualmente. As inscrições deverão ser feitas através de requerimentos próprios, em três vias, enviadas 
e protocoladas na Secretaria Social da APCD Regional Amparo/SP, sito à Rua Salermo nº 216, Jd. Silvestre 
em Amparo/SP com o encaminhamento da 1ª via dentro do prazo legal à APCD Central.  O prazo de inscrição 
encerra-se no dia 27 de março de 2026 às 20h00 na Secretaria dos Conselhos da APCD-Central e às 18:00h na 
secretaria da APCD Regional Amparo/SP. Os candidatos ao cargo do Conselho Deliberativo, eleitos no primeiro 
pleito como representantes das respectivas Regionais em 27 de maio de 2026, reunir-se-ão até 27 de junho de 
2026 nas suas respectivas macros para eleger por aclamação dos representantes presentes os Conselheiros 
titulares e suplentes (CODEL-APCD), na proporção prevista no Regulamento Eleitoral combinado com o artigo 
41 do Estatuto Social da APCD Central, todo processo eleitoral será organizado pelos coordenadores da 
Macrorregião e conduzido pelo delegado eleitoral indicado pela Comissão Eleitoral, que deverá obedecer aos 
critérios eleitorais definidos no Regulamento Eleitoral.  As eleições serão realizadas das 13:00h às 18:00h, na 
sede da APCD-Regional Amparo/SP situada à Rua Salermo nº 216, Jd. Silvestre em Amparo/SP.

Amparo, 23 de fevereiro de 2026.

 Dr. Marcelo José Marchi Guilardi Dr. Mário Marcos Borges Ferla
 Presidente – APCD Regional Amparo/SP Secretário Geral – APCD Regional Amparo/SP

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

O Presidente da CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE AEROMODELISMO devidamente cadastrada no CNPJ sob nº 
42.508.044/0001-77, estabelecida na Rua Senador Vergueiro, 732 1º andar sala 16, Centro Limeira - SP, no uso das suas 
atribuições estatutárias, com base no inciso I do art. 12 do Estatuto em vigor combinado com alínea “a” do art. 14 e os § 
4º, 5º e 7º do art. 15 e o Art. 16, convoca todas as Entidades Estaduais (Federações) e Entidades de práticas desportivas 
filiadas (Clubes, associações, pistas homologadas) no pleno gozo dos seus direitos sociais para se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária – AGO a se realizar, pela modalidade Eletrônica, no dia 14 de Março de 2026, sábado, 
primeira chamada às 09h e em segunda chamada às 09h e 30m com a presença de qualquer número de associados, – 
em conformidade aos termos do art. 12 do Estatuto alíneas “a e b” e de acordo com o parágrafo único do art.12, sendo 
que todos os integrantes das Assembleias Gerais terão acesso irrestrito aos documentos, informações e comprovantes 
de despesas de contas de que trata a alínea “b” desse artigo a partir da data de publicação do presente edital. 
Ordem do dia:
1) Conhecer o relatório das atividades administrativas e financeiras do exercício anterior, janeiro a dezembro de 2025, 
apresentado pelo Presidente da COBRA;
2) Julgar as contas do exercício anterior, janeiro a dezembro de 2025, acompanhadas do balanço financeiro e 
patrimonial, bem como o livro razão, instruído com parecer do Conselho Fiscal;
3) Homologar taxas e contribuições para o exercício 2026;
4) Julgar as alterações propostas pela Direção Técnica no Regulamento Oficial da categoria Escala. 
Em cumprimento às disposições estatutárias faz parte deste edital em anexo a relação das entidades filiadas aptas a votar na data 
desta publicação. As entidades federadas que votarem SIM aprovam as contas correspondentes ao exercício anual apresentado 
conforme item 2) da ordem do dia, aquelas que votarem NÃO desaprovam. Em relação as alterações no Regulamento Oficial 
da categoria Escala as entidades federadas que votarem SIM aprovam as alterações e aquelas que votarem NÃO desaprovam.
A votação estará aberta a partir das 09:30 horas (nove horas e trinta minutos) do dia sábado 24 de março de 2026 e pelo período 
de 48 horas, até as 09:30 horas (nove horas e trinta minutos) de segunda-feira 16 de março de 2026.
 As entidades federadas poderão solicitar, caso seja o caso, em até 48 (quarenta e oito) antes da realização da AGE, a 
regularização dos seus cadastros para que tenham acesso ao sistema de votação, nos termos do § 4º do Art. 15. 

Limeira, 26 de fevereiro de 2026. 
 Jonas Dieter Oehlemann - Presidente

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
ASSOCIAÇÃO RESIDENCIAL TAMBORÉ 11 

DATA: 04/03/2026 (quarta-feira) 
HORÁRIO: 19h00 – 1ª convocação | 20h00 – 2ª convocação 
LOCAL: Salão de Festas da Associação Residencial Tamboré 11 
ENDEREÇO: Av. Honório Álvares Penteado, 1.100 – Tamboré – Santana de Parnaíba/
SP Na qualidade de Presidente do Conselho Deliberativo e em conformidade com o Artigo 
15º do Estatuto Social da Associação, ficam convocados os senhores associados para a 
Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada na data, horário e local acima indicados, 
para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1) Revisão e alteração do Estatuto Social 
que tem como objeto principal, além da sua atualização, a substituição da Diretoria Executiva 
atualmente vigente composta por associados por uma Diretoria Executiva composta por 
profissionais especializados contratados; ou 2) revisão e alteração do Estatuto Social 
somente para atualização; 3) Assuntos Gerais não passíveis de votação. 

INFORMAÇÕES IMPORTANTES: 

As minutas das propostas de alteração do Estatuto Social serão disponibilizadas para 
consulta no aplicativo Livo e na Administração do Residencial, com antecedência mínima 
de 5 (cinco) dias da data designada para a Assembleia, assegurado o direito de acesso aos 
associados interessados. A aprovação das matérias submetidas a deliberação assemblear 
dependerá de quórum especial, qual seja, 2/3 dos presentes em assembleia, conforme 
parágrafo 3º do artigo 20 do Estatuto Social. Para o exercício do direito de voto, o associado 
deverá estar munido de documento de identidade bem como estar rigorosamente em dia 
com as suas obrigações para com a Associação, bem como devidamente cadastrados junto 
a Administração, mediante a apresentação dos documentos comprobatórios de titularidade 
do imóvel localizado no Residencial Tamboré 11, até 24 (vinte e quatro) horas antes da 
Assembleia (parágrafo 5º do artigo 9 e parágrafo 3º do artigo 18 do Estatuto Social), Os 
representantes legais das pessoas jurídicas deverão comprovar essa condição, mediante 
apresentação de contrato social. Os proprietários, compromissários compradores, 
cessionários, promissários cessionários e titulares de direitos sobre os imóveis localizados 
no Residencial Tamboré 11 poderão se fazer representar por procuradores, devidamente 
habilitados, que deverão fornecer procuração, por instrumento particular, com fins 
específicos e firma reconhecida ou assinadas por meio da plataforma GOV.BR, desde que 
acompanhadas do respectivo relatório de conformidade emitido pelo validador oficial de 
assinaturas eletrônicas (validar.iti,gov.br) ou instrumento público. As procurações devem ter 
sido outorgadas a menos de um ano, respeitando-se o limite máximo de 2 (duas) procurações 
por representante, conforme artigo 9º e parágrafos do Estatuto Social. Associados em débito 
com a Associação ou que estejam em litígio judicial com ela não terão direito a voto. As 
decisões tomadas pela Assembleia Geral serão vinculantes a todos os associados, inclusive 
aos ausentes. Contamos com a presença de todos. 

Santana de Parnaíba, 24 de fevereiro de 2026  
Antônio Augusto Garcia Leal 

Presidente do Conselho Deliberativo

ASSOCIAÇÃO RESIDENCIAL TAMBORÉ 11 
Av. Honório Álvares Penteado, nº. 1.100 – Tamboré 11 – Santana de Parnaíba – SP
Fone: 4554-3148 e-mail: atendimento@tambore11.com - CNPJ - 13.040.299/0001-50

Sendas Distribuidora S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado

CNPJ nº 06.057.223/0001-71 - NIRE 3330027290-9
Extrato da Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 11 de Fevereiro de 2026

1. Data, Horário e Local: Aos 11 (onze) dias de fevereiro de 2026, às 09:00 horas, na sede administrativa da Sendas 
Distribuidora S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Aricanduva, 
5555, Vila Aricanduva, CEP 03527-000. 2. Convocação e Presença: Convocação realizada nos termos regimentais, 
com a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, a saber: Srs. Belmiro de 
Figueiredo Gomes, Enéas Cesar Pestana Neto, José Roberto Meister Müssnich, Julio Cesar de Queiroz Campos, Leila 
Abraham Loria, Miguel Maia Mickelberg e Oscar de Paula Bernardes Neto, registrando-se que o Sr. Belmiro de 
Figueiredo Gomes se absteve de votar na deliberação contida no item 5. Presente, ainda, o Sr. Artemio Bertholini, 
Presidente do Conselho Fiscal da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Oscar de Paula Bernardes Neto; Secretária: Tamara 
Rafiq Nahuz. 4. Ordem do Dia: Análise e deliberação do Relatório da Administração, das Demonstrações Financeiras 
e Notas Explicativas referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025. 5. Deliberações: Os membros 
do Conselho de Administração, por unanimidade de votos e sem restrições, deliberaram o quanto segue: Análise e 
deliberação do Relatório da Administração, das Demonstrações Financeiras e Notas Explicativas referentes ao 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2025: foi realizada apresentação do Relatório da Administração, das 
Demonstrações Financeiras e Notas Explicativas, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro 2025. Após os 
debates, apresentação da minuta do relatório, sem ressalvas, dos Auditores Independentes, e nos termos da 
recomendação favorável do Comitê de Auditoria e do parecer favorável do Conselho Fiscal, os membros do Conselho 
de Administração deliberaram aprovar as Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2025, acompanhadas dos Relatórios da Administração, do Comitê de Auditoria e dos Auditores 
Independentes. Ainda, autorizaram a Diretoria Executiva da Companhia a adotar todas as medidas necessárias para 
a divulgação das Demonstrações Financeiras ora aprovadas na forma da legislação e regulamentação aplicáveis. 
6. Aprovação e Assinatura da Ata: Nada mais havendo a ser deliberado, a presente ata foi lavrada, após o que a 
mesma foi lida, aprovada e assinada pelos presentes. São Paulo, 11 de fevereiro de 2026. Presidente: Sr. Oscar de 
Paula Bernardes Neto; Secretária: Sra. Tamara Rafiq Nahuz. Membros presentes do Conselho de Administração: Srs. 
Belmiro de Figueiredo Gomes, Enéas Cesar Pestana Neto, José Roberto Meister Müssnich, Julio Cesar de Queiroz 
Campos, Leila Abraham Loria, Miguel Maia Mickelberg e Oscar de Paula Bernardes Neto. São Paulo, 11 de fevereiro 
de 2026. Tamara Rafiq Nahuz - Secretária. Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro - Empresa: SENDAS 
DISTRIBUIDORA S.A. - NIRE: 333.0027290-9. Protocolo: 2026/00260668-0. Data do protocolo: 13/02/2026. 
Certifico o Arquivamento em 20/02/2026 sob o número 00007602728. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral.

AGS - ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE SISTEMAS DE SALUBRIDADE S.A DO BRASIL
CNPJ 11.936.991/0001-35

Demonstrações Contábeis Referente ao Exercício Findo em 31 de dezembro de 2025.
BALANÇOS PATRIMONIAIS INTERCALARES LEVANTADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 31 DE DEZEMBRO DE 2024 - Valores expressos em reais - R$ Demonstrações dos Resultados 

em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024 (Em Reais)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024 (Em reais) 

Demonstrações dos Fluxos de Caixa pelo Método Indireto em 31 de Dezembro de 2025 e 31 de Dezembro de 2024  - Valores expressos em reais - R$

ATIVO 2025 2024
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 6.413.091,05 6.151.290,31
Contas a receber - clientes 522.342,99 –
Adiantamento de Funcionarios – –
Adiantamentos Operacionais – –
Impostos a recuperar 155.908,71 14.145,24
Despesas antecipadas 10.783,13 14.355,10
Total do ativo circulante 7.102.125,88 6.179.790,65
NÃO CIRCULANTE
Impostos a recuperar 7.656,34 6.958,99

7.656,34 6.958,99
Imobilizado 44.016,48 44.016,48
(–) Depreciações acumuladas (41.872,18) (41.604,37)
Total do ativo não circulante 9.800,64 9.371,10
TOTAL DO ATIVO 7.111.926,52 6.189.161,75

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2025 2024
CIRCULANTE
Fornecedores 21.835,39 16.089,00
Contas a pagar – 104,13
Impostos e contribuições a recolher 49.201,85 27.325,02
Imposto de renda e contribuição social – 85.067,31
Apropriações trabalhistas 46.595,51 79.456,71
Juros s/ Capital Próprio 434.469,07 –
Dividendos a pagar 335.260,38 80.444,36
Total do passivo circulante 887.362,20 288.486,53
Capital social 4.250.000,00 4.250.000,00
Reserva legal 476.997,50 406.416,37
Reserva de Lucros 1.497.566,82 1.244.258,85
Total do patrimônio líquido 6.224.564,32 5.900.675,22

  
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 7.111.926,52 6.189.161,75

2025 2024
 Receitas operacionais: 
 Serviços prestados 2.853.399,68 1.521.846,79
 Deduções: 
 (–) Impostos sobre serviços prestados (406.609,43) (131.639,65)

(406.609,43) (131.639,65)
 Receita operacional líquida: 2.446.790,25 1.390.207,14
 Despesas operacionais : 
 Despesas com pessoal (485.556,73) (510.422,78)
 Despesas gerais e administrativas (786.278,58) (768.324,06)
 Depreciações (267,81) (2.178,47)
 Despesas tributárias (48.513,11) (10.056,73)
 Receitas (despesas) financeiras 798.660,00 578.732,86

(521.956,23) (712.249,18)
 Resultado antes da apuração do IR e CS 1.924.834,02 677.957,96
 (–) Imposto de renda (371.008,37) (243.091,81)
 (–) Contribuição social sobre o lucro (142.203,00) (96.153,06)

(513.211,37) (339.244,87)
 Resultado líquido do período/exercício 1.411.622,65 338.713,09

Capital social Reserva legal Reserva delucros Lucros acumulados Total
 Saldos em 31 de dezembro de 2024 4.250.000,00 389.480,72 2.224.050,16 – 6.863.530,88
 Distribuição de dividendos 2023 – – (1.221.124,39) – (1.221.124,39)
 Resultado líquido do exercício – – 338.713,09 338.713,09
 Constituição de reserva legal em 31 de dezembro de 2024 – 16.935,65 – (16.935,65) –
 Distribuição de dividendos em em 31 de dezembro de 2024 – – – (80.444,36) (80.444,36)
 Constituição de reserva de lucros  31 de dezembro de 2024 – – 241.333,08 (241.333,08) –

4.250.000,00 406.416,37 1.244.258,85 – 5.900.675,22
 Saldos em 31 de dezembro de 2024 
 Distribuição de dividendos 2024 – – (241.333,08) – (241.333,08)
 Resultado líquido do exercício – – – 1.411.622,65 1.411.622,65
 Constituição reserva legal em 31 de dezembro de 2025 – 70.581,13 – (70.581,13) –
 Distribuição de dividendos em em 31 de dezembro de 2025 – – – (335.260,38) (335.260,38)
 Juros sobre capital próprio 2025 – – – (511.140,09) (511.140,09)
 Constituição de reserva de lucros  31 de dezembro de 2025 – – 494.641,05 (494.641,05) –
 Saldos em 31 de dezembro de 2025 4.250.000,00 476.997,50 1.497.566,82 – 6.224.564,32

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2025 2024
Resultado antes da apuração do IR e CS 1.924.834,02 677.957,96
Ajustes para reconciliar o lucro do exercício com o caixa 
 gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais
Imposto de renda e contribuição social (513.211,37) (339.244,87)
Depreciações 267,81 2.178,47
(Aumento) redução nos ativos operacionais:

(Aumento) redução em clientes (522.342,99) 899.253,28
(Aumento) redução em impostos a recuperar (142.460,82) 35.232,66
(Aumento) redução em despesas antecipadas 3.571,97 (3.555,88)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:   
Aumento (redução) em contas a pagar (104,13) 104,13
Aumento (redução) em impostos e contribuições a recolher 21.876,83 (44.048,31)
Aumento (redução) em IR e CS (85.067,31) (61.612,42)

Aumento (redução) em apropriações trabalhistas (32.861,20) 35.981,82
Aumento (redução) em outros passivos 695.031,48 (325.886,10)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades operacionais 1.349.534,29 876.360,74
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisição de imobilizado – (2.547,67)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades de investimento – (2.547,67)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Juros sobre capital próprio a pagar (511.140,09) –
Dividendos a pagar (335.260,38) (80.444,36)
Dividendos pagos (241.333,08) (1.221.124,39)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades de financiamento (1.087.733,55) (1.301.568,75)
Aumento (Redução) do Saldo de Caixa e 
 Equivalentes de Caixa 261.800,74 (427.755,68)
Caixa e equivalente de caixa no início do período/exercício 6.151.290,31 6.579.045,99
Caixa e equivalente de caixa no fim do período/exercício 6.413.091,05 6.151.290,31
Aumento (Redução) do Saldo de Caixa e 
 Equivalentes de Caixa 261.800,74 (427.755,68)

Paulo Faria de Oliveira - Representante Legal - CPF: 011.369.359-16; Joel Vieira de Oliveira - Contador - CRC 1SP187298/O-4 - CPF 083.733.788-71.
Αs demonstrações finaceiras completas foram publicadas na edição digital deste jornal conforme lei nº 6.404/76, Art. 289 e encontra-se à disposição dos Senhores acionistas e interessados na sede da Companhia.
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UNIODONTO PAULISTA - FEDERAÇÃO DAS COOPERATIVAS 
ODONTOLÓGICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

CNPJ/MF nº 96.396.395/0001-62

CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 1ª, 2ª e 3ª CONVOCAÇÕES

O Presidente da Uniodonto Paulista - Federação das Cooperativas Odontológicas do Estado de São Paulo, 

no uso da atribuição que lhe confere o art. 38 do Estatuto Social, convoca os delegados de suas 

associadas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária que se realizará no Hotel Zahara, 

localizado na Rua José Jorge Rodrigues, 469 - Vila Nova - Limeira - SP, às 15h00 do dia 27 de março de 

2026 em primeira convocação com a presença de 2/3 (dois terços) de suas associadas, representadas por 

seus delegados. Caso esse número não seja atingido reunir-se-ão, no mesmo dia e local, em segunda 

convocação às 16h00 com metade mais uma de suas associadas, representadas por seus delegados,  

ou em terceira convocação, às 17h00 com no mínimo, dez delegados das associadas, para tratar da 

seguinte ORDEM DO DIA:

I. Deliberação da prestação de contas dos órgãos de administração, acompanhada do Parecer do 

Conselho Fiscal, compreendendo:

a) Relatório da gestão e Parecer do Conselho Fiscal;

b) Balanço levantado em 31 de dezembro de 2025;

c) Demonstrativo de sobras ou perdas;

d) Parecer da auditoria independente.

II. Destinação das sobras ou rateio das perdas;

III. Eleição dos membros do Conselho Fiscal;

IV. Fixação do valor dos honorários da Diretoria e das cédulas de presença dos membros do Conselho de 

Administração e Conselho Fiscal;

V. Fixação da contribuição a cargo das associadas, para manutenção das atividades Institucionais da 

Federação Paulista;

VI. Fixação do valor de contribuição de Marketing;

VII. Proposta de trabalho para o exercício de 2026.

Para efeito de “quorum” de instalação, o número de associadas com direito ao voto é de 35 (trinta e cinco).

Justifica-se a realização da assembleia fora da sede social em razão das condições de acomodação a 

todos os delegados das associadas.

São Paulo, 26 de fevereiro de 2026

Dr. LUIZ EDUARDO ZACCHARIAS - Presidente
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Empresa ignorou sinais de retração do mercado

WILIAN MIRON
MARIANA RIBAS

Um dos nomes mais tradicio-
nais do mercado livreiro pau-
lista, a Livraria Cultura encer-
rou definitivamente as ativi-

dades  neste  ano,  colocando  
fim a uma trajetória de quase 
oito décadas no setor. O Esta-
dão/Broadcast  apurou  que  o  
encerramento  ocorre  após  a  
confirmação da falência pela 
2.ª Vara de Falências e Recu-
perações Judiciais de São Pau-
lo, notificada à empresa neste 
mês. O passivo total atualiza-
do  da  companhia  é  de  R$  
288,3 milhões.

Procurado, o  presidente da 
Cultura, Sérgio Herz, da famí-
lia fundadora, não se manifes-
tou até a noite de ontem.

A rede chegou a operar 16 lo-
jas em diferentes capitais, com 
presença  em  cidades  como  
São Paulo, Rio de Janeiro, Bra-
sília,  Recife  e  Porto  Alegre  
(mais  informações  nesta  pági-
na). Nos últimos anos, tentava 
manter operações em formato 
reduzido, com unidades em Hi-
gienópolis,  Pinheiros  e  Vila  
Leopoldina, na capital paulis-
ta.  Todas  foram  desativadas  
entre o fim de 2025 e o início 
de 2026.  A plataforma de co-
mércio eletrônico da empresa 
também saiu do ar.

CRISE. A crise financeira se ar-
rastava desde 2018, quando o 
grupo protocolou pedido de re-
cuperação judicial. Desde en-
tão, houve sucessivos questio-
namentos de credores e pedi-
dos de conversão do processo 
em falência. No fim de 2025, a 
administradora  judicial  Las-
pro  Consultores  comunicou  
ao juízo que constatou o encer-

ramento  das  atividades  sem  
aviso prévio,  após diligências  
realizadas  em  endereços  na  
Rua  Fernão  Dias,  em  Pinhei-
ros, e na Avenida Angélica, em 
Higienópolis.

A  empresa  sustentou  na  

ocasião que enfrentava difi-
culdades operacionais, agra-
vadas por decisões judiciais 
anteriores  que  chegaram  a  
decretar  a  falência,  poste-
riormente suspensa por deci-
são liminar de instância su-
perior, e que não conseguiu 
retomar  integralmente  as  
operações  após  a  lacração  
das lojas. De acordo com pes-
soas ligadas ao processo, ain-

da há recurso pendente, mas 
as  atividades  permanecem  
interrompidas  há  cerca  de  
um mês.

O  elevado  endividamento  
é  apontado  como  fator  cen-
tral para o desfecho. Pessoas 
próximas  à  companhia  esti-
mam cerca de R$ 70 milhões 
em  dívidas  extraconcursais,  
contraídas após o pedido de 
recuperação  judicial.  Desse  
total,  aproximadamente  R$  
30 milhões estariam relacio-
nados  a  débitos  de  aluguel,  
apurou o Estadão/Broadcast.

A  deterioração  financeira,  
segundo  relatos  de  pessoas  
que acompanharam a trajetó-
ria da empresa, antecede a saí-
da do Conjunto Nacional, na 
Avenida  Paulista.  Desde  en-
tão, a varejista promoveu su-
cessivos fechamentos de uni-
dades  e  tentou  reformular  
seu modelo de negócios, mas 
não  conseguiu  reequilibrar  
as contas. l

A  trajetória  da  Cultura  come-
çou em 1947, como livraria fami-
liar em São Paulo, e ao longo das 
décadas  consolidou-se  como  
uma  das  principais  redes  do  
País. A partir dos anos 2010, po-

rém, passou a enfrentar queda 
de receitas e aumento de cus-
tos, em meio à retração do mer-
cado editorial, à digitalização do 
consumo e à concorrência cres-
cente do comércio eletrônico.

Mesmo  diante  desse  cená-
rio,  a  empresa  manteve  um  
plano de expansão e, em 2017, 
adquiriu a operação brasileira 
da Fnac. No comércio digital, 
também foi proprietária da Es-

tante Virtual, vendida ao Ma-
gazine Luiza em 2020. A com-
binação de expansão, retração 
do setor e dificuldades de capi-
talização  pressionou  o  caixa  
da empresa.

Em outubro de 2018, a com-
panhia ingressou com pedido 
de recuperação judicial, decla-

rando dívidas próximas de R$ 
285 milhões à época. Durante 
o  processo,  apresentou  aditi-
vos  ao  plano  aprovado  pelos  
credores.  Em  fevereiro  de  
2023, a Justiça paulista decre-
tou a falência após apontar des-
cumprimento  do  plano  e  ou-
tras irregularidades.l W.M. e M.R.

Justiça de SP
confirma falência 
da Livraria Cultura
Notificação à 
empresa aconteceu 
neste mês; passivo
total em valores
atualizados chega a 
R$ 288,3 milhões

Desmonte
Últimas lojas foram

desativadas entre o fim de 
2025 e o início de 2026,

assim como o e-commerce

Mercado editorial Portas fechadas
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QUER RESULTADOS? PUBLIQUE SEUS 
BALANÇOS E ATOS SOCIETÁRIOS NO ESTADÃO.

A FORÇA 
DO ESTADÃO
+56 MM 
de impactos / mês

LÍDERES E  
FORMADORES DE 

OPINIÃO LEEM 
O ESTADÃO 

DIARIAMENTE

LÍDER EM 
CONTEÚDO 
DE ECONOMIA & 
NEGÓCIOS

PUBLICAÇÃO 
SIMULTÂNEA NA 

PLATAFORMA  DE 
RELAÇÕES COM 

INVESTIDORES

CONSULTE
 NOSSA EQUIPE 
COMERCIAL:  
(11) 3856-2442

ACESSE E CONHEÇA:

Fontes: Google Analytics dez/25 - Mídias Sociais – Seguidores e Inscritos  Estadão WhatsApp, Facebook, TikTok, LinkedIn, Instagram, 
YouTube, Threads e X (Twitter)  em 15/12/25 - Jornal:  versões impresso e digital (pdf), Brasil e exterior (BDO - set/25)

+27,5 MM 
DE USUÁRIOS 
ÚNICOS

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA

O Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA, usando de sua competência legal, CONVOCA AUDIÊNCIA PÚBLICA 
sobre o Estudo de Impacto Ambiental e o Relatório de Impacto ao Meio Ambiente – EIA/RIMA do empreendimento 
“Loteamento Flor D'Aldeia Mogi Mirim - Fase II”, de responsabilidade de IW Empreendimentos Imobiliários Ltda.
(Processo IMPACTO no 00068/2024, e-ambiente CETESB. 015210/2024-03), que se realizará no dia 19 de março de 2026, 
às 17 horas, no Portal Hotel, Rua Antônio Rossi 380, Mogi Mirim- SP.
As inscrições para participação dos interessados serão feitas presencialmente, a partir das 16h00 do dia da Audiência 
Pública, na recepção do local do evento.
Os estudos estarão à disposição dos interessados para consulta, na Secretaria de Serviços Municipais e Iluminação Pública, 
Rua Arthur Candido de Almeida no110 - Mogi Mirim / SP, em dias úteis das 8:00hs às 16:30hs, a partir de 23/02/2026.
Para assistir à TRANSMISSÃO AO VIVO, os interessados poderão acessar o endereço eletrônico: 
youtube.com/@semilsp
A CÓPIA ELETRÔNICA do EIA/RIMA também poderá ser encontrada na seguinte página eletrônica:
www.cetesb.sp.gov.br/licenciamentoambiental/eia-rima

Fundação Adib Jatene
CNPJ/MF sob nº 53.725.560/0001-70

Aviso de Edital de Pregão Presencial Nº 002/2026

A Fundação Adib Jatene, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, legalmente reconhecida como

entidade filantrópica, inscrita no CNPJ/MF sob nº 53.725.560/0001-70 e Inscrição Estadual nº 111.915.637.113, à

Avenida Dr. Dante Pazzanese, nº 500 - Ibirapuera - São Paulo/SP, CEP 04012-180, torna público, para conhecimento

dos interessados, a realização do Edital de Pregão Presencial Nº 002/2026 - cujo objeto é Contratação de Empresa

para Prestação de serviços médicos hospitalistas para atuação no regime de plantão nas unidades de internação

(UCG, Enfermarias do 4º e 5º andares) voltados para pacientes encaminhados ao Instituto Dante Pazzanese de

Cardiologia - IDPC. Data para recebimento de propostas e abertura: 04/03/2026 às 10h00 - Auditório “D” - Nagib

Haddad, situado à Avenida Dante Pazzanese, 500 - Ibirapuera - São Paulo - SP. As condições, quantidades e exigências

estão definidas no Edital de Pregão Presencial nº 002/2026. Os interessados em participar do presente procedimento

de contratação, poderão acessar no site: www.fundacaoadibjatene.com.br/avisos/ ou encaminhar e-mail de interesse

na participação para janaina.verderi@fajsaude.com.br; angela.figueredo@fajsaude.com.br.

FUNDAÇÃO FACULDADE DE MEDICINA - ICESP
CNPJ nº 56.577.059/0006-06

COMPRA REGULAMENTO FFM 3283/2025
PROCESSO DE COMPRA FFM RS Nº 2193/2025 – ADJUDICAÇÃO

O Diretor Presidente da Fundação Faculdade de Medicina, ADJUDICA a empresa RENTAL LASER DO 
BRASIL COMÉRCIO E LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS - CNPJ nº 06.347.709/0001-77, para a prestação 
de serviço de “LOCAÇÃO DE LASER DE (CO

2
) COM ACOPLAMENTO EM MICROSCÓPIO CIRÚRGICO”,  

com base no Regulamento de Compras e Contratação da FFM.

COMPRA REGULAMENTO FFM 3273/2025
PROCESSO DE COMPRA FFM RS Nº 2210/2025 – ADJUDICAÇÃO

O Diretor Presidente da Fundação Faculdade de Medicina, ADJUDICA a empresa BCQ – CONSULTORIA 
E QUALIDADE SOCIEDADE SIMPLES LTDA - CNPJ nº 04.194.611/0001-79, para a prestação de serviço 
de “MONITORAMENTO MICROBIOLÓGICO DA ÁREA DE MANIPULAÇÃO, CBS E MANIPULADORES”,  
com base no Regulamento de Compras e Contratação da FFM.

Encontra-se aberta na Secretaria de Governo e Relações Institucionais, a licitação na modalidade de 

Pregão Eletrônico nº 90000/2026, objetivando a contratação de serviços de Facilities Management 

para o edifício do Escritório Regional de Governo, no município de Presidente Prudente/SP, da 

Secretaria de Governo e Relações Institucionais, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos. A data do início do prazo para o envio da proposta 

eletrônica será no dia 26/02/2026 e a abertura da sessão para o dia 12/03/2026 às 9h, no Palácio 

dos Bandeirantes. O Edital na íntegra encontra-se no endereço eletrônico www.pncp.gov.br ou 

poderá ser retirado na Avenida Morumbi, nº 4.500, sala 149 - 1º andar, nesta Capital, das 9h às 17h, 

ou pelos telefones (11) 2193-6893/8682.

Governo do Estado de São Paulo
SECRETARIA DE GOVERNO E 

RELAÇÕES INSTITUCIONAIS – UASG 990035
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO
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Exame Nacional de Tradutores e Intérpretes Públicos (TIPS)
O Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno 
Porte, por intermédio do Departamento Nacional de Registro Empresarial e 
Integração – DREI, com o apoio institucional da Secretaria Nacional de Ambiente 
de Negócios – SANE, torna pública a realização do Exame Nacional de Aptidão 
para Certificação de Tradutores e Intérpretes Públicos (TIPS), nos termos da Lei 
nº 14.195, de 26 de agosto de 2021, e da Instrução Normativa DREI/ME nº 52, 
de 29 de julho de 2022, e suas alterações.
O exame será executado pelo Centro Brasileiro de Pesquisa em Avaliação e 
Seleção e de Promoção de Eventos – Cebraspe e destina-se à certificação 
necessária para matrícula de tradutores e intérpretes públicos perante as Juntas 
Comerciais.
O certame compreenderá fases eliminatórias, conforme a habilitação pretendida, 
incluindo provas escritas, orais, objetivas e práticas, realizadas de forma remota, 
abrangendo habilitações em diversos idiomas estrangeiros e em Língua 
Brasileira de Sinais – Libras.
As inscrições serão realizadas exclusivamente pela internet, no período de 27 de 
fevereiro a 18 de março de 2026, mediante acesso ao sistema de inscrição com 
autenticação por meio de conta Gov.br, no endereço eletrônico do Cebraspe, 
mediante pagamento de taxa de inscrição no valor de R$ 290,00, 
observadas as hipóteses legais de isenção previstas no edital.
São requisitos para o exercício da profissão, entre outros, aprovação no exame 
de aptidão, capacidade civil, residência no País (para estrangeiros), inexistência 
de impedimentos legais e matrícula na Junta Comercial competente.
O edital completo poderá ser consultado no Diário Oficial da União e nos canais 
oficiais do MEMP, do DREI e do Cebraspe, onde também estarão disponíveis 
o cronograma, os requisitos detalhados, o conteúdo programático e demais 
informações sobre o exame.

Brasília. 25 de fevereiro de 2026
Documento assinado eletronicamente

FRANCISCO TADEU BARBOSA DE ALENCAR
Ministro de Estado, Substituto

Documento assinado eletronicamente por Francisco 
Tadeu Barbosa de Alencar , Ministro(a) de Estado 
Substituto(a), em 20/02/2026, às 13:58, conforme horário 
oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do 
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .
A autenticidade deste documento pode ser conferida 
no site https://colaboragov.sei.gov.br/sei/controlador_
externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_
acesso_externo=0, informando o código verificador 
58025661 e o código CRC EBC9F0AD.

Referência: Processo nº 19687.108878/2023-43.                     SEI nº 58025661

EXTRATO DO EDITAL MEMP Nº 3/2026

MINISTÉRIO DO 
EMPREENDEDORISMO, DA 

MICROEMPRESA E DA EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

SERVIÇO DE COMPRAS
AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00988719332026
UASG – UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS 90013/2026
Nº PROCESSO: 154.00000690/2026-17. Objeto: REMOVEDOR DE CURATIVO, LENÇO UMEDE-
CIDO EM ÁLCOOL E OUTRO.Total de Itens Licitados: 05itens licitados (cinco itens licitados). Valor
total da licitação: Sigiloso nos termos do artigo 24 da Lei Federal nº 14.133/2021. Disponibilida-
de do edital: 26/02/2026. Horário: das 08h00 às 16h00. Endereço: Av. Prof. Lineu Prestes, 2565;
www.gov.br/compras e www.usp.br/licitacoes. Link do PNCP: 63025530000104-1-000419/2026
Entrega das Propostas: a partir de 26/02/2026 às 16h00 no site: www.gov.br/compras. Abertu-
ra das Propostas: 10/03/2026 às 09h00 no site: www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

SERVIÇO DE COMPRAS
AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00988708472026
UASG – UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS 90037/2026
Nº PROCESSO: 154.00001947/2026-40

Objeto: PEÇAS E MANUTENÇÃO EM CAMAS HOSPITALARES. Total de Itens Licitados: 10 itens
licitados (dez itens licitados). Valor total da licitação: Sigiloso nos termos do artigo 24 da Lei Federal nº
14.133/2021. Disponibilidade do edital: 26/02/2026. Horário: das 08h00 às 16h00. Endereço: Av. Prof.
Lineu Prestes, 2565; www.gov.br/compras e www.usp.br/licitacoes. Link do PNCP: 63025530000104-
1-000421/2026. Entrega das Propostas: a partir de 26/02/2026 às 08h00 no site: www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 12/03/2026 às 09h00 no site: www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

SERVIÇO DE COMPRAS
AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00988739342026
UASG – UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO ORDINÁRIO 90042/2026
Nº PROCESSO: 154.00001885/2026-76

Objeto: FANTOMA MAMOGRÁFICO DE ACREDITAÇÃO. Total de Itens Licitados: 01 item licitado (um
item licitado). Valor total da licitação: Sigiloso nos termos do artigo 24 da Lei Federal nº 14.133/2021.
Disponibilidade do edital: 26/02/2026. Horário: das 08h00 às 16h00. Endereço: Av. Prof. Lineu
Prestes, 2565; www.gov.br/compras e www.usp.br/licitacoes. Link do PNCP: 63025530000104-1-
000423/2026. Entrega das Propostas: a partir de 26/02/2026 às 08h00 no site: www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 10/03/2026 às 09h00 no site: www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

SERVIÇO DE COMPRAS
AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00988786882026
UASG – UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO ORDINÁRIO 90450/2025
Nº PROCESSO: 154.00014430/2025-30

Objeto: CIPROFLAXACINO E OUTROS. Total de Itens Licitados: 09 itens licitados (nove itens
licitados). Valor total da licitação: Sigiloso nos termos do artigo 24 da Lei Federal nº 14.133/2021.
Disponibilidade do edital: 26/02/2026. Horário: das 08h00 às 16h00. Endereço: Av. Prof. Lineu
Prestes, 2565; www.gov.br/compras e www.usp.br/licitacoes. Link do PNCP: 63025530000104-1-
005681/2025. Entrega das Propostas: a partir de 26/02/2026 às 08h00 no site: www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 10/03/2026 às 09h00 no site: www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP

Pregão Eletrônico nº 90032/2026 - UASG 393003
N° Processo: 506000.12549/2024-31. Objeto: Contração de solução de 
tecnologia da informação e comunicação (TIC), referente aos serviços 
de outsourcing de impressão monocromática e policromática - franquia 
mais excedente, digitalização e cópia de documentos, com fornecimento e 
disponibilidade dos equipamentos, assistência técnica preventiva e corretiva 
com suporte on-line; substituição de peças, componentes e materiais 
utilizados na manutenção, fornecimento de insumos originais (exceto papel). 
Total de Itens Licitados: 8. Edital: 26/02/2026 das 08h00 às 12h00 e das 
14h00 às 17h59. Endereço: SAUN Quadra 3 Bloco A, Asa Norte - BRASILIA/
DF ou https://www.gov.br/compras/edital/393003-5-90032-2026. Entrega 
das Propostas: a partir de 26/02/2026 às 08h00 no site www.gov.br/compras. 
Abertura das Propostas: 12/03/2026 às 10h00 no site www.gov.br/compras. 
Informações Gerais: O edital poderá ser obtido nos sítios www.dnit.gov.br ou 
www.gov.br/compras.

RODRIGO GOMES RODRIGUES 
Pregoeiro

AVISO DE LICITAÇÃO

MINISTÉRIO DOS 
TRANSPORTES

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUPEVA
AVISOS DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2026. Objeto: postes galvanizados. Sessão Pública: 11/03/2026 às 09h00 em https://
novobbmnet.com.br. Propostas: até 08h30 de 11/03/2026.
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2026. Objeto: serviços gráficos. Sessão Pública: 11/03/2026 às 09h00 em https://novobb-
mnet.com.br. Propostas: até 08h30 de 11/03/2026.
Editais em: PNCP, www.itupeva.sp.gov.br ou licitacoes@itupeva.sp.gov.br.

Carlos Eduardo Marques Negrão – Chefe de Gabinete

Ferreira Gomes Energia S.A.
CNPJ/MF 12.489.315/0001-23 - NIRE 35.300.383.656

Aviso aos Acionistas
Em cumprimento ao disposto no artigo 133 da Lei nº 6.404/76 e alterações posteriores, a Administração da Companhia
comunica que os documentos a que se refere o supracitado artigo, relativos ao exercício social encerrado em
31/12/2025, bem como aqueles referidos no artigo 10º da RESOLUÇÃO CVM nº 81/2022, encontram-se à disposição
dos acionistas no site da CVM: www.gov.br/cvm, no site da Companhia: https://ferreiragomesenergia.com.br/ e na sede
da Companhia: à Rua Gomes de Carvalho, 1.996, 15º andar, conjunto 151, sala H, São Paulo/SP. A Administração.

CONSTRUTORA TENDA S.A.
CNPJ/MF nº 71.476.527/0001-35 NIRE 35.300.348.206 - Companhia Aberta

Edital de Segunda Convocação Assembleia Geral Extraordinária
Construtora Tenda S.A., companhia aberta, com sede no município de São Paulo, estado de São

Paulo, na Rua Boa Vista, nº 280, 8º e 9º pavimentos, Centro, CEP 01014-908, com seus atos constitu-

tivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.300.348.206,

inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o nº 71.476.527/0001-

35, registrada na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) como companhia aberta categoria “A”, sob

o código 2114-8 (“Companhia” ou “Tenda”), vem pelo presente, nos termos do artigo 124, § 2º-A, da Lei

das S.A., e dos artigos 4º, 5º e 6º da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM

81/2022”), convocar os senhores acionistas para reunirem-se, em segunda convocação, no dia 09
de março de 2026, às 14h00, em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE” ou “Assembleia”), de modo
exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, nos termos do artigo 5º,

§ 3º, da Resolução CVM 81/2022, a fim de examinar, discutir e deliberar sobre a seguinte ordem do dia:

Ordem Do Dia: 1. Alteração do artigo 3º do Estatuto Social da Companhia para complementação do

seu objeto social, a fim de contemplar expressamente atividades de administração e financiamento de

parcelas decorrentes do preço de alienação das unidades imobiliárias, como atividades complementa-

res ao objeto social principal da Companhia, nos termos da Proposta da Administração; e 2. Alteração

do artigo 38 do Estatuto Social para estabelecer que o Conselho Fiscal da Companhia funcionará de

modo não permanente, com a subsequente alteração do caput do artigo 39 para harmonizar o texto

com referida alteração. Informações Gerais: Nos termos do artigo 6º, § 3º, da Resolução CVM 81/2022

e do artigo 126 da Lei das S.A., para participar da AGE digital, por si, seus representantes legais ou

procuradores, os senhores acionistas deverão solicitar suas credenciais de acesso ao sistema eletrô-

nico de participação e votação à distância e encaminhar à Companhia os seguintes documentos, em

até 2 (dois) dias de antecedência da realização da AGE (ou seja, até as 23:59 do dia 07 de março
de 2026), para o e-mail ri@tenda.com: (i) documento hábil de identidade do acionista ou de seu

representante; (ii) comprovante expedido pela instituição financeira depositária das ações escriturais

de sua titularidade ou, no caso de acionistas participantes da custódia fungível de ações nominativas,

o extrato contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão competente, na forma do

artigo 126 da Lei das S.A.; (iii) documentos que comprovem os poderes do representante do acionista

pessoa jurídica ou do gestor ou administrador no caso de fundos de investimento; e (iv) instrumento de

procuração, devidamente regularizado na forma da lei, na hipótese de representação do acionista por

procurador (“Documentos”). A Assembleia ora convocada será realizada de modo exclusivamente
digital, nos termos da Resolução CVM 81/2022. Nesse sentido, as instruções gerais para participa-

ção na Assembleia, inclusive aquelas relativas à participação por meio do sistema eletrônico contratado

pela Companhia, encontram-se dispostas detalhadamente na Proposta da Administração, divulgada

pela Companhia juntamente com o presente Edital de Convocação nas páginas na rede mundial de

computadores da Companhia (www.ri.tenda.com), da CVM (gov.br/cvm), e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa,

Balcão (“B3”) (www.b3.com.br). Ademais, nos termos do artigo 7º da Resolução CVM 81/2022, todos

os documentos e informações mencionados neste Edital de Convocação, bem como quaisquer outros

exigidos pela regulamentação pertinente, estão disponíveis aos senhores acionistas nos referidos links.

O formato exclusivamente à distância e digital (i) possibilita que a votação seja realizada de forma con-

veniente aos senhores acionistas; (ii) facilita e proporciona um maior número de votações, mitigando

a possibilidade de uma segunda convocação; e (iii) exige menor infraestrutura física, trazendo uma

economia de tempo e recursos. Os acionistas que participarem da Assembleia por meio da plataforma

eletrônica Microsoft Teams, ou que tiverem enviado seu boletim de voto à distância por ocasião da

primeira convocação, serão considerados presentes à Assembleia, e assinantes da respectiva ata,

nos termos do artigo 47, parágrafo 1º, da Resolução CVM 81/2022. A Companhia ressalta que se-
rão considerados válidos os boletins de voto a distância válidos enviados pelos acionistas por
ocasião da primeira convocação, de forma que os respectivos acionistas serão considerados
presentes à Assembleia realizada em segunda convocação e signatários da respectiva ata, e
suas instruções de voto serão consideradas na votação das matérias constantes da ordem do
dia da Assembleia realizada em segunda convocação, nos termos do artigo 49, parágrafo único,
da Resolução CVM 81/2022. O acesso à AGE será restrito aos acionistas, seus representantes ou

procuradores que se credenciarem no prazo fixado neste Edital de Convocação. Ainda que o acionista

tenha seu cadastro aprovado pela Companhia, caso ele não tenha ações registradas na última relação

da base acionária da Companhia, ele não conseguirá acessar o ambiente da AGE. Para orientações

adicionais deve-se observar as regras previstas na Resolução CVM 81/2022, conforme alterada, e os

procedimentos descritos no Manual de Participação, na Proposta da Administração e no boletim de voto

a distância disponibilizados pela Companhia em sua sede social e nos websites da Companhia (www.

ri.tenda.com), da CVM (gov.br/cvm), e da B3 (www.b3.com.br). São Paulo/SP, 24 de fevereiro de 2026.

Claudio José Carvalho de Andrade - Presidente do Conselho de Administração

FUNDAÇÃO FACULDADE DE MEDICINA - ICESP
CNPJ nº 56.577.059/0006-06

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA
COMPRA REGULAMENTO FFM 3397/2026

CANCELAMENTO
O Diretor Presidente da Fundação Faculdade de Medicina, comunica o CANCELAMENTO do processo supracitado por 
questões técnicas.

FUNDAÇÃO FACULDADE DE MEDICINA
ABERTURA DE PROCESSO DE COMPRA

Entidade filantrópica privada sem fins lucrativos, torna pública a abertura de processo de contratação, 

com base em seu Regulamento de Compras, cujos detalhes estão disponíveis no site (www.ffm.br).

CONCORRÊNCIA
FFM 0156/2026-00 – “INCUBADORA DE TRANSPORTE/BERÇO AQUECIDO/MACA DE TRANSPORTE”

ADJUDICAÇÃO – COMPRAS REGULAMENTO FFM
FFM 2056/2025-00 (RC 45.147) ONCO PROD DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES E 

ONCOLOGICOS LTDA, 04.307.650/0030-70

estadaori.estadao.com.br

CONHEÇA AS
VANTAGENS DE PUBLICAR

SEUS BALANÇOS E
ATOS SOCIETÁRIOS

NO ESTADÃO

(11) 3856-2442

FUNDAÇÃO FACULDADE DE MEDICINA - ICESP
CNPJ nº 56.577.059/0006-06

COMPRA REGULAMENTO FFM 3322/2025
 CONCORRÊNCIA – PROCESSO DE COMPRA FFM RC Nº 8837/2025 – ADJUDICAÇÃO

O Diretor Presidente da Fundação Faculdade de Medicina, ADJUDICA a empresa STRYKER DO BRASIL LTDA - CNPJ 
nº 02.966.317/0002-93, para fornecimento de MACA DE TRANSPORTE HOSPITALAR + SUPORTE DE OXIGÊNIO 
CILINDRO, com base no Regulamento de Compras da FFM.

FUNDAÇÃO FACULDADE DE MEDICINA - ICESP
CNPJ nº 56.577.059/0006-06

MODALIDADE: CONCORRENCIA – COMPRA REGULAMENTO FFM 3392/2026
A FUNDAÇÃO FACULDADE DE MEDICINA, entidade filantrópica privada sem fins lucrativos, por meio do Departamento de Contratos e 
Compras, situado na Avenida Doutor Arnaldo, 251, Cerqueira Cesar, São Paulo/SP, torna pública a abertura do processo de compra, do tipo 
MENOR PREÇO GLOBAL,  para contratação de empresa especializada no fornecimento de “SISTEMA RADIOLOGIA DIGITAL DR” cujos 
detalhes estão disponíveis no site do ICESP (www.icesp.org.br), e que será regido pelo seu Regulamento de Compras.
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l ATÍPICO. É incomum as autori-
dades se  manifestarem  sobre  
fusões e aquisições antes de as 
próprias  empresas  fecharem  
negócio. A manifestação “ante-
cipada” da Anatel foi interpre-
tada como um recado claro de 
insatisfação  do  órgão  regula-
dor,  podendo  levar  a  restri-
ções para a transação se con-
cretizar  no  futuro.  “O  preço  
embute  essa  dúvida  sobre  a  
questão com o regulador. E aí 
o comprador quer jogar lá pra 
baixo”, disse uma fonte.

l  AÇÕES.  Na  Bolsa,  a  Desktop 
tem cerca de R$ 1,54 bilhão em 

valor  de  mercado.  A  ação  fe-
chou cotada a R$ 13,45 ontem, 
com  recuo  de  2,89%,  mas  a  
companhia já viu seu papel su-
perar  R$  26,  em  outubro  de  
2021. A empresa é a maior pro-
vedora de banda larga do Esta-
do de São Paulo, sem contar as 
grandes  teles  nacionais,  com  
1,2 milhão de clientes em cerca 
de 200 cidades - o equivalente 
a 7,6% de participação no mer-
cado. Para a Claro, a aquisição 
representaria  um  avanço  im-
portante no Estado, onde dis-
puta a liderança com a Vivo. A 
Claro tem 4,5 milhões de clien-
tes em São Paulo (28,3%), en-
quanto  a  Vivo  conta  com  4,9  
milhões (31%).

l À VENDA. Há pelo menos três 
anos a Desktop vem discutin-
do alternativas de venda. Há 
dois anos, negociou com a Te-
lefônica  Brasil  (dona  da  Vi-
vo), mas também não chegou 
a  um  acordo  sobre  o  preço.  
Outros  provedores  também  
bateram na porta da Desktop, 
mas não  gostaram dos valo-
res pedidos. A provedora tem 
como principais acionistas a 
gestora  de  recursos  norte-
americana HIG Capital (53%) 
e o fundador e presidente Dê-
nio Alves Lindo (15%). Procu-
radas, Claro e Desktop não fi-
zeram comentários.

l DESENQUADRADAS. A maioria 
das corretoras de câmbio do 
Brasil – 35 num grupo de 50 – 
está fora  dos  novos  padrões  
de  capital  mínimo  exigidos  
pelo Banco Central, segundo 
a  Associação  Brasileira  de  
Câmbio (Abracam). A defasa-
gem decorre do início de vi-
gência, em fevereiro, de uma 
resolução que reformulou os 

critérios de patrimônio míni-
mo e capital regulatório para 
todas as instituições autoriza-
das a funcionar pela autorida-
de monetária.

l VALORES. Para corretoras de 
câmbio,  o  patrimônio  míni-
mo sobe de R$ 300 mil para 
R$ 8,6 milhões a partir de ju-
lho  de  2026.  Bancos  de  
câmbio  passam  de  cerca  de  
R$ 9 milhões para aproxima-
damente R$ 56 milhões, valo-
res que serão ajustados con-
forme o portfólio de negócios 
e o risco operacional de cada 
instituição.

l  MUDANÇA.  Segundo  Kelly  
Cristina Massaro, presidente 
executiva da Abracam, o no-
vo  marco  legal  demanda  
maior  robustez  patrimonial,  
impondo riscos, sobretudo, a 
instituições  de  médio  e  pe-
queno portes. O modelo ante-
rior,  basicamente  inalterado  
desde  1999,  baseava-se  ape-
nas no tipo societário.

Na briga l  Para a Claro, a aquisição da Desktop representaria um avanço importante 
no Estado de São Paulo, onde a operadora disputa a liderança do mercado com a Vivo

A
s negociações da Claro para aquisição da Desktop se esten-
dem há pelo menos quatro meses, sem as partes terem che-
gado a um consenso sobre preço e condições. Apesar das 
dificuldades, as empresas seguem na mesa, e a esperança de 

acordo ainda existe, apurou a Coluna. Caso a Claro decida não avan-
çar, a tendência é que a Desktop não desista da venda e procure 
outros interessados, como provedores regionais de internet em 
busca de crescimento e ganho de escala. Mas, até o momento, ou-
tros interessados não foram chamados para as conversas, sinal de 
que Claro e Desktop ainda veem chance de entendimento, segundo 
fontes. Os juros altos, a estagnação dos preços dos planos de banda 
larga fixa e a sobreposição das redes de fibra ótica são os principais 
fatores que pesam. Além disso, as empresas de telecomunicações 
viram sua avaliação cair. Nas aquisições de alguns anos atrás, inves-
tidores topavam pagar mais de 10 vezes o lucro operacional anual 
de cada operadora, mas hoje, isso está mais perto de cinco vezes.

Negociação de Claro 
com Desktop esfria, 
mas segue na mesa
As partes ainda não chegaram a 
um consenso sobre preço e condições

X: @COLUNADOBROAD
COLUNABROADCAST@ESTADAO.COM

Coluna do
Broadcast

CIRCE BONATELLI,  ALTAMIRO  SILVA  JUNIOR,  

CYNTHIA DECLOEDT E  SILVANA  ROCHA

GABRIEL BALDOCCHI  (edição)

TIAGO QUEIROZ/ESTADÃO-7/7/2010

é o valor de mer-
cado da Desk-

top, segundo a 
cotação da 

ação no fecha-
mento de on-
tem na Bolsa

R$ 1,5
bilhão

DESCE

Weg recua 
após balanço 
que, mesmo 

positivo,
decepcionou

A ação da Weg 
caiu 2,20% on-
tem na B3, pa-
ra R$ 50,28. O 
papel foi pres-
sionado pelo 
balanço do 

quarto trimes-
tre da empre-
sa, que desa-

pontou. Para o 
Itaú BBA, ape-
sar de núme-
ros positivos, 
"foi o pior tri-

mestre da déca-
da" para a com-
panhia. A recei-
ta recuou 5%.

será o patrimô-
nio mínimo exi-
gido a partir de 

julho de correto-
ras de câmbio 
para poderem 

funcionar

R$ 8,6
milhões

Parecer contrário da Anatel influenciou

Pesou também o relatório publicado pela Agência Na-
cional de Telecomunicações (Anatel) logo que a nego-
ciação se tornou pública, no fim do ano passado. Na 
época, a Anatel criticou a possível transação citando ris-
co de gerar redução nos níveis de competição, menor 
difusão do serviço e limitação na oferta de fibra óptica.

SOBE

Vale sobe pelo 
quinto dia

consecutivo, 
puxada pelo 

minério

Ação de maior 
peso no Iboves-

pa, Vale che-
gou ao quinto 
pregão de alta 

ontem, com 
avanço de 

2,55%. O movi-
mento foi puxa-
do pela aprecia-

ção do preço 
do minério de 
ferro. O setor 

metálico domi-
nou os ganhos. 
Usiminas PNA 
liderou o Ibo-

vespa, com 
alta de 3,98%.

US$
1/NY

1 Euro/
Europa

1 Libra/
Londres

R$ 1/
Brasil

DÓLAR AMERICANO 1,000 1,1804 1,3554 0,1952
EURO 0,847 1,0000 1,1482 0,1653
FRANCO SUÍÇO 0,773 0,9126 1,0478 0,1509
LIBRA ESTERLINA 0,738 0,8709 1,0000 0,1440
IENE 156,446 184,6735 212,0410 30,5290

Venc. Aju.C. Abe. Min. Máx. Var.%

AÇÚCAR NY* MAR/26 14,59 48.325 14,45 14,60 0,27

CAFÉ NY* MAI/26 284,85 79.668 280,75 286,75 -0,23

SOJA CBOT** MAR/26 11,48 49.164 11,322 11,50 0,77

MILHO CBOT** MAI/26 4,42 676.737 4,38 4,427 0,80

AS MOEDAS NA VERTICAL:VALOR DE COMPRA SOBRE AS DEMAIS
/ FONTE: IDC

Trabalhador assalariado e doméstica*
Salário de contribuição Alíquota
ATÉ R$ 1.621,00 7,5%
DE R$ 1.621,01 ATÉ R$ 2.902,84 9%
DE R$ 2.902,85 ATÉ R$ 4.354,27 12%
DE R$ 4.354,28 ATÉ R$ 8.475,55 14%

INSS - COMPETÊNCIA (FEVEREIRO)

MAIORES BAIXAS DO IBOVESPA

MAGAZ LUIZA ON 9,49 -6,32 25.475

ISA ENERGIA PN 28,63 -4,44 14.396
COSAN ON ATZ 6,50 -4,41 25.659

MAIORES ALTAS DO IBOVESPA
R$ Var. % Neg.

USIMINAS PNA N1 6,79 3,98 10.758
BRADESPAR PN N1 25,28 3,27 10.258
VALE ON ATZ NM 89,97 2,55 44.628

TR/TBF/POUPANÇA/POUPANÇA SELIC (%)
22/2 a 22/3 0,1695 1,0102 0,6703 0,5000
23/2 a 23/3 0,1695 1,0102 0,6703 0,5000
24/2 a 24/3 0,1695 1,0092 0,6703 0,5000

Pontos Dia% Mês% Ano%
NOVA YORK - DJIA 49.482,15 0,63 1,21 2,95
FRANKFURT - DAX 25.175,94 0,76 2,60 2,80
LONDRES - FTSE 10.806,41 1,18 5,70 8,81
TÓQUIO - NIKKEI 58.583,12 2,20 9,86 16,38

Venda Dia % Mês % Ano %
DÓLAR COMERCIAL 5,1252 -0,59 -2,33 -6,63
DÓLAR TURISMO 5,3170 -1,21 -1,81 -5,29
EURO 6,0510 -0,36 -2,84 -6,16
OURO US$/ONÇA-TROY 5152,00 -5,80 5,22 18,69
WTI US$/BARRIL 65,3900 -0,95 -0,43 14,00
IBRENTUS$/BARRIL 70,6700 -0,53 1,32 16,10

IGP-M (FGV) 0,9909 IPCA (IBGE) 1,0444
IGP-DI (FGV) 0,9889 INPC (IBGE) 1,0430
IPC-FIPE 1,0380 ICV-DIEESE -

FATORES VÁLIDOS PARA CONTRATOS CUJO ÚLTIMO REAJUSTE 
OCORREU HÁ UM ANO. MULTIPLIQUE O VALOR PELO FATOR

Data Taxa ano Taxa dia Mês% Ano%
CDB (22/31) 14,74 -0,07 -1,07 -1,07

CDI 14,90 0,00 0,00 0,00

CDB - CDI

Índice Dezembro Janeiro No ano 12 Meses
INPC (IBGE) 0,21 0,39 0,39 4,30
IGP-M (FGV) -0,01 0,41 0,41 -0,91
IGP-DI (FGV) 0,10 0,20 0,20 -1,11
IPC (FIPE) 0,32 0,21 3,80 3,80
IPCA (IBGE) 0,33 0,33 0,33 4,44
CUB (Sinduscon) 0,31 2,08 2,08 5,97
FIPEZAP-SP (FIPE) 0,15 0,15 0,15 4,30

INFLAÇÃO (%)

Autônomo
(BASE EM R$)

Alíquota A pagar (R$)

DE 1.621,00 A 8.475,55 20% DE 324,20 A 1.695,11
VENCIMENTO 15/03. O PORCENTUAL DE MULTA A SER
APLICADO FICA LIMITADO A 20%, MAIS TAXA SELIC.

AGRÍCOLAS - MERCADO FUTURO

TESOURO DIRETO (*) Vcto. Ano % R$
IPCA 15/8/2032 7,48 2.898,40

15/8/2040 7,04 1.731,93

JUROS SEMESTRAIS 15/5/2037 7,31 4.256,66
PREFIXADO 1º/1/2029 12,61 715,28

1º/1/2032 13,23 485,85

SELIC 1º/3/2031 0,10 18.376,38

(*)TÍTULOS A VENDA

Ibovespa: 191.247,46 PTS. | Dia -0,13% | Mês 5,45% | Ano 18,69%

AGRÍCOLAS - MERCADO FÍSICO

BROADCAST MERCADOS

Índices de reajuste do aluguel (Janeiro)

(*) EM CENTS POR LIBRA-PESO (**) EM US$ POR BUSHEL 

SOJA
Cepea/esalq, R$/sc 60 kg

Ult.
119,94

Var. (%)
-0,28

Var. 1 ano(%)
-5,25

BOI
Cepea/esalq, R$/@ 351,00 0,90 12,46
MILHO
Cepea/esalq, R$/sc 60 kg 69,28 0,14 -20,06
CAFÉ
Cepea/esalq, R$/sc 60 kg 1795,99 -15,91 -28,01

MOEDAS E COMMODITIES
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O setor hospitalar brasi-
leiro passa por um proces-
so de consolidação baseado 
em escala, tecnologia e inte-
gração da assistência. Criada 
em 2025, a partir da associa-
ção entre Dasa e Amil, a Rede 
Américas surge como um dos 
principais movimentos desse 
processo, reunindo hospitais 
de alta complexidade em regi-
ões estratégicas do País. Na en-
trevista a seguir, o CEO Lício 
Cintra fala sobre o que levou à 
formação da Rede, os desafios 
de padronização clínica, o uso 
de tecnologia e inteligência 
artificial na assistência e a es-
tratégia para crescer com qua-
lidade, mantendo o paciente 
no centro das decisões.

Qual o desafio de manter 
a sinergia entre as operações 
entre Dasa e Amil?

Quando a gente olhava os 
hospitais de mercado da Amil e 
os hospitais de mercado da Da-
sa, o matching geográfi co deles 
era quase perfeito. Então, essa 
junção parecia muito óbvia. 
Entendíamos que o que daria 
dinâmica para esse conjunto 
de hospitais seria uma capilari-
dade melhor em regiões-chave. 
Quando fazemos essa junção, 
a gente sai de 15 para 25 hos-
pitais, com muita presença em 
São Paulo, Rio de Janeiro e Bra-
sília. Da noite para o dia, passa 
a ser a rede com maior percen-
tual de hospitais certifi cados.

Pensamos que essa junção 
traria uma melhor jornada pa-
ra o paciente, informações mais 
precisas e uma melhor tomada 
de decisão, com médicos que 
são referência nacional.

A Rede Américas se posicio-
na como uma rede hospitalar 
de referência em qualidade, 
efi ciência e inovação. Na sua 
visão, o que defi ne uma rede 
hospitalar de excelência hoje, 
além de indicadores clínicos?

O eixo do que é qualidade, 
na visão do público, vai mu-
dando: ora é hotelaria, ora o 
transporte, ora equipamento 
de imagem, ora o paciente ou 
médico no centro. Sou muito 
convicto de que o que defi ne 
qualidade é o paciente no cen-
tro, cercado de médicos que 
querem cuidar dele.

Lício Cintra, CEO da Rede Américas, aposta em padronização clínica e uso da tecnologia 
para ampliar a qualidade no atendimento hospitalar

‘A tecnologia, seja inteligência artificial 

ou robô, não vai substituir o médico’

As informações e opiniões são de responsabilidade única dos autores. Este texto não re� ete, necessariamente, a opinião do Estadão.

Para isso, você precisa ter 
médicos bem formados, de qua-
lidade, e colaboradores que te-
nham paixão por cuidar, conec-
tados às boas linhas de cuidado, 
bons protocolos e indicadores. 
Com bons médicos e colabora-
dores, pautados com práticas 
corretas, a gente consegue en-
tregar uma rede de qualidade.

A padronização clínica é 
um dos focos da rede. Como 
equilibrar padrões com auto-
nomia médica e fl exibilidade 
em áreas específi cas?

A gente tem hoje uma equa-
ção muito complexa de ser re-
solvida, que é o custo crescente 
da medicina como um todo. As 
pessoas estão vivendo mais e 
vão viver mais. Felizmente, no-
vas drogas, novos dispositivos 
e tecnologias são descobertos, 
e tudo isso tem um custo. Um 
dos componentes essenciais 
para fazer esse equilíbrio é ter 
padronizações que permitam 
ter competitividade em custo. 

Por exemplo, se padronizamos 
um medicamento, há um vo-
lume de compras maior e uma 
negociação melhor. Portanto, 
temos uma administração de 
custo melhor.

Tem outra frente de padro-
nização que mexe um pouco 
com a prática médica. Nesse 
caso, precisamos ter uma estru-
tura organizada para ter essa 
discussão viva com os médicos. 
A padronização traz ganho efe-
tivo de custo e um ganho assis-
tencial muito grande, pois pas-
sa a ter indicadores iguais para 
serem comparados.

A tecnologia e a IA são pila-
res importantes da estratégia 
da Rede Américas. Onde elas já 
estão gerando resultados con-
cretos hoje?

O Hospital 9 de Julho foi 
o primeiro da América Latina 
a fazer uma cirurgia robóti-
ca a distância. Acho que isso 
materializa o quanto estamos 
focados em colocar a tecnolo-

gia em prol de uma assistência 
melhor e mais certeira para 
o paciente. A tecnologia, seja 
inteligência artifi cial ou robô, 
não vai substituir o médico. É 
uma ferramenta para o médico 
exercer a medicina com mais 
qualidade, cometendo menos 
erros e com um nível de asser-
tividade maior.

E como a IA pode ajudar 
ainda mais na contribuição 
para um melhor atendimento 
e diagnóstico?

Os exames de imagem são pu-
ro dado. Então, esse cruzamento 
do banco de imagens é muito ri-
co para amparar o médico para 
o laudo ou identifi car, eventual-
mente, erros que poderiam ser 
cometidos se a tecnologia não 
tivesse sido implementada. Ho-
je, você tem máquinas com tu-
do integrado, onde já joga para 
a nuvem, faz análise e devolve. A 
gente tem uma transformação 
não só na parte de diagnóstico, 
mas em todas as frentes onde o 
dado é valioso.

A expansão e o aumento da 
capilaridade do atendimento 
são desafi os centrais. Como a 
Rede Américas enxerga esse 
crescimento?

Vou tentar dividir esse tema 
em dois: um é capilaridade e o 
outro é tecnologia, sustentação 
de padrões, processos. Arrumar 
um crescimento desorganizado 
é uma missão muito difícil e 
tem se mostrado muito custosa, 
e não só no setor de saúde. Ado-
raríamos estar no País inteiro, 
mas estamos em regiões den-
sas, que são polos de alta com-
plexidade, de procedimentos 
complexos em medicina, com 
bons hospitais, e a gente vai 
explorar esses próximos anos 
para deixar esse processo mui-
to redondo.

A frente de integração de 
dados é a que acontece primei-
ro, pois ela é puro dado para 
melhor tomada de decisão. É o 
único jeito de dar sustentação 
para focar na maturidade dos 
processos, de ter uma platafor-
ma madura, padronizada, para 
ter uma expansão mais estrutu-
rada e não cair no erro de cres-
cer muito rápido e depois ter 
que botar o pé no freio.

Leia o QR Code 
ou acesse o 

portal
para ver mais.
bluestudio.

estadao.com.br

Tiago Queiroz/Estadão Blue Studio

Lício Cintra fala sobre como foi participar 
da associação entre Dasa e Amil
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A saborosa artede informar
O portal referência
em gastronomia vai muito
além das receitas.

Traz notícias, tendências,
eventos, cases, avaliações,
dicas de restaurantes
e muito mais.

Colunas
e reportagens
no jornal
impresso

Renomados
colunistas na
programação da
Rádio Eldorado

Podcast,
Webstories
e Newsletter
semanal

+ 700 mil
seguidores

+ de 20 MM
de pageviews
por mês

+ de 18 MM
de usuários
únicos por mês

Fonte: Editoria Paladar (GA x Navegg – jan’24 a out’24) – Mídias sociais (12/11/2024)

estadao.com.br/paladar

B26 ECONOMIA&NEGÓCIOS QUINTA-FEIRA, 26 DE FEVEREIRO DE 2026 O ESTADO DE S. PAULO

ines249 



LEILÕES DE VEÍCULOS

LEILÃO EXCLUSIVO SOMENTE ONLINE - AMANHÃ, 27/02 - 14H - 06/03 - 14H
VEÍCULOS EXCLUSIVOS DE FINANCEIRAS

SOMENTE ONLINE - HOJE, 26/02 - 08H30 - 02/03 - 08H30 E 13H - 05/03 - 08H30

CARROS, MOTOS, PERUAS, UTILITÁRIOS LEVES E OUTROS

LEILÕES DE SUCATAS DE VEÍCULOS

COM POSSIBILIDADES DE FINANCIAMENTO

LEILÕES EXCLUSIVOS DO GRUPO BRADESCO
SOMENTE ONLINE

VEÍCULOS DE SEGURO
QUARTA (04/03) - 14H

SÁBADOS (28/02 E 07/03) - 09H30

LEILÕES DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS

LEILÕES DE IMÓVEIS

LEILÕES DE IMÓVEIS

SOMENTE ONLINE - DE 02 A 06/03 - 09H30

VEÍCULOS DE PASSEIO, MOTOS E UTILITÁRIOS, INTEIROS E SINISTRADOS

SOMENTE ONLINE - DE 02, 03 E 05/03 - 15H 

MÓVEIS PARA ESCRITÓRIO, INSTRUMENTOS 
MUSICAIS, ELETRODOMÉSTICOS, CASA E 

CONSTRUÇÃO, INFORMÁTICA, MÓVEIS PARA CASA, 
TRATORES, DIVERSOS, ACADEMIA, HOSPITALAR, 

LAZER E ESPORTE,  MÓVEIS ESCOLARES, 
LIMPEZA, EMPILHADEIRAS E MUITO MAIS.

LEILÃO EXCLUSIVO SOMENTE ONLINE - HOJE, 26/02 - 14H
VEÍCULOS DO BANCO VOTORANTIM 

Possibilidade de Financiamento

LEILÕES DE LUXO

LEILÃO ONLINE E PRESENCIAL - 11/03 - 19H

LEILÃO DE JOIAS E RELÓGIOS

LEILÃO DE IMÓVEL - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - SOMENTE ONLINE
1º LEILÃO: 19/02/2026 ÀS 13H00. LANCE MÍNIMO: R$ 94.800,00
2º LEILÃO: 06/03/2026 ÀS 13H00. LANCE MÍNIMO: R$ 76.012,96
PARQUE PAULISTA - DUQUE DE CAXIAS - RJ

LEILÃO SOMENTE ONLINE - 17/04/26 - 11H 

ESPETACULAR ÁREA NA REGIÃO CENTRAL DE SÃO 
JOSÉ DOS CAMPOS

LEILÃO SOMENTE ONLINE - 12/03/26 - 11H 

CASA (DESOCUPADO) - CENTRO - LEME - SP

SOMENTE ONLINE - 04 E 06/03 - 15H
EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PARA ESCRITÓRIO, 

INFORMÁTICA, ÁUDIO, VÍDEO, ILUMINAÇÃO E OUTROS

QUINTA-FEIRA, 26 DE FEVEREIRO DE 2026 Para anunciar:

(11) 3855-2001 JORNAL DO CARRO IMÓVEIS OPORTUNIDADES&LEILÕES CARREIRAS&EMPREGOS CLASSIFICADOS B27
O ESTADO DE S. PAULO
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SÃO PAULO

Vendem-se

APARTAMENTOS

ZONA SUL

1 DORMITÓRIO

MOEMA
R$485.000 42m2 uteis, 1dorm.,
1 vaga, lazer ☎ 11 99936.0304

2 DORMITÓRIOS

JD AMÉRICA
105m² au, Prox.do C.Paulistano,
2Dts, WC, Amp. Living, Janelões,
Coz., A.S, QE, WC, 1 Vg. ☎99621-
6622 Cr.19336F

MOEMA
R$670.000 Lado metrô, sacada,
2dts., 1vg, Lazer 11 99936.0304

3 DORMITÓRIOS

JD EUROPA
Lindemberg, Loc.Premium. 201m²
au, Próx. C.Pinheiros, Hebraica,
3Dts, c/ 1 Ste, Amplo Living, Sls
Estar, Jantar, Lav., Ter., Copa/Coz.,
D.E., 2 Vgs, Valor Abaixo Aval Merc.
Excel. Custo-Benefício.☎99621-
6622 Cr.19336F

MOEMA
R$960.000 Alto,125m2úteis,
3dts,1ste, 2vgs,lazer.99936.0304

4 DORMITÓRIOS
OU MAIS

MOEMA
R$2.200.000 245úteis, varanda,
liv.3ambs, 4dts(3suítes), 3gars. +
depósito, lazer total 99936-0304

MORUMBI
R$750.000 200m²áú, 4Dts (2 sts).
Oportunidade! (11)99601-9392

Alugam-se

APARTAMENTOS

ZONA SUL

3 DORMITÓRIOS

JD AMÉRICA
101m² au, 3 Dts, 2 Wcs, Living, Coz,
And Alto, 2 Vgs, Prox Oscar Freire.
R$ 8.000, ☎99621-6622 Cr.
19336F

Alugam-se

COMERCIAIS

ZONA SUL

JD AMÉRICA
Rua Oscar Freire prox. a R.Conso-
lação, locação 1000m² AC.
☎99621-6622 Cr.19336F

VL ANDRADE

Giovanni Gronchi 5340, 1505m² a
3200m²esq5rua (11)997654321

TERRENOS

ZONA NORTE

SANTANA
2.334 metros Av. Julio Buono pa-
ra prédio. ☎ (11) 99976-0052

INTERIOR
E OUTRAS
LOCALIDADES

TERRENOS

SOROCABA

Vende-se.Terreno 160.000m² Zo-
na Industrial-R$150,00/m² Bairro
Aparecidinha☎ 11-98548-5000

SOROCABA - SP
3.806m²+3.950m². Qda.inteira. Av.
Comend.Pereira Inácio, p/ edifício
coml./resid.☎ (11) 99976 0052

PROPRIEDADES
RURAIS

TERRAS E
FAZENDAS

GOIÁS
FAZENDA. 200km distante de
BRASÍLIA. 2.800ha, aberta, dupla
aptidão: Lavoura, Pecuária e bas-
tante água. Boa Sede. Com mui-
tas benfeitorias.Ótimo Preço!Dire-
to c/prorietário (61)99978-1485

CHÁCARAS
E SÍTIOS

VALINHOS - SP
Área 26.200m².VDO. R$ 950.000
Ac. proposta. ☎(19)99385-4118

AULAS
E CURSOS

PIANISTA /
PROFESSORA
Com diploma no exterior. Ofereço
aulas. ☎(11)91604-3847 e-mail
susanamenda2010@gmail.com

COMUNICADOS

ABANDONO DE EMPREGO
A empresa Prime Clean Consulto-
ria de Serviços Terceirizada Ltda.,
solicita ao Sr. Natanael Leandro
Moreira CPF: 442.938.738-99 a
comparecer no prazo de 3 dias
para tratar de assunto do seu in-
teresse. Caso não compareça, ca-
racterizará abandono de emprego
conforme artigo 482 letra I da CLT.

ABANDONO DE EMPREGO
A empresa Prime Clean Consulto-
ria de Serviços Terceirizada Ltda.,
solicita ao Sr. Dario Ferreira San-
tiago, CPF: 265.927.078-36 a
comparecer no prazo de 3 dias
para tratar de assunto do seu in-
teresse. Caso não compareça, ca-
racterizará abandono de emprego
conforme artigo 482 letra I da CLT

ABANDONO DE EMPREGO
A empresa Prime Clean Consulto-
ria de Serviços Terceirizada Ltda.,
solicita ao Sr. Saulo Rodrigo da
Rosa CPF: 005.286.430-88 a
comparecer no prazo de 3 dias
para tratar de assunto do seu in-
teresse. Caso não compareça, ca-
racterizará abandono de emprego
conforme artigo 482 letra I da CLT.

ABANDONO DE EMPREGO
A empresa Prime Clean Consulto-
ria de Serviços Terceirizada Ltda.,
solicita ao Sr. Rogerio da Cruz
Santos, CPF: 249.980.868-39 a
comparecer no prazo de 3 dias
para tratar de assunto do seu in-
teresse. Caso não compareça, ca-
racterizará abandono de emprego
conforme artigo 482 letra I da CLT

ABANDONO DE EMPREGO
A empresa Prime Clean Consulto-
ria de Serviços Terceirizada Ltda.,
solicita a Sra. Edileusa Gomes da
Silva CPF: 272.070.118-14 a
comparecer no prazo de 3 dias
para tratar de assunto do seu in-
teresse. Caso não compareça, ca-
racterizará abandono de emprego
conforme artigo 482 letra I da CLT.

ABANDONO DE EMPREGO
A empresa Smart Clean Serviços de
Limpeza e Apoio Administrativo
Ltda., solicita a Sra. Carla Silva dos
Anjos CPF: 520.551.368-36 a
comparecer no prazo de 3 dias
para tratar de assunto do seu in-
teresse. Caso não compareça, ca-
racterizará abandono de emprego
conforme artigo 482 letra I da CLT

ABANDONO DE EMPREGO
A empresa Smart Clean Serviços de
Limpeza e Apoio Administrativo
Ltda., solicita a Sra. Thalita Maris
Gonçalves Costa, CPF: 137.169.
186-01 a comparecer no prazo de
3 dias para tratar de assunto do
seu interesse. Caso não compare-
ça, caracterizará abandono de
emprego conf.art. 482 letra I da CLT

ABANDONO DE EMPREGO
A empresa Smart Clean Serviços de
Limpeza e Apoio Administrativo
Ltda., solicita o Sr. Igor Ferreira da
Silva CPF: 239.336.048-42 a
comparecer no prazo de 3 dias
para tratar de assunto do seu in-
teresse. Caso não compareça, ca-
racterizará abandono de emprego
conforme artigo 482 letra I da CLT.

ABANDONO DE EMPREGO
A empresa Smart Clean Serviços de
Limpeza e Apoio Administrativo
Ltda., solicita o Sr. José Neto Alves
de Sales, CPF: 155.215.064-03 a
comparecer no prazo de 3 dias p/
tratar de assunto do seu interes-
se. Caso não compareça, caracte-
rizará abandono de emprego con-
forme artigo 482 letra I da CLT

ABANDONO DE EMPREGO
A empresa Smart Clean Serviços de
Limpeza e Apoio Administrativo
Ltda., solicita o Sr. João Francisco
Sousa dos Santos, CPF: 524.787.
568-03 a comparecer no prazo de
3 dias p/tratar de assunto do seu
interesse. Caso não compareça,
caracterizará abandono de em-
prego conf.artigo 482 letra I da CLT.

ABANDONO DE EMPREGO
A empresa Smart Clean Serviços de
Limpeza e Apoio Administrativo
Ltda., solicita a Sra. Marcela Fer-
reira de Souza, CPF: 434.724.
568-84 a comparecer no prazo de
3 dias p/tratar de assunto do seu
interesse. Caso não compareça,
caracterizará abandono de em-
prego conf. artigo 482 letra I da CLT.

ABANDONO DE EMPREGO
A empresa Smart Clean Serviços de
Limpeza e Apoio Administrativo
Ltda, solicita Sr. Leonardo Ferreira
de Castro Ribeiro, CPF: 414.085.
898-26 a comparecer no prazo de
3 dias p/tratar de assunto do seu
interesse. Caso não compareça,
caracterizará abandono emprego
conforme artigo 482 letra I da CLT.

ABANDONO DE EMPREGO
A empresa Smart Clean Serviços de
Limpeza e Apoio Administrativo
Ltda, solicita Sra. Barbara Kimber-
ly Tobias Porfirio, CPF: 495.788.
318-11 a comparecer no prazo de
3dias p/tratar de assunto do seu
interesse.Caso não compareça,
caracterizará abandono emprego,
conforme artigo 482 letra I da CLT

ABANDONO DE EMPREGO
A empresa Smart Clean Serviços de
Limpeza e Apoio Administrativo
Ltda., solicita a Sra. Jessica Isabe-
ly Silva Domingos, CPF: 350.729.
028-62 a comparecer no prazo de
3 dias p/tratar de assunto do seu
interesse. Caso não compareça,
caracterizará abandono de em-
prego conf. artigo 482 letra I da CLT.

ABANDONO DE EMPREGO
A empresa Smart Clean Serviços de
Limpeza e Apoio Administrativo
Ltda., solicita a Sra. Luana Silva,
CPF: 436.964.748-78 a compa-
recer no prazo de 3 dias para tra-
tar de assunto do seu interesse.
Caso não compareça, caracteriza-
rá abandono de emprego confor-
me artigo 482 letra I da CLT.

ABANDONO DE EMPREGO
A empresa Smart Clean Serviços de
Limpeza e Apoio Administrativo
Ltda., solicita o Sr. Tiago dos San-
tos, CPF: 355.325.868-37 a com-
parecer no prazo de 3 dias para
tratar de assunto do seu interes-
se. Caso não compareça, caracte-
rizará abandono de emprego con-
forme artigo 482 letra I da CLT.

ABANDONO DE EMPREGO
A empresa Smart Clean Serviços de
Limpeza e Apoio Administrativo
Ltda., solicita o Sr. Sergio Ribeiro da
Silva CPF: 451.096.248-79 a
comparecer no prazo de 3 dias
para tratar de assunto do seu in-
teresse. Caso não compareça, ca-
racterizará abandono de emprego
conforme artigo 482 letra I da CLT.

ABANDONO EMPREGO
Conforme artigo 482 Letra I da CLT
convocamos Alessandro Mairin-
que, portador do CPF nº 030.
716.379-xx, a comparecer ao tra-
balho no prazo de 3 dias úteis. O
não comparecimento caracteriza-
rá abandono de emprego LAN-
CHONETE IBOTIRAMA 2004 LTDA

EMPRESAS
E PARTES SOCIAIS

REDE DE
SUPERMERCADO
Vende-se, 9 lojas em 4 cidades de
Goiás (Entorno de Brasília). 11
anos de operação consolidada.
Faturamento R$ 190 milhões/
ano. Tratar: ☎(61)99978-1485

SHOPPING IBIRAPUERA
IMÓVEL COM RENDA
Loja, 50m², Excelente localização.
R$5.400.000. A lugue l ano
R$460mil. (11)99983-5216

ICQC

202 -2

Serviço ao leitor de empréstimos e
investimentos
Dicas para fazer um bom negócio

✓Antes de solicitar um empréstimo, verificar a idoneidade de quem
está oferecendo, solicitando documentos pessoais do fornecedor

✓Documentar a transação através de contrato com firma
reconhecida

✓O contrato deve conter a taxa de juros e a forma de devolução do
empréstimo

✓Forneça seus dados apenas pessoalmente

✓Faça a transação apenas pessoalmente

✓Evite documentos encaminhados via fax, eles podem ser frios

✓Não adiante nenhum valor

oportunidades
negocios&
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JULIA QUEIROZ

Q
uem  leu  1984,  de  
George Orwell, vai lo-
go entender a referên-

cia  usada  no  título  do  docu-
mentário Orwell: 2+2=5, do hai-
tiano  Raoul  Peck:  a  cena  em  
que o protagonista Winston é 
torturado  até  acreditar  em  
uma  inverdade  retorna  algu-
mas vezes ao longo do  filme, 
que concorre ao Oscar e está 
em  cartaz  nos  cinemas.  Peck  
parte da história de Orwell pa-
ra  mostrar  como  seus  textos  
estão ligados com o tempo pre-
sente. Não apenas a governos 
totalitários,  mas a  um  tempo  
da pós-verdade, em que é possí-
vel  que  alguém  acredite  que  
dois mais dois é igual a cinco.

O  diretor  parte  de  escritos  
deixados pelo próprio Orwell e 
os usa como fio condutor. Na te-
la, as cenas e personagens são 
do mundo real: Ucrânia; a Ale-
manha de 1945; Gaza; a invasão 
ao Capitólio dos EUA; Vladimir 
Putin; Donald Trump, Viktor Or-
bán,  Mark  Zuckerberg,  Elon  
Musk e Jeff Bezos. Não há entre-
vistas.  “O  público  sabe  julgar  
por si próprio. As pessoas que-
rem acesso direto às palavras. É 
por isso que, no caso de Orwell, 
uso  exatamente  apenas  o  que  
ele escreveu”, diz Peck.

É uma técnica semelhante à 
que o cineasta já usou em outros 
documentários, inclusive o tam-

bém indicado para o Oscar Eu 
Não Sou Seu Negro, sobre o escri-
tor  norte-americano  James  
Baldwin.  “Não  estou  fazendo  
uma biografia. Estou contando 
uma história para que haja um 
desenvolvimento dramático.”

A história de Peck está pro-
fundamente  ligada  ao  ativis-
mo.  Ele  nasceu  em  Porto  
Príncipe,  em  1953,  mas  fugiu  
da ditadura de François Duva-
lier  aos  8  anos  e  mudou-se  
com  a  família  para  o  Congo.  
Chegou a ser motorista de táxi 
quando  foi  morar  em  Nova  
York e foi jornalista na Alema-
nha antes de se formar em cine-
ma. “Eu vim para o cinema por 
meio  da  política.  Para  mim,  
desde o início, foi uma forma 
de ser ativo neste mundo”, diz. 

Quando  o  senhor  pensou  
neste  documentário?  Algo  
na  vida  real  o  fez  pensar  
que poderia usar as ideias 
do autor para fazer um pa-
ralelo com os dias atuais?
É exatamente o contrário. Eu 
costumo trabalhar com temas 
que são fundamentais. Isso sig-
nifica que você pode usá-los o 
tempo todo, pois ajudam você 
a entender o que o mundo esti-
ver passando e a ter um instru-
mento de análise. Não queria 
que  o  filme  fosse  datado.  Da  
mesma forma que eu não que-
ria que o filme fosse sobre Do-
nald Trump. Ele faz parte dele, 
mas é apenas um exemplo. Vo-
cê poderá assistir ao meu filme 
daqui a 30 anos porque é uma 
história sobre um personagem 
chamado George Orwell.

Logo no início, há uma ci-
tação de Orwell: “A ideia 
de que a arte não deve se 
misturar  com  a  política  é  
por si só política”. Há mui-
to debate sobre se os artis-
tas devem ou  não  se  posi-

cionar. Qual é a opinião do 
senhor sobre isso?
Eu nunca vi a arte como ape-
nas  entretenimento,  para  
mim sempre foi algo que você 
faz e devolve à sociedade. Eu 
quero que meu trabalho faça 
sentido e meu trabalho só po-
de fazer sentido quando digo 
algo  sobre  nosso  coletivo.  
Não estou trabalhando para o 
meu  próprio  ego.  Concordo  
com o que Orwell disse. Hoje, 
é claro, há muita discussão so-
bre isso. Há muita gente que 
não  pensa  sobre  o  que  está  
acontecendo. Trump não sur-
giu do nada. É a continuação 

de um desenvolvimento de pe-
lo menos 50 anos. Nós vimos 
a  degradação  da  democracia  
em muitos países. Vimos hipo-
crisia. Vimos como o mundo 
ocidental  apoiou  a  ditadura  
em países do terceiro mundo. 
Ao mesmo tempo, eles procla-
mam  que  são  democratas.  
Cresci  com  essas  contradi-
ções,  com  o  fato  de  que  500  
mortos  em  um  país  africano  
não  têm  o  mesmo  peso  que  
duas pessoas mortas no sul da 
França.  Como  cidadão,  você  
precisa  aprender  o  que  está  
sendo apresentado a você, es-
pecialmente quando você não 
controla  os  instrumentos  de  
comunicação ou a tecnologia.

Ao longo do filme, o senhor 
utiliza  muitas  imagens  da  
invasão  do  Capitólio,  
nos  Estados  Unidos,  
no dia 6 de janeiro de 
2021.  Passamos  por  
uma  situação  seme-
lhante aqui no Brasil. 
O  senhor  acompanhou  
a  política  brasileira  en-
quanto produzia o filme?
Neste  filme  em  particular,  eu  
não coloquei um trecho ligado 
ao Brasil. Eu tenho muitos ami-
gos brasileiros e estive em São 
Paulo  no  ano  passado.  Estou  
muito ciente do que está aconte-
cendo e de que o filme também 

é para o público brasileiro. Ele 
mostra qual é o papel da ci-

dadania em preservar a de-
mocracia no País e a co-
municação verdadeira.

O que o senhor espe-
ra  que  figuras  po-

líticas  tirem  co-
mo lição do filme?

Sei que alguns dos lí-
deres econômicos que 

assistiram ao filme não es-
tão muito felizes com ele. Mas 
não  estou  mentindo.  Qual-

quer pessoa pode verificar o que 
procurei mostrar. O filme pode-
ria ter sido ainda mais radical no 
sentido  de  relatar  o  que  está  
acontecendo  especificamente  
agora. Mas estou fazendo um fil-
me sobre Orwell,  então  tenho 
de me ater ao que Orwell diz de 
uma forma muito universal.

O final do filme me pareceu 
ambivalente quanto à espe-
rança em relação ao futuro.
Tenho de colocar o espectador 
diante da responsabilidade de-
le. Somos cidadãos, e democra-
cia significa que o povo de uma 
cidade está informado, educa-
do e participa da vida da cidade. 
Eles decidem juntos, e nós es-
quecemos essa parte. Sabemos 
perfeitamente, mesmo no Bra-
sil, quantas pessoas morreram 

pela democracia. Na Euro-
pa, quando me fazem es-

sa pergunta, eu respon-
do que se você está me 
perguntando isso é por-

que  ainda  é  privilegia-
do. A maioria das pessoas 

no  mundo  sabe  que  precisa  
agir,  caso  contrário,  morrerá.  
Então,  ter  esperança  ou  dizer  
que sou pessimista ou otimista 
significa que ainda tenho tem-
po na minha cabeça. Quando vo-
cê  está em  uma  casa em cha-
mas, você não tem tempo para 
dizer: “Tenho esperança de es-
capar?”. Você encontra uma ma-
neira de sair de lá. É por isso que 
o Orwell dizia que, se há espe-
rança, não há determinismo. Se-
rá uma questão do que você de-
cidir individualmente ou coleti-
vamente. Você coloca seu cor-
po na frente do perigo ou você 
simplesmente  se  esconde  ou  
diz  que  não  é  problema  seu?  
Mas  a  história  continuará.  
Orwell dizia que não existe neu-
tralidade.  Dizer  que  não  sabe  
ou  não  se  importa  também  é  
uma posição política. l 

“Não queria que o filme 
fosse datado. Não 
queria que o filme fosse 
sobre Donald Trump. 
Ele faz parte dele, mas é 
apenas um exemplo. 
Você poderá assistir ao 
meu filme daqui a 30 
anos porque é uma 
história sobre um 
personagem chamado 
George Orwell”

C6  E  C7  A fundo

Irã monitora 
opositores 
por meio
dos dados de 

localização de telefones C2
CULTURA&

COMPORTAMENTO

C1

Divirta-se
!

Raoul Peck

Cineasta fala sobre ‘Orwell:  
2+2=5’, documentário indicado para 
o Oscar que estabelece paralelos 
entre o autor e o presente

As lições de 
Orwell sobre 
a humanidade

ENTREVISTA

Diretor haitiano fugiu 
para o Congo e, nos
Estados Unidos, foi 
motorista de táxi e
jornalista antes de se 
dedicar ao cinema 
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Cena do documentário, em que o diretor utiliza imagens contemporâneas para evocar obra do escritor

ALPHA FILMES
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Alice

Ferraz

l GESTÃO  RECONHECIDA  1.  Ricardo  Piquet,  diretor-geral  do  Instituto  de  Desenvolvimento  e  
Gestão e líder do Museu do Amanhã, passa a integrar a lista de fellows do Science Museum 
Group – principal rede de museus de ciência e inovação do mundo, sediada no Reino Unido. 
Piquet é o primeiro brasileiro a receber a distinção em 150 anos de história da organização.

l GESTÃO 2. Segundo o presidente do Science Museum Group, Tim Laurence, Piquet é 
um exemplo de “dedicação à ciência” e de “incentivo a soluções por meio do 
diálogo e da inovação”. O reconhecimento também contempla o pioneiris-
mo de Piquet na articulação do FORMS (Future-Oriented Museums), alian-
ça internacional dedicada a repensar o papel dos museus diante de temas 
como clima e desigualdade. A entrega da honraria acontecerá em Lon-
dres, no dia 13 de maio.

l GESTÃO 3. À Coluna, Piquet afirmou que o prêmio simboliza a consoli-
dação de um modelo de museu que retrata o passado, debate o presen-
te e projeta cenários futuros: “Num momento em que o mundo discute 
clima, inteligência artificial,  desigualdade e novos pactos sociais, essa 
honraria sinaliza que o gestor brasileiro está contribuindo verdadeiramen-
te para  o debate global sobre como  os museus podem ser plataformas 
ativas de futuro”, conclui.

A COLUNA É PUBLICADA ÀS TERÇAS, QUINTAS, SÁBADOS E DOMINGOS

colunaaliceferraz@estadao.com

A
medicina brasileira tem mais 
um motivo para comemorar: o 
Hospital Israelita Albert Eins-
tein é o 16º melhor hospital do 

mundo, de acordo com o ranking 
anual elaborado pela Newsweek em 
parceria com a Statista, divulgado nes-
ta quarta, 25. O Einstein entrou no 
ranking pela primeira vez em 2020, 
mas estar entre os 20 melhores é inédi-
to. A notícia foi comemorada – e muito 
aguardada – pelo presidente da Socie-
dade Beneficente Israelita Brasileira 
Albert Einstein, Sidney Klajner, que 
contou à Coluna como recebeu a notí-
cia: “Estava em uma reunião da direto-
ria quando soube. Fiquei muito emo-
cionado e não me contive em parabeni-
zar quem eu encontrei nos corredores 
por isso porque é o trabalho de muita 
gente”, afirma. 

Uma semana de 

melhores do Brasil 

l VINHO DA MANTIQUEIRA PARA O MUNDO. A Casa Tés, vinícola 
boutique na Serra da Mantiqueira, repete o feito: pelo se-
gundo ano seguido é a única vinícola brasileira a figurar no 
The World’s Best Sommeliers’ Selection. Desta vez, com o 
Grama Branco 2024. “Os prêmios são consequência de um 
trabalho diário e meticuloso, com foco total na qualidade”, 
diz o fundador Pedro Testa à Coluna.

l VINHO 2. Na lista de 2025, o tinto Casa Tés 2022 colocou o 
Brasil pela primeira vez na disputada lista realizada pela 
britânica William Reed, a mesma organização por trás da 
lista dos 50 melhores restaurantes do mundo. A empresa 
reúne a cada ano os melhores sommeliers do mundo, no 
Reino Unido, para avaliar vinhos de diversos continentes. 
Para 2027, Testa resume o plano: “Seguir aprendendo e 
perseguindo qualidade”.

Vinícola Casa 
Tés, de Pedro 
Testa, venceu 
duas vezes 
premiação 
que escolhe 
os melhores 
vinhos do 
mundo

NA WEB

www.estadao.com.br/

Acompanhe atualizações diárias
da coluna no Portal Estadão
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Presidente da Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Albert 
Einstein, Sidney Klajner, celebra conquista em ranking mundial

l MEDICINA  2.  O  ranking  leva em  
consideração a opinião da comuni-
dade médica, dados de satisfação 
do paciente e a qualidade hospita-
lar. O Einstein atende mais de 580 
mil pacientes diariamente, consi-
derando as unidades privadas e as 
unidades públicas gerenciadas. Pa-
ra Klajner, a integração entre ensi-
no,  pesquisa  e  inovação  leva  o  
Einstein  a  melhorar,  a  cada  ano  
que passa, a posição na lista – mes-
mo que o trabalho feito pelo hospi-
tal  não  seja  baseado  em  títulos.  
“Buscamos o propósito que é le-
var vidas mais saudáveis a um nú-
mero cada vez maior de seres hu-
manos”.

l MEDICINA 3. Além do Hospital Is-
raelita Albert Einstein, outros seis 
hospitais brasileiros estão no top 
200  do  World's  Best  Hospitals  
2026. O Sírio Libanês (79º), Hospi-
tal Alemão Oswaldo Cruz (105º), 
Hospital  Moinhos  de  Vento  
(111º), HCor (146º), Hospital San-
ta Catarina Paulista (151º) e Hospi-
tal  das  Clínicas  da  Universidade  
de São Paulo (189º).
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Ricardo Piquet, do 
Museu do Amanhã, 
passa a integrar a lista 
de fellows do Science 
Museum Group

COLAGEM DE THAIS BARROCO SOBRE FOTOS DE MUSEU DO AMANHÃ/IDG/DIVULGAÇÃO
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O presidente do complexo do 
Palácio de Versalhes, nos arre-
dores de Paris, Christophe Le-
ribault,  foi  nomeado  ontem,  
25, diretor do Museu do Lou-
vre,  após a  demissão de  Lau-
rence des Cars, quatro meses 
após o roubo de joias na insti-
tuição, um dos episódios que 
colocaram o museu mais visita-
do  do  mundo  no  centro  das  
atenções do universo da arte. 

Des Cars apresentou na ter-
ça-feira sua demissão ao presi-
dente Emmanuel Macron. Ela 
disse  ao  jornal  Le  Figaro  que  
“já não existiam condições pa-
ra  avançar”.  Embora  em  um  

primeiro  momento  a  demis-
são  tenha  sido  rejeitada,  Ma-
cron acabou por aceitá-la para 
oferecer “calma” e um “novo 
impulso forte” à instituição, in-
formou seu gabinete. Até ago-
ra diretor do Palácio de Versa-
lhes, Christophe Leribault, de 
62 anos, terá a missão de “ga-
rantir  a  segurança,  moderni-
zar e levar a bom termo” o pla-
no de renovação do museu, ba-
tizado pelo governo de Louvre 
– Novo Renascimento.

O  projeto,  que  deve  durar  
cerca  de  uma  década,  inclui  
uma nova entrada próxima ao 
Rio Sena, para diminuir o flu-
xo  na  pirâmide  de  vidro  que  
hoje recebe os visitantes; no-
vos  espaços  subterrâneos;  e  
uma sala exclusiva para a Mo-
na Lisa, com acesso feito com 
hora marcada – medidas desti-
nadas  a  melhorar  o  fluxo  de  
pessoas e reduzir a aglomera-

ção diária de visitantes que se 
tornou um símbolo do sucesso 
e da disfunção do Louvre.

A expectativa é de que o pro-
jeto custe cerca de ¤ 1,5 bilhão 
(cerca  de  R$  9  bilhões),  de  
acordo com um relatório feito 
pela corte de auditores da Fran-
ça. A verba deve sair da receita 

com ingressos, de apoio esta-
tal,  de  doações  e  também  de  
receitas específicas da filial do 
Louvre em Abu Dabi. 

O  Louvre  é  alvo  de  grande  
polêmica desde o dia 19 de ou-
tubro,  quando  aconteceu  o  
roubo das joias da coroa avalia-

das  em  mais  de  US$  100  mi-
lhões, assim como por proble-
mas estruturais, greves de fun-
cionários e casos de fraude nos 
ingressos de entrada.

Embora sua agora ex-presi-
dente tivesse alertado desde o 
início de 2025 sobre o estado 
do  museu,  que  abriga  obras-

primas como a Mona Lisa  e  a 
Vênus de Milo, o modus operan-
di do roubo aumentou a pres-
são sobre ela e sua gestão.

Os ladrões invadiram o mu-
seu em plena luz do dia com a 
ajuda de um elevador de carga 
e fugiram em menos de oito mi-

nutos com o material roubado, 
que ainda não foi localizado.

Vários suspeitos foram deti-
dos. O Louvre também preci-
sou fechar uma galeria em no-
vembro por causa da deteriora-
ção do edifício e sofreu um va-
zamento de água que danificou 
centenas de obras da bibliote-
ca de antiguidades egípcias.

Leribault, historiador de ar-
te e  especialista na conserva-
ção de patrimônio, presidia o 
complexo do Palácio de Versa-
lhes desde  fevereiro  de 2024.  
Antes  do  complexo,  ele  tam-
bém esteve à frente do Museu 
d’Orsay e de l’Orangerie.

Segundo Maud Bregeon, por-
ta-voz do governo francês, Leri-
bault possui “extensa experiên-
cia com grandes instituições” e 
terá como  prioridade “fortale-
cer a segurança do acervo e dos 
prédios do museu, restaurando 
um clima de confiança”. l AFP

O  livro Barquinho de Papel,  da 
escritora paraibana  Jadna  Ala-
na, é o vencedor da 10.ª edição 
do Prêmio Kindle de Literatura. 
A autora receberá um prêmio de 

R$ 50 mil, sendo R$ 40 mil em 
dinheiro e R$ 10 mil como adian-
tamento de royalties da editora 
Record, que publicará o livro em 
papel. A obra também será publi-
cada e distribuída para assinan-
tes da TAG Experiências Literá-
rias. Assim como o livro vence-
dor, os demais finalistas serão 
publicados em formato de au-
diolivro pela Audible.

Barquinho de Papel foi escolhi-
do por um júri composto pelos 
jornalistas Tatiany Leite e Gui-
lherme Sobota e pela escritora 
Lubi Prates. A premiação sele-
ciona obras literárias brasileiras 
inéditas de ficção  em  formato 
de romance  e  publicadas  pelo  
Kindle  Direct  Publishing  
(KDP), ferramenta gratuita de 

autopublicação da Amazon.
Com Barquinho de Papel, Jad-

na Alana também venceu o Prê-
mio Carolina Maria de Jesus de 
Literatura  Produzida  por  Mu-
lheres 2023. O livro acompanha 
Jurema, que vive no vilarejo fictí-
cio  de  Cruz-Credo  e  mantém  
amizade  com  o  padre  Cícero.  
Ele tem esperança de catequizá-
la, enquanto a menina sonha em 
ver o mundo além do mar. 

Os  jurados  elogiaram  a  in-
ventividade da obra. “A enge-
nhosa  construção  sintática  
das suas frases e o domínio so-
bre as suas metáforas fazem o 
livro brotar como uma flor de 
mandacaru, breve e poderoso, 
cheio de surpresas”, disse So-
bota. l JULIA QUEIROZ

Arte Patrimônio

Jadna Alana vence Prêmio Kindle 
com livro ‘Barquinho de Papel’

Christophe Leribaut, 
ex-diretor de Versalhes, 
assume instituição com 
missão de fortalecer
segurança e comandar 
plano de expansão

Além de valor em
dinheiro, autora terá 
obra publicada pela
editora Record e
lançada em formato de
audiolivro pela Audible

Literatura

“O roubo revelou a fragilidade do 
Louvre apesar de todo nosso trabalho. 
Já não existiam condições para avançar”
Laurence des Cars
Ex-diretora do Louvre

Louvre escolhe novo diretor para
recuperar confiança no museu

Visitantes na fila ontem, 25; obras de expansão preveem uma nova entrada próxima ao Rio Sena e sala exclusiva para a ‘Mona Lisa’

Além de assalto, prédios 
sofreram com vazamentos

Para lembrar

l Em outubro, quatro
homens invadiram o local 
por uma janela e levaram, em 
poucos minutos, joias da co-
roa avaliadas em cerca de R$ 
540 milhões. A polícia pren-
deu suspeitos, mas apenas 
uma joia foi recuperada.

l Em dezembro, 400 funcio-
nários votaram a favor de 
uma greve que impediu a 
abertura do museu por um 
dia. Eles reivindicavam “mu-
dança de rumo no que diz 
respeito às necessidades ur-
gentes” da instituição e in-
vestimentos “na segurança e 
na reabilitação do edifício”.

l No dia 13 de fevereiro des-
te ano, um teto pintado no 
século 19 sofreu danos por 
causa de vazamento de 
água. Segundo o Louvre, foi 
necessária a intervenção dos 
bombeiros após a ruptura 
de um cano na ala Denon, 
onde estão algumas das 
obras mais emblemáticas do 
local, incluindo a Mona Lisa.

‘Livro brota como flor de mandacaru, breve e poderoso’, diz jurado

@JADNA.ALANA/INSTAGRAM

THOMAS PADILLA/AP
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Procure não levar muito 
a sério esses murmúrios 
que chegam aos seus 

ouvidos, com potencial de atra-
palhar bastante seus planos, por-
que no fim das contas, nada dis-
so vai acontecer e tudo não pas-
sará de fofoca. Em frente.

Por mais que os avan-
ços financeiros sejam 
menores do que os pre-

tendidos, ainda assim servirão 
para sua alma se sentir mais se-
gura e confortável lidando com 
os assuntos financeiros, que tan-
ta dor de cabeça provocam.

ÁRIES 21-3 a 20-4

É possível que haja er-
ros de comunicação, 
mas nem sequer isso há 

de ser tomado como justificati-
va para os abusos que as pessoas 
cometem, levantando seu santo 
nome em assuntos para os quais 
você não se dispôs.

VIRGEM 23-8 a 22-9

Os ajustes de contas se 
mostram mais difíceis 
do que você imagina-

va, porém, vale a pena conti-
nuar em frente, porque logo 
mais o cenário vai desanuviar e 
seus projetos deslancharão 
com relativa facilidade.

TOURO 21-4 a 20-5

Como o mundo anda 
de ponta-cabeça e esse 
nada mais é do que as 

pessoas que o compõem, não é 
de admirar que você experimen-
te tantas contrariedades no tra-
to com as pessoas de seu inte-
resse. Confie, tudo se resolve.

Aquilo que andava bem 
pode desandar um pou-
co, mas isso não há de 

se converter num drama, por-
que é algo passageiro. Portanto, 
mantenha sua confiança em que 
tudo continua correndo da me-
lhor forma possível.

PEIXES 20-2 a 20-3

Nada nem ninguém 
pode obrigar você a 
usar o discernimento, 

isso é algo que você precisa de-
cidir interiormente, diante do 
cenário que desorienta pelo 
excesso de estímulos e alterna-
tivas. A decisão é toda sua.

LIBRA 23-9 a 22-10

Aquilo que parecia que 
ia decolar e se tornar 
protagonista do mo-

mento, agora sofre demoras e 
contratempos, sinalizando que 
a situação não era tão interes-
sante quanto parecia no início. 
Cenas dos próximos capítulos.

LEÃO 22-7 a 22-8

Alguns assuntos que pa-
reciam bem amarrados 
mostram agora as pon-

tas que ficaram soltas, e apesar de 
que a situação dá nos nervos, vai 
servir para você construir um do-
mínio mais consistente. Males 
que vêm por bem, como sempre.

GÊMEOS 21-5 a 20-6

Agora, que sua alma es-
tá mais exposta do que 
o habitual e as pessoas 

dependem de suas decisões, é 
quando se torna mais pesado o 
fardo que você carrega. Na hora 
de colocar as decisões sobre a 
mesa acontece o alívio.

SAGITÁRIO 22-11 a 21-12

ESCORPIÃO 23-10 a 21-11

Horóscopo
Quiroga

Talvez não seja oportu-
no, neste momento, 
você se movimentar 

com a alma orientada pela satis-
fação dos desejos, mas, ao con-
trário, permitir que as necessida-
des sejam supridas, mesmo que 
não seja esse seu desejo.

CAPRICÓRNIO 22-12 a 20-1

É bastante normal 
que os desejos e as 
necessidades não con-

virjam, mas é justamente aí 
que a alma deve intervir com 
seu livre arbítrio, para decidir 
a que dar mais atenção, se aos 
desejos ou às necessidades.

Frank & Ernest Bob Thaves

QUADRINHOS

BEM PENSADO “Todo adulador vive à custa de quem o escuta” Jean de La Fontaine

CÂNCER 21-6 a 21-7

Série ‘Arquivo X’ terá
reboot dirigido por Ryan
Coogler, de ‘Pecadores’

Produção original 
foi apresentada de 
1993 a 2001 e deu 
origem a dois
filmes; nova versão 
terá elenco diferente

TV

O melhor de Calvin Bill Watterson

Minduim Charles M. Schulz

Turma da Mônica Mauricio de Sousa

oscar@quiroga.net

Recruta Zero Mort Walker

A  série  Arquivo  X  ganhará  
uma nova versão para as te-
las, oito anos depois do últi-
mo episódio da série original. 
O reboot contará com dire-
ção e  roteiro de Ryan  Coo-
gler,  de  Pecadores  e  Pantera  
Negra, ao menos no episódio 
piloto;  a  atriz  Danielle  

Deadwyler  foi  escalada  como  
uma das protagonistas.

“Dois  agentes  do  FBI  alta-
mente  condecorados,  mas  
completamente  diferentes,  
formam  um  laço  improvável  
quando  são  designados  para  
uma divisão há muito desativa-
da dedicada a casos envolven-
do fenômenos inexplicáveis”,  
diz a sinopse da nova versão da 
série de ficção científica. A pro-
dução  é  do  Hulu,  serviço  de  
streaming que no Brasil  inte-
gra o catálogo do Disney+.

A série original foi ao ar entre 
1993 e 2001, com nove tempora-

das, e retornou para mais duas, 
entre 2016 e 2018. Além disso, 
ganhou dois filmes, em 1998 e 
2008. Na trama, Gillian Ander-
son e David Duchovny interpre-
taram Dana Scully e Fox Mul-
der, a dupla de detetives do FBI 
que investigava casos paranor-
mais, alienígenas e outros fenô-
menos sem explicação.

EMPOLGAÇÃO. As primeiras no-
tícias sobre  a  versão  de Coo-
gler de Arquivo X surgiram em 
2023,  quando  Chris  Carter,  
criador  e  produtor  da  trama  
original, revelou que o diretor 
o havia contatado para discu-
tir  a  possibilidade  de  um  re-
boot com elenco diverso.

No ano passado, Coogler fa-
lou à Variety sobre o significa-
do da série para ele e sua mãe. 
“E projeto é muito importan-
te. Quero fazer jus a ela e aos 
fãs.  Minha  mãe  já  leu  alguns  
dos roteiros que escrevi. Ela es-
tá superempolgada”, disse. l

Desorientação astrológica
Data estelar: Mercúrio 
inicia aproximação à Terra

AQUÁRIO 21-1 a 19-2

H
oje é aquele dia em 
que as redes sociais 
fazem da aproximação 
de Mercúrio à Terra 

um espetáculo, com algumas 
pessoas fazendo piadas, que 
são sempre bem-vindas, por-
que rir dessa realidade distor-
cida em que existimos conti-
nua sendo o melhor remédio, 
e com outras instigando medo 
e ansiedade, porque elas mes-
mas são medrosas e ansiosas.

Fato é que os tempos mu-
dam e nossa humanidade é na 
atualidade mais conhecedora, 
tendo, por isso, maior capaci-
dade de interpretar os eventos 
estelares do que os antigos, 
que viam na retrogradação, 
que é uma ilusão de ótica da 
aproximação dos planetas à 
Terra, augúrios catastróficos.

Repetir cegamente as inter-
pretações dos antigos é o 
mal inadvertido que produ-
zem as pessoas que, ansiosas 
por fazer um espetáculo nas 
redes sociais, desorientam, 
em vez de orientar. l 
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SOLUÇÕES SUDOKU

CRUZADAS

https://bit.ly/4aKPzde
NA WEB

CRIPTOGRAMA E CAÇA-PALAVRAS Nesta seção, todos os dias, um jogo diferente para você

TER. Alice Ferraz, Patrícia Ferraz, Sergio Martins (quinzenal) l QUA. Roberto DaMatta l QUI. Alice Ferraz, Patricia Ferraz l SEX. Carol Prado, Lusa Silvestre (quinzenal) e Maria Fernanda Rodrigues (quinzenal) l SAB. Alice Ferraz, Suzana Barelli e Luciana Garbin (quinzenal)
l DOM. Alice Ferraz, Leandro Karnal, Ignácio de Loyola Brandão (quinzenal)

Jogue o sudoku

A
o pé da letra, a Joya Bou-
langerie é uma padaria. 
Só que, além dos diver-
sos  pães,  folhados  de  

qualidade, bolos, tortas e  do-
ces de base francesa expostos 
numa  vitrine  tentadora,  essa  
casa  da  Vila  Madalena  tem  
uma cozinha surpreendente. 

Aberta há pouco mais de um 
ano,  no  lugar  de  uma  antiga  
agência bancária, a Joya acomo-
da 95 pessoas, em um ambien-
te amplo e muito bonito, com 
mesas no terraço e salão deco-
rado  em  tons  de  verde-oliva,  
com madeira clara e plantas. A 
ideia  inicial  era  servir  apenas  
café da manhã e brunch, funcio-
nando só até as três da tarde – 

tudo feito na casa, dos fermen-
tos aos pães, iogurtes e grano-
las, passando pelos croissants 
e  toda  a  viennoiserie.  Logo  a  
chef-confeiteira  Isabela  Hon-
da (ex-Tuju), sócia da casa, re-
solveu lançar um menu executi-
vo. Depois, criou um cardápio 
para o dia todo, com tartines, 
sanduíches  robustos  e  esten-
deu o horário até as 20h. E ago-
ra está estreando um menu de 
jantar servido até as 22h.

Os pratos da noite são para 
compartilhar e têm apresenta-
ção  e  preparos  contem-
porâneos. Não dispense a ces-
ta de pães, que vem com sour-
dough, folhados, pão de cenou-
ra e  torradas  com  gergelim  –  

você  vai  precisar  deles  para  
chuchar os molhos e caldinhos 
dos pratos, como é o caso dos 
cogumelos  tostados  servidos  

com jus de legumes, um caldo 
translúcido  e  cheio  de  sabor  
(R$  52).  Prepare-se  para  ras-
par  também  todo  o  beurre  
blanc que acompanha os legu-
mes  grelhados  (R$  49),  meu  
prato favorito da seleção. 

Os frutos do mar com bel-
droega grelhada são ótima pe-
dida: camarões, lulas, polvo e 
vôngole  chegam  num  creme  
aveludado de crustáceos e cal-
do de peixe, com o vegetal tos-
tado na grelha (R$ 68). Tudo 
no ponto. Tem ainda rigatoni 
alla putanesca (R$ 71) e carne 
grelhada  com  picles  de  erva-
doce (R$ 85). Em uma versão 
peculiar, o steak tartare é tem-
perado com molho quente. É 

um prato saboroso, com chips 
de batata feitos na casa, mas a 
carne poderia ser cortada em 
cubos menores, bem menores 
(R$ 77). Na sobremesa, vá de 
churros (R$ 28). Eles são fini-
nhos, crocantes, servidos com 
um potinho de chocolate amar-
go  derretido.  Ou  escolha  um  
dos belíssimos doces e entre-
ments da vitrine. l

Patrícia Ferraz l  patriciacferraz@gmail.com

JORNALISTA COM PÓS-GRADUAÇÃO
EM GASTRONOMIA. COZINHA
E COME A TRABALHO HÁ 24 ANOS.

Joya Boulangerie
R. Fradique Coutinho, 1.406. 

3ª a sáb., 8h/22h; dom., 8h/15h. 

Fecha 2ª. @joyaboulangerie

Por aí

Jantar na padaria

Jogue as cruzadasNA WEB

Em versão peculiar, steak tartare 
é temperado com molho quente

RENATA CARLINI

https://bit.ly/4qTVnXR
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ADAM SATARIANO  

FARNAZ FASSIHI 

PAUL MOZUR 

THE NEW YORK TIMES

Q
uando  os  iranianos  
começaram a protes-
tar contra o governo 

no fim de dezembro, uma men-
sagem  de  texto  ameaçadora  
chegou a alguns de seus telefo-
nes.  Sua  “presença  em  reu-
niões ilegais” havia sido nota-
da e eles estavam sob “monito-
ramento  de  inteligência”,  in-
formaram as  autoridades  ira-
nianas por mensagem de tex-
to. “É recomendável que você 
evite  participar  dessas  reu-
niões  ilegais,  que  são  deseja-
das pelo inimigo.”

O governo do Irã provavel-
mente rastreou os manifestan-
tes por meio dos dados de loca-
lização emitidos por seus tele-
fones, concluíram pesquisado-
res posteriormente. A medida 
fazia  parte  de  uma  nova  fase  
das  autoridades  para  comba-
ter a oposição, utilizando uma 
vasta  infraestrutura  de  vi-
gilância  digital  para  rastrear  
dissidentes  que  participaram  
das  manifestações  antigover-
namentais, de acordo com gru-
pos de direitos humanos, pes-
quisadores e documentos.

O Irã, assim como a China, 
possui algumas das capacida-
des  de  vigilância  mais  abran-
gentes do  mundo. A tecnolo-
gia  para  monitorar  dispositi-
vos móveis, aplicativos e tráfe-
go da web foi integrada às re-
des  de  comunicação  e  inter-
net,  juntamente  com  o  reco-
nhecimento facial e outros mé-
todos  de  rastreamento,  de  
acordo com grupos que estuda-
ram as capacidades do Irã.

Essas  capacidades  de  vi-
gilância digital receberam me-
nos atenção do que os apagões 
da internet que o governo im-
pôs durante a violenta repres-
são para acabar com os protes-
tos no mês passado. Mas, à me-
dida que as autoridades restau-
ram lentamente parte do aces-
so online, elas detiveram pes-
soas acusadas de terem partici-
pado dos protestos e as subme-
teram a horas de interrogató-
rio com base no reconhecimen-
to facial e nos dados telefôni-
cos, segundo relatos de irania-
nos e de um funcionário de se-
gurança do governo do país.

POSTAGENS.  Algumas pessoas 
que  postaram  nas  redes  so-
ciais sobre os protestos e ou-
tros  assuntos  políticos  tive-
ram seus cartões SIM de telefo-
ne  suspensos  –  efetivamente  
bloqueando o acesso às redes 
móveis –, enquanto outras re-
ceberam ligações de advertên-
cia  e  enfrentaram  interrup-
ções  nos  serviços  bancários,  
de acordo com um relatório di-
vulgado pela Holistic Resilien-
ce, um grupo de direitos digi-
tais focado no Irã.

A esperança das autoridades 
era caçar os “líderes dos distúr-

bios” e prendê-los, de acordo 
com o funcionário de seguran-
ça  do  governo,  que  preferiu  
não se identificar.

“Eles podem seguir você até 
as ruas”, disse Mahdi Saremi-
far, pesquisador da Holistic Re-
silience.  “O  governo  acaba  
com uma longa lista de nomes 
de pessoas (nas mãos). Eles po-
dem  visitar  cada  uma  dessas  
pessoas,  talvez  um  mês  ou  
dois meses depois.”

EXPERTISE.  O  Irã  começou  a  
construir seu sistema de censu-
ra e vigilância digital por volta 
de 2013. Foi quando a infraes-
trutura de internet e telecomu-
nicações do país, conhecida co-
mo Rede Nacional de Informa-
ção, começou a ser desenvolvi-
da para que o governo pudesse 
filtrar mais facilmente a inter-
net e vigiar as pessoas.

Nos  anos  seguintes,  ferra-
mentas de censura foram usa-
das  para  bloquear  informa-
ções e vários serviços  online,  
enquanto  sistemas  de  vi-
gilância permitiram que as au-
toridades identificassem e ras-
treassem oponentes, de acor-
do com pesquisadores do Pro-
ject  Ainita,  um  grupo  focado  
nas redes digitais do Irã.

Para os 90 milhões de habi-
tantes do país, o acesso à inter-
net era gerenciado como uma 
ponte levadiça. Embora os blo-
queios tenham sido suspensos 
para  alguns  serviços,  como  a  
pesquisa do Google, platafor-
mas globais como  Instagram, 
Telegram, WhatsApp e YouTu-
be  foram  proibidas.  Em  mo-
mentos de crise política, o go-
verno também podia desligar 
completamente  a  internet,  
criando um apagão digital para 
que as pessoas não pudessem 
se comunicar e divulgar notí-
cias sobre a agitação.

Alguns  iranianos  fizeram  
um grande esforço para contor-
nar  esses  controles,  usando  
serviços como a internet via sa-
télite Starlink, de Elon Musk. 
Mas o governo agiu rapidamen-
te para tapar as brechas. Os ira-
nianos  que  usam  o  Starlink  
agora correm o risco de prisão 
ou até mesmo da pena de mor-
te,  de  acordo  com  grupos  de  
direitos humanos.

Desde cerca de 2018, o gover-
no  iraniano  também  adicio-
nou um longo menu de recur-
sos de vigilância, como “espio-
nagem  direcionada,  rastrea-
mento e interceptação de co-
municações”, de acordo com a 
Holistic Resilience.

Spyware  pode  ser  inserido  
em  telefones  para  gravar  

ORIENTE  MÉDIO

Irã endurece
vigilância 
em protestos

“As pessoas no Irã 
sabem que essas 
plataformas são usadas 
para interceptação 
e vigilância”
Mahdi Saremifar
Pesquisador da Holistic 
Resilience

Regime monitora opositores por 
meio dos dados de localização 
emitidos por seus telefones

Em esforço para contornar os controles, iranianos usaram
serviços como a internet via satélite Starlink, de Elon Musk

Colaboração
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mensagens  privadas  e  co-
piar arquivos. Câmeras de se-
gurança instaladas em todo o 
país, incluindo aquelas perten-
centes  a  proprietários  priva-
dos, compartilham imagens ao 
vivo com o governo. Outros sis-
temas para avaliar os “padrões 
de estilo de vida” das pessoas 
também foram criados.

REGISTRO. Por volta de 2019, o 
governo criou uma identidade 
digital centralizada que vincu-
la a identidade pessoal do cida-
dão a seu comportamento digi-
tal, de acordo com pesquisado-
res.  Para  ter  acesso  às  redes  
móveis  nacionais,  as  pessoas  
registram  seus  números  de  
identificação de telefone e car-
tão SIM, facilitando o rastrea-
mento  de  seus  movimentos,  
conexões e uso de aplicativos.

Outro  programa,  chamado  
SIAM, relatado anteriormente 
pelo The Intercept, permite que 
as  autoridades  registrem  o  
comportamento  do  usuário,  
rastreiem movimentos e dimi-
nuam a velocidade da conexão 
de dados móveis do alvo.

Ao  bloquear  serviços  glo-
bais,  o  Irã  direcionou as  pes-
soas para serviços domésticos 
que são mais facilmente moni-
torados. A atividade em deter-

minados serviços online, inclu-
indo  os  bancários  e  comer-
ciais, está vinculada a um regis-
tro estadual.

“As  pessoas  no  Irã  sabem  
que essas plataformas são usa-
das  para  interceptação  e  vi-
gilância, mas para algumas coi-
sas você não tem outra esco-
lha”, disse Saremifar, da Holis-
tic Resilience.

Grupos da sociedade civil e 
pesquisadores  de  segurança  
alertaram sobre a subversão se-
creta,  por  parte  do  governo,  
das  ferramentas  digitais  que  
os iranianos usam para evitar a 
censura e a vigilância.

Em 2023,  pesquisadores de  
segurança cibernética identifi-
caram aplicativos falsos de re-
de privada virtual, que disfar-
çam a localização de uma pes-
soa.  Esses  aplicativos  conti-
nham spyware que poderia ser 
usado para  registrar as  teclas 
digitadas por uma pessoa e ob-
ter acesso a arquivos armaze-
nados em um dispositivo. 

Mais recentemente, aplicati-
vos que se passavam por prove-
dores  do  serviço  de  internet  
Starlink também foram encon-
trados com spyware, de acor-
do com pesquisadores de segu-
rança cibernética.

Além  disso,  as  autoridades  

iranianas colaboraram com ou-
tros governos autoritários, des-
cobriram os pesquisadores.

COLABORAÇÃO. Em 2023, o Ci-
tizen  Lab,  uma  organização  
de vigilância afiliada à Univer-
sidade  de  Toronto,  relatou  
que  uma  empresa  de  teleco-
municações iraniana, a Arian-
tel, havia consultado um pro-
vedor  de  tecnologia  russo,  a  
Protei, sobre ferramentas pa-
ra monitorar o tráfego da in-
ternet  e  bloquear  o  acesso  a  
determinados sites. 

Empresas chinesas, incluin-
do a Huawei e a ZTE, têm da-
do  apoio  material  e  técnico  
ao Irã desde pelo menos 2010 
para aprimorar sua capacida-
de de vigilância e censura, dis-
se o  Article 19,  um grupo de 
direitos digitais.

As técnicas de vigilância do 
Irã estão longe de ser perfei-
tas. Durante os recentes pro-
testos, pessoas no país relata-
ram ter sido identificadas er-
roneamente por softwares de 
reconhecimento  facial  e  da-
dos de localização.

As  autoridades  iranianas  
também  implantaram  ferra-
mentas  de  vigilância  digital  
em outros casos.

Na cidade de Isfahan, no ano 

passado, a polícia usou disposi-
tivos  conhecidos  como  ISMI  
catchers, que induzem os tele-
fones a transmitir números de 
identificação  do  dispositivo,  
de acordo com pesquisadores 
do Miaan, grupo de segurança 
digital focado no Irã. 

As  informações,  que  po-
diam ser comparadas com re-
gistros de telecomunicações e 
registros estaduais, foram usa-
das  para  identificar  e  intimi-
dar  mulheres  que  se  recusa-
vam a usar o hijab.

Policiais  posicionados  pela  
cidade também usaram leito-
res de cartões sem contato que 
podiam obter dados de identifi-
cação dos cartões de identida-
de nacionais enquanto as pes-
soas passavam. Muitas mulhe-
res em Isfahan receberam men-
sagens  de  texto  ameaçadoras  
do  governo  por  não  usarem  
roupas  adequadas,  de  acordo  
com a Miaan. l 

1. Manifesta-
ção em Teerã

2. Protesto de 
partidários do 
regime 

3. Vigilância a 
iranianos tem 
aumentado 
com protestos

4. Mês do 
Ramadã é 
celebrado na 
capital Teerã

AFP

VAHID SALEMI/AP

AP

Documento
Em 2019, governo do 
Irã criou documento 
digital que vincula a 
identidade pessoal a seu 
comportamento digital

3

2

VAHID SALEMI/AP

4

1

“Eles podem seguir você 
até as ruas... O governo 
acaba com uma longa 
lista de nomes de 
pessoas (nas mãos). 
Eles podem visitar cada 
uma dessas pessoas, 
talvez um mês ou dois 
meses depois”
Mahdi Saremifar
Pesquisador da Holistic 
Resilience 

“É recomendável que 
você evite participar 
dessas reuniões ilegais, 
desejadas pelo inimigo”
Mensagem de celular enviada 
por autoridades iranianas
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GABRIEL ZORZETTO

A
ssistir ao AC/DC nos 
palcos  em  2026  soa  
quase como um mila-

gre. “Resiliência” talvez seja o 
termo mais adequado para defi-
nir a banda australiana que con-
quistou o mundo com um som 
enérgico, simples e contagian-
te. O grupo vem provando sua 
capacidade de superação desde 
1980,  quando  o  cantor  Bon  
Scott  morreu  tragicamente  
após o lançamento do clássico 
Highway to Hell (1979). 

Naquele  momento  crítico,  
os irmãos Angus Young e Mal-
colm Young  –  que são  oriun-
dos da Escócia, diga-se – segui-
ram em frente e recrutaram o 
inglês Brian Johnson para o tra-
balho seguinte. E, numa tacada 
certeira,  Back  in  Black  (1980)  
tornou-se um dos discos mais 
vendidos da história.

Mas após décadas de glórias 
e exposição a volumes altíssi-
mos, Johnson desenvolveu sur-
dez  progressiva  e  precisou  se  
afastar em 2016, sendo substi-
tuído às pressas por Axl Rose, 
do Guns N’ Roses, em uma tur-

nê. Em 2017, Malcolm – base rít-
mica  sólida  e compositor  es-
sencial – morreu em decorrên-
cia de complicações de demên-
cia. Ele já havia se afastado pa-
ra tratamento  em 2014,  mes-
ma época em que o baterista 
Phil Rudd, conhecido por sua 
batida  marcante,  enfrentou  
problemas  legais  na  Nova  
Zelândia e deixou a banda.

FÊNIX.  O  fim parecia  inevitá-
vel. No entanto, tal qual uma 
fênix infernal, o AC/DC renas-
ceu. Johnson recuperou a audi-
ção  graças  a  uma  tecnologia  
inovadora  de  sistema  in-ear  
personalizado e voltou aos vo-
cais em Power Up (2020).

Quando eles se preparavam 
para retomar a estrada, a pande-
mia interrompeu os planos. O 
retorno aos palcos se deu ape-
nas no fim de 2023, no festival 
Power Trip, na Califórnia. No 
ano seguinte, veio a primeira ex-
cursão em quase uma década. 
Sem Rudd e o baixista de longa 
data Cliff Williams, já aposenta-
do, foram recrutados dois músi-
cos americanos: Matt Laug (ex-
membro da banda de Alanis Mo-
rissette),  na  bateria,  e  Chris  
Chaney (ex-Jane’s Addiction), 
no baixo. Stevie Young, sobri-
nho de Angus e Malcolm e cola-
borador eventual ao longo dos 
anos, foi oficialmente incorpo-
rado como guitarrista.

Foi  nesse  contexto  que  a  
banda retornou ao Brasil.  Na 
terça-feira, 24, em São Paulo, 
realizou  o  primeiro  dos  três  
shows no Estádio do Morum-

bis, diante de 70 mil pessoas. 
O grupo não se apresentava no 
País desde 2009, quando trou-
xe à América do Sul a turnê do 
álbum Black Ice, que originou o 
emblemático ao vivo Live at Ri-
ver  Plate,  registrado  ante  pla-
teias ensandecidas na Argenti-
na, onde eles também se apre-
sentarão nesta excursão, além 
de Chile e México.

O AC/DC que subiu ao palco 
do Morumbis, às 21h, não era o 
mesmo de 2009, 1996 ou 1985, 
em comparação com as outras 
três  passagens  da  banda  pelo  
Brasil.  Ainda assim, a emoção 
provocada foi a mesma. 

Angus Young, com os cabe-
los brancos e vestindo seu tra-
dicional uniforme escolar, sur-
giu correndo pelo centro do pal-
co enquanto conduzia o icôni-
co riff de If You Want Blood, You 
Got It. Brian Johnson, sorriden-
te, apontou para uma noite de 
sangue, suor e lágrimas – o com-
promisso absoluto do rock – lo-
go nos primeiros versos: “Nós 
temos o que vocês querem / E 
vocês têm o tesão”.

A partir dali, o que se viu foi 
uma  celebração  avassaladora  
de mais de duas horas para um 
público  de  diversas  idades.  
Back in Black, a faixa-título do 
álbum  multiplatinado,  refor-
çou  o  tom  de  retorno  com  
aquele famoso riff minimalis-
ta. Do mesmo projeto, outras 
quatro canções foram apresen-
tadas: Have a Drink on me, com 
groove  direto  e  refrão  conta-
giante; Shoot to Thrill, cuja ener-
gia acelerada foi capaz de tirar 

o fôlego de Brian; e as aguarda-
díssimas Hell’s  Bells,  trazendo 
o sino enorme e suas badala-
das  sombrias;  e  a  festiva  You  
Shook me All Night Long, que ba-
lançou o esqueleto dos fãs.

É claro que Brian Johnson, 
aos 78 anos, não alcança mais 
as  mesmas  notas  de  quando  
cantava  nos  anos  1980.  Mas  
ele se esforça ao máximo, sem-
pre  com  semblante  alegre.  
Também é possível notar que 
ele adota um método de finali-
zação descendente das frases 
–  isto  é:  terminar  os  versos  
abaixando  levemente  a  nota  
ou  reduzindo  a  intensidade,  
para  evitar  sustentar  pontos  
mais agudos. Além disso, dei-
xa a plateia cantar alguns tre-
chos, poupando energia. 

“Oi, São Paulo! Como vocês 
estão? Vamos tocar um pouco 
de rock para vocês. E isso basta 
de conversa! Vamos lá”, saudou 
brevemente o vocalista.

ABORDAGEM.  Angus,  aos  70  
anos, também mudou sua abor-
dagem ao vivo. Ele mantém o 
estilo explosivo, mas adota um 
fraseado mais curto e objetivo, 
evitando excesso de notas rápi-
das desnecessárias. E distribui 
os momentos mais intensos, co-
mo corridas pelo palco (o cha-
mado “duckwalk”, ou caminha-
da do  pato,  criado  por Chuck  
Berry) e solos longos em pon-
tos estratégicos do setlist.

O restante da banda segura 
a onda para que os dois astros 
possam brilhar.  A nova cozi-
nha americana do AC/DC (bai-

xo/bateria)  mantém  o  show  
pulsando até o fim.

Caçulas do repertório, as óti-
mas  Demon  Fire  e  Shot  in  the  
Dark  foram  adições  bem-vin-
das de Power Up, enquanto as 
menos interessantes Sin City e 
Stiff Upper Lip poderiam ter si-
do substituídas por algo dos ál-
buns Black Ice ou Rock or Bust, 
ambos  ignorados.  A  presença  
de  Jailbreak,  recém-resgatada  
ao  catálogo  após  mais  de  30  
anos, foi comemorada.

Em boa parte da festa roquei-
ra  estavam  as  referências  
satânicas – nunca de forma ma-
cabra ou literal, mas como pro-
vocações  rebeldes,  irreveren-
tes e teatrais. O melhor exem-
plo foi o hit máximo Highway 
to Hell, que ganhou força com 
os milhares de chifrinhos ver-
melhos na multidão.

E,  mesmo  depois  de  tanto  
empenho,  o  AC/DC  demons-
tra, na reta final do espetáculo, 
uma  eficácia  quase  industrial.  
A banda transforma Whole Lot-
ta Rosie, Let There Be Rock – com 
solo  um  pouco  exagerado  de  
Angus,  mas  que  justifica  sua  
presença no rol dos grandes gui-
tarristas da história –, T.N.T. e 
a derradeira For Those About to 
Rock, com direito a tiros de ca-
nhão  e  fogos  de  artifício,  em  
um bloco de alta voltagem feito 
para eletrizar  milhares  de  al-
mas. Mais do que nostalgia, o 
que se viu foi a reafirmação de 
uma engrenagem sonora que, 
mesmo  após  décadas,  man-
tém precisão, potência e capa-
cidade de mobilização. l

Sangue, suor e rock no palco do AC/DC

Banda abriu na terça 
série de apresentações 
no Morumbis, tocando 
hits potentes, como 
‘Back in Black’ e 
‘Highway to Hell’

Música Show

TABA BENEDICTO/ESTADÃO

O guitarrista 
Angus Young 
e o vocalista 
Brian Johnson

ESTADÃOANALISA
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D8  Revolução. Antes pouco acessível, a 
cirurgia robótica ganha lugar nas formações

O futuro da profissão

Diretrizes Curriculares Nacionais de Graduação passaram 
pela primeira vez no País a incluir as tecnologias digitais

PEDRO KIRILOS / ESTADÃO

Alunos de 
Medicina da 
Faculdade 
Estácio de Sá, 
em sala de 
estudo com 
realidade 
virtual

Cursos de Medicina adotam 
IA, redes neurais e big data
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l Profissionalismo, conside-
rações éticas, legais e regula-
mentares em saúde digital

l Telessaúde

l Diagnóstico digital (com 
algoritmos e softwares)

l Sensores, dispositivos ves-
tíveis e internet das coisas

l Aplicativos de saúde e te-
rapêutica digital

l Governança e gestão

l Registros eletrônicos de 
saúde

l Inteligência artificial na 
área da saúde

l Pensamento computacio-
nal na medicina

l Medicina de precisão (uso 
de testes genéticos, biossen-
sores e IA para identificar 
riscos e orientar interven-
ções personalizadas)

PRISCILA MENGUE

Uma  declaração  de  consenso  
assinada por 211  especialistas 
na renomada revista científica 
JAMA apontou que todo médi-
co em formação deveria desen-
volver 19 competências distin-
tas em saúde digital. O artigo, 
de 2025, confirma uma necessi-
dade que, aos poucos, é perce-
bida por instituições de ensi-
no, com a introdução de inteli-
gência artificial, bioestatística, 
wearables, internet das coisas 
e  outras  ferramentas  e plata-
formas nas graduações.

No  Brasil,  em  setembro  de  
2025, as Diretrizes Curricula-
res Nacionais do Curso de Gra-
duação  em  Medicina  passa-
ram a incluir as tecnologias di-
gitais como competências es-
senciais.  Os  futuros  médicos  
devem, por exemplo, “promo-
ver inovações tecnológicas re-
lacionadas à assistência e à ges-
tão em saúde de forma crítica, 
ética e eficiente”. Pela primei-
ra vez, diversas ferramentas e 
plataformas digitais foram ci-
tadas  nas  diretrizes.  Entre  
elas, estão telemedicina, apren-
dizado de máquina, big data (a-
nálise de dados em larga esca-
la)  e  redes  neurais  artificiais  
(modelos computacionais que 
identificam padrões a partir de 
grande volume de dados). 

Além  disso,  fala-se  no  uso  
desses  recursos  “na  otimiza-
ção do cuidado, integralidade 
da  atenção  e  ampliação  do  
acesso aos serviços”. As novas 
normativas  foram  homologa-
das pelos Ministérios da Edu-
cação e da Saúde e, portanto, 
devem  orientar  os  cursos  de  
graduação da área no Brasil.

O  artigo  da  JAMA  aponta  
que, em geral, ainda há escas-
sez de saúde digital na forma-
ção de médicos em todo o mun-
do. Por outro lado, um levanta-
mento da Associação de Esco-
las  Americanas  de  Medicina  
(AAMC)  identificou  um  au-
mento de 59% no número de 
instituições nos Estados Uni-
dos e Canadá que incluíram IA 
no  currículo,  de  2023  para  
2024, saltando de 88 para 140 
instituições. Da mesma forma, 
apontou  crescimento  de  75%  
entre aquelas que estão com o 
tema no currículo obrigatório, 
não apenas no optativo.

No Brasil, aos poucos, o ensi-
no  de  saúde  digital  também  

tem ganhado espaço. O tema é 
tratado em partes das institui-
ções  privadas  e  públicas,  em  
disciplinas  específicas  (como  
Informática  Médica  e  Saúde  
Digital),  transversalmente  ao  
longo das aulas e, também, em 
atividades eletivas.  Na Facul-
dade  Israelita  de  Ciências  da  
Saúde  Albert  Einstein,  por  
exemplo, esse tema é incorpo-
rado em disciplinas variadas.

A  principal  preocupação  é  
dar a base de como melhor uti-
lizar uma plataforma ou ferra-
menta,  considerando  a  segu-
rança do paciente e a ética pro-
fissional,  diz  Danielle  Godoi,  
professora na graduação e res-
ponsável pelo  eixo  de forma-
ção digital. “Não é só a tecnolo-
gia pela tecnologia.”

Para ela, é necessário que os 
alunos passem por letramento 
digital, como, por exemplo, ao 
tomar  decisões  baseadas  em  
tecnologia de forma ética. “Já 
entram (na graduação) usando 
IA, mas isso não significa que 
têm a competência para usar. 
Uma coisa é usar no dia a dia, 
outra é olhar para aquilo, per-
ceber os desafios, os vieses.”

Segundo a médica, parte das 
atividades  envolve  professo-
res  com  outras  formações,  
“mas sem perder o protagonis-
mo  clínico”.  “Quando  se  fala  
em ‘digital health’, é um concei-
to interdisciplinar por nature-
za”, argumenta. “E não é algo 
para um ‘médico do futuro’, é 
para o ‘médico do agora’.”

Ela destaca, contudo, que o 
foco seguirá sendo o paciente, 
não a  tecnologia.  “A tecnolo-
gia é útil de fato para o cuida-
do, para auxiliar na tomada de 
decisão”, avalia. “É trazer um 
pouco  de  como  funciona  a  

ciência  de  dados  com  aplica-
ção clínica, não é que vai fazer 
o médico virar um cientista de 
dados ou um programador.”

ALTERNATIVA. Já a Universida-
de  Federal  de  Pernambuco  
(UFPE) trata do tema transver-
salmente  na  formação  dos  
médicos.  Também  tem  uma  
disciplina  opcional  de  Infor-
mática na Medicina, que abor-
da conceitos  e  aplicações so-

bre inovação na saúde digital, 
como big data, IA e telemedici-
na, e é voltada a graduandos de 
saúde e tecnologia. 

A disciplina opcional foi cria-
da há 30 anos, quando a profes-
sora  e  cientista  da  computa-
ção Magdala de Araújo Novaes 
voltou do doutorado em bioin-
formática na França. “Não per-
cebia  muita  movimentação  
nesse  sentido  nos  cursos  de  
Medicina, que têm grade curri-
cular muito fechada.”

Na avaliação dela, o desen-
volvimento dessas habilidades 
envolve tanto uma parte con-
ceitual  quanto  de  aplicação.  
“O curso aborda como consu-
mir adequadamente as tecno-
logias  digitais”,  explica.  “Se  
não  produzir  e  armazenar  os  
dados  de  maneira  adequada,  
não vai ter confiabilidade nas 
bases que serão analisadas.”

Também  coordenadora  do  
Núcleo de Telessaúde da UF-
PE,  a  professora  classifica  a  
pandemia como uma “divisora 
de águas” na saúde digital. Pa-
ra ela, há uma maior incorpora-
ção  da  tecnologia  nos  cursos  
de Medicina e com transforma-
ção mais profunda após as no-
vas  diretrizes  curriculares,  
mas considera ainda “incipien-
te”  no  geral.  “O  perfil  desse  
médico que vai chegar no mer-
cado de trabalho é totalmente 
de  alguns  anos  atrás”,  avalia.  
Nesse  cenário,  aponta  tam-
bém a necessidade de uma for-
mação  digital  forte  dos  pró-
prios docentes, visto que mui-
tos não viveram essa transfor-
mação da saúde. “É um desafio 
grande”, resume.

Ela  aponta  que  os  médicos  
precisam passar a olhar softwa-
res  como  dispositivos  aplica-

dos  a  seu  campo  de  atuação,  
seja  na  reabilitação,  seja  no  
prognóstico,  seja  em  hospi-
tais, seja em consultórios, seja 
para  cirurgias,  seja  para  exa-
mes.  “Pode  usar  uma  ferra-
menta de IA que vai correlacio-
nar os sintomas com o estado 
clínico do paciente, e ter uma 
hipótese  diagnóstica  forma-
da”, exemplifica.

Outra aplicação que mencio-
na é na prescrição de medica-
mentos.  “Pode  utilizar  ferra-
mentas que vão apoiar melhor 
na  seleção  do  tipo  de  droga,  
até com informações de intera-
ções medicamentosas”, conta. 
Há ainda, na UFPE, a possibili-
dade de fazer uma parte do in-
ternato  dos  últimos  anos  de  
curso em saúde digital.

Nos últimos anos, a profes-
sora percebe uma procura mui-
to  maior  no  curso  eletivo  da  
UFPE. Além disso, as aulas, ini-
cialmente  mais  básicas,  hoje  
envolvem discussões mais pro-
fundas de terapias digitais. 

Ela conta que há estudantes 
que veem a área até como uma 
oportunidade de empreender, 
alguns  depois  envolvidos  na  
criação de startups ou inseri-
dos em empresas de desenvol-
vimento de tecnologias médi-
cas. “Os alunos mudaram mui-
to de perfil. Tem aluno que en-
tra  Medicina  hoje  com  nível  
muito mais elevado no uso das 
tecnologias.” l

No currículo

Centro de Ensino e Pesquisa do Hospital Israelita Albert Einstein no bairro do Morumbi, na zona sul de São Paulo: investimento necessário

‘Medicina do amanhã’ começa ao trazer
ferramentas digitais para as universidades

Conceito
Falar em digital health é 

criar algo interdisciplinar 
‘por natureza’,

afirma coordenadora

Diretrizes do Brasil e 
estudo internacional 
apontam saúde digital 
como competência 
necessária para 
exercício da profissão

TABA BENEDICTO/ESTADÃO
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Conteúdo patrocinado

Oportunidade para cursar Medicina
O Centro Universitário FAM está com inscrições abertas para ingresso pela 
nota do Enem ou para candidatos que já possuem diploma de graduação

Que tal ingressar em um curso 
de Medicina com vivência prática 
desde o primeiro semestre e utili-
zar para isso a nota do Exame Na-
cional do Ensino Médio (Enem) 
ou o desempenho em um curso 
anterior de graduação? Essas são 
as possibilidades oferecidas pelo 
processo seletivo 2026.1 do Cen-
tro Universitário FAM, que está 
aberto até 5 de março nas duas 
modalidades de ingresso. 

Em 2023, o curso recebeu nota 
máxima (num máximo possível de 
5) na avaliação presencial feita por 
uma comissão do MEC – a nota 5 
foi conquistada em 35 dos 37 in-
dicadores mensurados. “É um re-
conhecimento muito importante 
da qualidade que oferecemos”, diz 
o coordenador do curso, Rodrigo 
Varotti. “Temos o compromisso 
de preparar médicos que saiam do 
curso realmente prontos para os 
desafi os da profi ssão”, ele enfatiza.

Um dos diferenciais mais sig-
nificativos para que isso ocorra 
são as vivências desde o primeiro 

período. Por meio de uma série de 
convênios firmados com impor-
tantes estabelecimentos de saúde, 
os alunos conhecem a rotina da 
atenção básica no Sistema Único 
de Saúde (SUS), o que contribui 
para uma formação mais com-
pleta e humana. 

Além das experiências reais, a 
moderna infraestrutura do curso 
inclui um hospital simulado, com 
enfermarias, consultórios, unida-

de de terapia intensiva (UTI) e sala 
de parto. Simuladores de alta fi de-
lidade reproduzem com precisão 
sinais e sintomas dos pacientes, 
além de responderem às inter-
venções realizadas. Tudo isso pro-
porciona a prática em ambiente 
seguro e controlado.

Alunos no centro

Metodologias ativas de ensino e 
aprendizagem são executadas por 

um corpo docente de excelência, 
com professores altamente especia-
lizados em suas áreas de atuação. A 
ampla experiência prática se soma 
à qualifi cação acadêmica – 80% dos 
professores têm diplomas de mestra-
do ou doutorado. O método Problem 
Based Learning (PBL) coloca os alu-
nos no centro do processo educacio-
nal ao estabelecer discussões sobre 
casos reais e atividades que simulam 
os desafi os do mercado.

Outro ponto alto da experiência 
é a fase do internato médico, nos 
dois últimos anos do curso, quando 
os alunos vivenciam estágios curri-
culares em hospitais de excelência 
do SUS na cidade de São Paulo. A 
experiência proporciona contato 
direto com profi ssionais que são 
referência em suas especialidades.

Em funcionamento desde 2015, 
o campus da FAM possui uma lo-
calização estratégica, próximo à 
Av. Paulista. “Nossos egressos têm 
100% de empregabilidade e estão 
atuando tanto diretamente nas 
atividades médicas quanto na ges-
tão, na pesquisa e na docência”, 
descreve Varotti. “Acompanhar a 
carreira dos ex-alunos nos dá mui-
to orgulho e reforça a convicção de 
que estamos cumprindo a missão 
institucional do Centro Universi-
tário FAM: ‘Formar pessoas para 
transformar a sociedade’”, conclui 
o coordenador.

Este material é produzido pelo Estadão Blue Studio e apresentado por FAM.

Divulgação FAM

Hospital simulado e simuladores de alta fidelidade garantem prática realista 
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“O aluno pode acertar, 
errar e treinar diversas 
vezes no ambiente 
simulado, para depois 
adaptar essa habilidade 
ao paciente real”
Rodrigo Varotti
Coordenador do curso de 
Medicina da FAM

“Essa experiência 
(prática) moldou minha 
forma de enxergar a 
cirurgia”
Leonardo Rottili Roeder
Cirurgião torácico 

GONÇALO JUNIOR

A residência médica, modalida-
de de pós-graduação que pro-
porciona especialização como 
um treinamento em serviço, vi-
ve um momento de renovação 
no  Brasil.  Entre  a  incorpora-
ção de tecnologias como simu-
lação  realística  e  inteligência  
artificial e a ampliação de com-
petências  socioemocionais,  
instituições  públicas  e  priva-
das redesenham seus modelos 
de formação.

O debate se torna ainda mais 
urgente por causa da escassez 
de vagas de residência. Segun-
do a Demografia Médica 2025, 
o País formou cerca de 32 mil 
médicos em 2024. Esse contin-
gente não consegue ser absor-
vido pelas cerca de 16 mil vagas 
de  residência  disponíveis  no  
mercado.  A  diferença  revela  
um desafio nacional. “Nós tive-
mos um aumento muito gran-
de dos cursos de Medicina, dos 
formandos em Medicina, e não 
temos  vagas  suficientes  para  
absorver todos esses egressos 
por falta de residência”, afirma 
César Eduardo Fernandes, pre-
sidente da Associação Médica 
Brasileira (AMB).

A  residência  médica  não  é  
obrigatória por lei no Brasil pa-
ra  o  exercício  da  Medicina,  

mas  é  indispensável  para  
quem deseja atuar como médi-
co especialista. 

O  objetivo  da  residência  é  
preparar  médicos  mais  com-
pletos em um contexto marca-
do por transformações demo-
gráficas, pressões assistenciais 
e mudanças no perfil epidemio-
lógico  da  população.  “O  me-
lhor jeito de formar um profis-
sional da área médica para que 
possa contribuir para a socie-
dade é com a residência”, afir-
ma  o  cirurgião  Adnan  Neser,  
preceptor  da  primeira  turma  
do  programa  de  residência  
médica  da  Prefeitura  de  São  
Paulo, que instituiu o sistema 
na capital em 1974.

A carga horária da residência 
médica  é  de  2.880  horas  por  
ano,  com  atendimento  em  
plantões, emergências, ambu-
latórios  de  especialidades  e  
acompanhamento dos pacien-
tes,  sempre  supervisionados  
por especialistas. A residência 
é constituída obrigatoriamen-
te  por  estágios  práticos,  que  
ocupam de 80% a 90% da carga 
horária. O tempo restante é di-
rigido a atividades teórico-pe-
dagógicas complementares. 

TECNOLOGIA PARA TRANSFOR-
MAR.  A  adoção  da  simulação  
realística tornou-se um dos ei-
xos centrais da formação de es-
pecialistas. No Einstein Hospi-
tal Israelita,  que possui cerca 
de 270 residentes em 24 progra-
mas, o uso de simulação evolui 
de acordo com a complexida-
de dos cenários. 

O coordenador da Comissão 
de Residência Médica da insti-

tuição, Renato Carrera, expli-
ca que o modelo permite “trei-
nar  e  desenvolver  competên-
cias  socioemocionais  funda-
mentais”, além de repetir pro-
cedimentos  com  segurança  e  
receber feedback imediato.

É uma metodologia ativa de 
ensino que utiliza cenários con-
trolados, manequins de alta fi-
delidade ou atores (pacientes 
padronizados)  para  replicar  
fielmente  situações  clínicas  
reais. A técnica auxilia não ape-
nas no diagnóstico,  mas tam-
bém nas condutas  adequadas  
na assistência.

No Centro Universitário das 
Américas (FAM), a simulação 
começa ainda na graduação, al-
go que o coordenador do curso 
de Medicina, Rodrigo Varotti, 
considera estruturante para a 
formação. “O aluno pode acer-
tar, errar e treinar diversas ve-
zes no ambiente simulado, pa-
ra depois adaptar essa habilida-
de ao paciente real.”

A  combinação  de  realismo  
tecnológico e ambiente contro-
lado cumpre papel duplo: ofe-
rece segurança ao estudante e 
protege o paciente, ao reduzir 
situações de treinamento dire-

to no cuidado real.

COMPETÊNCIAS SOCIOEMOCIO-
NAIS  SE  FIRMAM  COMO  PILA-
RES.  Cada  vez  mais,  institui-
ções reconhecem que o espe-
cialista não pode ser formado 
apenas pelas competências téc-
nicas. No Einstein, Carrera des-
taca que habilidades como éti-
ca, postura profissional, comu-
nicação  clara  e  trabalho  em  
equipe compõem o centro da 
proposta  pedagógica.  Essa  
preocupação está presente des-
de o processo seletivo. Na se-
gunda  fase  da  avaliação,  que  
corresponde a 40% da nota fi-
nal, o maior peso é dado para 
essas competências.

As competências socioemo-
cionais são ainda mais impor-
tantes diante da pluralidade de 
ambientes nos quais o médico 
atua.  No  Einstein,  residentes  
atuam tanto na unidade priva-
da  do  Morumbi  quanto  em  
UBSs e UPAs administradas pe-
la instituição. “A vivência en-
tre o público e o privado permi-
te oferecer  o  mesmo  grau  de 
expertise para ambos os públi-
cos”, diz Carrera. Para Varotti, 
o internato supervisionado, no 
qual o aluno atua 36 horas se-
manais  em  serviços  do  SUS,  
oferece  vivência  real  do  coti-
diano assistencial, essencial pa-
ra consolidar conhecimentos.

O  desenvolvimento  dessas  

habilidades é exemplificado pe-
lo relato do cirurgião torácico 
Leonardo Rottili  Roeder,  que  
realizou residência em hospi-
tais 100% SUS e hoje atua co-
mo preceptor no Hospital Uni-
versitário Cajuru, de Curitiba 
(PR). Roeder conta que, duran-
te a residência em cirurgia to-
rácica, uma das patologias que 
atendia  com  grande  frequên-
cia era a hiperidrose (suor ex-
cessivo), condição subestima-
da, mas que causa profundo im-
pacto  social  e  psicológico  no  
paciente. Após a cirurgia, mini-
mamente  invasiva,  ele  perce-
bia  a  transformação  no  com-
portamento dos pacientes, co-
mo a mudança na postura, na 
segurança e até na forma de se 
expressar.  “Essa  experiência  
moldou minha forma de enxer-
gar a cirurgia: técnica e preci-
são  são  fundamentais,  mas  
compreender o contexto do pa-
ciente  é  igualmente  essen-
cial”, afirma. 

A visão se fortalece também 
no setor suplementar. Ricardo 
Casalino, diretor de educação 
corporativa da Rede Total Ca-
re, do Grupo Amil, explica que 
a residência permite ao aluno 
vivenciar a medicina do mun-
do real, conectando pesquisa e 
cuidado direto. “É uma forma-
ção complementar. Na residên-
cia, o médico entende a jorna-
da inteira do paciente.” l

Residentes fazem 
exercício de 
atendimento no
Einstein

Centro de simulação; tecnologia não exclui prática clínica essencial

FOTOS: WERTHER SANTANA/ESTADÃO

Tecnologia e empatia redefinem 
a formação dos novos médicos

Formato
Residência é constituída 

obrigatoriamente por 
estágios práticos, que 

ocupam até 90% da carga

Simulação realística 
e construção do 
socioemocional 
conquistam lugares 
no desenvolvimento 
dos especialistas

Na prática
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RENATA OKUMURA

Em  um  cenário  de  constante  
evolução, o setor da saúde tem 
impulsionado avanços  tecno-
lógicos, assim como oferecido 
perspectivas  aos  pacientes.  
Diante  da  necessidade  de  se  
adaptar rapidamente às novas 
exigências desse campo, obser-
va-se aumento significativo na 
demanda por cursos de  MBA 
focados  em  inovação,  abran-
gendo áreas como gestão de ne-
gócios, administração hospita-
lar e liderança de equipes. 

“Profissionais mais prepara-
dos geram organizações mais 
inovadoras,  e  organizações  
mais  inovadoras  entregam  
uma saúde mais eficiente, aces-
sível e centrada no paciente. O 
MBA contribui justamente nes-
se ponto: forma líderes capa-
zes  de  transformar  hospitais,  
clínicas,  healthtechs  e  opera-
doras  com  visão  estratégica,  
domínio de IA e entendimento 
regulatório”, diz Wagner San-
chez, coordenador acadêmico 
do  MBA  em  Health  Tech  da  
FIAP. Criado  em  2018  com  a  
participação de Sanchez, o pro-
grama, estruturado com meto-
dologia  baseada  em  design  
thinking, utilizada para resol-
ver  problemas  complexos  de  

forma criativa e inovadora, sur-
giu para formar quem vai lide-
rar a transformação da saúde. 
“É unir tecnologia, estratégia e 
visão de negócio em um setor 
que  historicamente  foi  mais  
conservador, mas que hoje pre-
cisa  inovar  com  velocidade  e  
responsabilidade.”

Sanchez  acrescenta  que  a  
parceria com a escola de negó-
cios StartSe amplia essa visão 
ao trazer tendências dos princi-
pais  ecossistemas  globais  de  
inovação. “Isso conecta o alu-
no com o que está acontecen-
do no Vale do Silício, na Ásia e 
em  outros  hubs  estratégicos,  
aplicando esses aprendizados 
à realidade brasileira.” 

Na FIAP, o MBA em Health 
Tech  tem  carga  horária  total  
de 360 horas, no formato MBA 
Live, dividido em módulos que 

combinam  estratégia,  inova-
ção e tecnologia aplicada, com 
foco  em  execução.  As  inscri-
ções para o processo seletivo 
estão  abertas  e  as  novas  tur-

mas começam em março.
Também é oferecido um mó-

dulo  internacional  opcional,  
com  experiências  em  alguns  
dos  maiores  ecossistemas  de  
inovação do mundo, incluindo 
programas em Lisboa na Nova 
SBE,  em  Boston  no  Babson  
College, em Coimbra e em Por-
to, além de imersões na China 
e no Vale do Silício.

SUSTENTABILIDADE. Já para Fá-
bio Leite Gastal, diretor acadê-
mico  da  Faculdade  Unimed,  
criada em 2016, o MBA prepa-
ra  o  profissional  para  lidar  
com desafios como sustentabi-
lidade das instituições de saú-
de,  eficiência  operacional,  
transformação digital, regula-
ção, experiência do paciente e 
tomada de decisão baseada em 
dados. “Na saúde, inovar não 
significa  apenas  incorporar  
tecnologia, mas repensar pro-
cessos, modelos de gestão, jor-
nadas  assistenciais  e  formas  
de integração entre áreas.”

A  Faculdade  Unimed  hoje  
oferece mais de 30 cursos de 
pós-graduação,  incluindo  
MBAs, todos voltados à qualifi-
cação estratégica de profissio-
nais da saúde, da gestão e do 
cooperativismo.  Entre  eles,  
destaca-se o de Gestão de Ne-
gócios em Saúde, voltado a car-
gos estratégicos, abordando te-
mas como sustentabilidade fi-
nanceira, estratégia, inovação, 
liderança e gestão  de proces-
sos em organizações de saúde. 
A carga horária é de 360 horas, 
sendo ofertado na modalidade 
EAD  síncrono,  com  duração  
aproximada de um ano e meio. 

Focado na gestão integrada 
de hospitais e organizações de 
saúde, o MBA em Gestão Hos-
pitalar e Organizações de Saú-
de  tem  ênfase  em  qualidade,  
eficiência operacional, regula-
ção e experiência do paciente. 
Também  é  ofertado  em  EAD  
síncrono,  com  carga  horária  
de 370 horas. 

Outro  programa  de  desta-

que  é  o  MBA  em  Gestão  da  
Qualidade  e  Acreditação  em  
Saúde, voltado a profissionais 
com ensino superior nas áreas 
de saúde ou gestão que atuam 
ou buscam atuar na implemen-
tação  e  gestão  de  programas  
de  qualidade  e  segurança  em  
instituições de saúde. 

COMPLEXIDADE.  Para  Flávia  
Nielsen,  head  dos  Programas  
de Gestão do Einstein Hospi-
tal Israelita, o setor de saúde é 
um  dos  ecossistemas  mais  
complexos do mundo, pois li-
da com uma assimetria de in-
formações gigante, custos cres-
centes e o bem mais valioso: a 
vida. “O papel do gestor con-
temporâneo é utilizar a inova-
ção  para  otimizar  processos  
complexos, garantindo que os 
recursos  tecnológicos  poten-
cializem a capacidade das equi-
pes  de  oferecer  um  cuidado  
personalizado e ético.”

O Einstein oferece hoje dois 
programas  de  referência:  o  
MBA Executivo em Gestão de 
Saúde,  lançado  em  2019,  e  o  
MBA Executivo em Liderança 
e  Gestão  Pública  em  Saúde,  
que  surgiu  em  2021.  Ambos  
possuem 620 horas.

O  QUE  SE  APRENDE.  Cristiano 
de Abreu Amorim Fernandes, 
médico  com  especialização  
em Hematologia, Nutrologia e 
com mestrado em Genética e 
Bioquímica,  encontrou  no  
MBA em Health Tech, concluí-
do em 2020, uma forma de en-
riquecer a sua carreira. 

Aos 52 anos, além de seu con-
sultório, ele lidera a startup de 
tecnologia Grifolabs e uma de 
cannabis  Medicinal.  “Com  o  
avanço da tecnologia, em espe-
cial na área médica, veio a ne-
cessidade de ter um conheci-
mento técnico  mais  aprofun-
dado. Hoje consigo pensar na 
Medicina  além  da  prescrição  
de medicamentos, mas na pro-
moção de saúde, com melho-
ria no acesso, atenção e quali-
dade da assistência.”

Atualmente  cursando  um  
MBA  de  Gestão  em  Saúde,  a  
médica com  PhD em  Ciência 
da Saúde Samantha Neves, de 
51 anos, com uma carreira sóli-
da em dermatologia e na vida 
acadêmica,  busca  expandir  
sua visão para além da especia-
lização técnica,  mirando uma 
compreensão  mais  ampla  do  
setor de saúde. “Como médi-
ca, cheguei a um nível de supe-
respecialização  técnica,  mas  
sentia que precisava de uma vi-
são mais horizontal do ecossis-
tema da saúde. Meu objetivo é 
exatamente esse: complemen-
tar  a  alta  especialização  com  
uma  visão  sistêmica.  Quero  
transitar  pela  gestão  com  a  
mesma fluidez.” l

“Trabalhamos com 
desafios reais trazidos 
por hospitais, 
healthtechs e grandes 
empresas. O modelo 
Challenge Based 
Learning Agile coloca o 
aluno no centro da 
resolução de problemas, 
com uma dinâmica 
prática de prototipar, 
testar e propor soluções 
de alto impacto”
Wagner Sanchez 
Coordenador acadêmico do 
MBA em Health Tech da FIAP

MBAs em saúde são 
aposta em gestão, 
inovação e liderança
Setor tem passado por 
mudanças estruturais 
importantes, o que 
tem ampliado de 
forma significativa a 
demanda acadêmica

Com metodologia baseada em design thinking, programa da FIAP surgiu com foco em formar quem vai liderar a transformação da saúde

Na FIAP, MBA em Health Tech tem carga horária total de 360 horas

FOTOS:FIAP

Visão do especialista
Para diretor da Unimed, 
MBA prepara para lidar 

com desafios como
transformação digital

Especialização

QUINTA-FEIRA, 26 DE FEVEREIRO DE 2026

.EDU D5
O ESTADO DE S. PAULO

ines249 



VANESSA FAJARDO 

Hospitais de referência deixa-
ram de ser apenas campos de 
estágio  para  assumir  o  papel  
de protagonistas na formação 
na área da saúde. A expansão 
de instituições de ensino supe-
rior ligadas a grandes comple-
xos hospitalares, como a Facul-
dade Sírio-Libanês e a Faculda-
de Israelita de Ciências da Saú-
de  Albert  Einstein,  aproxima  
desde o início da graduação o 
aprendizado teórico da prática 
clínica  em  ambientes  de  alta  
complexidade. 

Quando não é este o caso, as 
instituições  de  ensino  supe-
rior  precisam  oferecer  hospi-
tais universitários ou fazer par-
cerias com redes hospitalares 
para garantir que os estudan-
tes tenham acesso à infraestru-
tura  para  as  aulas  práticas  e  
oportunidade  de  vivenciar  os  
desafios reais da profissão.

Segundo as novas diretrizes 
curriculares nacionais para Me-
dicina, homologadas pelo Mi-
nistério  da  Educação,  em  se-
tembro de 2025, o estágio obri-
gatório, conhecido como inter-
nato médico, deve correspon-
der a no mínimo 35% da carga 
horária total da graduação em 
Medicina, com duração míni-
ma de dois anos. Além disso, as 
atividades devem ser integral-
mente  supervisionadas  por  
professores  da  instituição  de  
ensino, com a participação de 
profissionais experientes.

Para  Luiz  Fernando  Lima  
Reis, diretor de Ensino e Pes-
quisa no Sírio-Libanês, o gran-
de desafio do ensino médico é 
inserir os alunos no ambiente 
assistencial e relacionar os con-
ceitos à prática clínica, trans-
mitindo conhecimento aliado 
ao desenvolvimento de habili-
dades. 

“Para  isso,  é  fundamental  
que os profissionais estejam ca-
pacitados para as atividades de 
ensino e aprendizagem, exer-
cendo o papel de preceptores e 
tutores. Quando os alunos fi-

cam  dispersos  em  diferentes  
serviços de saúde, sob a orien-
tação de profissionais sem vín-
culo com a instituição de ensi-
no, o processo perde qualida-
de e  capacidade  crítica,  com-
prometendo o desenvolvimen-
to do estudante”, afirma ele. 

Criada em 2023, a Faculdade 
Sírio-Libanês possui 673 estu-
dantes nos cursos de Medici-
na, Psicologia, Fisioterapia, En-
fermagem e Biomedicina. To-
da a infraestrutura do hospital 
é disponibilizada aos alunos co-
mo parte do campo para as ati-
vidades práticas. Os estudan-
tes também atuam em equipa-
mentos públicos que atendem 
pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS), como o Hospital Rota 
dos Bandeirantes, em Barueri. 

Segundo Reis, historicamen-
te, as escolas médicas brasilei-
ras estavam, em sua quase tota-
lidade,  associadas  a  grandes  
hospitais.  Mas  o  cenário  mu-
dou.  “Em  determinado  mo-
mento, se passou a permitir a 
criação de cursos desvincula-
dos  de  instituições  de  saúde.  
As faculdades de Medicina pas-
saram a ‘contratar leitos’ de ter-
ceiros e, não raramente, os alu-

nos de um mesmo curso ficam 
distribuídos em diversos servi-
ços, sem preceptores prepara-
dos e comprometidos com os 
padrões de qualidade da insti-
tuição de ensino”, diz. 

O complexo do Einstein Hos-
pital Israelita também integra 
o  campo  de estágio  dos  mais  
de 2  mil  alunos  matriculados  
em  oito  cursos  de  graduação  
da Faculdade Einstein, que es-
tão  divididos  entre  os  cursos  
de Medicina, Enfermagem, En-
genharia Biomédica, Fisiotera-
pia,  Nutrição,  Odontologia,  
Psicologia e Administração. 

A  trajetória  acadêmica  do  
Einstein  começou  em  1989  
com a inauguração da Faculda-
de de Enfermagem e da Escola 
Técnica. Em 2004, foi inaugu-
rado o Centro de Educação em 
Saúde Abram Szajman, dedica-
do exclusivamente ao ensino. 

Nos anos de 2022 e 2023,  fo-
ram abertos os Centros de En-
sino e Pesquisa Albert Einstein 
– Câmpus Cecília e Abram Szaj-
man e a Unidade Ensino Eins-
tein Goiânia, integrada ao com-
plexo  hospitalar  do  Einstein  
na cidade.

Alexandre Holthausen, dire-
tor-superintendente  de  Ensi-
no do Instituto Israelita de En-
sino  e  Pesquisa  Albert  Eins-
tein, explica que as atividades 
práticas  começam  de  forma  
precoce  em  todos  os  cursos.  
Em Medicina, por exemplo, os 

alunos  iniciam  as  atividades  
práticas já no primeiro semes-
tre,  com  vivências  em  unida-
des básicas de saúde. A partir 
do segundo ano, eles passam a 
frequentar  semanalmente  os  
hospitais para atividades práti-
cas supervisionadas.

“Grandes hospitais de quali-
dade  podem  levar  vantagem  
por ter, em um mesmo lugar e 
ao mesmo tempo, ótimos pro-
fissionais, densidade acadêmi-
ca, volume e diversidade de pa-
cientes e infraestrutura de pon-
ta, componentes essenciais de 

uma graduação de Medicina.”
A  complexidade  dos  servi-

ços  hospitalares  é  diferencial  
para  o  médico  e  pesquisador  
Vitor  Ulisses  Monnaka,  que  
fez a graduação no Einstein e 
hoje cursa o doutorado no exte-
rior por um programa da facul-
dade. Para ele, a complexidade 
dos serviços hospitalares ofer-
tados  é  um  dos  fatores  de  
maior impacto para formação 
dos estudantes de Medicina. 

“Por um lado, temos contato 
com  tecnologias  médicas  de  
ponta e acompanhamos condu-
tas baseadas em protocolos uti-
lizados em países de primeiro 
mundo. Por outro, desenvolve-
mos a capacidade de atuar em 
cenários com limitações estru-
turais características do nosso 
sistema  de  saúde”,  comenta  
Monnaka. 

O médico diz que essa com-
binação prepara os estudantes 
para “atuarem com excelência 
em diferentes contextos, con-
ciliando alto rigor técnico com 
adaptabilidade e senso de res-
ponsabilidade  social.”  Hoje,  
enquanto  pesquisador,  ele  
aproveita  sua  formação  cien-
tífica para a validação de tecno-
logias  inovadoras  em  saúde.  
“Meu objetivo é contribuir pa-
ra que soluções com potencial 
de  impacto  real  cheguem  à  
prática assistencial.”

FORMAÇÃO  EM  XEQUE.  Diogo  
Sampaio, do Conselho Federal 
de Medicina (CFM), atribui o 
desempenho insatisfatório no 
Enade  à  baixa  qualidade  dos  
campos de estágio oferecidos 
por  parte  das  instituições  de  
ensino — o que não ocorre em 
faculdades vinculadas a hospi-
tais que são capazes de garan-
tir melhor estrutura para a for-
mação prática. “Se não há um 
campo  de  estágio  adequado,  
você não consegue formar um 
bom médico.” l

‘Falta estrutura e
orientação’, diz
presidente da AMB

Infraestrutura de alta 
complexidade permite 
vivenciar realidade da 
profissão, oferecendo 
uma preparação
mais ampla

O presidente da Associação 
Médica Brasileira, César 
Eduardo Fernandes, aponta 
desafios estruturais que ain-
da comprometem a oferta 
de residências de qualidade. 
Para ele, o problema central 
está na infraestrutura defici-
tária de muitos serviços for-
madores. “Boa parte das re-
sidências está instalada em 
serviços com deficiências 
estruturais, em que faltam 
preceptores bem formados 
e número adequado de pro-
cedimentos.”

“Não é a convivência com 
o residente que piora a segu-
rança do paciente, é a falta 
de estrutura, falta de orienta-
ção, a falta de profissionais 
competentes para o cuidado 

desses pacientes e, ao mes-
mo tempo, para o ensino dos 
residentes”, avalia.

Embora o diploma permi-
ta o registro profissional no 
País, Fernandes considera 
indispensável aprimorar os 
mecanismos de avaliação. E 
mostra preocupação com os 
resultados da primeira edi-
ção do Exame Nacional de 
Avaliação da Formação 
Médica (Enamed), divulgada 
em janeiro de 2026. O estu-
do revelou que cerca de 30% 
dos 351 cursos de Medicina 
avaliados no Brasil obtive-
ram conceitos insatisfató-
rios (1 e 2), indicando baixa 
proficiência dos alunos. “É 
importante que ele (médico) 
passe por uma avaliação das 
suas competências, das suas 
habilidades e suas atitudes 
depois de formado, ou mes-
mo durante a sua formação”, 
diz Fernades. l

“É fundamental que os profissionais 
estejam capacitados para ensino e 
aprendizagem, exercendo o papel de 
preceptores e tutores”
Luiz Fernando L. Reis, diretor do Sírio-Libanês

TIAGO QUEIROZ / ESTADÃO 

Einstein tem salas de aula que simulam UTIs, bonecos realísticos e computadores de última geração 

Faculdades de 
hospitais criam 
‘campo de 
estágio’ e 
de formação 

O desafio
Inserir o estudante no 

ambiente assistencial e 
relacionar conceitos à 

prática clínica

Diferenciais
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Especialistas  apontam  que  o  
envelhecimento da população 
exigirá reestruturação dos cur-
rículos dos cursos de Medicina 
e  necessidade  de  formação  
continuada para preparar pro-
fissionais  capazes  de  atender  
às demandas da população ido-
sa.  O  Instituto  Brasileiro  de  
Geografia e Estatística (IBGE) 
mostrou que, em 2023, pela pri-
meira  vez,  há  mais idosos do  
que jovens no Brasil. O porcen-
tual  de  pessoas  acima  de  60  
anos é de 15,6% e ultrapassou 
os 14,8% que têm entre 15 e 24 
anos. De 2000 para 2023, a po-
pulação idosa quase duplicou. 

Para  Eduardo  Canteiro  
Cruz, professor da Escola Pau-
lista de Medicina da Universi-
dade Federal de São Paulo (U-
nifesp)  e  chefe  da  residência  
em Geriatria, a formação médi-
ca não tem acompanhado a ve-
locidade  do  envelhecimento  
populacional. “Embora a gen-
te entenda a premência de for-
mar os profissionais em áreas 
mais associadas ao envelheci-
mento, não há uma mudança 
substancial  na  proposição  de  
formação. Existe uma certa se-
dimentação das mentalidades 
dos coordenadores dos cursos 
médicos, porque para aumen-

tar a mesma carga horária de 
alguns conteúdos, tenho de di-
minuir outros.” 

BATALHA  PELOS  CURRÍCULOS  
MÍNIMOS.  Entidades  como  a  
Academia Nacional de Cuida-
dos Paliativos (ANCP) e a So-
ciedade Brasileira de Geriatria 
e  Gerontologia  (SBGG)  têm  
encabeçado movimentos para 
garantir  que  os  currículos  de  
Medicina  passem  a  contem-
plar conteúdos mínimos des-
sas  especialidades  e  estejam  
mais  condizentes  à  realidade  
demográfica que se anuncia. 

Em 2022, as diretrizes curri-
culares nacionais de Medicina 
passaram a incluir cuidados pa-
liativos como conteúdo obriga-
tório. A ANCP atuou para defi-
nir  quais  eram  as  competên-
cias e conteúdos mínimos a se-
rem  desenvolvidos  ao  longo  
da graduação. Agora,  a SBGG 
faz o mesmo com a Geriatria. 
“A  maioria  dos  currículos  
médicos fala de saúde do ido-
so, o que é muito diferente de 
você ter alguém explicando so-
bre envelhecimento sob a óti-
ca do geriatra, que é um espe-
cialista”, afirma Cruz. 

Ele defende uma reestrutu-
ração de cursos de  Medicina, 
de modo que os currículos tra-
balhem  as  competências  me-
nos fragmentadas, garantindo 
a formação de um profissional 
capaz de oferecer ao paciente 
um  cuidado  integral,  que  é  
mais  eficiente  e  gera  menos  
custos.  “Não  dá  para  conti-
nuarmos  ensinando  como  a  
gente fazia há 50 anos.” 

Ele cita como exemplo a on-

cologia, que é uma especialida-
de médica, e o aluno que não 
quer seguir esta área não preci-
sa, necessariamente, aprender 
qual linha de quimioterapia de-
ve ser prescrita ao paciente em 
tratamento. Mas há outros co-
nhecimentos imprescindíveis. 
“Como  reconhecer  o  câncer,  
saber rastreá-lo e acolher a pes-
soa com câncer.”

Para José Humberto Fregna-
ni,  Superintendente  de  Estu-
do,  Pesquisa  e  Inovação  do  
A.C.Camargo  Câncer  Center,  
o  envelhecimento  populacio-
nal e a longevidade vão exigir 

formação contínua e atualiza-
ção dos profissionais da saúde. 
Ele  já  sente  o  aumento  pela  
procura de especializações no 
A.C.Camargo. “Cuidados palia-
tivos, por exemplo, é uma área 
que vai crescer muito e de for-
ma geral  os profissionais não 
estão  preparados  para  reali-
zar.  Muitas  vezes  o  paciente  
idoso não tem uma doença ma-
ligna, mas o melhor tratamen-
to naquele momento não é fa-
zer  um  procedimento  invasi-
vo, é oferecer qualidade de vi-
da com alívio de sintomas.”

O aumento de casos de mor-
tes provocadas por câncer em 
vez de doenças cardiovascula-
res,  que  historicamente  vi-
nham antes, também tem au-

mentado a procura por cursos 
na área de oncologia, segundo 
Fregnani.  O  Instituto  Nacio-
nal  do  Câncer  (Inca)  estima  
781  mil  casos  de  câncer  por  
ano no Brasil entre os anos de 
2026 e 2028. 

Fregnani conta que o câncer 
está  se  tornando  a  principal  
causa de morte, superando as 
doenças  cardiovasculares  em  
alguns locais,  pois  estas  tive-
ram avanços em tratamentos e 
controle de riscos como o taba-
gismo,  enquanto  a  oncologia  
ainda apresenta uma estimati-
va de crescimento contínuo. 

O dado é reforçado por um 
levantamento  do  Observató-
rio de Oncologia que apontou 
que em 2023 o câncer foi a prin-
cipal causa  de  morte  em  670  
municípios – o que representa 
12% do total. Em 2015, esse nú-
mero era de 516 cidades, e em 
2020, de 606, ou seja, foi regis-
trado um aumento acumulado 
de 30% em oito anos.

O  médico  explica  que  o  
câncer  é  uma  patologia  do  
DNA provocada por mutações 
genéticas que tornam as célu-
las “imortais”, permitindo que 
se  repliquem  desordenada-
mente. Com o avançar da ida-
de, mecanismos de defesa do 
corpo contra essas células mu-
tadas se tornam menos eficien-

tes, e o tempo de exposição a 
fatores de risco, como tabagis-
mo e má alimentação, é maior, 
o que explica a associação dire-
ta ao envelhecimento. “A onco-
logia ainda é um desafio muito 
grande para o País. Por isso, a 
importância  do  lifelong  lear-
ning  para  todos  os  profissio-
nais: eles não podem parar na 
residência,  precisam  conti-
nuar se atualizando. Mas não 
adianta só ir em congresso, é 
preciso fazer cursos de aprimo-
ramento, como MBA, mestra-
do ou doutorado.”

Na contramão da recomen-
dação,  a  Demografia  Médica  
no Brasil 2025, produzida pela 
Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de São Paulo, apon-
tou que apenas 8% dos médi-
cos cursavam algum programa 
de residência no ano de 2024. 

Além disso, a pesquisa mos-
trou  uma  defasagem  entre  a  
oferta de  vagas  de  graduação  
médica  e  residência  médica.  
Em  2024,  havia  no  Brasil  
244.141  médicos  generalistas,  
que não tinham título de espe-
cialista. 

TRABALHO EM EQUIPE E COMU-
NICAÇÃO.  Duas  das  habilida-
des  cuja  importância  será  la-
tente  para  a  atuação  médica  
nos próximos anos são a capa-
cidade de se comunicar e a de 
trabalhar em equipe. O profes-

sor da Escola Paulista de Medi-
cina  da  Unifesp  reforça  que  
tanto na área de cuidados palia-
tivos  quanto  na  geriatria,  a  
atuação  é  feita  por  equipes  
multidisciplinares.

“Os  profissionais  de  saúde  
são  muito  pouco  treinados  a  
trabalhar em equipe durante a 
sua formação. Isso é um pro-
blema porque gera muito con-
flito  e  se  perde  muito  tempo  
até que o profissional já forma-
do tenha a capacidade de fazer 
essa interação de maneira equi-
librada”, diz Cruz. 

A comunicação também se-
rá fundamental. “Saber como 
dar  más  notícias,  incluindo  a  
família, o cuidador, na tomada 
de decisão. Uma comunicação 
que dê protagonismo à pessoa 
idosa”, acrescenta o professor 
da Unifesp.

Além disso, é necessário que 
os profissionais  saibam “pro-
mover  saúde”,  estabelecendo  
medidas  de  reabilitação,  de  
prevenção primária, secundá-
ria, terciária e quaternária. “Se 
a gente fica focado só na doen-
ça,  a  gente acaba criando um 
cuidado em saúde muito caro. 
Temos de mudar um pouco o 
eixo  da  doença  para  saúde  e  
com isso tentar mudar a reali-
dade que a gente tem do pro-
cesso de transição epidemioló-
gica  da  população”,  afirma  
Cruz. l

VINICIUS STASOLLA/A.C. CAMARGO

O futuro da Medicina

“Muitas vezes o melhor tratamento 
naquele momento não é fazer um 
procedimento invasivo, é oferecer 
qualidade de vida”
José Fregnani, gestor do A.C. Camargo

Atividade prática no A. C. Camargo, na capital paulista; profissionais do hospital já sentem um aumento da procura por especializações

Envelhecimento da população 
impõe mudanças nos currículos

Habilidades a desenvolver
Avançar no atendimento 
exigirá capacidade de se 

comunicar e de trabalhar 
em equipe

Crescimento do n.º de 
idosos vai exigir que 
profissionais da saúde 
se especializem em 
áreas como oncologia 
e cuidados paliativos
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Dezoito anos após o primeiro 
procedimento do tipo no Bra-
sil e com a área em plena expan-
são, o ensino de cirurgia robóti-
ca tem deixado de ser restrito 
apenas a profissionais forma-
dos. A mudança ocorre com a 
implementação  de  laborató-
rios e centros de pesquisa vol-
tados a  atividades  de  simula-
ção virtual,  com  práticas  que  
incluem médicos ainda na eta-
pa  de  formação  (até  mesmo  
nos anos iniciais).

Grande  parte  dos  espaços  
voltados à prática de cirurgia  
robótica  para  graduandos  foi  
inaugurada nos primeiros me-
ses deste ano e em 2025, tanto 
em instituições públicas quan-
to privadas. Práticas do tipo en-
tre  estudantes  não  formados  
também são incomuns no exte-
rior, embora também estejam 
ganhando espaço.

Esse  tipo  de  procedimento  
tem  ganhado  espaço  na  rede  
privada e, aos poucos, na saú-
de pública. A realização deman-
da o uso de joystick (controle), 
no  qual  o  cirurgião  comanda  
todos os movimentos em inci-
sões pontuais no corpo do pa-
ciente,  ao  mesmo  tempo  em  
que a máquina tem maior pre-
cisão  na  aplicação  de  força  e  
estabilidade.  Desse  modo,  é  
um método com cortes meno-
res (o procedimento é guiado 
com o uso de uma câmera inse-
rida em uma das incisões, co-
mo  em  uma  laparoscopia)  e  
um pós-operatório que tende 
a ser menos desconfortável. Es-
se tipo de cirurgia é utilizado 
em diferentes  especialidades,  
como urológica, ginecológica, 
cardíaca, pediátrica e oncológi-
ca, entre outras.

O custo milionário continua 
a ser, contudo, um dos princi-
pais  impedimentos  para  uma  
utilização em maior escala. E, 
em paralelo, essa área também 
deve  passar  por  transforma-
ções. No ano passado, ganhou 
repercussão um procedimento 
experimental  (em  cadáver  de  
porco) realizado por um robô 
com inteligência artificial, que 
realizou uma cirurgia em teci-
dos reais nos Estados Unidos.

Uma das instituições que se 
voltou a essa área é a Universi-
dade  Estadual  Paulista  (U-
nesp) de Botucatu, que inau-
gurou o Centro de Simulação 
e  de  Inovação  Tecnológica  
em  Treinamento  Cirúrgico  
(CSITC) em janeiro. O espa-
ço é voltado a estudantes de 

graduação  e  residentes,  com  
equipamentos  de  simulação  
em videocirurgia, cirurgia ro-
bótica  e  outras  tecnologias.  
Outra  inauguração  recente  
foi  na  Universidade  Federal  
de Goiás (UFG), com a abertu-
ra do Laboratório de Simula-
ção Robótica e Cirurgia Mini-
mamente  Invasiva,  em  no-
vembro. O espaço é voltado a 
estudantes  de  diferentes  pe-
ríodos,  incluindo  os  do  pri-
meiro  ano,  com  um  simula-
dor  com  mais  de  80  exercí-
cios, desde sutura até diferen-
tes  tipos  de  cirurgias,  como  
de vesícula, útero e próstata. 

Coordenadora do laborató-
rio  e  professora  do  Departa-
mento de Cirurgia da UFG, Fa-
tima Mrue conta que o simula-
dor traz uma precisão de movi-
mentos e imagens muito seme-
lhante a uma cirurgia robótica 
real. “E é isso que traz mais se-
gurança e delicadeza na cirur-
gia”,  conta.  Antes,  a  institui-
ção alugava um equipamento, 
de modo que era mais restrito.

A médica explica que o con-
tato com esse tipo de equipa-
mento  é  importante  mesmo  
para alunos que não vão se es-
pecializar  em  cirurgia.  Como  
exemplo, cita um profissional 
que atenderá um paciente com 
complicações.  “Vai  saber  o  
que esperar, diferenciar se foi 
uma cirurgia por vídeo, corte 
ou robô.”

USP.  Na Universidade de São 

Paulo (USP), o Centro de Trei-
namento  em  Procedimentos  
Minimamente Invasivos (Pro-
min)  recebeu  um  simulador  
de cirurgia robótica no ano pas-
sado, que será voltado a ativi-
dades da graduação. O equipa-
mento de alta precisão custou 
cerca de R$ 1 milhão, de acor-
do com a instituição.

Há,  também,  experiências  
do tipo em instituições priva-
das. A Faculdade de Ciências 
Médicas de Minas Gerais, por 
exemplo, tem uma disciplina 
optativa de Cirurgia Robótica. 
Além  das  aulas  teóricas  (co-
mo  sobre  funcionamento  do  
sistema  e  tipos  de  procedi-
mentos),  realiza  atividades  
em laboratório de simulação e 
permite  o  acompanhamento  
supervisionado de operações  
no bloco cirúrgico.

No interior de São Paulo, o 
Grupo UniEduK utiliza simula-
dores para treinamento de ci-
rurgias  robóticas  e  minima-
mente  invasivas  (como  lapa-
roscopias).  As  atividades  en-
volvem tanto o Centro Univer-
sitário  de  Jaguariúna  (Uni-
FAJ) quanto o Centro Univer-
sitário Max Planck (UniMAX), 
de Indaiatuba.

Reitor das duas instituições, 
o médico Nuno Sousa conside-
ra que a inclusão da cirurgia ro-
bótica é importante diante dos 
seis anos que os estudantes le-
vam para completar a gradua-
ção, sem contar o tempo poste-
rior de residência. Ou seja, es-
tão  sendo  preparados  para  o  
que ainda está por vir em um 
momento de avanço tecnológi-
co. “Precisamos projetar a Me-
dicina  para  daqui  a  20,  25  
anos”, justifica. “Hoje, muitas 
cirurgias já são mediadas por 
robô. É uma realidade do pre-
sente que, provavelmente, es-
tará mais disseminada em 20 

anos”, completa.
Segundo o reitor, os simula-

dores permitem atividades se-
guras e protegidas para os estu-
dantes  desenvolverem  suas  
competências,  independente-
mente  de  optarem  por  atuar  
na área cirúrgica futuramente. 
“A  formação  médica  tem  de  
ser  global”,  resume.  Como  
exemplo, cita um médico da fa-
mília que terá essa referência 
ao  aconselhar,  recomendar  e  
discutir  abordagens  com  um  
paciente. Além disso, ativida-
des  com  simulação  também  
são  voltadas  a  estudantes  de  
outras  áreas  da  saúde.  Para  
além da inserção na grade obri-
gatória, a cirurgia robótica tam-
bém está em disciplinas eleti-
vas. “É uma oportunidade de 
contato  com  esse  trabalho,  
uma ‘degustação’ daquilo que 
podem  vir  a  fazer  se  tiverem  
interesse nessa área”, explica.

PARA  ALÉM  DOS  LABORATÓ-
RIOS. Em outras instituições, a 
cirurgia robótica entra na for-
mação dos médicos de outras 
maneiras.  A  Faculdade  Sírio-
Libanês  –  ligada  ao  hospital  
que  fez  o  primeiro  procedi-
mento cirúrgico com robôs no 
País – aborda o tema de outras 
formas,  ainda  mais  porque  

seus alunos ainda são inician-
tes (a graduação começou no 
ano  passado).  Há  atividades,  
por exemplo, de visitas ao cen-
tro cirúrgico e outros ambien-
tes com amplo uso de tecnolo-
gia. Nesses casos, para além da 
técnica em si, é feita uma pro-
blematização,  diz  Sérgio  Sa-
mir  Arap,  diretor  médico  ad-
junto  do  Centro  Cirúrgico,  
Centro de Endoscopia e Cen-
tro de Ortopedia do Hospital 
Sírio-Libanês.

O  médico  avalia,  contudo,  
que  o  contato  com  procedi-
mentos robóticos será realiza-
do  em  outros  momentos  da  
formação, como  por meio do  
acompanhamento de procedi-
mentos  (como  observador,  
por  exemplo).  Para  os  nova-
tos, há apenas visitas guiadas.

Para o especialista, o conta-
to  com  a  tecnologia  é  essen-
cial, mas não o mais importan-
te. “A cirurgia, como um todo, 
não é o foco principal para os 
acadêmicos. Costumamos di-
zer que o mais importante é a 
‘clínica cirúrgica’: quais são as 
doenças, como é feito o diag-
nóstico,  quais  exames  preci-
sam ser realizados e quais ca-
sos necessitam de ação médica 
imediata.” l

UFG inaugurou recentemente o Laboratório de Simulação Robótica e Cirurgia Minimamente Invasiva

LABORATÓRIO DE SIMULAÇÃO ROB

“Na formação do aluno 
de Medicina, mais 
importante do que o 
contato com as 
tecnologias, sejam 
robóticas ou de 
inteligência artificial, é 
que ele seja treinado 
para desenvolver 
análise crítica sobre 
essas tecnologias e, 
principalmente, para 
avaliar publicações 
médicas, identificando 
vieses, erros 
metodológicos e 
conflitos de interesse”
Sérgio Samir Arap
Diretor médico adjunto do 
Centro Cirúrgico, Centro de 
Endoscopia e Centro de 
Ortopedia do Hospital 
Sírio-Libanês

A cirurgia robótica já entra nas salas de aula

Prática para graduandos
Grande parte dos espaços 

voltados à cirurgia
robótica foi inaugurada 

neste ano e em 2025

Instituições públicas e 
privadas têm investido 
em simuladores e
ampliado acesso à
tecnologia, antes mais 
restrita e cara
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas

A Tokio Marine Seguradora S.A. submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras relativas ao ano findo em 
31 de dezembro de 2025, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, em cumprimento às normas vigentes.

Cenário Geral

A Tokio Marine Seguradora S.A., subsidiária da Tokio Marine Holdings, Inc., o mais antigo conglomerado securitário 
do Japão e um dos maiores grupos do setor no mundo, anuncia os resultados de 2025. Em um ano de intensificação 
da concorrência, a Seguradora revisou e aprimorou práticas técnicas, comerciais e operacionais. 
Essa agenda de evolução contínua fortalece fundamentos, eleva a eficiência e preserva padrões de qualidade 
e rentabilidade, sustentando nossa posição de destaque no mercado. A Seguradora continua crescendo de forma orgânica, 
por meio da oferta de Produtos e Serviços de excelência e forte relacionamento com seus mais de 48 mil Corretores. 
Em 2025, a Tokio Marine registrou um crescimento de 8,9% em Prêmios Emitidos em comparação ao desempenho de 2024. 
O faturamento atingiu o montante de R$ 14,6 bilhões contra R$ 13,4 bilhões alcançados no ano anterior. Deste total, 
as indenizações devolvidas à sociedade referentes ao período chegaram a R$ 7,9 bilhões. Já o Índice Combinado ficou 
em 91,2%, que reflete o excelente desempenho operacional da Seguradora.  
Os indicadores mostram que a estratégia da Seguradora, ancorada no plano Tokio Transforma — cujos objetivos são 
Excelência em Serviços, Crescimento Sustentável, Produtividade e Eficiência, Inovação e Tecnologia, Trabalho em Equipe 
e ESG (Environmental, Social and Governance) — mantém uma trajetória consistente de geração de valor.
Entre os principais fatores de destaque que ajudaram a alavancar os resultados da Seguradora estão a revisão contínua 
dos processos de subscrição, a otimização da gestão de sinistros para agilizar o pagamento das indenizações, a adaptação 
e aderência ao novo marco regulatório e à Nova Lei do Seguro, além do uso intensivo de tecnologia, que contribuiu 
para ganhos de performance e melhor controle de custos. A manutenção das despesas administrativas em níveis 
controlados reforça a solidez na gestão financeira da Seguradora e cria bases sustentáveis para o crescimento do 
negócio no longo prazo.
Presente no Brasil há 66 anos, a Seguradora reafirma seu compromisso com a manutenção de investimentos no país 
e com a oferta de soluções de excelência voltadas à proteção da Vida e do Patrimônio de Pessoas e Empresas. 
Como parte integrante da indústria securitária, a Tokio Marine atua diariamente no fortalecimento da cultura do seguro 
no Brasil, com o objetivo de evidenciar à população a importância de proteger aquilo que realmente importa, especialmente 
diante dos desafios impostos pelas mudanças climáticas.

Diretoria de Produtos Massificados

- Desempenho de Produtos

Ao longo de 2025, a Tokio Marine manteve uma posição de destaque no ranking do segmento de Seguro de Automóvel, 
em mais um ano marcado por forte competição entre as Seguradoras. Durante o período, a Seguradora registrou um 
crescimento de 7,6% em Prêmios Emitidos, superior à média de mercado.
A Seguradora foi reconhecida como uma das melhores Seguradoras no segmento de Automóvel na Pesquisa 
para Melhoria Contínua do Mercado de Seguros (PMC), realizada pelo Sincor-SP com cerca de mil Corretores, na qual 
foi citada em 82,6% das avaliações, sendo majoritariamente classificada como “excelente” e “bom” em atributos como 
coberturas acessórias, atendimento ao Corretor, processos de renovação, comissionamento, agilidade nas cotações, 
eficiência na emissão de apólices e rapidez nas indenizações.
A Tokio Marine tem adotado diversas estratégias para manter sua competitividade, como a inovação em produtos 
de entrada, com foco em custo-benefício para os Clientes. Nesse sentido, a Seguradora lançou, em outubro, a Assistência 
Auto Resolve, que oferece diversos serviços sem a necessidade da contratação de um seguro completo tradicional.
Entre os Produtos Riscos Diversos Massificados, um dos grandes destaques do ano foi o Seguro Condomínio, com um 
crescimento de 46,2% em Prêmios Emitidos, seguido do Seguro Fiança Locatícia, cujo aumento em relação ao mesmo 
período do ano passado foi de 41,6%. Já o Seguro Residencial teve um crescimento de 25,5%. Em 2025, a Tokio Marine 
atingiu a marca de R$ 1 bilhão de faturamento na carteira de RD Massificados, resultado que reflete o crescimento 
sustentável, o sucesso na ampliação do portfólio e na adoção de estratégias mais eficientes de distribuição e atendimento. 
Em junho, o Seguro Fiança Locatícia passou a incluir Biometria Facial, reforçando a segurança da contratação, 
além da antecipação da modalidade plurianual para seguros imobiliários e da ampliação das opções de pagamento. 
A Seguradora também aprimorou os Seguros Residencial e Condomínio, com novas coberturas e assistências — como 
Assistência Pet 24h, proteções para alagamentos e inundações, garantias de contenção e salvamento, além da inclusão 
de Responsabilidade Civil Empregador e de um plano ampliado de Assistência 24h.
Na carteira de Pessoas Individual, o crescimento em prêmios foi de 15,4% em comparação ao ano de 2024, 
com destaque para os produtos Viagem e Vida Individual, que registraram crescimento de 21,1% e 16,2%, respectivamente.  
Na carteira de Pessoas Coletivo, o crescimento ficou em 10,6%.  
Entre as iniciativas da Seguradora nesta carteira, destaca-se o lançamento da cobertura para viagens nacionais no Seguro 
Viagem e do Simulador Capital Sob Medida, ferramenta que auxilia Corretores e Clientes na estimativa do capital ideal 
no Seguro de Vida Individual.

Diretoria de Produtos Pessoa Jurídica

- Desempenho de Produtos

Em 2025, a Diretoria Executiva de Produtos Pessoa Jurídica atingiu faturamento recorde de R$ 4 bilhões, com crescimento 
de 10,6% em relação a 2024, consolidando a Tokio Marine como um dos principais players do segmento no Brasil. 
A Seguradora oferece soluções customizadas aos Clientes Corporativos e se destaca em um mercado de seguros que 
exige profundo conhecimento dos segmentos econômicos, competência de subscrição e abordagem comercial consultiva 
junto a Corretores especializados. 
Durante o período, os produtos que apresentaram crescimento relevante em Prêmios Emitidos, quando comparados 
com o desempenho no mesmo período do ano anterior, foram a carteira Transporte, que cresceu 12,3% no ano, com 
destaque para o Transporte Nacional, com 70,5%; Empresarial, com 24,5%; E&O (Errors and Omissions), com 24,4% 
e Riscos Nomeados e Operacionais, 8,3%.
A Seguradora avançou na diversificação de portfólio ao lançar, em parceria com a Tokio Marine HCC, o produto de M&A, 
voltado à cobertura de riscos em operações de fusões e aquisições, além do E&O para área da saúde, destinado a 
profissionais e empresas de diversas especialidades. 
A Diretoria promoveu a simplificação dos ramos aceitos no Seguro Empresarial e implementou melhorias nos Seguros 
de Riscos de Engenharia e RC Obras, ampliando a autonomia dos Corretores e aprimorando a experiência comercial.
Com foco em eficiência operacional, foram realizadas melhorias no Portal de Seguro Garantia, tornando o processo de 
cotação, emissão, gestão e endosso mais ágil e intuitivo, com novos materiais de apoio para Corretores e Assessorias.
Por fim, a Seguradora lançou o projeto Plantando o Futuro, em parceria com a NDD – Hub de Soluções Tecnológicas, 
promovendo o plantio de árvores de alto potencial de captura de CO2 como forma de compensação associada ao processo 
eletrônico de averbação de Seguros de Transportes.

Diretoria de Operações, Tecnologia e Sinistros

A Tokio Marine mantém investimentos contínuos em tecnologia, com foco na transformação digital e na automação 
de processos, visando ampliar a eficiência operacional, a agilidade e a qualidade do atendimento a Corretores, Assessorias, 
Clientes e Parceiros de Negócios. A estratégia contempla o uso de tecnologias como Inteligência Artificial, Machine 

Learning, Internet das Coisas e Segurança da Informação, além da digitalização de processos e do desenvolvimento de 
novos serviços e produtos digitais, iniciativas que vêm fortalecendo a experiência dos públicos atendidos e consolidando 
a Seguradora como uma das seguradoras mais inovadoras do mercado.
Em linha com o movimento contínuo de aprimoramento de processos por meio de projetos com a orientação interna de 
“AI First”, a Seguradora avançou na aplicação de Inteligência Artificial ao longo do ano, destacando-se a orçamentação 
de sinistros de automóveis em minutos e a implementação de IA Generativa, em parceria com a AWS (Amazon Web 

Services), para leitura de documentos internos, contribuindo para maior eficiência e aprimoramento contínuo dos processos.
Ainda durante o período, a Seguradora anunciou investimento na implementação da tecnologia Genesys em sua Central 
de Relacionamento e nas áreas de Operações e Sinistros, com foco na melhoria da eficiência do atendimento a Corretores 
e Segurados, por meio de recursos como histórico integrado de contatos, otimização da gestão de chamados e análises 
avançadas de interações e do sentimento do Cliente por meio de speech analytics.
Em setembro, a Tokio Marine concluiu a internalização da Assistência 24h do Seguro de Vida, iniciativa que já está disponível 
em todo o país. Como parte desse movimento, a Seguradora passou a gerenciar internamente a rede de prestadores e 
a equipe responsável pelo atendimento aos Clientes nas operações de Assistência 24h para diferentes serviços. 
Essa etapa dá continuidade ao movimento iniciado em 2018, quando, de forma inédita no mercado segurador, 
a Tokio Marine começou a internalização da Assistência 24h do Seguro Auto, reforçando o controle e a gestão da qualidade 
dos serviços prestados aos Clientes.
Já em dezembro, a Seguradora anunciou o investimento na capacitação de seus Colaboradores para uso de Inteligência 
Artificial, com a meta de que mais de 80% de sua equipe esteja plenamente apta a usar a ferramenta até o final de 2026. 
A iniciativa faz parte de um projeto de três anos da Diretoria de Tecnologia, Digital e Inovação, que começou a ser 
implementado em 2025 com treinamentos exclusivos e parcerias para capacitação profissional.

A Seguradora investiu, ainda, em Trilhas de Conhecimento para Colaboradores dos times de Tecnologia com fundamentos 
específicos para suas áreas de atuação, em parceria com a Alura, maior escola online de tecnologia do Brasil. Além disso, 
estabeleceu uma parceria estratégica com a AWS para impulsionar a evolução da Inteligência Artificial Generativa 
na Tokio Marine. 
Com o objetivo de fortalecer a capacitação continuada de seus parceiros, a Tokio lançou, por meio da UP – Universidade 
Parceiros Tokio, a trilha Inteligência Artificial para Corretores de Seguros, voltada à aplicação prática da IA para ganhos 
de eficiência, incremento de vendas e aprimoramento do atendimento. A iniciativa integra a estratégia de capacitação 
continuada da UP que, em 2025, completou dois anos com mais de 20 mil Corretores e Assessorias capacitados e 30 mil 
usuários cadastrados, consolidando-se como uma plataforma estratégica de desenvolvimento profissional, com ampla 
programação de treinamentos ao vivo e trilhas certificadas.

Segurança da Informação

Em 2025, a Tokio Marine concluiu a certificação PCI-DSS (Payment Card Industry - Data Security Standard), reforçando 
seu compromisso com a segurança da informação e a proteção de dados no ambiente de pagamentos, ao adotar controles 
técnicos e operacionais alinhados aos padrões internacionais. A conquista fortalece a prevenção a fraudes, amplia 
a confiança de Clientes e Parceiros e evidencia a maturidade da Seguradora em segurança da informação. 
Complementarmente, a Seguradora passou a disponibilizar o Pix Automático como nova opção de cobrança, oferecendo 
mais agilidade, praticidade e segurança no pagamento das parcelas de seguros.

ESG – Environmental, Social and Governance

A Tokio Marine divulgou em seu site institucional, o Relatório de Sustentabilidade referente às suas ações atreladas à 
agenda ESG durante o ano de 2024. A iniciativa está em alinhamento com as diretrizes da Circular nº 666 da Superintendência 
de Seguros Privados (SUSEP) de 2022, que determina a publicação de dados relativos à sustentabilidade pelas Seguradoras.
A Seguradora reforçou seu compromisso climático e ESG ao participar da COP30 como patrocinadora da Casa do Seguro, 
contribuindo para o debate sobre soluções de mitigação de riscos climáticos. No período, avançou em sua jornada de 
descarbonização ao obter o Selo Carbon Free e, pelo segundo ano consecutivo, o Selo Ouro do GHG Protocol, 
reconhecimentos que reforçam sua atuação responsável e alinhada à filosofia “Good Company”.
Apoio à Comunidade  

A Tokio Marine reforçou seu compromisso com a comunidade ao realizar ações de apoio a populações afetadas por 
eventos climáticos, incluindo a doação de cinco toneladas de alimentos e itens de higiene à Prefeitura de Ipatinga (MG), 
cerca de seis toneladas de cestas de alimentos à Defesa Civil do Rio Grande do Sul e 300 mil tijolos à Defesa Civil do 
Paraná para a reconstrução de áreas atingidas. 
Além dessas iniciativas emergenciais, a Seguradora manteve seu apoio à AACD, anunciando pelo 14º ano consecutivo 
sua contribuição ao Teleton, reafirmando sua atuação social e solidária em âmbito nacional.
Governança 

A Governança Corporativa da Tokio Marine inclui estruturas e práticas que garantem a boa gestão da Seguradora, 
com foco em transparência, responsabilidade e ética nos negócios. Nesse sentido, conta com definição clara de papéis 
e responsabilidades, incluindo as funções dos Órgãos de Administração (Conselho de Administração e Diretoria Executiva) 
e da Auditoria, além de divulgar informações claras e precisas sobre sua situação financeira, políticas e práticas de gestão.
Em 2025, a Seguradora avançou no fortalecimento da governança e da gestão de riscos, com o aprimoramento contínuo 
de procedimentos e metodologias, a organização dos órgãos de assessoramento e a condução de um amplo projeto de 
adequação à Nova Lei de Seguros, envolvendo diversas áreas. Acreditando que seu maior ativo são as Pessoas, investiu 
em treinamentos para promover e incentivar uma cultura sólida de riscos, alinhada aos seus valores e à disseminação 
de boas práticas.
O período também foi marcado pela conquista da Certificação de Auditoria Interna pelo Instituto dos Auditores Internos 
do Brasil (IIA Brasil), reconhecimento que reforça a solidez da governança, a maturidade da cultura de riscos e o 
compromisso da Tokio Marine com a sustentabilidade do negócio e a confiança de seus stakeholders. 
A Seguradora entende que uma cultura de riscos consistente é essencial para o desempenho sustentável, pois cria um 
ambiente em que a gestão de riscos se torna parte integrante da tomada de decisões e da estratégia organizacional.

Clima Organizacional

A Gestão de Pessoas da Tokio Marine está estruturada em três pilares que orientam o clima organizacional e o 
desenvolvimento das equipes:
• Diversidade – promoção de um ambiente inclusivo, no qual as pessoas possam atuar com autenticidade
• Inovação – uso da tecnologia para digitalizar processos e fortalecer a atuação estratégica de Recursos Humanos
• Protagonismo – estímulo à postura proativa e orientada à resolução, refletida na cultura #EuResolvo

Esses pilares são fortalecidos por investimentos contínuos no desenvolvimento da liderança e refletem-se no 
reconhecimento conquistado ao longo do ano: a Seguradora foi eleita, pelo oitavo ano consecutivo, a 2ª Melhor Empresa 
para Trabalhar no Brasil (GPTW), estreou entre as 200 Melhores da América Latina, foi destaque no setor de seguros, 
e novamente reconhecida como a melhor empresa para trabalhar na Grande São Paulo. 
A Seguradora também manteve seu destaque em inclusão e diversidade, sendo eleita uma das melhores empresas para 
a mulher trabalhar e pessoas acima de 50 anos. Em linha com o compromisso com a qualidade de vida e a certificação 
de Empresa Cidadã, ampliou as licenças maternidade, paternidade e por adoção, com opção de jornada remota equivalente. 
A composição do quadro de Colaboradores da Tokio Marine evidencia seu compromisso com a valorização da diversidade 
e a promoção de um ambiente inclusivo em todos os níveis da organização. As mulheres representam 57% do quadro 
total de Colaboradores (56% em 31/12/2024) e 46% nos cargos de liderança (44% em 31/12/2024).  

Marca e Reputação

Ao longo do ano, a Tokio Marine intensificou sua estratégia de fortalecimento de marca ao renovar a parceria com o piloto 
Felipe Massa e ao lançar a campanha institucional “Seja Importante”, ampliando sua presença na TV, mídias digitais e 
demais canais. A Seguradora também celebrou três anos dos naming rights do Tokio Marine Hall, reforçando a visibilidade 
da marca. Esses investimentos consolidaram seu posicionamento no setor e renderam reconhecimentos relevantes, 
como o Prêmio BandNews Marcas Mais Admiradas e o segundo lugar no ranking de Reputação Corporativa da 
Meio & Mensagem em parceria com a Caliber, consultoria internacional especializada no tema.
Projetos sociais 

A Tokio Marine reforçou seu compromisso como agente de transformação social ao ampliar o apoio a projetos nas áreas 
da cultura, do esporte e do desenvolvimento social. Ao longo do ano, a Seguradora investiu em iniciativas voltadas à 
democratização do acesso à arte, à promoção de novos talentos, ao fortalecimento de ações socioeducativas para jovens 
em situação de vulnerabilidade, ao incentivo à prática esportiva e à inclusão por meio do paradesporto, além de expandir 
sua atuação regional com participação em eventos de grande relevância cultural. Essas ações reafirmam o propósito da 
Tokio Marine de contribuir de forma consistente para o desenvolvimento das comunidades e para a promoção de bem-estar 
em todo o país.

Excelência no Atendimento ao Cliente 

Em 2025, a Tokio Marine foi destaque na 5ª edição da pesquisa Opinion Box, liderando a categoria de Seguros entre 600 
marcas avaliadas, com NPS de 63 pontos, acima da média do mercado. A  Seguradora também alcançou a segunda posição 
no ranking Estadão Melhores Serviços (categoria Seguradoras) e recebeu bronze no Prêmio ClienteSA 2025 pelo case

“Valorizando a experiência após os 60”, que estruturou atendimento prioritário a segurados acima dessa faixa etária.

Rating Moody´s Local

Em 2025, a Tokio Marine manteve, pelo terceiro ano consecutivo, a classificação AAA.br com perspectiva estável pela 
Moody’s Local, evidenciando sua solidez financeira e a efetividade de sua governança. O rating destacou a forte posição 
competitiva da Seguradora, o baixo risco de sua carteira, métricas robustas de desempenho e o suporte da controladora 
Tokio Marine Holdings, Inc.

Política de Distribuição de Dividendos

Conforme disposto no Estatuto Social, os acionistas têm direito ao dividendo obrigatório correspondente a 25% 
(vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado apurado em cada exercício.

Reconhecimento

A Tokio Marine Seguradora S.A. exalta e agradece a atuação de seus Colaboradores, Corretores e Assessorias pela 
dedicação, comprometimento e relacionamento. Reconhece ainda seus Clientes e Acionistas pela confiança; e os Órgãos 
Reguladores pela forma competente e correta com que se relacionam com a Seguradora.

São Paulo, 24 de fevereiro de 2026.  
A Administração
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Nota 2025 2024

Prêmios emitidos .................................................................................... 25 14.632.373 13.440.271
(+/-) Variações das provisões técnicas de prêmios ................................ (897.015) (1.030.673)
(=) Prêmios ganhos .............................................................................. 26.1 13.735.358 12.409.598
  ( - )  Sinistros ocorridos .......................................................................... 26.2 (7.071.122) (6.788.004)
  ( - )  Custos de aquisição ....................................................................... 26.3 (3.014.810) (2.650.666)
  (+) Outras receitas e despesas operacionais ....................................... 27 (208.475) (173.111)
  (+) Resultado com resseguro ............................................................... 28 (1.005.701) (462.995)
        (+) Receita com resseguro ............................................................. 849.989 1.179.661
        ( - )  Despesa com resseguro ........................................................... (1.880.366) (1.673.635)
        (+/-) Outros resultados com resseguro ........................................... 24.676 30.979
  (-)  Despesas administrativas ............................................................... 29 (854.001) (775.827)
  ( - )  Despesas com tributos ................................................................... 30 (376.272) (355.574)
  ( - )  Resultado financeiro ....................................................................... 31 761.143 666.227
  (-)  Resultado patrimonial ..................................................................... 32 190.229 136.951
(=) Resultado operacional ................................................................... 2.156.349 2.006.599
  (+) Ganhos ou perdas com ativos não correntes ................................. 3.306 1.004
(=) Resultado antes dos impostos e participações ........................... 2.159.655 2.007.603
  ( - )  Imposto de renda ............................................................................ 11.3 (350.268) (339.924)
  ( - )  Contribuição social ......................................................................... 11.3 (218.230) (211.746)
  ( - )  Participações sobre o lucro ............................................................ (123.425) (99.809)
(=) Lucro líquido do exercício ............................................................. 1.467.732 1.356.124
  ( / )  Quantidade de ações ...................................................................... 4.303 4.303
(=) Lucro líquido por ação ................................................................... 341.095,03 315.157,89

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

2025 2024

Lucro líquido do exercício ................................................................................. 1.467.732 1.356.124
Itens que subsequentemente serão transferidos para o resultado
  (reciclável) ......................................................................................................... 87.831 (199.243)
Ajustes de avaliação patrimonial – Ativos classificados como valor justo
  sobre outros resultados abrangentes ................................................................. 147.389 (344.080)
Efeitos tributários sobre o resultado abrangente – Ativos classificados
  como valor justo sobre outros resultados abrangentes ...................................... (59.055) 137.732
Ajuste de avaliação patrimonial – Benefícios pós-emprego ................................. (838) 11.842
Efeitos tributários sobre o resultado abrangente – Benefícios pós-emprego ....... 335 (4.737)
Resultado abrangente do exercício, líquido de efeitos tributários ............... 1.555.563 1.156.881

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

2025 2024

Atividades operacionais
Lucro líquido do exercício .................................................................................... 1.467.732 1.356.124
  Ajustes para:
    Depreciação e amortizações ............................................................................... 23.881 22.071
    Perda / (reversão de perdas) por redução ao valor recuperável dos ativos........ 23.585 (1.217)
    Ganho na alienação de imobilizado e intangível ................................................. (3.306) (1.004)
    Resultado de equivalência patrimonial ................................................................ (190.173) (136.919)
    Outros ajustes ..................................................................................................... (403.035) (311.403)
  Variação nas contas patrimoniais:
    Ativos financeiros................................................................................................. (170.693) (645.980)
    Créditos das operações de seguros e resseguros .............................................. (1.120.408) (683.298)
    Ativos de resseguro ............................................................................................. 322.566 (1.096.857)
    Créditos fiscais e previdenciários ........................................................................ 96.353 (166.609)
    Depósitos judiciais e fiscais ................................................................................. (119.236) (45.459)
    Despesas antecipadas ........................................................................................ (17.005) (4.216)
    Custos de aquisição diferidos.............................................................................. (157.001) (219.891)
    Outros ativos ....................................................................................................... (62.428) (266.322)
    Impostos e contribuições ..................................................................................... 615.739 580.222
    Outras contas a pagar ......................................................................................... 353.014 264.177
    Débitos de operações com seguros e resseguros .............................................. 278.180 372.564
    Depósitos de terceiros ......................................................................................... 22.450 (8.717)
    Provisões técnicas – seguros e resseguros ........................................................ 512.876 2.073.985
    Provisões judiciais ............................................................................................... 66.493 32.339
    Outros passivos ................................................................................................... (5.009) (4.791)
  Caixa gerado pelas operações ........................................................................... 1.534.575 1.108.799
    Juros recebidos ................................................................................................... 471.572 395.644
    Recebimento de dividendos e juros sobre capital próprio ................................... 193.560 132.164
    Imposto sobre o lucro pagos ............................................................................... (549.123) (532.139)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais ............................................ 1.650.584 1.104.468
Atividades de investimento
  Recebimento pela venda:  ..................................................................................... 5.880 2.051
    Investimentos ...................................................................................................... 335 -
    Imobilizado .......................................................................................................... 3.914 1.989
    Intangível ............................................................................................................. 1.631 62
  Pagamento pela compra: ...................................................................................... (35.555) (23.969)
    Investimento ........................................................................................................ - -
    Imobilizado .......................................................................................................... (23.732) (16.684)
    Intangível ............................................................................................................. (11.823) (7.285)
Caixa líquido consumido nas atividades de investimento ................................ (29.675) (21.918)
Atividades de financiamento
    Distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio .................................. (1.673.999) (940.901)
Caixa líquido consumido nas atividades de financiamento.............................. (1.673.999) (940.901)
Aumento / redução líquido(a) de caixa e equivalentes de caixa....................... (53.090) 141.649
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício .............................................. 188.337 46.688
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício ................................................ 135.247 188.337

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados
dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de reais, exceto a quantidade de ações e o lucro líquido por ação)

Demonstrações dos fluxos de caixa (método indireto)
dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de reais)

Demonstrações dos resultados abrangentes
dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de reais)

Ativo Nota 2025 2024
Circulante .............................................................................................. 14.575.789 13.318.487
  Disponível ........................................................................................... 135.247 87.971
    Caixa e bancos ................................................................................... 135.247 87.971
  Equivalente de caixa .......................................................................... 6 - 100.366
  Aplicações ........................................................................................... 7 1.913.813 1.408.873
  Créditos das operações com seguros e resseguros ...................... 6.281.341 5.337.536
    Prêmios a receber .............................................................................. 8.1 5.906.482 4.986.835
    Operações com seguradoras ............................................................. 120.425 70.800
    Operações com resseguradoras ........................................................ 8.2.1 254.434 279.901
  Outros créditos operacionais............................................................ 8.3 878.961 834.315
  Ativos de resseguro e retrocessão ................................................... 9 3.392.841 3.789.529
  Títulos e créditos a receber ............................................................... 382.591 314.215
    Títulos e créditos a receber ................................................................ 10.1 197.365 208.687
    Créditos tributários e previdenciários ................................................. 11.1 120.075 96.161
    Depósitos judiciais e fiscais ................................................................ 14 53.465 -
    Outros créditos ................................................................................... 11.686 9.367
  Outros valores e bens ........................................................................ 12 224.350 215.658
    Bens à venda...................................................................................... 12.3 138.162 148.411
    Outros valores .................................................................................... 86.188 67.247
  Despesas antecipadas ....................................................................... 41.603 24.598
  Custos de aquisição diferidos .......................................................... 13 1.325.042 1.205.426
    Seguros .............................................................................................. 1.325.042 1.205.426

Não circulante ....................................................................................... 9.062.380 9.486.974
Realizável a longo prazo ...................................................................... 7.404.201 7.829.664
  Aplicações ........................................................................................... 7 4.626.411 5.247.223
  Créditos das operações com seguros e resseguros ...................... 389.566 259.784
    Prêmios a receber .............................................................................. 8.1 387.509 257.799
    Operações com seguradoras ............................................................. 2.057 1.985
  Outros créditos operacionais............................................................ 8.3 229 10
  Ativos de resseguro e retrocessão ................................................... 9 685.545 611.422
  Títulos e créditos a receber ............................................................... 1.533.358 1.573.587
    Títulos e créditos a receber ................................................................ 10.1 54.172 39.905
    Créditos tributários e previdenciários ................................................. 11.1 432.583 552.850
    Depósitos judiciais e fiscais ................................................................ 14 1.046.603 980.832
  Outros valores e bens ........................................................................ 12 26.484 32.415
  Custos de aquisição diferidos .......................................................... 13 142.608 105.223
    Seguros .............................................................................................. 142.608 105.223
  Investimentos ..................................................................................... 15 1.574.385 1.582.952
    Participações societárias .................................................................... 1.574.385 1.582.952
  Imobilizado .......................................................................................... 16 57.357 48.859
    Imóveis de uso próprio ....................................................................... 9.349 9.349
    Bens móveis ....................................................................................... 41.847 32.527
    Outras imobilizações .......................................................................... 6.161 6.983
  Intangível ............................................................................................. 17 26.437 25.499
    Outros intangíveis............................................................................... 26.437 25.499
Total do ativo ........................................................................................ 23.638.169 22.805.461

Passivo Nota 2025 2024
Circulante .............................................................................................. 15.364.657 14.669.470
  Contas a pagar.................................................................................... 1.143.836 990.262
    Obrigações a pagar ............................................................................ 18.1 597.090 533.912
    Impostos e encargos sociais a recolher ............................................. 18.3 431.649 348.463
    Encargos trabalhistas ......................................................................... 40.893 36.907
    Impostos e contribuições .................................................................... 11.1.1 72.100 68.876
    Outras contas a pagar ........................................................................ 2.104 2.104
  Débitos de operações com seguros e resseguros ......................... 2.948.693 2.700.822
    Prêmios a restituir............................................................................... - 12.051
    Operações com seguradoras ............................................................. 309.057 186.264
    Operações com resseguradoras ........................................................ 8.2.4 1.564.947 1.588.158
    Corretores de seguros e resseguros .................................................. 8.4 966.899 820.062
    Outros débitos operacionais ............................................................... 8.5 107.790 94.287
  Depósitos de terceiros   ..................................................................... 19 59.010 36.559
  Provisões técnicas – seguros ........................................................... 20.1 11.203.554 10.933.655
    Danos ................................................................................................. 10.939.534 10.698.583
    Pessoas .............................................................................................. 203.861 182.882
    Vida individual .................................................................................... 60.159 52.190
  Outros débitos .................................................................................... 9.564 8.172
    Débitos diversos ................................................................................. 3.9 9.564 8.172

Não circulante ....................................................................................... 3.246.492 2.909.579
  Contas a pagar.................................................................................... 26.784 23.250
    Obrigações a pagar ............................................................................ 18.1 26.784 23.250
  Débitos das operações com seguros e resseguros ....................... 121.543 91.234
    Operações com seguradoras ............................................................. 11.348 19.217
    Operações com resseguradoras ........................................................ 8.2.4 42.750 26.462
    Corretores de seguros e resseguros .................................................. 8.4 63.730 42.806
    Outros débitos operacionais ............................................................... 8.5 3.715 2.749
  Provisões técnicas – seguros ........................................................... 20.1 2.036.436 1.793.458
    Danos ................................................................................................. 1.904.401 1.668.312
    Pessoas .............................................................................................. 92.401 84.744
    Vida individual .................................................................................... 39.634 40.402
  Outros débitos .................................................................................... 1.040.039 973.545
    Provisões judiciais .............................................................................. 21 1.040.039 973.545
  Débitos diversos................................................................................. 3.9 21.690 28.092

Patrimônio líquido ................................................................................ 5.027.020 5.226.412
    Capital social ...................................................................................... 22.1 3.205.214 2.373.780
    Reservas de lucros ............................................................................. 22.2 1.968.457 3.087.114
    Ajuste de avaliação patrimonial .......................................................... 22.3 (146.651) (234.482)

Total do passivo e patrimônio líquido ................................................ 23.638.169 22.805.461

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Demonstrações das mutações do patrimônio líquido dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais, exceto os juros sobre o capital próprio por ação)

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras findas em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais)

Reserva de lucros

Capital social Reserva legal Reserva estatutária
Ajuste de avaliação 

patrimonial Lucros acumulados Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 .................................................................... 2.373.780 229.233 2.441.933 (35.239) - 5.009.707
Reserva estatutária
  Distribuição de dividendos................................................................................... - - (618.097) - - (618.097)
Outros resultados abrangentes
  Ajustes com títulos e valores mobiliários e outros ............................................... - - - (199.243) - (199.243)
Lucro líquido do exercício .................................................................................. - - - - 1.356.124 1.356.124
Proposta para destinação dos lucros
  Reserva legal....................................................................................................... - 67.806 - - (67.806) -
  Reserva estatutária ............................................................................................. - - 966.239 - (966.239) -
  Dividendos propostos .......................................................................................... - - - - (10.676) (10.676)
  Juros sobre capital próprio (R$ 72.368,99 por ação) .......................................... - - - - (311.403) (311.403)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 .................................................................... 2.373.780 297.039 2.790.075 (234.482) - 5.226.412
Aumento / redução de capital
  Aumento de capital (AGO/E de 31/03/2025) ....................................................... 831.434 (297.039) (534.395) - - -
Reserva estatutária
  Distribuição de dividendos (AGO/E de 31/03/2025 e 15/12/2025) ...................... - - (1.351.920) - - (1.351.920)
Outros resultados abrangentes
  Ajustes com títulos e valores mobiliários e outros ............................................... - - - 87.831 - 87.831
Lucro líquido do exercício .................................................................................. - - - - 1.467.732 1.467.732
Proposta para destinação dos lucros
  Reserva legal....................................................................................................... - 73.386 - - (73.386) -
  Reserva estatutária ............................................................................................. - - 991.311 - (991.311) -
  Juros sobre capital próprio (R$ 93.663,63 por ação) .......................................... - - - - (403.035) (403.035)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 .................................................................... 3.205.214 73.386 1.895.071 (146.651) - 5.027.020

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

1) Contexto operacional
A Tokio Marine Seguradora S.A. (doravante referida como “Tokio Marine” ou “Seguradora”), inscrita sob 
o CNPJ 33.164.021/0001-00, é uma sociedade por ações de capital fechado com sede em São Paulo, situada na 
Rua Sampaio Viana, nº 44. Está autorizada a operar em todos os seguros de ramos elementares e vida, e atua em 
todas as regiões do país.
A Seguradora é controlada pela Tokio Marine & Nichido Fire Insurance Co., Ltd. (TMNF), sediada no Japão, que detém 
98,58% de seu capital. A TMNF é subsidiária integral da Tokio Marine Holdings, Inc. (TMHD), também com sede 
no Japão, a qual possui como principais acionistas The Master Trust Bank of Japan, Ltd. (Trust Account) 
e Custody Bank of Japan, Ltd. (Trust Account).
A emissão destas demonstrações financeiras foi autorizada pelo Conselho de Administração em 24 de fevereiro de 2026.

2) Base de preparação
As demonstrações financeiras da Seguradora foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às entidades autorizadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). Estas práticas incluem os 
pronunciamentos, as orientações e interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 
referendados pela SUSEP através da Circular nº 648/2021, e evidenciam todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração 
na sua gestão.
Norma contábil ainda não referendada pela SUSEP:
• CPC 50 / IFRS 17 – Substitui o IFRS 4 sobre contratos de seguros, não referendada.
Novas normas contábeis com vigência em períodos futuros:
• IFRS 18 – Apresentação e Divulgação em Demonstrações Financeiras
• IFRS S1 – Requisitos Gerais para Divulgação de Informações Financeiras Relacionadas à Sustentabilidade
• IFRS S2 – Requisitos de Divulgação Relacionados ao Clima

3) Resumo das políticas contábeis materiais
3.1) Moeda funcional e moeda de apresentação
A moeda funcional apresentada nas demonstrações financeiras da Seguradora é o Real e as informações estão 
divulgadas em milhares de reais.
As transações denominadas em moeda estrangeira são convertidas para moeda funcional da Seguradora, utilizando-se 
as taxas de câmbio das datas das transações. Ganhos ou perdas de conversão de saldos denominados em moeda 
estrangeira, resultantes da liquidação de tais transações e da conversão de saldos na data de fechamento de balanço, 
são reconhecidos no resultado do período.
3.2) Disponível
Caixa e equivalentes de caixa incluem o numerário em caixa e os depósitos bancários e aplicações financeiras, 
cujos vencimentos sejam iguais ou inferiores a 90 (noventa) dias, contados a partir da data de aquisição do título e 
que possuam alta liquidez e insignificante risco de mudança de valor.
3.3) Ativos financeiros – mensuração e classificação
Os ativos financeiros no reconhecimento inicial, são classificados com base em uma análise conjunta das características 
de fluxos de caixa contratuais do ativo, e do modelo de negócios para a gestão desses ativos, nas seguintes categorias: 
ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR), ativos financeiros ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes (VJORA) e ativos financeiros ao custo amortizado (CA).
Na data do reconhecimento inicial, e de acordo com a classificação alinhada com o modelo de negócio, os ativos 
seguem o método de mensuração e a forma de reconhecimento de ganhos ou perdas descrito abaixo:
(a) Ativos financeiros mensuráveis ao valor justo por meio do resultado (VJR)
Os ativos financeiros, o qual a nomenclatura passa de “negociação” para “valor justo por meio do resultado (VJR)”, 
tem a finalidade e estratégia de negociação ativa, não exclusivamente para receber fluxos de caixa contratuais ou 
negociar. Os ganhos e as perdas decorrentes de variações no valor justo são registrados imediatamente e apresentados 
na demonstração do resultado.
São classificados no circulante independentemente do seu prazo de vencimento, devidamente apresentado na Nota 7.
(b) Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA)
Os ativos financeiros, o qual a nomenclatura passa de “disponíveis para venda” para “valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes (VJORA)”, são registrados pelo custo de aquisição acrescido dos rendimentos auferidos, 
em contrapartida ao resultado do período e ajustados ao valor de mercado em contrapartida ao patrimônio líquido, 
sendo os ajustes apresentados na demonstração do resultado abrangente, deduzidos dos efeitos tributários, os quais 
só serão reconhecidos no resultado quando da efetiva realização, devidamente apresentado na Nota 7.
(c) Ativos financeiros ao custo amortizado (recebíveis)
Incluem-se nesta categoria os recebíveis não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis. Os recebíveis da 
Seguradora compreendem “Créditos das operações com seguros e resseguros”, “Outros créditos operacionais” 
e “Títulos e créditos a receber”.
(d) Determinação do valor justo dos ativos financeiros
O valor justo dos ativos financeiros é determinado com base em cotações publicadas observadas em mercados ativos. 
O valor justo de ativos financeiros não cotados em mercados ativos é calculado por meio de técnicas e/ou metodologias 
de valorização apropriadas, tais como: uso de recentes transações de mercado; referências ao valor justo de outro 
instrumento que seja substancialmente similar; fluxo de caixa descontado; e/ou modelos específicos de precificação 
utilizados pelo mercado.
O valor justo dos instrumentos financeiros negociados em mercados ativos é baseado nos preços de mercado, cotados 
na data do balanço.
Um mercado é visto como ativo se os preços cotados estiverem regularmente disponíveis a partir de informações 
divulgadas por bolsas de valores (como a B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão), distribuidor, corretor, serviços de precificação, 
ou agência reguladora, e aqueles preços representarem transações de mercado reais e que ocorrerem regularmente 
em bases puramente comerciais.
Estes instrumentos compreendem:
•  Fundos de investimento avaliados pelo valor da quota, informados pelos administradores dos fundos na data 

do balanço;
•  Títulos públicos classificados na categoria “Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados 

abrangentes” com valor de mercado calculado com base no Preço Unitário de Mercado na data do balanço, 
informado pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais (ANBIMA);

•  Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos idênticos (Nível 1);
•  Títulos não cotados nos mercados abrangidos no “Nível 1”, mas cuja precificação é direta ou indiretamente observável 

(Nível 2); e
•  Aplicações em títulos da dívida externa brasileira negociados no mercado norte-americano.
3.4) Impairment (análise de recuperabilidade) de ativos financeiros e não financeiros
Os requisitos de redução ao valor recuperável requerem o reconhecimento das perdas de crédito esperadas para 
todos os instrumentos financeiros para os quais houve aumentos significativos no risco de crédito desde o 
reconhecimento inicial, avaliados de forma individual ou coletiva, considerando todas as informações razoáveis e 
sustentáveis, incluindo informações prospectivas.
O CPC 48 prevê duas abordagens para avaliar e mensurar a redução ao valor recuperável de ativos financeiros.

• A abordagem simplificada
  A constituição da provisão para perda ao valor recuperável desses créditos pode ser constituída a partir da experiência 

de perda histórica, utilizando os agrupamentos desses ativos.
• Modelo de três estágios
  No primeiro estágio, estão os ativos financeiros que não sofreram aumento significativo do risco de crédito desde 

o seu reconhecimento inicial. A redução ao valor recuperável desse ativo é constituída com base na probabilidade 
de ocorrência de perdas de crédito para os próximos doze meses.

  No segundo estágio, o risco de crédito relacionado ao ativo financeiro apresenta um aumento significativamente 
de risco desde o reconhecimento inicial, mas ainda não houve a ocorrência de um evento de perda. Nesse caso, 
a redução ao valor recuperável desse ativo é constituída com base na probabilidade de ocorrência de perdas de 
crédito para toda a vida do ativo financeiro.

  Enfim, no terceiro estágio, já houve a ocorrência de pelo menos um episódio de perda para aquele ativo financeiro. 
O cálculo da redução ao valor recuperável do ativo é igual ao do segundo estágio, mas a receita financeira 
é reconhecida somente para o ativo líquido de redução ao valor recuperável.

A  Administração da Seguradora considera que um instrumento financeiro não sofreu um aumento significativo de risco 
de crédito quando este é classificado com rating em escala global igual ou maior a “B”.
Informamos que não há instrumento financeiro ou rating de resseguradoras com escala global menor que “B” 
nas demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025.
Abaixo estão descritos os procedimentos utilizados para análise e constituição de ajuste por impairment para cada 
classe de ativos.
(a) Ativos financeiros avaliados ao valor justo por meio do resultado (VJR)
Conforme descrito no CPC 48 não deve ser constituído ajuste de impairment para ativos classificados nessa categoria.
(b) Ativos financeiros avaliados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA)
Os ativos classificados nesta categoria têm ajuste de impairment constituído no momento de seu reconhecimento 
inicial, visto a análise baseada na capacidade futura de pagamentos de cada devedor. Tal análise é elaborada levando 
em consideração os ratings e percentuais de perda esperada atribuídos por agências classificadoras de risco para 
cada devedor.
Adicionalmente, conforme CPC 48, os ajustes de impairment dos itens classificados nessa categoria devem 
ser reconhecidas em outros resultados abrangentes e não deve reduzir o valor contábil do ativo financeiro no 
balanço patrimonial.
(c) Ativos financeiros avaliados ao custo amortizado (CA)
Para os ativos classificados nessa categoria, em seu reconhecimento inicial, é realizado o ajuste por impairment

baseado em estudo técnico que visa prever perdas futuras esperadas. Havendo evidências objetivas de perda por 
impairment, é efetuado um agravo no valor deste ajuste por impairment, decorrente de estudo técnico baseado em 
perdas históricas incorridas.
(d) Ativos não financeiros
Os ativos não financeiros são testados anualmente para assegurar-se de que são recuperáveis. Os ativos de 
investimentos em participações societárias, sobre as quais a Tokio Marine detém controle ou influência significativa, 
são ajustados mensalmente através de equivalência patrimonial, utilizando como base o valor do patrimônio líquido 
das companhias em cada data-base.
3.5) Avaliação de contratos de resseguro
Os ativos de resseguro são representados por valores a receber de resseguradoras por sinistros e pela parcela 
proporcional das provisões técnicas (PPNG, PSL, IBNR, IBNER e PDR) de contratos de seguro objeto de operações 
de resseguro, sendo avaliados consistentemente com os saldos de passivos que foram objeto de resseguro, conforme 
os termos e as condições de cada contrato. Os passivos a serem pagos às resseguradoras são compostos, 
substancialmente, por prêmios pagáveis em contratos de cessão de resseguro líquidos de comissões.
3.6) Custos de aquisição diferidos
Os custos de aquisição sobre prêmios emitidos são diferidos de acordo com o prazo de vigência das apólices. 
Os custos de angariação de seguros são amortizados de acordo com o prazo de permanência do contrato.
3.7) Ativo intangível
O ativo intangível compreende as licenças de uso de softwares e canais de comercialização:
(a) Licenças de uso de softwares adquiridas
As licenças de softwares adquiridas para uso são capitalizadas com base nos custos incorridos para aquisição, 
customização e implantação. Esses custos são amortizados durante sua vida útil estimada.
(b) Canais para comercialização de seguros
A Seguradora é parte em contratos que asseguram a exclusividade a canais de comercialização de seguros. 
Os custos desses direitos são registrados no ativo intangível e apropriados para o resultado ao longo do prazo de 
vigência contratual.
3.8) Ativo imobilizado de uso próprio
O ativo imobilizado de uso próprio, compreende imóveis de uso (terrenos e edificações), bens móveis de uso 
(equipamentos, móveis, máquinas, utensílios e veículos) e outras imobilizações (benfeitorias em imóveis de terceiros 
e outros), utilizados na condução dos negócios da Seguradora. O imobilizado de uso próprio é avaliado ao custo, 
reduzido por depreciação acumulada calculada de acordo com a vida útil dos ativos. O software adquirido como parte 
integrante da funcionalidade de um equipamento é capitalizado como parte desse equipamento.
Após estudo da vida útil dos ativos, concluiu-se que as taxas de depreciação utilizadas não diferem, substancialmente, 
daquelas preconizadas pela legislação fiscal vigente.
3.9) Contratos de arrendamento
A Seguradora utilizou no cálculo abaixo uma taxa incremental estimada para obtenção de financiamento:

2024
Depre-
ciação

Paga-
mentos

Apropriação
de juros

Reestimativa
de contratos 2025

  Ativo de direito de uso – imóveis .......... 29.013 (8.112) - - 2.003 22.904
  Ativo de direito de uso – custo
   de desmontagem ................................. 2.093 (810) - - 381 1.664
Total de ativos de direito de uso
  (Nota 12) .............................................. 31.106 (8.922) - - 2.384 24.568
  Circulante ............................................. - -
  Não circulante....................................... 31.106 24.568
  Arrendamento a pagar .......................... 45.607 - (8.260) - - 37.347
  Juros arrendamento a apropriar ........... (9.343) - - 3.250 - (6.093)
Total de passivo de arrendamento ..... 36.264 - (8.260) 3.250 - 31.254
  Circulante ............................................. 8.172 9.564
  Não circulante....................................... 28.092 21.690
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2023
Depre-
ciação

Paga-
mentos

Apropriação
de juros

Reestimativa
de contratos 2024

  Ativo de direito de uso – imóveis .......... 34.447 (8.305) - - 2.871 29.013
  Ativo de direito de uso – custo
    de desmontagem ................................ 2.081 (838) - - 850 2.093
Total de ativos de direito de uso
  (Nota 12) .............................................. 36.528 (9.143) - - 3.721 31.106
  Circulante ............................................. - -
  Não circulante....................................... 36.528 31.106
  Arrendamento a pagar .......................... 53.550 - (11.470) - 3.527 45.607
  Juros arrendamento a apropriar ........... (13.268) - - 4.574 (649) (9.343)
Total de passivo de arrendamento ..... 40.282 - (11.470) 4.574 2.878 36.264
  Circulante ............................................. 7.401 8.172
  Não circulante....................................... 32.881 28.092
3.10) Outros valores e bens – Bens à venda
Trata-se basicamente de bens recuperados em conexão com o pagamento de indenizações de seguros (salvados) 
e que se destinam à venda. Estes ativos são avaliados e registrados ao seu valor estimado de realização.
3.11) Contratos de seguro - Classificação
De acordo com as determinações contidas no CPC 11 - Contratos de Seguros, que define as características de um 
Contrato de Seguro, a Seguradora procedeu à avaliação dos negócios e caracterizou suas operações como “Contratos 
de Seguros”.
Os contratos de resseguros são classificados como “Contrato de Seguros”, pois pressupõem a transferência de um 
risco de seguro significativo, sendo reconhecidos nos mesmos critérios das operações de seguros.
Os contratos de investimentos são aqueles que não transferem riscos significativos de seguro. A Seguradora não 
identificou este tipo de contrato na data do balanço.
3.12) Avaliação dos passivos originados de contratos de seguros
3.12.1) Passivos de contratos de seguros
As provisões técnicas são constituídas de acordo com as determinações do Conselho Nacional de Seguros Privados 
(CNSP) e da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), pelos valores conhecidos ou estimados, acrescidos, 
se aplicável, de encargos, variações monetárias ou cambiais incorridas até a data-base das demonstrações financeiras.
As provisões técnicas descritas a seguir são calculadas com base em metodologias estatísticas e/ou atuariais, 
observando-se os princípios de prudência, consistência e aderência ao perfil de risco das carteiras. Os critérios, 
as premissas e formulações estão detalhados em Nota Técnica Atuarial.
Seguros de Ramos Elementares, Vida em Grupo e Vida Individual sob o regime financeiro de repartição 
simples
(i)  A Provisão de Prêmios Não Ganhos – PPNG é calculada pelo método pro rata die, com base nos prêmios emitidos 

objetivando reservar a parcela do prêmio correspondente ao período de risco ainda não decorrido, contado a 
partir da data-base de cálculo.

(ii)  A Provisão de Prêmios Não Ganhos de Riscos Vigentes e Não Emitidos – PPNG-RVNE tem como objetivo estimar 
a parcela de prêmios ainda não ganhos relativos aos riscos assumidos pela Seguradora cujas vigências já se 
iniciaram e que estão em processo de emissão.

(iii)  A Provisão de Sinistros a Liquidar – PSL é constituída por estimativa com base nos valores a indenizar, quando 
do registro dos sinistros no sistema da Seguradora. Adicionalmente é constituído o Ajuste de IBNER, que tem 
como objetivo estimar os ajustes de valores que os sinistros já avisados sofrerão ao longo do processo de 
regulação. A apuração desse ajuste considera o desenvolvimento histórico dos sinistros a partir de triângulos de 
run-off. É constituído também o Ajuste de Salvados e Ressarcidos com base na expectativa de recebimento de 
salvados e ressarcimentos que estejam relacionados aos sinistros ocorridos e não liquidados, avisados ou não.

(iv)  A Provisão de Sinistros Ocorridos e Não Avisados – IBNR é constituída com base na estimativa dos sinistros que 
já ocorreram, mas que ainda não foram avisados à Seguradora e é calculada a partir do comportamento histórico 
observado entre a ocorrência e o aviso do sinistro.

(v)  A Provisão de Despesas Relacionadas – PDR é constituída para a cobertura das despesas relacionadas 
ao pagamento de indenizações e abrange tanto as despesas que podem ser individualmente relacionadas 
aos sinistros quanto àquelas que só podem ser atribuídas aos sinistros de forma agrupada.

(vi)  A Provisão de Resgates e Outros Valores a Regularizar – PVR é constituída com o objetivo de reconhecer, 
de forma adequada e tempestiva, os valores a restituir cujo pagamento é provável, mas que ainda não foram 
efetivamente liquidados até a data-base. Para esta provisão não é elaborada Nota Técnica Atuarial.

Seguros de Vida Individual sob o regime financeiro de capitalização
A comercialização de seguros de Vida Individual sob o regime de capitalização deixou de ser realizada pela Seguradora 
em 2002, motivo pelo qual apenas um pequeno grupo de segurados permanece ativo.
O plano vigente consiste em um Seguro de Vida Inteira a prêmio único, em regime de Capitalização, com coberturas 
de morte ou invalidez do Titular, o que primeiro ocorrer, e de morte para o Cônjuge.
(i)  A Provisão Matemática de Benefícios a Conceder – PMBaC representa o valor presente das obrigações assumidas 

com os participantes do plano do ramo de vida individual. A provisão é calculada considerando-se as tábuas de 
mortalidade e entrada em invalidez estabelecidas em contrato, juros técnicos de 6% a.a. e correção monetária 
com base no IGP-M.

(ii)  A Provisão de Sinistros a Liquidar – PSL é constituída com base no Capital Segurado vigente na data de ocorrência 
do sinistro.

(iii)  A Provisão de Sinistros Ocorridos e Não Avisados – IBNR é constituída com base na estimativa dos sinistros que 
já ocorreram, mas que ainda não foram avisados à Seguradora e é calculada a partir do comportamento histórico 
observado entre a ocorrência e o aviso do sinistro.

As demais provisões relacionadas aos Seguros de Vida Individual previstas na regulamentação em vigor não são 
aplicáveis, dadas as especificidades do grupo segurado.
3.12.2) Teste de adequação dos passivos (TAP) (Liability Adequacy Test (LAT))
Em cada data de balanço, a Seguradora elabora o Teste de Adequação de Passivos com o objetivo de verificar sua 
adequação às obrigações decorrentes dos contratos e certificados dos planos de seguro vigentes na data de execução 
do teste, de acordo com o CPC 11 e com os critérios determinados pela Circular SUSEP nº  648/2021 e suas alterações.
O teste é elaborado com base em premissas atuais, realistas e não tendenciosas, as quais são aplicadas com 
o objetivo de produzir as melhores estimativas correntes para todos os fluxos de caixa futuros, incluindo-se as despesas 
administrativas, operacionais, de liquidação de sinistros, tributos e deduzindo-se os custos de aquisição. Retornos 
de investimentos e o adicional de fracionamento não são considerados enquanto as operações de resseguro compõem 
apenas os fluxos de prêmios/contribuições não registrados, conforme determina a legislação em vigor.
São ainda consideradas, quando pertinentes, as receitas decorrentes de salvados e ressarcimentos de terceiros 
como um fator redutor na execução do Teste de Adequação de Passivos.
Para determinação das estimativas correntes dos fluxos de caixa, os contratos são agrupados por similaridade, 
o que obedece ao padrão de gerenciamento estabelecido pela Seguradora, conforme detalhado na política contábil.
Nos contratos de Vida Individual, os fluxos de caixa de obrigações futuras são estimados com base na Tábua de 
Mortalidade BR-EMS male/female, conforme determina a regulamentação em vigor. Especificamente na operação 
sob o regime financeiro de capitalização, são consideradas a taxa de juros da contratação que é de 6% ao ano em 
adição à correção monetária pelo IGP-M.
Para os fluxos de caixa de sinistros ocorridos, as estimativas baseiam-se no método de desenvolvimento dos 
sinistros pagos alocados por trimestre de ocorrência em um período de 5 anos. Este método permite estimar o 
fluxo de pagamentos referente aos sinistros já ocorridos, mas ainda não pagos e das despesas alocáveis relacionadas 
a estes sinistros.
Nos ramos com característica de risco decorrido que compõem os fluxos de prêmios/contribuições não registrados, 
a Seguradora considera o histórico dos prêmios ganhos de cada contrato para apurar sua melhor estimativa de receita 
de prêmios em períodos posteriores à data-base de cálculo.
Já os fluxos de caixa de obrigações futuras de prêmios/contribuições registrados e não registrados são estimados 
com base na sinistralidade. Para determiná-la, a Seguradora verifica a média de sinistralidade observada por 
agrupamento em um período de 24 meses, do qual podem ser excluídos os extremos da série que não refletem 
adequadamente o comportamento futuro esperado. Para maior segurança estatística, é adicionada a esta média o 
desvio padrão da sinistralidade observada.
Os fluxos de caixa são trazidos a valor presente, a partir de premissas de taxas de juros livres de risco – ETTJ, 
publicadas pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, considerando o cupom da curva de juros do 
indexador da obrigação prefixada para os riscos em moeda nacional (real) e o cupom da curva de juros do indexador 
cambial para os riscos em moeda estrangeira (dólar), à exceção dos fluxos de Vida Individual em regime de capitalização 
para os quais é considerado o indexador da obrigação IGP-M.
Caso seja identificada insuficiência no resultado parcial dos fluxos de prêmios/contribuições não registrados, 
de prêmios/contribuições registrados em regime de repartição simples abrangidos pela PPNG ou de 
prêmios/contribuições de benefício definido em regime de capitalização, a Seguradora reconhece a perda 
imediatamente, para o(s) respectivo(s) ramo(s) do agrupamento(s) deficitário, na Provisão Complementar de Cobertura 
– PCC. Neste caso, a contrapartida do lançamento na PCC deverá considerar se a insuficiência se deu em decorrência 
de alteração no risco ou na taxa de juros. Sendo em decorrência de alteração no risco, a contrapartida será realizada 
no resultado do exercício. Já no caso de alteração na taxa de juros a contrapartida será em outros resultados 
abrangentes no patrimônio líquido.
Para as demais despesas e/ou receitas não relacionadas aos fluxos citados no parágrafo anterior, em caso de 
insuficiência no resultado parcial dos fluxos, a Seguradora reconhece a perda imediatamente, para o(s) respectivo(s) 
ramo(s) do agrupamento(s) deficitário, na provisão técnica correspondente.

Na data-base da avaliação, não foram encontradas insuficiências em nenhum dos agrupamentos e fluxos analisados 
e, portanto, não foram reconhecidas despesas ou constituídas provisões adicionais.
3.13) Benefícios a empregados
A Seguradora é patrocinadora de plano de aposentadoria para seus funcionários, administrado pelo IAP – Itajubá 
Administração Previdenciária Ltda. (Entidade Fechada de Previdência Complementar), na modalidade de contribuição 
variável. As contribuições são realizadas de forma facultativa pelo participante através de contribuição normal, 
com contrapartida de 100% deste valor pela patrocinadora e outra parcela através de participação voluntária. 
A patrocinadora participa com a contribuição básica para salários acima de certo limite.
Outros benefícios de longo prazo, como continuidade no plano de assistência médica e seguro de vida na aposentadoria 
ou desligamento e provisão para gratificação por tempo de serviço denominada “Jubileu”, têm seus passivos calculados 
por meio de metodologia atuarial específica que leva em consideração hipóteses demográficas e econômicas 
para a determinação do custo do serviço corrente e do custo dos juros e encontram-se provisionados em outras 
obrigações (Nota 18.2).
A Seguradora possui programa de participação nos lucros de acordo com o disposto na Lei nº 10.101/2000, 
devidamente acordado com os funcionários. Uma provisão estimada foi constituída para fazer face aos pagamentos 
dessa participação, sendo apresentada de forma destacada na Demonstração do Resultado do Exercício. 
As demais provisões trabalhistas, tais como férias, 13º salário e outras, são calculadas segundo normas e leis 
trabalhistas em vigor, e registradas, segundo o regime de competência e conforme os serviços são prestados 
pelos funcionários.
Demais benefícios de curto prazo concedidos aos empregados são planos de saúde e odontológico, alimentação 
e seguro de vida, os quais são registrados na medida em que são incorridos.
3.14) Outras provisões, ativos e passivos judiciais
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos judiciais são realizadas de acordo com as 
regras estabelecidas pelo CPC 25.
A Seguradora é parte em processos judiciais e administrativos de natureza tributária, trabalhista e cível, decorrentes 
do curso normal de suas atividades. As obrigações legais, processos judiciais relacionados a obrigações tributárias 
e previdenciárias, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou constitucionalidade, têm os seus montantes 
reconhecidos integralmente nas demonstrações financeiras, independentemente da avaliação acerca da probabilidade 
de sucesso.
As provisões são reavaliadas em cada data de balanço para refletir a melhor estimativa corrente e podem ser totais 
ou parcialmente revertidas ou reduzidas quando deixam de ser prováveis as saídas de recursos e obrigações 
pertinentes ao processo, incluindo a decadência dos prazos legais e o trânsito em julgado dos processos, dentre outros.
As provisões judiciais são constituídas quando o risco de perda for avaliado como provável, sendo que os critérios 
para a determinação da probabilidade de perda na resolução final das ações e a quantificação dos prováveis 
desembolsos levam em consideração a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, assim como a 
jurisprudência predominante. As ações são consideradas e quantificadas individualmente.
Para os processos cujo risco de perda é possível, as provisões não são constituídas e as informações são divulgadas 
nas notas explicativas (Nota 21) e para os processos cujo risco de perda é remota, não é requerida a provisão, 
bem como a divulgação nas demonstrações financeiras.
Os ativos contingentes não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou decisões 
judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo. 
Os ativos contingentes com êxito provável, quando existentes, são apenas divulgados nas demonstrações financeiras. 
Não há ativos contingentes reconhecidos e/ou divulgados nestas demonstrações financeiras.
3.15) Políticas contábeis para reconhecimento de receita e despesa
3.15.1) Apuração do resultado
O resultado é apurado pelo regime de competência e considera:
Os prêmios de seguros e as despesas de comercialização, bem como as receitas e despesas de prêmios e comissões 
relativas a responsabilidades repassadas para as resseguradoras, são contabilizados por ocasião de suas emissões 
e reconhecidos nas contas de resultado, pelo valor proporcional no prazo de vigência do risco.
As receitas e os custos relacionados às apólices com faturamento mensal, cuja emissão da fatura ocorre no mês 
subsequente ao período de cobertura, são reconhecidos por estimativa, calculados com base no histórico de emissão. 
Os valores estimados são mensalmente ajustados quando da emissão da fatura/apólice.
Os saldos relativos aos riscos vigentes e não emitidos foram calculados, conforme metodologia definida em Nota 
Técnica Atuarial.
3.15.2) Receita de juros
As receitas de juros de instrumentos financeiros são reconhecidas no resultado do período, segundo o método do 
custo amortizado e pela taxa efetiva de retorno. Os juros (adicional de fracionamento) cobrados sobre os
parcelamentos de prêmio de seguro são apropriados pelo recebimento das parcelas de prêmios de seguros.
3.15.3) Imposto de renda e contribuições
A despesa com imposto de renda e contribuição social é composta por dois itens: o corrente e o diferido. O corrente 
é o imposto a pagar ou a recuperar sobre o lucro tributável do período calculado com base nas alíquotas vigentes na 
data do balanço. O diferido corresponde às diferenças temporárias entre os critérios contábeis e fiscais de apuração 
de resultados e consiste em provisões e despesas, que não são dedutíveis para fins fiscais, nos termos da legislação 
tributária, no mesmo período do registro contábil.
Os créditos decorrentes das diferenças tributárias são reconhecidos quando há expectativa de geração de lucros ou 
receitas tributáveis futuras, conforme estudo técnico mantido pela Seguradora.
O IRPJ – Imposto de Renda Pessoa Jurídica é calculado à alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% sobre a 
parcela do lucro real tributável ao ano acima de R$ 240 mil, e a CSLL – Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido 
é calculada à alíquota de 15%, conforme a legislação vigente.
As contribuições para o PIS – Programa de Integração Social e a COFINS – Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social são calculadas sobre as receitas de prêmios e receitas financeiras dos ativos financeiros vinculados 
à cobertura das reservas técnicas, às alíquotas de 0,65% e 4,00%, respectivamente.
A reforma tributária instituída pela Emenda Constitucional nº 132/2023 promoveu alterações estruturais na tributação 
sobre o consumo. A Lei Complementar nº 214/2025 regulamentou o novo regime e instituiu os novos tributos: 
a Contribuição Social sobre Bens e Serviços (CBS), de competência federal; o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), 
de competência estadual e municipal; e o Imposto Seletivo (IS), de competência compartilhada.
As contribuições atualmente incidentes sobre o faturamento das empresas seguradoras – PIS e COFINS – serão 
substituídas pela CBS, cuja aplicação, em fase de testes, terá início em 2026. A extinção definitiva do PIS e da COFINS 
está prevista para 2027. A partir desse mesmo ano, o Imposto sobre Operações Financeiras (IOF) deixará de incidir 
sobre as operações de seguro.
O IBS será implantado de forma gradual entre 2026 e 2032, com a extinção total dos tributos atuais prevista para 
ocorrer até 2033, de acordo com o cronograma de transição estabelecido pela legislação.
Diante das significativas modificações nas regras de incidência, apuração e creditamento dos tributos, a Administração 
está conduzindo avaliações técnicas e operacionais para mensurar os impactos do novo regime tributário nas 
operações, de modo a assegurar a conformidade com a legislação ao longo do período de transição e promover a 
adequação dos sistemas, processos e controles internos às novas exigências legais e regulatórias.
A Administração, em atendimento aos itens 88C e 88D do CPC 32, identificou que é afetada pela legislação do 
Pilar Dois e avaliou os possíveis impactos dos tributos sobre o lucro do Pilar Dois, concluindo que não haverá 
impacto relevante.
3.16) Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio
De acordo com o Estatuto Social, os acionistas têm direito a dividendo mínimo de 25% do lucro líquido anual, podendo 
ser pago em forma de juros sobre capital próprio ou dividendos. Os dividendos mínimos estabelecidos no Estatuto 
Social são reconhecidos como um passivo nas demonstrações financeiras ao final do exercício social, no pressuposto 
de sua aprovação pelos acionistas. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em 
que é aprovado pelos acionistas em Assembleia.
O benefício fiscal dos juros sobre capital próprio é reconhecido no resultado. A taxa utilizada no cálculo dos juros 
sobre o capital próprio é a Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) durante o período aplicável, conforme a legislação 
em vigor.

4) Estimativas contábeis materiais e julgamentos
As estimativas contábeis materiais e os julgamentos são continuamente avaliados pela Administração e baseiam-se 
na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, considerados razoáveis para 
as circunstâncias.
Os principais componentes em que a Administração exerce o julgamento e utiliza estimativas são:
• Contratos de seguros (Nota 3.11);
• Ativos financeiros (Nota 3.3);
• Processos judiciais fiscais, cíveis e trabalhistas (Notas 3.14 e 21);
• Créditos tributários (Notas 3.15.3 e 11);
• Provisões técnicas (Notas 3.12.1, 9 e 20);
• Débitos das operações de resseguros (Notas 3.11 e 8.2.4);
• Ressarcimentos e salvados estimados (Notas 3.12.1, 10.4 e 12.4);
• Contratos de arrendamento (Nota 3.9);
• Avaliação dos passivos originados de contratos de seguros (Nota 3.12); e
• Impairment (análise de recuperabilidade) de ativos financeiros e não financeiros (Nota 3.4).
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Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras findas em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais)

5) Gestão de riscos originados de instrumentos financeiros e contratos de seguros
A Tokio Marine possui atividades coordenadas para identificar, avaliar, mensurar, tratar e monitorar os riscos, tendo por base a adequada compreensão dos tipos de risco, de suas características e interdependências, das fontes de riscos 
e de seu potencial impacto sobre o negócio. Sua estrutura organizacional contempla diversos comitês e áreas focadas em auxiliar as suas primeiras linhas de defesa, assegurando o alcance dos objetivos estratégicos, operacionais e 
de conformidade legal, além da confiabilidade das informações financeiras.
A estratégia de gestão de riscos da Tokio Marine está integrada com a sua estratégia geral, no sentido da identificação de riscos com impacto significativo nos seus objetivos e de suas consequentes respostas. A Seguradora está exposta 
a uma série de riscos relacionados a sua atividade, incluindo os riscos de subscrição, mercado, crédito, operacional, liquidez e emergentes. A Tokio Marine atua fortemente para o adequado gerenciamento destes riscos por meio de 
metodologias, processos, políticas e controles.
Neste sentido, buscando fortalecer cada vez mais a gestão dos riscos, a Tokio Marine possui em sua estrutura, órgãos de assessoramento que reportam diretamente ao Conselho de Administração, visando auxiliar a supervisão da 
Estrutura de Gestão de Riscos, em especial o Comitê de Auditoria, que assumiu também as atribuições do Comitê de Riscos de que trata a norma relacionada em vigor, conforme faculdade prevista para companhias enquadradas no 
segmento S2. Ainda, alinhado às boas práticas de governança corporativa, a Tokio Marine possui um Comitê Executivo com função específica de assessoramento à Diretoria Executiva, o Comitê “Enterprise Risk Management” (ERM), 
sendo este um fórum para tratar das questões inerentes ao perfil e gestão dos riscos corporativos, assegurando aderência aos requerimentos legais e regulatórios.
5.1) Gestão de risco de seguro
Concentração de risco por região

Prêmios emitidos
2025 2024

Ramos agrupados 
Região 

Sudeste Região Sul
Região 

Nordeste
Região

Centro-Oeste Região Norte Total
Região 

Sudeste Região Sul
Região 

Nordeste
Região

Centro-Oeste Região Norte Total
Automóvel.............................. 5.281.618 1.679.001 872.022 718.510 179.399 8.730.550 4.871.310 1.631.454 799.798 670.369 159.461 8.132.392
Bens – Demais ...................... 2.550.107 543.314 506.883 383.219 107.491 4.091.014 2.570.024 521.039 226.061 290.647 166.898 3.774.669
Bens massificados................. 723.539 273.145 41.675 48.078 6.286 1.092.723 589.602 206.254 38.506 46.492 4.788 885.642
Vida ....................................... 468.850 136.422 49.686 43.901 19.227 718.086 423.365 120.558 47.601 38.661 17.383 647.568
Total ...................................... 9.024.114 2.631.882 1.470.266 1.193.708 312.403 14.632.373 8.454.301 2.479.305 1.111.966 1.046.169 348.530 13.440.271

Os riscos são subscritos com base na proposta de seguros que contém todos os dados relevantes para aceitação e 
precificação do risco. As políticas e os procedimentos de subscrição definem as diretrizes e regras de alçadas de 
aprovação, conforme discriminação de papéis e responsabilidades, considerando os níveis de autoridade individuais 
e de acordo com os departamentos responsáveis.
Os procedimentos utilizados, conforme Manuais Operacionais, estão sujeitos às leis e aos regulamentos instituídos 
pelos órgãos fiscalizadores e reguladores do mercado segurador brasileiro, bem como ao código civil, comercial 
e de defesa do consumidor.
Os acompanhamentos e as avaliações dos departamentos responsáveis ocorrem por linha de produto, por canal 
de venda, por região e por segmentos de risco, de forma que seja possível identificar fatores que impactam nos resultados.
Já a gestão do risco de seguro para fins de análise de sensibilidade ocorre pela segmentação em Automóvel, Bens 
Massificados, Bens - Demais e Pessoas.
A análise de sensibilidade dos principais segmentos permite avaliar os impactos de alterações razoavelmente possíveis 
em variáveis de risco relevantes de forma isolada com o objetivo de verificar seus efeitos sobre o resultado do período 
e o patrimônio líquido da data do balanço.
Para isso, a Seguradora estima um aumento ou uma redução de 5% dos montantes totais pagos em indenizações 
e em despesas com sinistros. A seleção destas duas variáveis ocorre, pois entende-se que tanto a sinistralidade quanto 
as despesas com sinistros são relevantes e estão sujeitas à oscilação influenciada também pelo componente da inflação.
Automóvel
No seguro Automóvel, as análises utilizadas no gerenciamento do risco de subscrição buscam tarifar de maneira 
justa, por tipo de risco, considerando custo médio e frequência de sinistro por região, veículo, perfil do condutor, 
importância segurada e cobertura.
Nossa política de regulação de sinistros visa reduzir ao máximo o tempo entre o cadastro e o pagamento do sinistro, 
bem como permite que a estimativa do valor do sinistro, no momento do aviso, seja a mais próxima possível do valor 
no momento da liquidação, reduzindo a necessidade de reestimativas.
A Seguradora possui um Comitê de Produto Automóvel, onde participam diversos níveis da Administração com 
o objetivo de avaliar e acompanhar o desempenho da carteira.
Os resultados dos testes de sensibilidade, líquidos de efeitos tributários, são os seguintes:

Impacto no resultado e patrimônio líquido
2025 2024

Premissas atuariais 
Bruto de 

resseguro
Líquido de 
resseguro

Bruto de 
resseguro

Líquido de 
resseguro

Aumento de 5% nos sinistros ocorridos .............. 270.990 270.990 231.344 231.340
Redução de 5% nos sinistros ocorridos .............. (270.990) (270.990) (231.344) (231.340)
Aumento de 5% nas despesas com liquidação
  de sinistros ........................................................ 3.440 3.440 2.950 2.950
Redução de 5% nas despesas com liquidação
  de sinistros ........................................................ (3.440) (3.440) (2.950) (2.950)
Bens
Nos seguros de Bens, em gestão de riscos são utilizadas como ferramentas de mitigação de risco de subscrição 
as cessões de resseguro e os processos de gerenciamento de risco.
A Seguradora mantém contratos de resseguros para garantir que níveis adequados de risco sejam mantidos em 
relação ao capital. Tais contratos são negociados de acordo com as políticas e a legislação em vigor e a conformidade 
é monitorada pela área de Resseguros da Seguradora. Existem procedimentos robustos de controle de risco de 
crédito, que asseguram a cessão de resseguro apenas a resseguradoras com adequada solidez e segurança financeira.
A Seguradora mantém um Comitê de Security para discutir e decidir sobre tópicos importantes com relação à segurança 
financeira das resseguradoras e dos corretores de resseguros. Os contratos mantêm a retenção de forma otimizada, 
visando garantir resultados líquidos adequados.
As análises de riscos, retorno e capital/retenção dos contratos automáticos são realizadas com o apoio de Corretores 
de resseguros, quando há intermediação, e em conjunto com as áreas Atuarial e Estatística, para se obter os melhores 
resultados possíveis. As eventuais alterações nos contratos de resseguros automáticos são devidamente comunicadas 
às áreas de Subscrição e de Produtos, para que mudanças nas cláusulas e nos sistemas sejam realizadas sempre 
que necessárias.
A Seguradora possui um processo de prevenção de perdas que consiste em identificar e mapear os riscos, avaliando 
os possíveis impactos operacionais e financeiros. A análise dos fatores contribuintes permite a identificação das 
vulnerabilidades na operação e seus impactos, controlando a sinistralidade, identificando os níveis de ameaça, os 
percentuais de perda e a gestão aplicada sobre o desempenho das gerenciadoras de risco. A partir da identificação 
são propostas e implementadas ações corretivas e preventivas que podem ser monitoradas, que visam corrigir cada 
nível de ameaça identificada.
Os resultados dos testes de sensibilidade, líquidos de efeitos tributários, são os seguintes:
Bens massificados

Impacto no resultado e patrimônio líquido
2025 2024

Premissas atuariais 
Bruto de 

resseguro
Líquido de 
resseguro

Bruto de 
resseguro

Líquido de 
resseguro

Aumento de 5% nos sinistros ocorridos .............. 15.865 15.800 11.093 10.926
Redução de 5% nos sinistros ocorridos .............. (15.865) (15.800) (11.093) (10.926)
Aumento de 5% nas despesas com liquidação
  de sinistros ........................................................ 834 821 712 695
Redução de 5% nas despesas com liquidação
  de sinistros ........................................................ (834) (821) (712) (695)
Bens - Demais

Impacto no resultado e patrimônio líquido
2025 2024

Premissas atuariais
Bruto de 

resseguro
Líquido de 
resseguro

Bruto de 
resseguro

Líquido de 
resseguro

Aumento de 5% nos sinistros ocorridos .............. 76.452 38.125 90.295 35.629
Redução de 5% nos sinistros ocorridos .............. (76.452) (38.125) (90.295) (35.629)
Aumento de 5% nas despesas com liquidação
  de sinistros ........................................................ 4.814 3.342 4.893 3.301
Redução de 5% nas despesas com liquidação
  de sinistros ........................................................ (4.814) (3.342) (4.893) (3.301)
Pessoas
A Seguradora também atua no Segmento Pessoas, nas modalidades de Vida, Acidentes Pessoais, Prestamista, 
Educacional e Viagem, com diversos tipos de coberturas para pessoas físicas e jurídicas. A venda é realizada por 
Corretores por intermédio dos seguintes canais: Corporate, Varejo, Afinidades e Global Desk.
Os produtos de Pessoas comercializados pela Seguradora oferecem como cobertura principal indenização paga em 
caso de morte do segurado, em contraprestação ao pagamento dos prêmios mensais, comercializados em regime 
de repartição simples. As coberturas de cada produto estão disponíveis em suas respectivas Condições Gerais 
e Nota Técnica Atuarial devidamente submetidas à SUSEP, órgão que regulamenta as operações de seguros.
Nos seguros coletivos, o risco é avaliado e tratado de acordo com as condições de contratação e necessita, como 
premissa atuarial, da disponibilização da base de dados com as informações detalhadas da massa segurável, 
necessários para fins de tarifação adequada. Adicionalmente, necessita de informações de sinistralidade anterior, 
utilização de tábuas biométricas aprovadas pela legislação vigente e que apresentem a melhor estimativa de mortalidade 
para a massa segurável, além de contratos de resseguros e política de alçadas.

Nos seguros individuais, o risco é avaliado e tratado de acordo com as condições de contratação e necessita, como 
premissa atuarial, de informações sobre idade, sexo, faixa de renda e profissão dos segurados, necessários para fins 
de tarifação adequada. Adicionalmente, necessita de análise de subscrição do risco, utilização de tábuas biométricas 
aprovadas pela legislação vigente e que apresentem a melhor estimativa de mortalidade para as vidas seguráveis, 
além de contratos de resseguros e política de alçadas de aceitação de riscos.
No segmento de Viagem, o risco atuarial é avaliado e tratado de acordo com as informações sobre idade, destino, 
período da viagem e, no caso de gravidez a idade gestacional, necessários para fins de tarifação adequada.
Os resultados dos testes de sensibilidade, líquidos de efeitos tributários, são os seguintes:

Impacto no resultado e patrimônio líquido
2025 2024

Premissas atuariais
Bruto de 

resseguro
Líquido de 
resseguro

Bruto de 
resseguro

Líquido de 
resseguro

Aumento de 5% nos sinistros ocorridos .............. 12.693 12.525 12.256 11.619
Redução de 5% nos sinistros ocorridos .............. (12.693) (12.525) (12.256) (11.619)
Aumento de 5% nas despesas com liquidação
  de sinistros ........................................................ 172 167 158 151
Redução de 5% nas despesas com liquidação
  de sinistros ........................................................ (172) (167) (158) (151)
5.2) Risco de subscrição, risco de mercado, risco de crédito, risco de liquidez e risco operacional
Risco de subscrição
O risco de subscrição está relacionado à possibilidade de perdas inesperadas nas operações de seguros advindas, 
direta ou indiretamente, das bases técnicas utilizadas para cálculo de prêmios e provisões técnicas.
Risco de mercado
O risco de mercado reflete a possibilidade de oscilações nos preços dos ativos decorrente de mudanças na taxa 
de juros, moedas e/ou índices de mercado. As variações das taxas de juros são o maior risco associado à carteira 
de ativos financeiros da Seguradora em consequência da sua composição, abaixo demonstrada:
Indexadores* 2025 2024
Inflação (IPCA / IGPM) .......................................................................................... 54% 47%
Pós-fixados (CDI / SELIC / Fundos) ...................................................................... 12% 23%
Prefixados.............................................................................................................. 33% 28%
Títulos da Dívida Externa Brasileira ...................................................................... 1% 2%
* Na apuração do percentual de distribuição da carteira, é considerado o valor classificado como equivalente de caixa.
A gestão dos investimentos da Seguradora é realizada por meio de política específica aprovada pelo Comitê de 
Investimentos. A política de investimentos estabelece diretrizes que deverão ser observadas na gestão dos ativos 
financeiros, incluindo limites para o gerenciamento do risco de mercado. Entre as ferramentas utilizadas para medição 
do potencial de perda devido ao risco de mercado, está o valor em risco (Value at Risk – VaR) não paramétrico, com 
intervalo de confiança de 99% em horizonte de 252 dias. Adicionalmente, são realizados acompanhamentos 
complementares, tais como teste de stress, Benchmark-VaR e análise de sensibilidade.
Apresentamos abaixo a demonstração de 31 de dezembro de 2025:

Fator de Risco
Impacto 10 b.p.¹ Impacto 25 b.p.¹ Impacto 50 b.p.¹

Aumento² Queda² Aumento² Queda² Aumento² Queda²
Prefixados.......................................... (3.050) 3.018 (7.581) 7.590 (15.091) 15.251
Inflação ............................................. (6.538) 6.563 (16.298) 16.456 (32.441) 33.071
  IPCA ................................................ (6.503) 6.528 (16.210) 16.367 (32.267) 32.893
  IGPM ............................................... (35) 35 (88) 89 (174) 178
Títulos da Dívida Externa .................. (254) 255 (633) 640 (1.259) 1.287
¹ bp (basis point), é o possível cenário de “stress” para cada fator de risco.
² Valor bruto de efeitos tributários.
Risco de crédito
O risco de crédito está relacionado com a possibilidade de devedores deixarem de cumprir um contrato ou deixarem 
de cumpri-lo nos termos em que foi acordado. A política de investimentos da Seguradora estabelece diretrizes e 
limites para as exposições da carteira de ativos financeiros. A determinação dos limites é baseada na análise da 
capacidade financeira das contrapartes bem como, nos ratings estabelecidos pelas agências externas S&P, Moody’s 
e Fitch, os quais deverão ser no mínimo “A” (escala local) e “BB” (escala global). Abaixo, demonstramos as exposições 
da carteira de ativos financeiros e seus respectivos ratings em 31 de dezembro de 2025:

AAA* AA+ BB
Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado 572.580 - -
Cotas de Fundos de Investimentos Abertos ................................................ 572.580 - -
Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros
  resultados abrangentes .......................................................................... 5.806.910 76.255 84.479
Certificado de Depósito Bancário ................................................................ - 76.255 -
Notas do Tesouro Nacional (NTN) ............................................................... 4.492.821 - -
Letras do Tesouro Nacional ......................................................................... 1.191.274 - -
Letras Financeiras do Tesouro .................................................................... 122.815 - -
Títulos da Dívida Externa** ......................................................................... - - 84.479
Total de aplicações financeiras ................................................................ 6.379.490 76.255 84.479
* Os títulos públicos classificados nessa coluna referem-se a títulos do tesouro brasileiro (risco soberano).
** Os títulos da dívida externa são analisados pela escala global.
Risco de liquidez
O risco de liquidez é decorrente da possibilidade da escassez de recursos imediatos para honrar compromissos 
assumidos em função do descasamento entre fluxos de pagamentos e recebimentos.
A Seguradora, segundo sua política de investimentos, baseia a tomada de decisão para alocação de sua carteira de 
ativos financeiros em estudos de gerenciamento de ativos e passivos, considerando as características de cada um 
dos compromissos assumidos, tais como tempo de liquidação e indexadores. As análises para readequação da carteira 
de investimentos são periódicas, objetivando assegurar a capacidade da Tokio Marine de cumprir suas obrigações.
O monitoramento do risco de liquidez é baseado, nos critérios definidos pela Circular SUSEP nº 648/2021. 
Os fluxos de caixa contratuais não descontados de ativos e passivos originados pelas operações de seguros estão 
assim demonstrados em 31 de dezembro de 2025:

À vista ou 
sem data de 
vencimento

De 1 a
90 dias

De 91 a
180 dias

De 181 a
365 dias

Acima de 
365 dias Total

Caixa e equivalente de caixa............ 135.247 - - - - 135.247
Aplicações ........................................ - 648.835 - 1.264.978 4.626.411 6.540.224
Créditos das operações com
  seguros e resseguros ..................... 461.193 3.486.872 1.341.032 992.244 389.566 6.670.907
Ativos de resseguro e retrocessão ... 2.303.220 376.948 309.230 403.443 685.545 4.078.386
Outros ativos .................................... 396.033 1.490.017 520.993 445.504 1.702.679 4.555.226
Total ................................................. 3.295.693 6.002.672 2.171.255 3.106.169 7.404.201 21.979.990
Contas a pagar ................................. 24.880 944.870 87.467 86.619 26.784 1.170.620
Débitos de operações com seguros
  e resseguros ................................... 481.285 1.964.953 280.240 222.215 121.543 3.070.236
Provisões técnicas – seguros ........... 4.157.490 2.794.341 2.134.501 2.117.222 2.036.436 13.239.990
Outros passivos ................................ 17.010 51.564 - - 1.061.729 1.130.303
Total ................................................. 4.680.665 5.755.728 2.502.208 2.426.056 3.246.492 18.611.149
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Risco operacional
O risco operacional está relacionado às falhas e deficiências ou inadequações de processos internos, pessoas, 
sistemas, fraudes e eventos externos.
O gerenciamento do risco operacional contempla sua quantificação, o monitoramento e as estratégias de tratamento 
aos diversos cenários de exposição a riscos aos quais a Seguradora está sujeita, refletindo o ambiente de negócios.

6) Equivalente de caixa
São classificados como equivalente de caixa, os ativos financeiros mantidos com o objetivo de atender a compromissos 
de caixa de curto prazo, e cuja conversibilidade em montante conhecido de caixa esteja sujeita a risco insignificante 
de mudança de valor, bem como, é observada a diferença entre a data de vencimento do título e sua data de aquisição, 
sendo considerados como equivalente de caixa apenas os itens cujo resultado dessa subtração seja igual ou inferior 
a 90 dias. Adicionalmente, a Seguradora tem como procedimento não classificar como equivalente de caixa ativos 
vinculados à cobertura das provisões técnicas. Abaixo estão demonstrados os montantes classificados como 
equivalentes de caixa (para 31 de dezembro de 2025, não há saldo a ser apresentado):

2024

Até 90 
dias

Valor de
mercado %

Custo
atualizado

Ajuste ao
valor de

mercado Nível

Indexador e taxa
média de juros

contratada a.a. - %
Equivalente de caixa 100.366 100.366 100 100.366 -
Certificados de depósitos
  bancários ......................... 100.366 100.366 100 100.366 - 1 100,4% do CDI
6.1) Movimentação do equivalente de caixa

2024 Aplicações Resgates Rendimentos
Ajuste ao valor 

de mercado 2025
Títulos de renda fixa .......... 100.366 - (101.934) 1.568 - -
Total .................................. 100.366 - (101.934) 1.568 - -

2023 Aplicações Resgates Rendimentos
Ajuste ao valor 

de mercado 2024
Títulos de renda fixa .......... - 965.736 (873.671) 8.301 - 100.366
Total .................................. - 965.736 (873.671) 8.301 - 100.366

7) Aplicações
2025

Até 1 ano
Acima

de 1 ano
Valor de 

mercado %
Custo 

atualizado
Ajuste ao valor 

de mercado Nível
Indexador e taxa média de

juros contratada a.a. - %
Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado  ..................................... 572.580 - 572.580 9 572.580 -
Quotas de fundos de investimentos .................................................................................................. 572.580 - 572.580 9 572.580 - 1 99,23% do CDI
Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes .... 1.341.233 4.626.411 5.967.644 91 6.185.355 (217.712)
Certificados de depósitos bancários.................................................................................................. 76.255 - 76.255 1 76.255 - 1 100,4% do CDI
Letras Financeiras do Tesouro .......................................................................................................... 10.852 111.963 122.815 2 122.815 (1) 1 SELIC + 0,05%
Letras do Tesouro Nacional ............................................................................................................... - 1.191.274 1.191.274 18 1.215.164 (23.890) 1 11,75%
Notas do Tesouro Nacional – série B ................................................................................................ 1.254.126 2.279.272 3.533.398 54 3.682.715 (149.317) 1 IPCA + 5,94%
Notas do Tesouro Nacional – série C ................................................................................................ - 10.046 10.046 - 10.655 (609) 1 IGPM + 6,33%
Notas do Tesouro Nacional – série F ................................................................................................ - 949.377 949.377 15 995.319 (45.942) 1 10,85%
Aplicações no exterior ....................................................................................................................... - 84.479 84.479 1 82.432 2.047 1 5,80%
Total .................................................................................................................................................. 1.913.813 4.626.411 6.540.224 100 6.757.935 (217.712)
Vinculados à cobertura de provisões técnicas (Nota 20.4) ............................................................... 5.696.563
Não vinculados à cobertura de provisões técnicas ........................................................................... 843.661

2024

Até 1 ano
Acima

de 1 ano
Valor de

mercado %
Custo

atualizado
Ajuste ao valor

de mercado Nível
Indexador e taxa média de

juros contratada a.a. - %
Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado ...................................... 477.711 - 477.711 7 477.711 -
Quotas de fundos de investimentos .................................................................................................. 477.711 - 477.711 7 477.711 - 1 99,04% do CDI
Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes .... 931.162 5.247.223 6.178.385 93 6.543.573 (365.187)
Letras Financeiras do Tesouro .......................................................................................................... - 948.027 948.027 14 948.121 (93) 1 SELIC + 0,04%
Letras do Tesouro Nacional ............................................................................................................... 283.573 595.399 878.972 13 952.689 (73.717) 1 10,86%
Notas do Tesouro Nacional – série B ................................................................................................ 422.593 2.759.736 3.182.329 48 3.359.984 (177.655) 1 IPCA + 5,42%
Notas do Tesouro Nacional – série C ................................................................................................ - 10.843 10.843 - 11.080 (237) 1 IGPM + 6,33%
Notas do Tesouro Nacional – série F ................................................................................................ 187.415 845.683 1.033.098 16 1.141.918 (108.820) 1 9,99%
Aplicações no exterior ....................................................................................................................... 37.581 87.535 125.116 2 129.781 (4.665) 1 5,33%
Total .................................................................................................................................................. 1.408.873 5.247.223 6.656.096 100 7.021.284 (365.187)
Vinculados à cobertura de provisões técnicas (Nota 20.4) ............................................................... 5.314.669
Não vinculados à cobertura de provisões técnicas ........................................................................... 1.341.427

7.1) Movimentação das aplicações financeiras

2024 Aplicações Resgates Rendimentos
Ajuste ao valor

de mercado* 2025
Títulos de renda fixa ..... 6.178.385 6.066.947 (7.087.468) 662.305 147.475 5.967.644
Quotas de fundo de
  investimentos.............. 477.711 4.489.559 (4.477.044) 82.354 - 572.580

6.656.096 10.556.506 (11.564.512) 744.659 147.475 6.540.224

2023 Aplicações Resgates Rendimentos
Ajuste ao valor

de mercado* 2024
Títulos de renda fixa ..... 6.090.435 5.170.799 (5.388.736) 650.216 (344.329) 6.178.385
Quotas de fundo de
  investimentos.............. 474.876 5.268.140 (5.315.789) 50.484 - 477.711
Outras aplicações ......... 173 - (173) - - -
Total ............................. 6.565.484 10.438.939 (10.704.698) 700.700 (344.329) 6.656.096
*  Não está apresentado o valor de R$ (163) (R$ 249 em 31 de dezembro de 2024) correspondente à Redução ao 

Valor Recuperável (RVR) dos ativos financeiros que foram registrados em Ajuste de Avaliação Patrimonial 
(Patrimônio líquido).

8) Operações com seguros e resseguros
8.1) Prêmios a receber

2025 2024

Prêmios
a receber

Redução
ao valor 

recuperável

Prêmios
a receber 

líquido
Prêmios

a receber

Redução
ao valor 

recuperável

Prêmios
a receber 

líquido
Automóvel.................... 3.393.827 (9.727) 3.384.100 2.967.379 (3.461) 2.963.918
Patrimonial................... 1.309.565 (3.682) 1.305.883 957.015 (3.221) 953.794
Riscos financeiros ....... 621.714 (5.742) 615.972 451.517 (3.590) 447.927
Transportes ................. 318.408 (32.266) 286.142 239.481 (30.080) 209.401
Responsabilidades ...... 184.457 (709) 183.748 161.586 (310) 161.276
Pessoas coletivo.......... 91.705 (3.202) 88.503 83.987 (3.330) 80.657
Pessoas individual ....... 75.649 (548) 75.101 65.234 (627) 64.607
Demais ramos ............. 356.488 (1.946) 354.542 364.177 (1.123) 363.054

6.351.813 (57.822) 6.293.991 5.290.376 (45.742) 5.244.634
Circulante .................... 5.906.482 4.986.835
Não circulante.............. 387.509 257.799
8.1.1) Composição quanto aos prazos de vencimento:

2025 2024
A vencer...................................................................................................................... 6.193.480 5.133.333
Vencidos até 30 dias .................................................................................................. 88.891 75.528
Vencidos de 31 a 60 dias ........................................................................................... 11.880 28.313
Vencidos de 61 a 90 dias ........................................................................................... 4.895 6.063
Vencidos de 91 a 120 dias ......................................................................................... 2.127 3.356
Vencidos há mais de 120 dias .................................................................................... 50.540 43.783
Total ........................................................................................................................... 6.351.813 5.290.376
Redução ao valor recuperável.................................................................................... (57.822) (45.742)

6.293.991 5.244.634
8.1.2) Quadro de movimentação de prêmios a receber

2025 2024
Saldo no início do exercício .................................................................................... 5.244.634 4.710.476
(+) Prêmios emitidos .................................................................................................. 17.280.627 15.543.867
(-) Prêmios cancelados............................................................................................... (1.812.067) (1.571.405)
(-) Recebimentos ........................................................................................................ (15.320.586) (14.507.464)
(-) Cosseguros aceitos vencidos ................................................................................ (40.420) (9.103)
(+) IOF ........................................................................................................................ 1.018.415 903.468
(+ / -) Variação cambial............................................................................................... (42.625) 105.758
(+ / -) Riscos Vigentes e Não Emitidos – RVNE ......................................................... (21.907) 69.984
(+ / -) Redução ao valor recuperável .......................................................................... (12.080) (947)
Saldo no final do exercício ...................................................................................... 6.293.991 5.244.634
8.1.3) Prazo médio de parcelamento em meses

2025 2024
Patrimonial.................................................................................................................. 8 7
Responsabilidades ..................................................................................................... 6 5
Automóvel................................................................................................................... 10 10
Transportes ................................................................................................................ 7 6
Pessoas coletivo......................................................................................................... 8 8
Pessoas individual ...................................................................................................... 12 12
Riscos financeiros ...................................................................................................... 25 24
Demais ramos ............................................................................................................ 2 3

8.2) Operações com resseguradoras
8.2.1) Aging dos créditos das operações de resseguros

2025
Local Admitido Eventual Total

Pendentes até 30 dias ............................................... 36.681 34.098 15.619 86.398
Pendentes de 31 a 60 dias ........................................ 32.019 8.219 5.017 45.255
Pendentes de 61 a 120 dias ...................................... 38.917 14.559 6.563 60.039
Pendentes de 121 a 180 dias .................................... 11.491 3.989 1.339 16.819
Pendentes de 181 a 365 dias .................................... 22.992 11.128 4.831 38.951
Pendentes há mais de 365 dias ................................ 12.240 8.231 3.262 23.733
Total .......................................................................... 154.340 80.224 36.631 271.195
Redução ao valor recuperável................................... (16.761)
Total .......................................................................... 254.434

2024
Local Admitido Eventual Total

Pendentes até 30 dias ............................................... 45.390 13.772 12.981 72.143
Pendentes de 31 a 60 dias ........................................ 40.351 13.839 10.921 65.111
Pendentes de 61 a 120 dias ...................................... 42.477 16.198 7.507 66.182
Pendentes de 121 a 180 dias .................................... 23.606 9.827 2.969 36.402
Pendentes de 181 a 365 dias .................................... 18.182 11.195 3.183 32.560
Pendentes há mais de 365 dias ................................ 8.879 9.562 1.651 20.092
Total .......................................................................... 178.885 74.393 39.212 292.490
Redução ao valor recuperável................................... (12.589)
Total .......................................................................... 279.901

8.2.2) Rating dos créditos das operações de resseguros
Tipo Agência Rating 2025

Local 

A.M. Best A+ 4.607

S&P
A+ 11.314
brAA+ 66.163
brAAA 19.485

Sem classificação 52.855

Admitido 

A.M. Best
A 11.380
A- 3
A+ 13.041

Moody’s A1 22.900

S&P

A 23
A+ 4.392
AA 239
AA- 18.707

Eventual 

A.M. Best

A 3.439
A- 6
A+ 8.652
A++ 1.753
B++ 15

Moody’s A3 94

S&P

A 2.553
A- 3.024
A+ 1.594
AA- 24.707
AA+ 4
BBB+ 245

Total a recuperar ............................... 271.195
Redução ao valor recuperável............ (16.761)
Total ................................................... 254.434

8.2.3) Movimentação dos créditos das operações de resseguros
2025 2024

Saldo no início do exercício .................................................................................... 279.901 173.083
Constituições a recuperar........................................................................................... 1.178.308 725.694
Recebimentos............................................................................................................. (1.199.603) (617.846)
Redução ao valor recuperável.................................................................................... (4.172) (1.030)
Saldo no final do exercício ...................................................................................... 254.434 279.901
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8.2.4) Composição dos débitos das operações de resseguros 
2025 2024

Prêmios de contratos proporcionais ........................................................................... 1.083.532 1.097.409
Prêmios de contratos não proporcionais .................................................................... 276.566 219.176
Prêmio de reintegração .............................................................................................. 18.878 24.138
Prêmios de riscos vigentes não emitidos ................................................................... 195.762 242.073
Salvados e ressarcimentos ........................................................................................ 22.860 24.571
Salvados e ressarcimentos estimados ....................................................................... 16.124 12.327
Ajuste ao valor de realização ..................................................................................... (6.025) (5.074)
Total ........................................................................................................................... 1.607.697 1.614.620
Circulante ................................................................................................................... 1.564.947 1.588.158
Não circulante............................................................................................................. 42.750 26.462
8.2.5) Movimentação dos débitos das operações de resseguros 

2025 2024
Saldo no início do exercício .................................................................................... 1.614.620 1.325.896
Emissões contratos proporcionais.............................................................................. 1.746.325 1.654.474
Pagamentos contratos proporcionais ......................................................................... (1.760.201) (1.478.252)
Prêmio mínimo depósito e ajustes de contratos não proporcionais ........................... 281.831 229.554
Pagamentos de contratos não proporcionais ............................................................. (229.701) (173.754)
Provisão de salvados e ressarcimentos ..................................................................... 18.024 14.074
Pagamento de salvados e ressarcimentos................................................................. (19.736) (8.716)
Variação de prêmios riscos vigentes não emitidos ..................................................... (46.311) 59.390
Variação de salvados e ressarcimentos estimados .................................................... 3.797 (6.408)
Ajuste ao valor de realização ..................................................................................... (951) (1.638)
Saldo no final do exercício ...................................................................................... 1.607.697 1.614.620

8.3) Outros créditos operacionais 
2025 2024

Corretores – comissão antecipada ............................................................................. 423.625 374.018
Cobrança – cartão de crédito ..................................................................................... 423.311 372.137
Agentes e correspondentes........................................................................................ 15.316 13.856
Outros créditos ........................................................................................................... 30.611 87.101
Redução ao valor recuperável.................................................................................... (13.673) (12.787)
Total ........................................................................................................................... 879.190 834.325
Circulante ................................................................................................................... 878.961 834.315
Não circulante............................................................................................................. 229 10
8.4) Corretores de seguros e resseguros 

2025 2024
Comissões sobre prêmios – direto ............................................................................. 968.138 806.513
Comissões sobre prêmios – estimado ....................................................................... 22.335 20.318
Comissões sobre prêmios – RVNE ............................................................................ 34.235 33.880
Comissões sobre prêmios – cosseguro aceito ........................................................... 19.552 13.328
Ajuste ao valor de realização ..................................................................................... (13.631) (11.171)
Total ........................................................................................................................... 1.030.629 862.868
Circulante ................................................................................................................... 966.899 820.062
Não circulante............................................................................................................. 63.730 42.806
8.5) Outros débitos operacionais 

2025 2024
Agentes e correspondentes........................................................................................ 58.381 51.279
Estipulantes ................................................................................................................ 35.822 32.502
Outros ......................................................................................................................... 18.440 14.210
Ajuste ao valor de realização ..................................................................................... (1.138) (955)
Total ........................................................................................................................... 111.505 97.036
Circulante ................................................................................................................... 107.790 94.287
Não circulante............................................................................................................. 3.715 2.749

9) Ativos de resseguros e retrocessão
Provisão de Prêmios Provisão de Sinistros Provisão de Sinistros Ocorridos mas Provisão de Despesas
Não Ganhos (PPNG)* a Liquidar (PSL) Não Avisados (IBNR) Relacionadas (PDR) Total**

2025 2024 2025 2024 2025 2024 2025 2024 2025 2024
Patrimonial...................................................................................... 927.248 813.585 712.367 1.218.299 58.931 51.303 28.181 23.350 1.726.727 2.106.537
Responsabilidades ......................................................................... 120.201 114.464 1.056.357 1.092.638 23.943 23.024 12.416 10.206 1.212.917 1.240.332
Petróleo .......................................................................................... 359.577 415.395 260.888 137.828 2.248 1.132 483 - 623.196 554.355
Riscos financeiros .......................................................................... 196.994 184.464 54.523 52.919 692 902 885 844 253.094 239.129
Transportes .................................................................................... 87.520 76.175 37.340 29.229 1.405 1.521 1.358 2.097 127.623 109.022
Rural ............................................................................................... 26.317 20.484 30.604 38.308 1.544 1.780 1.122 1.212 59.587 61.784
Demais ramos ................................................................................ 30.247 34.989 38.235 46.685 6.037 7.149 723 969 75.242 89.792
Total geral ...................................................................................... 1.748.104 1.659.556 2.190.314 2.615.906 94.800 86.811 45.168 38.678 4.078.386 4.400.951
Circulante ....................................................................................... 3.392.841 3.789.529
Não circulante................................................................................. 685.545 611.422
* Os saldos apresentados como PPNG incluem valores referentes a riscos vigentes e não emitidos (PPNG-RVNE), no montante de R$ 172.474 (R$ 216.621 em 31 de dezembro de 2024).
** Foi considerado o montante de (R$ 2.135) ((R$ 3.606) em 31 de dezembro de 2024) referente a RVR sobre os ativos de resseguro (exceto PPNG).

10) Títulos e créditos a receber
10.1) Títulos e créditos a receber

2025 2024
Ressarcimentos a receber (Notas 10.2 e 10.5) .......................................................... 121.652 82.241
Ressarcimentos estimados (Nota 10.4) ..................................................................... 165.373 150.698
Dividendos a receber – XS3 ....................................................................................... 4.845 41.010
Outros títulos e créditos a receber ............................................................................. 137 222
Redução ao valor recuperável.................................................................................... (40.470) (25.579)
Total ........................................................................................................................... 251.537 248.592
Circulante ................................................................................................................... 197.365 208.687
Não circulante............................................................................................................. 54.172 39.905
10.2) Movimentação de ressarcimentos a receber

2025 2024
Saldo no início do exercício .................................................................................... 82.241 57.661
Aviso de ressarcimentos ............................................................................................ 205.594 169.137
Recebimento de ressarcimentos (Nota 10.3) ............................................................. (166.183) (144.557)
Saldo no final do exercício ...................................................................................... 121.652 82.241
10.3) Prazo de realização de ressarcimentos recebidos
O quadro abaixo demonstra em meses o tempo entre o registro do aviso de sinistro e a liquidação dos ressarcimentos 
recebidos:

2025
Prazo (em meses) Automóvel Riscos financeiros Patrimonial Transportes Demais ramos Total
1................................ (59.001) (14.599) (19.404) (12.913) (743) (106.660)
2................................ (4.083) (2.450) (204) (1.563) (141) (8.441)
3................................ (3.065) (2.015) (114) (1.460) (148) (6.802)
4................................ (2.328) (1.501) (64) (1.001) (156) (5.050)
5................................ (2.124) (1.235) (97) (958) (143) (4.557)
6................................ (1.797) (969) (85) (854) (139) (3.844)
7................................ (1.484) (843) (72) (695) (142) (3.236)
8................................ (1.374) (706) (31) (242) (12) (2.365)
9................................ (1.245) (499) (34) (657) (276) (2.711)
10.............................. (1.197) (531) (610) (453) (3) (2.794)
11 .............................. (939) (395) (23) (547) (140) (2.044)
12.............................. (836) (352) (14) (317) - (1.519)
13 a 18...................... (3.902) (1.625) (170) (420) (9) (6.126)
19 a 24...................... (2.426) (928) (385) (298) (234) (4.271)
Acima de 24.............. (3.834) (985) (250) (689) (5) (5.763)
Total ......................... (89.635) (29.633) (21.557) (23.067) (2.291) (166.183)

2024
Prazo (em meses) Automóvel Riscos financeiros Patrimonial Transportes Demais ramos Total
1................................ (53.151) (6.271) (18.731) (21.238) (338) (99.729)
2................................ (3.148) (1.436) (252) (1.008) (39) (5.883)
3................................ (2.370) (1.266) (139) (977) (37) (4.789)
4................................ (1.751) (929) (152) (795) (56) (3.683)
5................................ (1.584) (842) (234) (836) (29) (3.525)
6................................ (1.513) (823) (358) (599) (46) (3.339)
7................................ (1.203) (601) (133) (399) (22) (2.358)
8................................ (1.096) (578) (76) (323) (9) (2.082)
9................................ (1.136) (473) (73) (521) (6) (2.209)
10.............................. (1.012) (539) (81) (478) (12) (2.122)
11 .............................. (830) (380) (68) (117) (10) (1.405)
12.............................. (845) (353) (68) (77) (11) (1.354)
13 a 18...................... (3.226) (1.345) (602) (331) (51) (5.555)
19 a 24...................... (1.782) (562) (190) (202) (20) (2.756)
Acima de 24.............. (2.659) (447) (29) (626) (7) (3.768)
Total ......................... (77.306) (16.845) (21.186) (28.527) (693) (144.557)

10.4) Expectativa de realização de ressarcimentos estimados
Em atendimento à Circular SUSEP nº 648/2021, a Seguradora estima as expectativas de prazo para realização dos 
direitos a ressarcimentos reconhecidos no ativo e acompanha o seu efetivo desenvolvimento, considerando o prazo 
previsto em norma.
Para isso, é elaborado estudo técnico com base em dados históricos que buscam refletir o comportamento da realização 
dos direitos a ressarcimentos.
Eventuais desvios podem ocorrer entre os valores estimados como expectativa e as efetivas realizações mensais, 
uma vez que alguns grupos apresentam volatilidade nas recuperações ao longo do tempo.
Entretanto, espera-se um equilíbrio entre os valores totais estimados como expectativa e as efetivas realizações 
quando considerados períodos mais longos.

Se observada mudança efetiva de comportamento, são realizados os ajustes necessários para que as expectativas 
passem a convergir com a efetiva realização.

2025
Prazo (em meses) Automóvel Transportes Patrimonial Demais ramos Total
1..................................... 3.386 768 3.394 967 8.515
2..................................... 3.289 632 1.529 956 6.406
3..................................... 2.820 623 1.750 818 6.011
4..................................... 2.474 721 2.346 1.068 6.609
5..................................... 2.689 945 1.663 742 6.039
6..................................... 2.252 659 2.449 885 6.245
7..................................... 2.703 874 1.700 951 6.228
8..................................... 3.017 950 1.897 1.795 7.659
9..................................... 3.008 844 2.164 629 6.645
10................................... 2.325 908 2.307 1.431 6.971
11 ................................... 2.052 1.008 2.348 526 5.934
12................................... 1.970 717 1.378 714 4.779
13 a 18........................... 5.174 5.183 7.544 1.560 19.461
19 a 24........................... 4.029 3.291 7.978 1.724 17.022
25 a 30........................... 3.416 5.298 5.609 1.027 15.350
31 a 36........................... 3.710 3.014 7.348 471 14.543
37 a 42........................... 2.705 1.915 4.974 490 10.084
Acima de 42................... 3.959 2.073 3.220 1.620 10.872
Total .............................. 54.978 30.423 61.598 18.374 165.373

2024
Prazo (em meses) Automóvel Transportes Patrimonial Demais ramos Total
1..................................... 5.008 493 1.095 1.060 7.656
2..................................... 2.999 736 1.226 1.160 6.121
3..................................... 3.116 3.397 2.126 879 9.518
4..................................... 3.117 689 1.639 903 6.348
5..................................... 2.704 327 1.497 1.361 5.889
6..................................... 1.935 1.296 1.303 789 5.323
7..................................... 2.582 391 1.554 655 5.182
8..................................... 2.197 945 2.184 653 5.979
9..................................... 2.162 1.009 1.608 507 5.286
10................................... 2.071 616 2.591 520 5.798
11 ................................... 2.139 1.344 1.967 574 6.024
12................................... 2.102 505 2.897 419 5.923
13 a 18........................... 6.417 825 6.751 1.705 15.698
19 a 24........................... 4.718 1.823 6.087 307 12.935
25 a 30........................... 4.011 3.930 4.950 645 13.536
31 a 36........................... 3.232 2.538 5.006 597 11.373
37 a 42........................... 2.852 4.177 3.533 721 11.283
Acima de 42................... 3.512 2.463 4.666 185 10.826
Total .............................. 56.874 27.504 52.680 13.640 150.698
10.5) Aging ressarcimento

2025

Ramos agrupados A vencer

Vencidos
 até

30 dias

Vencidos 
de 31 a
60 dias

Vencidos 
de 61 a
90 dias

Vencidos 
de 91 a

120 dias

Vencidos
há mais de

120 dias Total
Automóvel........................... 55.921 1.177 697 593 625 8.959 67.972
Riscos financeiros .............. 31.958 1.182 825 615 626 6.336 41.542
Transportes ........................ 10.315 99 - - - 218 10.632
Demais ramos .................... 1.476 30 - - - - 1.506
Total ................................... 99.670 2.488 1.522 1.208 1.251 15.513 121.652

2024

A vencer

Vencidos
até

30 dias

Vencidos
de 31 a
60 dias

Vencidos
de 61 a
90 dias

Vencidos
de 91 a

120 dias

Vencidos
há mais de

120 dias Total
Automóvel............................ 41.938 1.102 545 440 403 6.345 50.773
Riscos financeiros ............... 18.647 799 486 412 391 2.250 22.985
Transportes ......................... 5.920 123 1 - - 218 6.262
Demais ramos ..................... 2.211 3 2 - - 5 2.221
Total .................................... 68.716 2.027 1.034 852 794 8.818 82.241
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11) Créditos e obrigações tributárias correntes e diferidas
11.1) Créditos tributários e previdenciários

2025 2024
Tributos a compensar ................................................................................................. 78.154 139.431
Tributos diferidos (Notas 11.2 a) e 11.2 b)) ................................................................ 472.276 507.363
Outros ......................................................................................................................... 2.228 2.217
Total ........................................................................................................................... 552.658 649.011
Circulante ................................................................................................................... 120.075 96.161
Não circulante............................................................................................................. 432.583 552.850
11.1.1) Impostos e contribuições

2025 2024
Provisão de IRPJ e CSLL correntes ........................................................................... 592.131 572.760
Antecipação de IRPJ e CSLL correntes ..................................................................... (549.123) (532.138)
Provisão de PIS e COFINS ........................................................................................ 29.092 28.254
Total ........................................................................................................................... 72.100 68.876
11.2) Tributos diferidos
a) Movimentação dos créditos tributários e previdenciários

2024 Constituição Reversão 2025
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social  ........... 34.165 - - 34.165
Créditos de liquidação duvidosa ............................................. 38.340 13.503 (3.023) 48.820
Provisão para contingências  .................................................. 180.423 2.757 - 183.180
Outras provisões  .................................................................... 97.947 92.161 (81.765) 108.343
Crédito tributário – resultado  .............................................. 350.875 108.421 (84.788) 374.508
Ajuste a valor de mercado  ...................................................... 146.075 - (58.990) 87.085
Créditos de liquidação duvidosa – aplicações ........................ - - (65) (65)
Benefícios a empregados de longo prazo  .............................. 10.413 335 - 10.748
Crédito tributário – patrimônio líquido  ............................... 156.488 335 (59.055) 97.768
Total de créditos tributários  ................................................ 507.363 108.756 (143.843) 472.276

2023 Constituição Reversão 2024
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social ............ 34.165 - - 34.165
Créditos de liquidação duvidosa.............................................. 32.248 13.966 (7.874) 38.340
Provisões para causas judiciais .............................................. 186.537 250 (6.364) 180.423
Outras provisões ..................................................................... 128.168 83.593 (113.814) 97.947
Crédito tributário – resultado ............................................... 381.118 97.809 (128.052) 350.875
Ajuste a valor de mercado ....................................................... 8.343 137.732 - 146.075
Benefícios a empregados de longo prazo ............................... 15.150 - (4.737) 10.413
Crédito tributário – patrimônio líquido ................................ 23.493 137.732 (4.737) 156.488
Total de créditos tributários ................................................. 404.611 235.541 (132.789) 507.363
b) Expectativa de realização dos créditos tributários
A expectativa de realização dos créditos tributários constituídos sobre imposto de renda e contribuição social existentes 
em 31 de dezembro de 2025 é:

Ano de realização
Diferenças

temporárias
Prejuízo fiscal e base

de cálculo negativa Total
2026........................................................................... 119.861 - 119.861
2027........................................................................... 212.786 - 212.786
2028........................................................................... 41.272 - 41.272
2029........................................................................... 8.809 - 8.809
2030........................................................................... 55.383 34.165 89.548

438.111 34.165 472.276
11.3) Reconciliação da despesa do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro

2025 2024
Imposto de Renda e 
Contribuição social

Imposto de Renda e 
Contribuição Social

Resultado antes do imposto de renda, da contribuição social,
  participações e JCP ..................................................................... 2.159.655 2.007.603
Imposto de renda e contribuição social .................................... (863.862) (803.041)
  Participações no lucro ................................................................. 49.370 39.924
  Juros sobre capital próprio .......................................................... 161.214 124.562
Ajustes permanentes .................................................................. 73.821 60.778
  Participação nos lucros ............................................................... (10.736) (8.562)
  Equivalência patrimonial.............................................................. 87.956 64.036
  Outras despesas permanentes ................................................... (3.399) 5.304
Ajustes temporários .................................................................... (23.634) (3.061)
  Provisão para participação nos lucros......................................... (3.556) (4.065)
  Outras provisões ......................................................................... (20.078) 1.004
  (-) Incentivos fiscais ..................................................................... 10.960 8.079
Imposto de renda e contribuição social correntes .................. (592.131) (572.759)
  Crédito tributário gerado / (consumido) ....................................... 23.633 3.062
  Exercício anterior......................................................................... - 18.028
Despesa de imposto de renda e contribuição social ............... (568.498) (551.669)
Alíquota efetiva ............................................................................ 26% 27%

12) Outros valores e bens
2025 2024

Bens à venda (Notas 12.1 e 12.3) .............................................................................. 138.162 148.411
Salvados estimados (Nota 12.4) ................................................................................ 88.104 68.556
Ativos de direito de uso (Nota 3.9) ............................................................................. 24.568 31.106
Total ........................................................................................................................... 250.834 248.073
Circulante ................................................................................................................... 224.350 215.658
Não circulante............................................................................................................. 26.484 32.415
12.1) Movimentação de bens à venda

2025
Automóvel Transportes Demais ramos Total

Saldos no início do exercício .................. 135.205 12.620 586 148.411
Aviso ........................................................... 1.016.627 20.891 6.514 1.044.032
Reavaliação ................................................ 88.104 1.370 71 89.545
Venda (Nota 12.2) ...................................... (1.103.747) (28.228) (6.403) (1.138.378)
Cancelamento ............................................ (5.069) (345) (34) (5.448)
Saldos no final do exercício .................... 131.120 6.308 734 138.162

2024
Automóvel Transportes Demais ramos Total

Saldos no início do exercício .................. 90.507 5.416 719 96.642
Aviso ........................................................... 929.106 24.604 6.068 959.778
Reavaliação ................................................ 55.155 287 921 56.363
Venda (Nota 12.2) ...................................... (934.876) (17.345) (7.119) (959.340)
Cancelamento ............................................ (4.687) (342) (3) (5.032)
Saldos no final do exercício .................... 135.205 12.620 586 148.411
12.2) Prazo de realização de bens à venda
O quadro abaixo demonstra em meses o tempo entre o registro e a liquidação dos salvados vendidos:

2025
Prazo (em meses) Automóvel Transportes Demais ramos Total
1.................................................................. (371.705) (5.675) (4.708) (382.088)
2.................................................................. (415.022) (1.798) (552) (417.372)
3.................................................................. (127.960) (1.882) (53) (129.895)
4.................................................................. (68.098) (9.714) (336) (78.148)
5.................................................................. (30.576) (2.107) (90) (32.773)
6.................................................................. (20.301) (1.222) (17) (21.540)
7.................................................................. (12.503) (1.568) (41) (14.112)
8.................................................................. (10.134) (247) (53) (10.434)
9.................................................................. (8.642) (2.176) (8) (10.826)
10................................................................ (6.800) (862) (11) (7.673)
11 ................................................................ (6.031) (289) 7 (6.313)
12................................................................ (5.234) (103) (6) (5.343)
13 a 18........................................................ (12.938) (92) (258) (13.288)
19 a 24........................................................ (5.367) (184) (9) (5.560)
Acima de 24................................................ (2.436) (309) (268) (3.013)
Total ........................................................... (1.103.747) (28.228) (6.403) (1.138.378)

2024
Prazo (em meses) Automóvel Transporte Demais ramos Total
1.................................................................. (709.337) (9.650) (3.761) (722.748)
2.................................................................. (112.406) (647) (158) (113.211)
3.................................................................. (38.231) (454) (329) (39.014)
4.................................................................. (21.092) (1.802) (2.007) (24.901)
5.................................................................. (12.901) (644) (81) (13.626)
6.................................................................. (9.229) (482) (89) (9.800)
7.................................................................. (6.022) (437) (93) (6.552)
8.................................................................. (4.384) (204) (60) (4.648)
9.................................................................. (4.243) (285) (357) (4.885)
10................................................................ (3.565) (157) (43) (3.765)
11 ................................................................ (2.478) (664) (6) (3.148)
12................................................................ (2.490) (608) (7) (3.105)
13 a 18........................................................ (6.115) (682) (113) (6.910)
19 a 24........................................................ (1.743) (629) (12) (2.384)
Acima de 24................................................ (640) - (3) (643)
Total ........................................................... (934.876) (17.345) (7.119) (959.340)
12.3) Aging de bens à venda
Os valores referem-se a bens recuperados de sinistros, que se encontram disponíveis para venda, e as faixas de 
prazo correspondem ao tempo decorrido desde a ativação do bem até a data-base das demonstrações financeiras.

2025
De 1 a

30 dias
De 31 a
60 dias

De 61 a
90 dias

De 91 a
120 dias

Superior a
121 dias Total

Automóvel....................... 68.772 22.874 12.704 5.693 21.077 131.120
Transportes .................... 1.360 773 517 974 2.684 6.308
Demais ramos ................ 299 31 27 2 375 734

70.431 23.678 13.248 6.669 24.136 138.162
2024

De 1 a
30 dias

De 31 a
60 dias

De 61 a 
90 dias

De 91 a 
120 dias

Superior a 
120 dias Total

Automóvel....................... 119.199 2.901 2.266 1.992 8.847 135.205
Transportes .................... 11.642 - - 1 977 12.620
Demais ramos ................ 340 156 1 - 89 586
Total ............................... 131.181 3.057 2.267 1.993 9.913 148.411
12.4) Expectativa de realização de salvados estimados
De forma análoga ao subitem 10.4, a Seguradora também estima as expectativas de prazo para realização dos direitos 
a salvados reconhecidos no ativo.
Para este caso, o estudo técnico segue a mesma metodologia utilizada para ressarcimentos, ajustada às características 
próprias da recuperação de salvados.
Tal como nos ressarcimentos, podem existir oscilações entre os valores estimados e as efetivas realizações mensais, 
mas espera-se que, em períodos mais longos, os montantes se equilibrem.
Da mesma forma, sempre que identificadas alterações relevantes no comportamento histórico, são promovidos os 
ajustes necessários para alinhar as expectativas às realizações efetivas.

2025
Prazo (em meses) Automóvel Demais ramos Total
1................................................................................. 647 273 920
2................................................................................. 1.619 185 1.804
3................................................................................. 2.130 19 2.149
4................................................................................. 4.294 129 4.423
5................................................................................. 3.409 145 3.554
6................................................................................. 4.688 87 4.775
7................................................................................. 4.765 28 4.793
8................................................................................. 5.734 19 5.753
9................................................................................. 3.385 207 3.592
10............................................................................... 2.891 231 3.122
11 ............................................................................... 3.281 167 3.448
12............................................................................... 2.914 162 3.076
13 a 18....................................................................... 12.967 628 13.595
19 a 24....................................................................... 9.581 376 9.957
25 a 30....................................................................... 7.865 178 8.043
31 a 36....................................................................... 4.835 413 5.248
37 a 42....................................................................... 3.723 636 4.359
Acima de 42............................................................... 5.404 89 5.493
Total .......................................................................... 84.132 3.972 88.104

2024
Prazo (em meses) Automóvel Demais ramos Total
1................................................................................. 418 114 532
2................................................................................. 636 96 732
3................................................................................. 1.715 64 1.779
4................................................................................. 3.674 172 3.846
5................................................................................. 3.558 35 3.593
6................................................................................. 2.553 24 2.577
7................................................................................. 3.554 103 3.657
8................................................................................. 2.802 114 2.916
9................................................................................. 4.092 32 4.124
10............................................................................... 3.794 85 3.879
11 ............................................................................... 2.507 21 2.528
12............................................................................... 1.822 768 2.590
13 a 18....................................................................... 10.974 31 11.005
19 a 24....................................................................... 8.665 92 8.757
25 a 30....................................................................... 6.260 92 6.352
31 a 36....................................................................... 3.808 5 3.813
37 a 42....................................................................... 3.574 39 3.613
Acima de 42............................................................... 2.164 99 2.263
Total .......................................................................... 66.570 1.986 68.556

13) Custos de aquisição diferidos
13.1) Composição dos saldos

2025
Comissão Agenciamento Pró-labore Outros Total

Automóvel.............................................. 873.287 - - - 873.287
Patrimonial............................................. 243.308 - 33.355 965 277.628
Riscos financeiros ................................. 174.207 - 2.411 - 176.618
Responsabilidades ................................ 27.079 - 37 - 27.116
Pessoas coletivo.................................... 38.752 3.013 2.514 1.360 45.639
Demais ramos ....................................... 64.268 1.092 2.002 - 67.362
Total ...................................................... 1.420.901 4.105 40.319 2.325 1.467.650
Circulante .............................................. 1.325.042
Não circulante........................................ 142.608

2024
Comissão Agenciamento Pró-labore Outros Total

Automóvel.............................................. 797.874 - - - 797.874
Patrimonial............................................. 204.602 - 35.949 1.338 241.889
Riscos financeiros ................................. 137.521 - 1.999 - 139.520
Responsabilidades ................................ 33.131 - 423 - 33.554
Pessoas coletivo.................................... 28.405 4.317 2.168 1.887 36.777
Demais ramos ....................................... 58.606 687 1.742 - 61.035
Total ...................................................... 1.260.139 5.004 42.281 3.225 1.310.649
Circulante .............................................. 1.205.426
Não circulante........................................ 105.223
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13.2) Movimentação do saldo
2025

Comissão Agenciamento Pró-labore Outros Total
Saldo em 31 de dezembro de 2024 .... 1.260.139 5.004 42.281 3.225 1.310.649
Constituições ......................................... 2.636.567 8.125 182.525 141.922 2.969.139
Reversões ............................................. (2.475.805) (9.024) (184.487) (142.822) (2.812.138)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 .... 1.420.901 4.105 40.319 2.325 1.467.650

2024
Comissão Agenciamento Pró-labore Outros Total

Saldo em 31 de dezembro de 2023 .... 1.045.910 4.930 35.793 4.125 1.090.758
Constituições ......................................... 2.423.635 9.235 168.552 146.068 2.747.490
Reversões ............................................. (2.209.406) (9.161) (162.064) (146.968) (2.527.599)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 .... 1.260.139 5.004 42.281 3.225 1.310.649

14) Depósitos judiciais e fiscais
2025 2024

De natureza fiscal* ..................................................................................................... 1.020.821 960.942
Relacionados a sinistros............................................................................................. 74.159 17.137
Trabalhistas ................................................................................................................ 3.805 2.290
Cíveis.......................................................................................................................... 1.283 463
Total ........................................................................................................................... 1.100.068 980.832
Circulante ................................................................................................................... 53.465 -
Não circulante............................................................................................................. 1.046.603 980.832
* O principal saldo do depósito refere-se à discussão da base de cálculo de PIS/COFINS.

15) Investimentos
XS3

Seguros S.A.
Outras

investidas **
Total de

investimentos
% de Participação da Tokio Marine na investida ..................... 25,0037%
Participação da Tokio Marine na investida após aportes
  de capital ............................................................................... 415.000
Patrimônio líquido da investida em 31/12/2025....................... 1.850.204
Resultado da investida em 31/12/2025 ................................... 760.816
Ajuste de harmonização de prática contábil na investida * ..... 161.779
Patrimônio líquido em 31/12/2025 considerando o ajuste 
  de harmonização de prática contábil na investida................. 2.011.983
Participação da Tokio Marine na investida em 31/12/2025 ..... 503.070
Equivalência patrimonial registrada no ativo da investidora.... 88.071
Saldos em 31/12/2024............................................................ 1.558.015 24.937 1.582.952
Equivalência patrimonial.......................................................... 195.624 24.265 219.889
Amortização de mais-valia de investimentos .......................... (29.716) - (29.716)
Recebimento de dividendos .................................................... (170.377) (23.183) (193.560)
Dividendos a receber............................................................... (4.845) - (4.845)
Baixas em investimentos ***.................................................... - (335) (335)
Saldos em 31/12/2025............................................................ 1.548.701 25.684 1.574.385
Saldos em 31/12/2023............................................................ 1.565.818 23.771 1.589.589
Equivalência patrimonial.......................................................... 136.908 23.183 160.091
Amortização de mais-valia de investimentos .......................... (23.172) - (23.172)
Recebimento de dividendos .................................................... (80.529) (22.017) (102.546)
Dividendos a receber............................................................... (41.010) - (41.010)
Saldos em 31/12/2024............................................................ 1.558.015 24.937 1.582.952
*  A Tokio Marine Seguradora S.A. detém 50,01% das ações ordinárias da XS3 Seguros S.A. que representam 

25% da participação acionária total da empresa. O investimento foi reconhecido em consonância com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, referendadas pela SUSEP, conforme ICPC 09 (R2), e é avaliado pelo método de 
equivalência patrimonial, sendo que em sua apuração é efetuada a equalização de prática contábil quanto ao 
reconhecimento do ativo intangível gerado nesta operação em sua investida. A equalização tem caráter temporal, 
sendo o prazo de amortização do ativo intangível de 20 anos. A XS3 vai explorar, pelo prazo de 20 anos, os ramos 
de seguros Habitacional e Residencial na rede de distribuição da Caixa Econômica Federal e terá gestão e 
governança compartilhada (Joint Venture) entre CAIXA Seguridade e Tokio Marine de forma a potencializar 
os pontos fortes de cada acionista, observando as melhores práticas de governança corporativa.

**  Outras investidas incluem os investimentos nas empresas Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S.A. 
com participação acionária de 10,9% (10,9% em 31 de dezembro de 2024), La Rural S.A. de Seguros com 
participação acionária de 2,81% (2,81% em 31 de dezembro de 2024) e Tokio Marine Serviços Ltda. com participação 
acionária de 99% (99% em 31 de dezembro de 2024).

***  Banco MUFG Brasil S.A. Em abril de 2025, a Seguradora realizou a efetivação da transferência integral de suas 
ações ordinárias (0,1% em 31 de dezembro de 2024).

16) Imobilizado

2024
Aquisi-

ções Baixas
Despesa de 

depreciação 2025 Custo
Depreciação 

acumulada

Taxas anuais
de depre-

ciação - %
Imóveis de uso próprio .. 9.349 - - - 9.349 14.141 (4.792) 4
Bens móveis ................ 32.527 21.951 (602) (12.029) 41.847 113.785 (71.938) 10 - 33
Outras imobilizações ... 6.983 1.781 (6) (2.597) 6.161 21.711 (15.550) 10
Total ............................ 48.859 23.732 (608) (14.626) 57.357 149.637 (92.280)

2023
Aquisi-

ções Baixas
Despesa de 

depreciação 2024 Custo
Depreciação 

acumulada

Taxas anuais
de depre-

ciação - %
Imóveis de uso próprio .. 9.349 - - - 9.349 14.141 (4.792) 4
Bens móveis ................ 30.116 14.199 (819) (10.969) 32.527 99.214 (66.687) 10 - 33
Outras imobilizações ... 7.138 2.485 (166) (2.474) 6.983 20.342 (13.359) 10
Total ............................ 46.603 16.684 (985) (13.443) 48.859 133.697 (84.838)

17) Intangível

2024 
Aquisi-

ções Baixas
Despesa de 
amortização 2025 Custo

Amortização 
acumulada

Taxas
anuais

de amorti
zação - %

Licenças de uso de software .. 13.325 11.823 (1.631) (5.238) 18.279 138.884 (120.605) 20
Canais para comercialização
  de seguros* ......................... 12.174 - - (4.016) 8.158 87.640 (79.482) -
Total ...................................... 25.499 11.823 (1.631) (9.254) 26.437 226.524 (200.087)

2023
Aquisi-

ções Baixas
Despesa de 
amortização 2024 Custo

Amortização 
acumulada

Taxas
anuais de 

amorti-
zação %

Outros intangíveis
Licenças de uso de software . 10.705 7.285 (62) (4.603) 13.325 128.691 (115.366) 20
Canais para comercialização 
  de seguros* ......................... 16.199 - - (4.025) 12.174 87.640 (75.466) -
Total ...................................... 26.904 7.285 (62) (8.628) 25.499 216.331 (190.832)
* Os canais para comercialização de seguros são amortizados de acordo com prazo de vigência dos contratos.

18) Contas a pagar
18.1) Obrigações a pagar

2025 2024
Fornecedores ............................................................................................................. 112.157 127.829
Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar .................................................... 352.990 283.489
Gratificações / Participação nos lucros a pagar ......................................................... 129.445 115.814
Benefícios a empregados (Nota 18.2) ........................................................................ 26.784 23.250
Provisões – assistência 24h ....................................................................................... 1.619 6.648
Outros ......................................................................................................................... 879 132
Total ........................................................................................................................... 623.874 557.162
Circulante ................................................................................................................... 597.090 533.912
Não circulante............................................................................................................. 26.784 23.250
18.2) Valor presente das obrigações atuariais – benefícios a empregados

2025 2024
Plano de Saúde e Seguro de Vida Aposentados ....................................................... 22.365 19.198
Plano Jubileu .............................................................................................................. 4.419 4.052
Total ........................................................................................................................... 26.784 23.250
18.2.1) Movimentação do passivo com benefícios a empregados

2025 2024
Saldos no início do exercício .................................................................................. 23.250 33.054
Custo do serviço corrente........................................................................................... 803 1.255
Juros líquidos ............................................................................................................. 2.681 3.123
(Perda) / Ganho por experiência ................................................................................ (2.498) (2.362)
(Perda) / Ganho por mudança de hipóteses financeiras ............................................ 2.205 (8.802)
(Perda) / Ganho por mudança de hipóteses demográficas ........................................ 888 (2.092)
Pagamentos ............................................................................................................... (545) (926)
Saldos no final do exercício .................................................................................... 26.784 23.250
18.3) Impostos e encargos sociais a recolher

2025 2024
Imposto de renda retido na fonte................................................................................ 9.501 9.115
Imposto sobre serviço ................................................................................................ 7.398 7.305
IOF sobre prêmios de seguros (Nota 18.3.1) ............................................................. 399.574 318.063
Contribuições previdenciárias .................................................................................... 8.757 7.359
Demais ramos ............................................................................................................ 6.419 6.621
Total ........................................................................................................................... 431.649 348.463
18.3.1) Composição do IOF sobre prêmios de seguros

2025 2024
Automóvel................................................................................................................... 243.968 213.288
Patrimonial.................................................................................................................. 79.268 51.437
Transportes ................................................................................................................ 16.489 10.024
Responsabilidades ..................................................................................................... 9.087 7.149
Demais ramos ............................................................................................................ 50.762 36.165
Total ........................................................................................................................... 399.574 318.063

19) Depósitos de terceiros

2025
De 1 a

30 dias
De 31 a
60 dias

De 61 a
120 dias

De 121 a
180 dias

De 181 a
 365 dias

Superior
a 365 dias Total

Cobrança antecipada de
   prêmios ............................... 7.467 1.301 150 74 68 741 9.801
Prêmios e emolumentos ........ 26.522 1.805 4.182 2.966 3.302 3.966 42.743
Outros .................................... 3.289 261 616 415 1.225 660 6.466
Total ...................................... 37.278 3.367 4.948 3.455 4.595 5.367 59.010

2024
De 1 a

30 dias
De 31 a
60 dias

De 61 a
120 dias

De 121 a
180 dias

De 181 a
 365 dias

Superior
a 365 dias Total

Cobrança antecipada de
  prêmios ................................ 11.007 1.735 10 56 160 555 13.523
Prêmios e emolumentos ........ 11.332 856 1.570 391 752 2.484 17.385
Outros .................................... 3.070 438 347 194 631 971 5.651
Total ...................................... 25.409 3.029 1.927 641 1.543 4.010 36.559

20) Provisões técnicas e necessidade de cobertura
20.1) Provisões técnicas

Provisão de Prêmios
Não Ganhos (PPNG)*

Provisão de Sinistros
a Liquidar (PSL)**

Sinistros Ocorridos mas 
Não Avisados (IBNR) Outras provisões*** Total

2025 2024 2025 2024 2025 2024 2025 2024 2025 2024
Automóvel................................................... 4.704.503 4.334.039 994.720 965.381 115.141 101.477 164.975 135.935 5.979.339 5.536.832
Patrimonial.................................................. 1.705.754 1.467.994 964.767 1.490.108 97.733 85.760 81.706 68.003 2.849.960 3.111.865
Responsabilidades ..................................... 258.957 269.459 1.303.999 1.340.766 85.255 82.401 32.276 28.028 1.680.487 1.720.654
Riscos financeiros ...................................... 818.766 645.829 105.974 88.353 15.367 11.516 16.518 10.468 956.625 756.166
Transportes ................................................ 205.353 130.669 229.529 222.362 25.176 24.262 28.159 26.666 488.217 403.959
Pessoas coletivo......................................... 110.730 88.684 118.465 117.060 54.782 50.870 12.285 11.012 296.262 267.626
Vida individual ............................................ 49.020 42.082 17.114 15.254 2.961 4.441 30.697 30.815 99.792 92.592
Demais ramos ............................................ 475.282 536.021 383.363 275.222 22.468 21.466 8.195 4.710 889.308 837.419
Total ........................................................... 8.328.365 7.514.777 4.117.931 4.514.506 418.883 382.193 374.811 315.637 13.239.990 12.727.113
Circulante ................................................... 11.203.554 10.933.655
Não circulante............................................. 2.036.436 1.793.458
* Os saldos apresentados como PPNG incluem valores referentes a riscos vigentes e não emitidos (PPNG-RVNE) no montante de R$ 332.751 (R$ 358.981 em 31 de dezembro de 2024).
** Os saldos apresentados como PSL incluem valores referentes a IBNER no montante de R$ 381.518 (R$ 344.485 em 31 de dezembro de 2024).
***  Os saldos apresentados como Outras provisões são compostos pela Provisão de Despesas Relacionadas (PDR) no montante de R$ 329.212 (R$ 285.319 em 31 de dezembro de 2024), pela Provisão Matemática 

de Benefícios a Conceder (PMBAC), no montante de R$ 30.023 (R$ 30.318 em 31 de dezembro de 2024) e pela Provisão de Resgates e Outros Valores a Regularizar (PVR), no montante de R$ 15.576.
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Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras findas em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais)

20.1.1) A movimentação das provisões técnicas está assim representada

PPNG PSL IBNR
Outras 

provisões Total
Saldo em 31/12/2024..................... 7.514.777 4.514.506 382.193 315.637 12.727.113
Constituição de provisões .............. 14.632.373 - 1.997.267 440.073 17.069.713
Reversões de provisões ................. (13.735.401) - (1.960.577) (368.684) (16.064.662)
Aviso ............................................... - 4.341.545 - 66.444 4.407.989
Reavaliação .................................... - 3.943.732 - 274.439 4.218.171
Pagamento ..................................... - (7.919.076) - (353.098) (8.272.174)
Cancelamento ................................ - (1.105.162) - - (1.105.162)
Reabertura...................................... - 339.887 - - 339.887
Atualização monetária, juros
  e oscilação cambial ...................... (83.384) (34.534) - - (117.918)
Variação do IBNER ......................... - 37.033 - - 37.033
Saldo em 31/12/2025..................... 8.328.365 4.117.931 418.883 374.811 13.239.990

PPNG PSL IBNR
Outras 

provisões Total
Saldo em 31/12/2023..................... 6.374.582 3.662.931 337.756 277.859 10.653.128
Constituição de provisões .............. 13.440.271 - 5.461.068 427.754 19.329.093
Reversões de provisões ................. (12.408.483) - (5.416.631) (387.217) (18.212.331)
Aviso ............................................... - 3.919.075 - 47.675 3.966.750
Reavaliação .................................... - 3.698.506 - 249.883 3.948.389
Pagamento ..................................... - (6.497.372) - (300.317) (6.797.689)
Cancelamento ................................ - (1.097.993) - - (1.097.993)
Reabertura...................................... - 380.173 - - 380.173
Atualização monetária, juros e 
  oscilação cambial ......................... 108.407 383.050 - - 491.457
Variação do IBNER ......................... - 66.136 - - 66.136
Saldo em 31/12/2024..................... 7.514.777 4.514.506 382.193 315.637 12.727.113

20.2) Sinistros administrativos
A movimentação da provisão de sinistros a liquidar em esfera administrativa está assim representada:

2025 2024
Saldos no início do exercício .................................................................................. 3.636.736 2.812.948
Aviso ........................................................................................................................... 4.335.664 3.914.212
Reavaliação ................................................................................................................ 3.911.628 3.700.597
Pagamento ................................................................................................................. (7.704.540) (6.300.783)
Cancelamento ............................................................................................................ (1.097.587) (1.086.584)
Reabertura.................................................................................................................. 237.768 253.251
Atualização monetária, juros e oscilação cambial ...................................................... (87.877) 319.581
Variação do IBNER ..................................................................................................... 17.958 23.514
Saldos no final do exercício .................................................................................... 3.249.750 3.636.736

20.3) Sinistros judiciais
A movimentação da provisão de sinistros a liquidar em esfera judicial está assim representada:

2025 2024
Saldos no início do exercício .................................................................................. 877.770 849.983
Aviso ........................................................................................................................... 5.881 4.863
Reavaliação ................................................................................................................ 32.104 (2.091)
Pagamento ................................................................................................................. (214.536) (196.589)
Cancelamento ............................................................................................................ (7.575) (11.409)
Reabertura.................................................................................................................. 102.119 126.922
Atualização monetária, juros e oscilação cambial ...................................................... 53.343 63.469
Variação do IBNER ..................................................................................................... 19.075 42.622
Saldos no final do exercício .................................................................................... 868.181 877.770
a) Discriminação das provisões de sinistros judiciais
A distribuição da provisão para sinistros judiciais está assim representada:

2025
Quantidade Valor reclamado Valor em risco Valor provisionado

Perda provável ................................ 1.841 520.370 332.880 245.606
Perda possível ................................. 3.969 808.614 478.783 278.455
Perda remota ................................... 1.383 555.714 608.407 70.738
Total ................................................ 7.193 1.884.698 1.420.070 594.799
IBNER judicial.................................. 273.382
Saldo no final do exercício ........... 868.181

2024
Quantidade Valor reclamado Valor em risco Valor provisionado

Perda provável ................................ 1.423 571.447 360.391 274.975
Perda possível ................................. 3.160 746.579 483.408 281.275
Perda remota ................................... 1.093 470.043 626.586 67.213
Total ................................................ 5.676 1.788.069 1.470.385 623.463
IBNER judicial.................................. 254.307
Saldo no final do exercício ........... 877.770
20.4) Cobertura das provisões técnicas

2025 2024
Provisão de prêmios não ganhos (PPNG) ................................................................. 8.328.365 7.514.777
Provisão de sinistros a liquidar (PSL)......................................................................... 4.117.931 4.514.506
Provisão de sinistros sobre eventos ocorridos, mas não avisados (IBNR) ................ 418.883 382.193
Outras provisões ........................................................................................................ 374.811 315.637
Provisões técnicas – seguros (Nota 20.1).............................................................. 13.239.990 12.727.113
(-) Ativos de resseguro redutores de PPNG ............................................................... (497.198) (558.203)
(-) Custo de aquisição diferidos redutores de PPNG ................................................. (529.684) (470.244)
(-) Ativos de resseguro redutores de PSL .................................................................. (2.190.314) (2.615.906)
(-) Depósitos judiciais redutores da PSL .................................................................... (14.273) (16.068)
(-) Ativos de resseguro redutores de IBNR................................................................. (94.800) (86.811)
(-) Ativos de resseguro redutores de outras provisões ............................................... (45.168) (38.678)
(-) Direitos creditórios ................................................................................................. (5.124.469) (4.216.319)
Ativos redutores ....................................................................................................... (8.495.906) (8.002.229)
Total a ser coberto .................................................................................................... 4.744.084 4.724.884
Ativos vinculados investimentos em títulos e valores mobiliários (Nota 7) ................ 5.696.563 5.314.669
Excesso de cobertura .............................................................................................. 952.479 589.785

20.5) Desenvolvimento de sinistros
As tabelas abaixo apresentam o desenvolvimento acumulado a partir do cadastro, bruto e líquido de resseguros, das estimativas dos sinistros administrativos e judiciais, assim como dos respectivos pagamentos efetuados até o reconhecimento 
integral do passivo relativo a sinistros a liquidar.
Essas informações visam demonstrar a consistência da política de provisionamento de sinistros da Seguradora, evidenciando a adequação das estimativas iniciais frente à experiência real observada ao longo do desenvolvimento 
dos sinistros.
(a) Desenvolvimento de sinistros administrativos – valores brutos de resseguro

2025 2024
Ano de ocorrência 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 Total Total
Estimativa dos custos de sinistros
No ano da ocorrência ................................................... 2.271.276 2.272.158 2.370.560 3.212.473 2.798.089 4.333.015 5.223.770 5.220.997 6.781.274 7.174.349
1 ano após .................................................................... 2.263.945 2.213.584 2.330.446 3.418.517 2.799.399 4.441.597 5.185.567 5.288.129 6.942.455
2 anos após .................................................................. 2.264.401 2.213.663 2.320.261 3.458.315 2.817.170 4.424.808 5.192.564 5.266.864
3 anos após .................................................................. 2.265.264 2.212.908 2.376.382 3.408.067 2.812.260 4.427.194 5.209.050
4 anos após .................................................................. 2.264.807 2.214.038 2.419.083 3.352.914 2.818.066 4.477.149
5 anos após .................................................................. 2.266.995 2.216.511 2.414.367 3.550.418 2.834.917
6 anos após .................................................................. 2.267.945 2.205.607 2.452.913 3.448.281
7 anos após .................................................................. 2.267.365 2.201.078 2.460.595
8 anos após .................................................................. 2.269.563 2.201.014
9 anos após .................................................................. 2.269.237
Posição incorrida em 31/12/2025 .............................. 2.269.237 2.201.014 2.460.595 3.448.281 2.834.917 4.477.149 5.209.050 5.266.864 6.942.455 7.174.349 42.283.911 36.674.240
Pagamentos acumulados
No ano da ocorrência ................................................... (1.743.864) (1.678.913) (1.835.671) (2.013.141) (1.990.553) (2.747.048) (3.771.150) (3.866.275) (4.982.803) (5.693.670)
1 ano após .................................................................... (2.192.083) (2.147.891) (2.260.165) (2.544.625) (2.677.526) (4.013.877) (4.811.145) (4.929.658) (6.495.066)
2 anos após .................................................................. (2.229.201) (2.185.276) (2.293.745) (2.591.552) (2.767.526) (4.256.275) (4.953.703) (5.182.290)
3 anos após .................................................................. (2.248.274) (2.189.222) (2.353.763) (2.599.664) (2.795.322) (4.360.738) (5.059.454)
4 anos após .................................................................. (2.250.804) (2.190.878) (2.356.284) (2.612.717) (2.798.373) (4.448.016)
5 anos após .................................................................. (2.258.368) (2.192.791) (2.357.223) (2.613.244) (2.800.687)
6 anos após .................................................................. (2.260.266) (2.195.193) (2.358.339) (2.615.881)
7 anos após .................................................................. (2.260.458) (2.196.335) (2.404.871)
8 anos após .................................................................. (2.260.980) (2.196.943)
9 anos após .................................................................. (2.261.411)
Total de pagos até 31/12/2025 ................................... (2.261.411) (2.196.943) (2.404.871) (2.615.881) (2.800.687) (4.448.016) (5.059.454) (5.182.290) (6.495.066) (5.693.670) (39.158.289) (33.153.020)
Diferença entre estimativa inicial e final .................. 2.039 71.144 (90.035) (235.808) (36.828) (144.134) 14.720 (45.867) (161.181) - - -
Passivo reconhecido no balanço.............................. 7.826 4.071 55.724 832.400 34.230 29.133 149.596 84.574 447.389 1.480.679 3.125.622 3.521.220
Passivo referente a períodos anteriores a 2016........... 15.990 25.337
IBNER........................................................................... 108.138 90.179
Total do passivo incluso no balanço ........................ 3.249.750 3.636.736
(b) Desenvolvimento de sinistros judiciais – valores brutos de resseguro

2025 2024
Ano de ocorrência 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 Total Total
Estimativa dos custos de sinistros
No ano da ocorrência ................................................... 28.661 37.857 40.130 38.312 33.667 39.852 51.864 57.332 51.015 47.278
1 ano após .................................................................... 77.292 65.496 68.442 80.176 98.712 95.182 110.479 114.364 113.594
2 anos após .................................................................. 101.741 82.663 76.731 110.045 121.606 138.671 133.019 140.617
3 anos após .................................................................. 107.932 82.846 88.939 141.819 130.476 163.959 153.215
4 anos após .................................................................. 117.956 88.837 95.689 142.989 142.175 172.303
5 anos após .................................................................. 124.112 93.690 97.297 144.157 154.283
6 anos após .................................................................. 123.444 95.973 101.987 146.982
7 anos após .................................................................. 133.567 97.658 103.898
8 anos após .................................................................. 140.559 95.194
9 anos após .................................................................. 142.042
Posição incorrida em 31/12/2025 .............................. 142.042 95.194 103.898 146.982 154.283 172.303 153.215 140.617 113.594 47.278 1.269.406 1.093.858
Pagamentos acumulados
No ano da ocorrência ................................................... (1.809) (1.794) (2.296) (6.987) (3.307) (4.808) (10.909) (21.257) (14.171) (22.307)
1 ano após .................................................................... (10.889) (10.045) (13.325) (22.666) (19.679) (24.269) (48.812) (56.209) (48.523)
2 anos após .................................................................. (21.083) (25.029) (25.584) (37.393) (40.958) (50.256) (71.497) (91.781)
3 anos após .................................................................. (44.090) (40.141) (34.636) (55.162) (64.137) (77.480) (97.497)
4 anos após .................................................................. (53.152) (48.895) (46.954) (78.661) (86.110) (107.247)
5 anos após .................................................................. (61.105) (54.757) (55.498) (97.405) (105.616)
6 anos após .................................................................. (71.049) (66.262) (68.432) (106.560)
7 anos após .................................................................. (82.632) (73.952) (77.139)
8 anos após .................................................................. (91.088) (76.307)
9 anos após .................................................................. (92.994)
Total de pagos até 31/12/2025 ................................... (92.994) (76.307) (77.139) (106.560) (105.616) (107.247) (97.497) (91.781) (48.523) (22.307) (825.971) (657.578)
Diferença entre estimativa inicial e final .................. (113.381) (57.337) (63.768) (108.670) (120.616) (132.451) (101.351) (83.285) (62.579) - - -
Passivo reconhecido no balanço.............................. 49.048 18.887 26.759 40.422 48.667 65.056 55.718 48.836 65.071 24.971 443.435 436.280
Passivo referente a períodos anteriores a 2016........... 151.364 187.184
IBNER........................................................................... 273.382 254.306
Total do passivo incluso no balanço ........................ 868.181 877.770
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Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras findas em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais)

(c) Desenvolvimento de sinistros administrativos – valores líquidos de resseguro
2025 2024

Ano de ocorrência 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 Total Total
Estimativa dos custos de sinistros
No ano da ocorrência ................................................... 1.992.949 2.064.918 2.235.241 2.386.736 2.262.512 3.277.386 4.299.319 4.754.155 5.725.260 6.566.861
1 ano após .................................................................... 1.966.739 2.024.001 2.185.546 2.354.401 2.232.868 3.338.711 4.275.736 4.746.284 5.773.861
2 anos após .................................................................. 1.968.295 2.023.169 2.188.304 2.355.827 2.239.814 3.349.897 4.277.339 4.757.785
3 anos após .................................................................. 1.970.138 2.023.803 2.191.682 2.358.663 2.239.128 3.354.426 4.284.587
4 anos após .................................................................. 1.970.213 2.023.381 2.193.268 2.359.793 2.240.450 3.353.732
5 anos após .................................................................. 1.970.401 2.024.271 2.192.788 2.360.786 2.242.586
6 anos após .................................................................. 1.971.020 2.024.750 2.193.069 2.360.749
7 anos após .................................................................. 1.970.659 2.024.221 2.192.337
8 anos após .................................................................. 1.970.907 2.024.243
9 anos após .................................................................. 1.971.429
Posição incorrida em 31/12/2025 .............................. 1.971.429 2.024.243 2.192.337 2.360.749 2.242.586 3.353.732 4.284.587 4.757.785 5.773.861 6.566.861 35.528.170 30.407.486
Pagamentos acumulados
No ano da ocorrência ................................................... (1.577.419) (1.584.335) (1.786.690) (1.912.461) (1.721.846) (2.539.948) (3.436.525) (3.780.420) (4.708.930) (5.526.036)
1 ano após .................................................................... (1.927.716) (1.988.172) (2.156.185) (2.319.793) (2.200.766) (3.288.523) (4.212.396) (4.675.730) (5.708.008)
2 anos após .................................................................. (1.952.693) (2.009.952) (2.172.690) (2.339.241) (2.221.756) (3.330.911) (4.249.144) (4.730.525)
3 anos após .................................................................. (1.961.732) (2.013.445) (2.180.828) (2.345.626) (2.229.894) (3.341.737) (4.265.453)
4 anos após .................................................................. (1.963.931) (2.015.032) (2.183.045) (2.351.257) (2.231.518) (3.345.456)
5 anos após .................................................................. (1.966.122) (2.016.944) (2.183.848) (2.351.749) (2.232.653)
6 anos após .................................................................. (1.966.957) (2.018.637) (2.184.729) (2.353.056)
7 anos após .................................................................. (1.967.127) (2.019.484) (2.186.879)
8 anos após .................................................................. (1.967.284) (2.020.270)
9 anos após .................................................................. (1.967.716)
Total de pagos até 31/12/2025 ................................... (1.967.716) (2.020.270) (2.186.879) (2.353.056) (2.232.653) (3.345.456) (4.265.453) (4.730.525) (5.708.008) (5.526.036) (34.336.052) (29.250.179)
Diferença entre estimativa inicial e final .................. 21.520 40.675 42.904 25.987 19.926 (76.346) 14.732 (3.630) (48.601) - - -
Passivo reconhecido no balanço.............................. 3.713 3.973 5.458 7.693 9.933 8.276 19.134 27.260 65.853 1.040.825 1.192.118 1.157.307
Passivo referente a períodos anteriores a 2016........... 9.194 15.912
IBNER........................................................................... 34.460 34.853
RVR de Provisão de Sinistros a Liquidar ..................... 2.135 3.606
Total do passivo incluso no balanço ........................ 1.237.907 1.211.678
(d) Desenvolvimento de sinistros judiciais – valores líquidos de resseguro

2025 2024
Ano de ocorrência 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 Total Total
Estimativa dos custos de sinistros
No ano da ocorrência ................................................... 26.618 29.409 37.198 34.765 28.955 35.747 41.000 52.164 39.671 46.090
1 ano após .................................................................... 66.972 60.808 65.607 71.324 69.406 77.500 91.792 103.655 93.728
2 anos após .................................................................. 85.415 76.276 73.460 88.593 83.416 95.552 110.079 130.295
3 anos após .................................................................. 89.657 74.993 85.090 105.724 88.891 102.886 125.288
4 anos após .................................................................. 97.404 80.268 90.654 104.479 89.607 106.931
5 anos após .................................................................. 102.754 83.189 91.223 103.435 91.644
6 anos após .................................................................. 101.805 85.607 94.053 102.655
7 anos após .................................................................. 110.331 87.022 95.736
8 anos após .................................................................. 114.912 85.095
9 anos após .................................................................. 114.453
Posição incorrida em 31/12/2025 .............................. 114.453 85.095 95.736 102.655 91.644 106.931 125.288 130.295 93.728 46.090 991.915 838.934
Pagamentos acumulados
No ano da ocorrência ................................................... (1.809) (1.794) (2.296) (6.651) (3.267) (4.765) (10.285) (21.050) (14.105) (22.228)
1 ano após .................................................................... (8.732) (10.041) (12.718) (19.293) (18.799) (23.108) (47.043) (55.734) (47.995)
2 anos após .................................................................. (18.826) (22.674) (24.603) (33.898) (34.619) (42.287) (67.569) (90.510)
3 anos após .................................................................. (33.302) (33.960) (33.500) (50.695) (48.264) (57.337) (87.248)
4 anos após .................................................................. (42.206) (42.429) (45.329) (61.517) (58.386) (68.821)
5 anos após .................................................................. (49.990) (48.043) (53.810) (69.363) (64.575)
6 anos após .................................................................. (57.354) (59.410) (64.547) (75.789)
7 anos após .................................................................. (67.091) (66.947) (73.041)
8 anos após .................................................................. (74.495) (69.299)
9 anos após .................................................................. (76.135)
Total de pagos até 31/12/2025 ................................... (76.135) (69.299) (73.041) (75.789) (64.575) (68.821) (87.248) (90.510) (47.995) (22.228) (675.641) (545.349)
Diferença entre estimativa inicial e final .................. (87.835) (55.686) (58.538) (67.890) (62.689) (71.184) (84.288) (78.131) (54.057) - - -
Passivo reconhecido no balanço.............................. 38.318 15.796 22.695 26.866 27.069 38.110 38.040 39.785 45.733 23.862 316.274 293.585
Passivo referente a períodos anteriores a 2016........... 117.075 155.414
IBNER........................................................................... 256.361 237.923
Total do passivo incluso no balanço ........................ 689.710 686.922

21) Outros débitos - Provisões judiciais
A composição das provisões judiciais e suas respectivas movimentações estão demonstradas a seguir:

Provisões
Processos

fiscais (a)
Processos

trabalhistas (b)
Processos

cíveis (c) Total
Saldos em 31 de dezembro de 2024 ........................ 955.053 6.757 11.735 973.545
Movimentação do exercício refletida no resultado .. 59.956 4.680 5.446 70.082
  Constituição / Atualização ......................................... 59.956 5.290 6.511 71.757
  Reversão ................................................................... - (610) (1.065) (1.675)
Pagamentos ................................................................ - (697) (2.891) (3.588)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 ........................ 1.015.009 10.740 14.290 1.040.039

Provisões
Processos

fiscais (a)
Processos

trabalhistas (b)
Processos

cíveis (c) Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 ........................ 927.862 3.521 10.595 941.978
Movimentação do exercício refletida no resultado .. 42.323 3.978 3.949 50.250
  Constituição / Atualização ......................................... 46.360 4.329 5.896 56.585
  Reversão ................................................................... (4.037) (351) (1.947) (6.335)
Pagamentos ................................................................ (15.132) (742) (2.809) (18.683)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 ........................ 955.053 6.757 11.735 973.545
(a) Processos de ações fiscais
A Seguradora classifica como obrigação legal as ações judiciais nas quais discute a inconstitucionalidade da legislação. 
As obrigações legais são provisionadas independentemente da probabilidade de perda.
As contingências tributárias correspondem ao valor dos tributos envolvidos em discussões na esfera administrativa 
ou judicial e objeto de lançamento de ofício e são provisionadas sempre que a perda for classificada como provável.
A discussão mais relevante relacionada às ações fiscais que estão provisionadas é:
(i)  PIS e COFINS – Base de cálculo: discute o alargamento da base de cálculo do PIS e da COFINS pela Lei nº 9.718/98, 

que alterou o conceito de receita bruta, entendendo-a como a totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica, 
sendo irrelevante o tipo de atividade por ela exercida e a classificação contábil das receitas, cujo valor provisionado 
totaliza R$ 1.014.148 (R$ 955.053 em 31 de dezembro de 2024). O valor discutido encontra-se depositado 
judicialmente. A partir de 2015, com o advento da Lei nº 12.973/14, a Seguradora passou a recolher essas 
contribuições sociais.

Não estão provisionados os valores relacionados às ações fiscais com prognóstico de perda possível. As principais 
contingências com probabilidade de perda possível, cujo risco total é de R$ 372.671 (R$ 358.683, em 31 de dezembro de 2024), 
estão abaixo descritas:
(i)   Amortização do ágio da FARAG: A Tokio Marine discute na esfera administrativa Auto de Infração que compreende 

o período de novembro e dezembro de 2005 e exige o pagamento de IRPJ e CSLL, relacionados à dedução para 
fins fiscais, da amortização do ágio pago pela empresa FARAG nas empresas Real Seguros S.A. e Real Tokio 
Marine Vida e Previdência S.A. Adicionalmente, a Seguradora discute judicialmente em ação anulatória o débito 
exigido para o período de 2006 e 2007. A Tokio Marine obteve, em primeira instância, sentença favorável e a União 
interpôs recurso de apelação. O valor atualizado envolvido é de R$ 60.598 (R$ 57.412 em 31 de dezembro de 2024).

(ii)  Ganho de capital: As autoridades fiscais lavraram auto de infração para exigir o pagamento de IRPJ e CSLL sobre 
valor supostamente excluído indevidamente relacionado ao valor do ágio apurado quando da alienação da 
Real Tokio Marine Vida e Previdência S.A. O valor reclamado atualizado é de R$ 9.121 (R$ 8.596 em 
31 de dezembro de 2024). O processo aguarda análise da Câmara Superior do CARF.

(b) Processos de ações trabalhistas
As causas trabalhistas decorrem principalmente de processos de terceiros, cuja responsabilidade da Seguradora 
pode ser solidária ou subsidiária, sendo que os pleitos trabalhistas relacionam-se principalmente a horas extras e 
equiparação salarial. Não estão provisionados os valores relacionados às ações trabalhistas com probabilidade de 
perda possível, cujo risco total estimado é de R$ 2.847 (R$ 6.537 em 31 de dezembro de 2024).

(c) Processos de ações cíveis
As contingências decorrem de pleitos não relacionados às operações de seguros. A maior parte refere-se a pedidos 
ligados à recusa de proposta e renovação. Não são provisionados os valores envolvidos em Ações Cíveis de perda 
possível, cujo risco total estimado é de R$ 138.005 (R$ 147.158 em 31 de dezembro de 2024).

22) Patrimônio líquido
22.1) Capital social
O capital social está representado por 4.303 ações ordinárias (4.303 em 31 de dezembro de 2024), todas nominativas 
e sem valor nominal, totalizando o montante de R$ 3.205.214 (R$ 2.373.780 em 31 de dezembro de 2024).
22.2) Reservas de lucros
(a) Reserva legal
A reserva legal, no montante de R$ 73.386 (R$ 297.039 em 31 de dezembro de 2024) é constituída mediante a 
apropriação de 5% do lucro líquido do exercício e tem por finalidade assegurar a integridade do capital social em 
conformidade com o artigo 193 da Lei nº 6.404/76.
Em AGO/E de 31 de março de 2025 foi deliberado e aprovado a baixa integral do saldo da Reserva legal (R$ 297.039 
em 31 de dezembro de 2024), em decorrência de sua utilização para aumento de capital social.
(b) Reserva estatutária
Esta reserva, no montante de R$ 1.895.071 (R$ 2.790.075 em 31 de dezembro de 2024), é constituída pelo valor do 
lucro anual apurado em cada exercício social e não distribuído aos acionistas, com o objetivo de preservar a manutenção 
do capital aplicado nos negócios da Seguradora ou para as destinações, conforme o estatuto. Sempre que o saldo 
acumulado da reserva estatutária atingir valor igual ao capital social, a Assembleia Geral deliberará sobre a utilização 
do excedente para aumento de capital social ou distribuição aos acionistas da Seguradora. A  Assembleia Geral ocorre 
anualmente até 31 de março do ano subsequente.
No decorrer do exercício, foram deliberados e aprovados o aporte de capital de R$ 534.395 (AGO/E de 
31 de março de 2025) e pagamentos de dividendos aos acionistas, complementares ao mínimo obrigatório, 
nos montantes de R$ 634.920 (AGO/E de 31 de março de 2025) e R$ 717.000 (AGE de 15 de dezembro de 2025). 
Tais pagamentos foram realizados em 25 de abril de 2025 e em 19 de dezembro de 2025, respectivamente.
22.3) Ajuste de avaliação patrimonial
A Seguradora reconhece os valores decorrentes dos ajustes de avaliação patrimonial, principalmente, a variação dos 
ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA), líquidos dos efeitos tributários. 
No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, o saldo total é de R$ (146.651) (R$ (234.482) em 31 de dezembro 
de 2024).
22.4) Destinação do lucro
No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Seguradora apurou Lucro Líquido no valor de R$ 1.467.732 
(R$ 1.356.124 em 31 de dezembro de 2024), destinando R$ 403.035 como provisão para pagamento de juros sobre 
o capital próprio (R$ 311.403 em 31 de dezembro de 2024, pagos em 25 de abril de 2025) e dividendos de R$ 10.676 
em dezembro de 2024, pagos em 25 de abril de 2025.
22.5) Juros sobre o capital próprio
De acordo com a faculdade prevista no artigo 9º da Lei nº 9.249/95, foram creditados aos acionistas juros sobre o 
capital próprio no valor de R$ 403.035 (R$ 311.403 em 31 de dezembro de 2024), calculados sobre as contas do 
patrimônio líquido e limitados à variação da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), pro rata die.
Os juros sobre o capital próprio foram contabilizados como “Despesas financeiras”, conforme requerido pela legislação 
fiscal. Para efeito de apresentação das demonstrações financeiras, o valor provisionado foi reclassificado, sendo 
apresentado como destinação do lucro, conforme destacado na demonstração das mutações do patrimônio líquido.
O imposto de renda e a contribuição social foram reduzidos em R$ 161.214 (R$ 124.561 em 31 de dezembro de 2024), 
em decorrência da dedutibilidade dos juros sobre o capital próprio da base de cálculo destes tributos.
O crédito dos juros sobre o capital próprio será submetido à aprovação em reunião do Conselho de Administração 
ad referendum da Assembleia Geral Ordinária a ser realizada até o dia 31 de março de 2026.
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23) Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) e Capital Mínimo Requerido (CMR)
A Resolução CNSP nº 432/21 estabelece o critério de exigência de capital a ser observado para operações de seguros. 
O critério estabelecido define que o PLA da Seguradora deverá ser maior ou igual ao CMR no fechamento mensal 
de seus balancetes. O CMR corresponde ao capital-base ou capital de risco, o maior entre esses dois valores. 
O patrimônio líquido ajustado e capital mínimo requerido estão assim representados:
a) Patrimônio líquido ajustado (PLA) 2025 2024
Patrimônio líquido ............................................................................................................. 5.027.020 5.226.412
(-) Participações societárias ............................................................................................. (1.574.389) (1.582.952)
(-) Despesas antecipadas................................................................................................. (41.603) (24.598)
(-) Créditos tributários decorrentes de prejuízos fiscais e bases negativas (Nota 11.2 b) (34.165) (34.165)
(-) Créditos tributários de diferenças temporárias que excederem 15% do CMR ............ (84.686) (144.277)
(-) Ativos intangíveis (Nota 17) ......................................................................................... (26.437) (25.499)
(-) Custos de aquisição diferidos não diretamente relacionados à PPNG ....................... (134.672) (130.876)
(-) Créditos tributários de diferenças temporárias, limitado a 15% do CMR .................... (353.425) (328.921)
(-) Imóveis urbanos, limitado a 14% do ativo total ajustado ............................................. (9.349) (9.349)
Patrimônio líquido ajustado (PLA) – Nível 1 ................................................................ 2.768.294 2.945.775
(+) Ajustes associados à variação dos valores econômicos ............................................ 785.289 631.474
Patrimônio líquido ajustado (PLA) – Nível 2 ................................................................ 785.289 631.474
(+) Créditos tributários de diferenças temporárias, limitado a 15% do CMR ................... 353.425 328.921
(+) Imóveis urbanos, limitado a 14% do ativo total ajustado ............................................ 9.349 9.349
Patrimônio líquido ajustado (PLA) – Nível 3 ................................................................ 362.774 338.270
(-) Ajuste do excesso de PLA de nível 2 e de nível 3 .................................................. (9.349) (9.349)
(=) PLA Total soma dos níveis 1 a 3 (-) Ajuste de excesso ......................................... 3.907.008 3.906.170
b) Capital-base ................................................................................................................ 15.000 15.000
     Capital de risco de crédito ........................................................................................... 278.930 281.752
     Capital de risco de subscrição ..................................................................................... 2.078.856 1.922.132
     Capital de risco de mercado ........................................................................................ 122.467 120.496
     Capital de risco operacional ......................................................................................... 89.304 80.264
     Benefício da diversificação .......................................................................................... (213.389) (211.837)
c) Capital de risco* ......................................................................................................... 2.356.168 2.192.807
d) Capital Mínimo Requerido (CMR)
CMR = Maior entre Capital-base (b) e Capital de risco (c) .......................................... 2.356.168 2.192.807
e) Suficiência de Capital = PLA (-) CMR ....................................................................... 1.550.840 1.713.363

24) Partes relacionadas
A Administração identifica como partes relacionadas a sua controladora (Tokio Marine & Nichido Fire Insurance Co., 
Ltd.) e outras empresas que compõem o Grupo Tokio Marine Holdings, Inc., e seus administradores, conselheiros e 
demais membros do pessoal-chave da Administração e seus familiares, conforme definições contidas no 
Pronunciamento Técnico CPC 05.

2025
Tipo de operação Parte relacionada Ativo Passivo Receita Despesa
Juros sobre o capital
  próprio e dividendos *

- Meiji Yasuda Life Insurance Company - 4.999 - -
- Tokio Marine & Nichido Fire Insurance Co., Ltd. - 347.656 - -
- XS3 Seguros S.A. 4.845 - - -

4.845 352.655 - -

Resseguros 
- HCC Group 146 10.913 4 10.898
- Kiln Group 394 2.175 - 3.647
- Tokio Marine & Nichido Fire Insurance Co., Ltd. 2.906 20.117 42.513 18.145

3.446 33.205 42.517 32.690

Outras 

- Tokio Marine & Nichido Fire Insurance Co., Ltd. 2.238 - - 7.910
- Tokio Marine & Nichido Fire Insurance Co., Ltd.
    Escritório de Representação no Brasil Ltda. 138 - - -
- XS3 Seguros S.A. - - 178 -
- Nippon Koei Lac do Brasil Ltda. 1 7 21 211
- Seguradora Líder do Cons. do Seguro DPVAT - 7.617 - 9.829

2.377 7.624 199 17.950 
10.668 393.484 42.716 50.640

2024
Tipo de operação Parte relacionada Ativo Passivo Receita Despesa

Juros sobre o capital
  próprio e dividendos *

- Meiji Yasuda Life Insurance Company - 4.014 - -
- Tokio Marine & Nichido Fire Insurance Co., Ltd. - 279.140 - -
- Seguradora Líder do Cons. do Seguro DPVAT - - 13 -
Banco MUFG Brasil S.A. - - 33 -
- XS3 Seguros S.A. 41.010 - - -

41.010 283.154 46 -

Resseguros 

- HCC Group 1.189 2.907 63 7.723
- Kiln Group 1.228 1.811 - 2.231
- Tokio Marine & Nichido Fire Insurance Co., Ltd. 3.273 22.485 20.937 25.868

5.690 27.203 21.000 35.822

Outras 

- Tokio Marine & Nichido Fire Insurance Co., Ltd. 2.180 - 241 6.723
- Tokio Marine & Nichido Fire Insurance Co., Ltd.
    Escritório de Representação no Brasil Ltda. 138 - - -
- Seguradora Líder do Cons. do Seguro DPVAT - 2.762 - 1.237

2.318 2.762 241 7.960
49.018 313.119 21.287 43.782 

Despesas comuns com as empresas Tokio Marine & Nichido Fire Insurance Co., Ltd. e Tokio Marine Holdings, Inc., 
referem-se principalmente à utilização da estrutura e recursos entre as empresas do Grupo, de forma que o montante 
relativo a esta utilização é rateado e ressarcido conforme estabelecido entre as partes.
Durante o exercício de 2025, a Seguradora recebeu de suas partes relacionadas dividendos no montante de R$ 193.560, 
referentes à distribuição aprovada e paga no mesmo exercício, sendo R$ 23.183 da Tokio Marine Serviços Ltda. 
e R$ 170.377 da XS3 Seguros S.A.
As empresas XS3 Seguros S.A. e Nippon Koei Lac do Brasil Ltda. possuem apólices de seguros vigentes com a 
Tokio Marine Seguradora S.A. e efetuaram o pagamento de suas parcelas de prêmios no decorrer no exercício de 
2025, no valor de R$ 178 e de R$ 30, respectivamente.
Na avaliação das transações realizadas com partes relacionadas no exterior, em conformidade com a 
Lei nº 14.596/2023 e a IN nº 2.161/2023, a entidade não identificou impacto relevante, concluindo pela adequação 
das transações às normas vigentes.
A remuneração total anual prevista da Alta Administração da Seguradora monta a R$ 62.701 (R$ 53.357 em 
31 de dezembro de 2024).
* Os valores de juros sobre o capital próprio estão líquidos de imposto de renda no montante de R$ 50.380 (R$ 38.925 
em 31 de dezembro de 2024).

25) Prêmios emitidos
Os prêmios de seguros emitidos líquidos de cancelamentos, restituições e cessões de prêmios a congêneres, 
dos principais grupos de ramos de seguros estão assim compostos:

2025 2024
Automóvel................................................................................................................... 8.750.782 8.132.392
Patrimonial.................................................................................................................. 2.750.402 2.433.842
Transportes ................................................................................................................ 852.106 758.475
Pessoas coletivo......................................................................................................... 548.216 495.784
Responsabilidades ..................................................................................................... 400.029 460.569
Riscos financeiros ...................................................................................................... 558.360 482.797
Rural ........................................................................................................................... 111.879 105.723
Demais ramos ............................................................................................................ 660.599 570.689
Total ........................................................................................................................... 14.632.373 13.440.271

26) Composição dos prêmios ganhos, sinistros ocorridos e custos de aquisição
Bruto de resseguro Prêmios ganhos Sinistros ocorridos Custos de aquisição

2025 2024 2025 Percentual 2024 Percentual 2025 Percentual 2024 Percentual
Automóvel.................................... 8.380.318 7.634.829 (4.841.615) 58 (4.344.120) 57 (1.749.507) 21 (1.562.342) 20
Patrimonial................................... 2.492.774 2.167.370 (782.520) 31 (1.409.553) 65 (534.948) 21 (443.893) 20
Transportes ................................. 775.056 746.175 (459.037) 59 (390.301) 52 (211.090) 27 (190.441) 26
Pessoas coletivo.......................... 529.806 483.044 (237.045) 45 (221.932) 46 (212.183) 40 (188.166) 39
Responsabilidades ...................... 404.743 433.855 (230.304) 57 (146.915) 34 (62.490) 15 (66.097) 15
Riscos financeiros ....................... 385.423 294.657 (102.095) 26 (85.493) 29 (97.494) 25 (72.228) 25
Rural ............................................ 110.028 93.256 (84.461) 77 (51.306) 55 (26.584) 24 (21.685) 23
Demais ramos ............................. 657.210 556.412 (334.045) 51 (138.384) 25 (120.514) 18 (105.814) 19
Total ............................................ 13.735.358 12.409.598 (7.071.122) 51 (6.788.004) 55 (3.014.810) 22 (2.650.666) 21

Líquido de resseguro Prêmios ganhos Sinistros ocorridos Custos de aquisição
2025 2024 2025 Percentual 2024 Percentual 2025 Percentual 2024 Percentual

Automóvel.................................... 8.380.318 7.634.829 (4.841.613) 58 (4.344.054) 57 (1.749.507) 21 (1.562.342) 20
Patrimonial................................... 1.210.371 995.371 (430.926) 36 (404.012) 41 (436.019) 36 (343.152) 34
Transportes ................................. 688.523 677.309 (426.628) 62 (369.809) 55 (208.061) 30 (187.069) 28
Pessoas coletivo.......................... 523.594 478.050 (236.352) 45 (221.425) 46 (211.841) 40 (187.862) 39
Responsabilidades ...................... 224.260 258.014 (79.740) 36 (89.209) 35 (55.594) 25 (58.848) 23
Riscos financeiros ....................... 256.743 173.428 (99.350) 39 (79.618) 46 (58.224) 23 (34.257) 20
Rural ............................................ 70.158 60.103 (53.165) 76 (30.399) 51 (18.470) 26 (14.693) 24
Demais ramos ............................. 361.266 315.215 (85.600) 24 (84.869) 27 (119.311) 33 (104.725) 33
Total ............................................ 11.715.233 10.592.319 (6.253.374) 53 (5.623.395) 53 (2.857.027) 24 (2.492.948) 24

26.1) Prêmios ganhos

2025 2024
Prêmios emitidos ........................................................................................................ 16.876.897 14.897.996
Prêmios cancelados ................................................................................................... (1.774.883) (1.388.801)
Prêmios restituídos ..................................................................................................... (122.357) (117.731)
Prêmios de cosseguros aceitos.................................................................................. 345.626 456.220
Prêmios de cosseguros cedidos................................................................................. (671.003) (477.397)
Prêmios riscos vigentes não emitidos ........................................................................ (21.907) 69.984
Variação das provisões técnicas de prêmios ............................................................. (897.015) (1.030.673)
Total ........................................................................................................................... 13.735.358 12.409.598

26.2) Sinistros ocorridos

2025 2024
Indenizações avisadas ............................................................................................... (7.730.851) (7.299.251)
Provisão de despesas relacionadas ........................................................................... (347.408) (306.814)
Recuperação de sinistros ........................................................................................... 180.324 338.552
Salvados ..................................................................................................................... 1.145.330 1.001.617
Ressarcimentos .......................................................................................................... 219.469 193.256
Variação das provisões de sinistros ocorridos e não avisados .................................. (81.882) (88.990)
Serviços de assistência .............................................................................................. (456.104) (626.374)
Total ........................................................................................................................... (7.071.122) (6.788.004)

26.3) Custos de aquisição

2025 2024
Comissão sobre prêmios ............................................................................................ (2.521.696) (2.329.552)
Recuperação de comissão ......................................................................................... 44.804 55.342
Outros custos de aquisição ........................................................................................ (694.919) (596.347)
Variação dos custos de aquisição diferidos ................................................................ 157.001 219.891
Total ........................................................................................................................... (3.014.810) (2.650.666)

27) Outras receitas e despesas operacionais
2025 2024

Receitas operacionais de seguros ............................................................................. 32.454 26.601
Despesa com desenvolvimento de vendas ................................................................ (4.686) (5.222)
Despesas com cobrança ............................................................................................ (42.165) (38.330)
Despesas com consultas à base de dados ................................................................ (33.521) (33.858)
Despesas com gerenciamento de dados ................................................................... (15.060) (15.071)
Despesas com rastreamento / monitoramento........................................................... (48.138) (28.236)
Despesas com canal de vendas................................................................................. (4.016) (4.025)
Despesas com encargos sociais ................................................................................ (8.572) (8.234)
Despesas com gerenciamento de riscos.................................................................... (9.153) (4.457)
Redução ao valor recuperável.................................................................................... (26.286) (26.537)
Despesas com provisões cíveis ................................................................................. (3.935) (4.310)
Despesas com royalties ............................................................................................. (6.152) (4.683)
Despesas com produtos agregados ........................................................................... (4.038) (3.642)
Despesas com ressarcimento do DPVAT ................................................................... (9.812) (1.235)
Outras ......................................................................................................................... (25.395) (21.872)
Total ........................................................................................................................... (208.475) (173.111)

28) Resultado com resseguro
2025 2024

Indenizações a recuperar ........................................................................................... 790.209 1.128.288
Recuperações de despesas com sinistros ................................................................. 30.714 33.264
Variação das provisões de sinistros ........................................................................... 14.849 17.131
Receitas com participações em lucros ....................................................................... 14.217 978
Receitas com resseguro .......................................................................................... 849.989 1.179.661
Prêmios cedidos ......................................................................................................... (2.028.156) (1.884.028)
Variação das despesas de resseguros ....................................................................... 165.814 224.467
Participação da resseguradora em recuperações de salvados.................................. (18.024) (14.074)
Despesas com resseguro ........................................................................................ (1.880.366) (1.673.635)
Outras receitas e despesas com resultado de resseguro .......................................... 24.676 30.979
Total ........................................................................................................................... (1.005.701) (462.995)
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(Continua)

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras findas em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais)

ATUÁRIO
RUSSIEL MOSCON

MIBA 983
FILIPE RIBEIRO ALVES FERREIRA

CRC 1SP292175/O-8

CONTADOR

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
 JOSÉ ADALBERTO FERRARA - Conselheiro-Presidente

 YASUHIRO KIMURA - Conselheiro

 KIICHIRO HATAKEYAMA  - Conselheiro

DIRETORIA

 JOSÉ ADALBERTO FERRARA - Diretor-Presidente
 MARCELO GOLDMAN - Diretor Executivo
 LUIS FELIPE SMITH DE VASCONCELLOS - Diretor Executivo
 MASAAKI ITAKURA - Diretor Executivo

 ADILSON IGNÁCIO LAVRADOR - Diretor Executivo
 DANIEL DIBE DA SILVA - Diretor Executivo
 ROSETE BOUKAI NETA - Diretora Executiva

Ilmos. Srs. Membros do Conselho de Administração da Tokio Marine Seguradora S.A.
São Paulo, SP
O Comitê de Auditoria (“Comitê”) da Tokio Marine Seguradora S.A., instituído nos termos da regulamentação 
estabelecida pelo Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP e pela Superintendência de Seguros Privados 
– SUSEP, funciona em conformidade com o estatuto social e o seu regimento interno aprovado pelo Conselho de 
Administração. Conforme permitido pela Resolução CNSP nº 416/2021, as atribuições do Comitê de Riscos estão 
incluídas nas atribuições do Comitê.
Compete ao Comitê de Auditoria apoiar o Conselho de Administração em suas atribuições de zelar: (i) pela qualidade 
e integridade das demonstrações financeiras; (ii) pelo cumprimento das exigências legais e regulamentares 
(compliance); (iii) pela atuação, independência e qualidade dos trabalhos dos auditores independentes e da auditoria 
interna; (iv) pela qualidade e efetividade dos sistemas de controles internos e de gerenciamento de riscos.
No decorrer do exercício findo em 31 de dezembro de 2025, o Comitê desenvolveu suas atividades com base em 
plano de trabalho elaborado nos termos do seu regimento interno e aprovado pelo Conselho de Administração, que 
incluiu: (i) entrevistas com a alta administração e com gestores; (ii) acompanhamento e monitoramento dos trabalhos 
das áreas responsáveis pela elaboração das demonstrações financeiras, pelo sistema de controles internos, pelas 
atividades de gestão de riscos e pela função de compliance; (iii) avaliação do planejamento, do escopo e da 
efetividade dos trabalhos executados pela auditoria interna; (iv) avaliação do escopo, desempenho, efetividade e 
independência dos auditores independentes; (v) avaliação da estrutura, funcionamento e efetividade dos sistemas 
de controles internos e compliance e de gerenciamento de riscos; e (vi) avaliação da qualidade e integridade das 
demonstrações financeiras.
A responsabilidade pela elaboração das demonstrações financeiras, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e aplicáveis às entidades supervisionadas pela SUSEP, é da Administração da Seguradora. Também é de 
sua responsabilidade o estabelecimento de procedimentos que assegurem a qualidade das informações e dos 
processos utilizados na preparação das demonstrações financeiras, o gerenciamento dos riscos das operações 
e a implantação e supervisão das atividades de Controle Interno e Compliance.
A auditoria independente, a cargo da PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, é responsável por examinar 
as demonstrações financeiras de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria e emitir relatório de 
auditoria sobre a adequada apresentação dessas demonstrações financeiras.
A auditoria interna tem a responsabilidade pela avaliação da eficácia dos controles internos e do gerenciamento 
de riscos, e dos processos que asseguram a aderência às normas e procedimentos estabelecidos pela Administração, 

e às normas legais e regulamentares aplicáveis às atividades da Seguradora. Ressaltamos que a auditoria interna 
desempenha suas funções com base nas normas definidas na Estrutura Internacional de Práticas Profissionais, 
conforme certificação concedida pelo The Institute of Internal Auditors – The IIA por meio da “Avaliação da Qualidade 
da Atividade da Auditoria Interna – QA” realizada em 2024.
O Comitê de Auditoria atua por meio de reuniões e conduz análises a partir de documentos e informações que lhe 
são submetidas, além de outros procedimentos que entenda necessários. As avaliações do Comitê baseiam-se nas 
informações recebidas da Administração, dos auditores independentes, da auditoria interna, dos responsáveis pelo 
gerenciamento de riscos e de controles internos, e nas suas próprias análises decorrentes de observação direta.
O Comitê mantém com os auditores independentes canais regulares de comunicação. O Comitê avaliou o plano de 
trabalho de auditoria das demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e o submeteu 
ao Conselho de Administração. O Comitê acompanhou os trabalhos realizados e seus resultados, e tomou 
conhecimento do Relatório dos Auditores Independentes emitido nesta data. O Comitê também avalia, rotineiramente, 
a aderência dos auditores independentes às políticas e normas que tratam da manutenção e do monitoramento da 
objetividade e independência com que essas atividades são exercidas.
O Comitê avaliou os processos de elaboração das demonstrações financeiras e debateu com a Administração e com 
os auditores independentes as práticas contábeis relevantes utilizadas e as informações divulgadas.
O Comitê manteve reuniões regulares com o Conselho de Administração, com o Diretor-Presidente e com outros 
Diretores da Seguradora e, nessas reuniões, teve a oportunidade de apresentar sugestões e recomendações 
à Administração sobre assuntos relacionados às áreas que estão no âmbito de sua atuação.
O Comitê não tomou ciência da ocorrência de denúncia, descumprimento de normas, ausência de controles, ato ou 
omissão por parte da Administração ou fraude que, por sua relevância, colocassem em risco a continuidade 
da Seguradora ou a fidedignidade de suas demonstrações financeiras.
O Comitê de Auditoria, consideradas as suas responsabilidades e as limitações inerentes ao escopo e alcance de 
sua atuação, recomenda ao Conselho de Administração que autorize a emissão das demonstrações financeiras da 
Tokio Marine Seguradora S.A., auditadas pela PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, correspondentes 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025.

São Paulo, 24 de fevereiro de 2026.
Carlos E. Munhoz - Coordenador do Comitê de Auditoria

Paulo Miguel Marraccini - Membro do Comitê de Auditoria
Carlos Elder Maciel de Aquino - Membro do Comitê de Auditoria

RESUMO DO RELATÓRIO DO COMITÊ DE AUDITORIA

PARECER DOS AUDITORES ATUARIAIS INDEPENDENTES

Aos Administradores e Acionistas da TOKIO MARINE SEGURADORA S.A.
São Paulo - SP
Escopo da auditoria: Examinamos as provisões técnicas, os ativos de resseguro registrados nas demonstrações 
financeiras e os demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões 
técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, dos indicadores de 
solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado, descritos 
nas notas explicativas às demonstrações financeiras da Tokio Marine Seguradora S.A. (“Companhia”), e dos limites 
de retenção, descritos no Anexo a este relatório, da Companhia, em 31 de dezembro de 2025, elaborados sob 
a responsabilidade de sua Administração, de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro 
de Atuária – IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP e do Conselho Nacional de 
Seguros Privados – CNSP.
Responsabilidade da Administração: A Administração da Companhia é responsável pelas provisões técnicas, 
pelos ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras e pelos demonstrativos do capital mínimo, dos 
valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados 
a sinistros e despesas com sinistros e dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados 
à variação econômica do patrimônio líquido ajustado, descritos nas notas explicativas às demonstrações financeiras 
da Companhia, e pelo demonstrativo dos limites de retenção, descritos no Anexo a este relatório, elaborados de 
acordo com os princípios atuariais divulgados pelo IBA e com as normas da SUSEP e do CNSP, e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração livre de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores atuariais independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião 
sobre as provisões técnicas, os ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos 
do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com 
resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, dos indicadores de solvência regulatória, incluindo 
os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado, descritos nas notas explicativas 
às demonstrações financeiras da Companhia, e dos limites de retenção, descritos no Anexo a este relatório, 
com base em nossa auditoria atuarial, conduzida de acordo com os princípios atuariais emitidos pelo IBA. 
Esses princípios atuariais requerem que a auditoria atuarial seja planejada e executada com o objetivo de obter 
segurança razoável de que as provisões técnicas, os ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras 
e os demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, 
dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, dos indicadores de solvência 
regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado, descritos nas notas 
explicativas às demonstrações financeiras, e dos limites de retenção, descritos no Anexo a este relatório, da Companhia 
estão livres de distorção relevante.
Em relação ao aspecto da solvência, nossa responsabilidade está restrita à adequação dos demonstrativos 
da solvência e do capital mínimo da Companhia e não abrange uma opinião sobre as condições para fazer frente 
às suas obrigações correntes nem para apresentar uma situação patrimonial e uma expectativa de lucros que garantam 
a sua continuidade no futuro.
Uma auditoria atuarial envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito 
dos valores das provisões técnicas, dos ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras e 
dos demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, 
dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros dos indicadores de solvência 
regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado, descritos nas 
notas explicativas às demonstrações financeiras, e dos limites de retenção, descritos no Anexo a este relatório, da 
Companhia. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos riscos 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessas avaliações de risco, o atuário 
considera os controles internos relevantes para o cálculo e a elaboração das provisões técnicas, dos ativos de 
resseguro registrados nas demonstrações financeiras e dos demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores 
da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e 
despesas com sinistros, dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação 
econômica do patrimônio líquido ajustado, descritos nas notas explicativas às demonstrações financeiras, e dos 
limites de retenção, descritos no Anexo a este relatório, da Companhia para planejar procedimentos de auditoria 
atuarial que são apropriados às circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a efetividade 
desses controles internos da Companhia.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião 
de auditoria atuarial.

Opinião: Em nossa opinião, as provisões técnicas, os ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras 
e os demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, 
dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, dos indicadores de solvência 
regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado, descritos nas notas 
explicativas às demonstrações financeiras, e dos limites de retenção, descritos no Anexo a este relatório, da Companhia, 
anteriormente referidas, em 31 de dezembro de 2025, foram elaborados, em todos os aspectos relevantes, de acordo 
com os princípios atuariais divulgados pelo IBA e com as normas da SUSEP e do CNSP.
Outros assuntos: No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, considerando a avaliação de riscos de 
distorção relevante nos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, também aplicamos selecionados 
procedimentos de auditoria sobre as bases de dados fornecidas pela Companhia e utilizadas em nossa auditoria 
atuarial independente, com base em testes aplicados sobre amostras. Consideramos que os dados selecionados em 
nossos trabalhos são capazes de proporcionar base razoável para permitir que os referidos itens integrantes do 
escopo definido no primeiro parágrafo estejam livres de distorção relevante.
Adicionalmente, também a partir de selecionados procedimentos, com base em testes aplicados sobre amostras, 
observamos que existe correspondência desses dados, que serviram de base para apuração dos itens integrantes 
do escopo definido no primeiro parágrafo, com aqueles encaminhados à SUSEP por meio dos respectivos Quadros 
Estatísticos e FIP (exclusivamente nos quadros concernentes ao escopo da auditoria atuarial), para o exercício 
auditado, em seus aspectos mais relevantes.

São Paulo, 24 de fevereiro de 2026.
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU - Consultores Ltda.

CNPJ: 02.189.924/0001-03 - CIBA 45
João Batista da Costa Pinto - MIBA 944

Demonstrativos do Parecer dos Auditores Atuariais Independentes
1. Demonstrativo dos limites de retenção

Demonstrativo dos limites de retenção por ramo (R$ mil) 2025 2024
711, 1112, 1113, 1114 ........................................................................................................................ 3.300 -
1387 .................................................................................................................................................... 3.300 500
195, 437, 457, 523, 524, 739, 748, 749, 750, 859, 860, 870, 1066, 1103, 1104, 1105, 1106, 
1107, 1108, 1164, 1457 .................................................................................................................... 3.300 530
740, 745, 747 ..................................................................................................................................... 3.300 1.000
111, 115, 525, 544, 1163, 1390 ........................................................................................................ 3.300 1.400
274, 1574 ........................................................................................................................................... 3.300 2.000
112, 520, 526, 531, 542, 1068, 1198, 1329, 1377, 1381, 1384, 1601 ........................................ 3.300 2.100
173 ...................................................................................................................................................... 3.300 3.000
435, 1528, 1535, 1537 ...................................................................................................................... 3.300 3.200
1111 ..................................................................................................................................................... 4.500 -
644 ...................................................................................................................................................... 4.500 1.400
983, 986 ............................................................................................................................................. 4.500 2.100
310, 313, 378 ..................................................................................................................................... 4.500 3.300
658, 929, 969, 977, 980, 981, 984, 987, 990, 993, 1101, 1102, 1369, 1391, 1597, 1602 ........ 4.500 4.000
982 ...................................................................................................................................................... 4.500 4.200
234, 433, 621, 622, 623, 627, 628, 632, 638, 652, 654, 655, 656, 1417, 1428, 1433 .............. 4.500 4.500
114 ...................................................................................................................................................... 6.500 5.000
553 ...................................................................................................................................................... 6.500 6.500
1061, 1065 ......................................................................................................................................... 6.500 6.600
1130, 1162 .......................................................................................................................................... 8.000 5.000
327, 1734 ........................................................................................................................................... 8.000 7.000
171 ...................................................................................................................................................... 8.000 7.200
746 ...................................................................................................................................................... 8.000 8.000
116 ...................................................................................................................................................... 10.000 10.000
167, 351 ............................................................................................................................................. 11.000 11.000
775, 776 ............................................................................................................................................. 15.000 15.000
118, 141, 196 ..................................................................................................................................... 20.000 15.000

29) Despesas administrativas
2025 2024

Despesas com pessoal próprio .................................................................................. (570.155) (522.615)
Despesas com serviços técnicos de terceiros* .......................................................... (144.002) (125.470)
Despesas com localização e funcionamento ............................................................. (70.334) (68.677)
Despesas com publicidade e propaganda ................................................................. (62.421) (53.439)
Outras despesas ........................................................................................................ (7.089) (5.626)
Total ........................................................................................................................... (854.001) (775.827)
*  Nesta linha, contém os honorários referentes aos exames de auditoria externa das demonstrações financeiras 

individuais, revisão de IRPJ e ECF e declaração anual no montante de R$ 987 (R$ 896 em 31 de dezembro de 2024).

30) Despesas com tributos
2025 2024

PIS .............................................................................................................................. (50.759) (48.132)
COFINS ...................................................................................................................... (307.885) (291.755)
Taxa de fiscalização ................................................................................................... (5.987) (5.987)
Outras ......................................................................................................................... (11.641) (9.700)
Total ........................................................................................................................... (376.272) (355.574)

31) Resultado financeiro
2025 2024

Receita com títulos de renda fixa ............................................................................... 664.868 658.884
Receita com atualização de créditos tributários ......................................................... 11.077 15.484
Receita com fundos de investimentos ........................................................................ 82.354 50.484
Receitas / Despesas – oscilação cambial .................................................................. 22.760 (32.925)
Despesas com títulos de renda fixa ........................................................................... (2.563) (367)
Despesa com atualização monetária ......................................................................... (15.224) (17.163)
Despesas / Receita com outros.................................................................................. (2.129) (8.170)
Total ........................................................................................................................... 761.143 666.227

32) Resultado patrimonial
2025 2024

Receita com equivalência patrimonial ........................................................................ 219.889 160.091
Amortização de mais-valia de investimento ............................................................... (29.716) (23.172)
Outros investimentos .................................................................................................. 56 33
Total ........................................................................................................................... 190.229 136.952 
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Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A administração da Seguradora é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração 
e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração da Seguradora é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades autorizadas pela Superintendência de Seguros 
Privados (SUSEP), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da Seguradora 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Seguradora 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Seguradora são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
•  Determinamos a materialidade de acordo com o nosso julgamento profissional. O conceito de materialidade é aplicado no 

planejamento e na execução de nossa auditoria, na avaliação dos efeitos das distorções identificadas ao longo da auditoria, 
das distorções não corrigidas, se houver, sobre as demonstrações financeiras como um todo e na formação da nossa opinião.

•  A determinação da materialidade é afetada pela nossa percepção sobre as necessidades de informações financeiras pelos 
usuários das demonstrações financeiras. Nesse contexto, é razoável que assumamos que os usuários das demonstrações 
financeiras: (i) possuem conhecimento razoável sobre os negócios, as atividades comerciais e econômicas da Seguradora 
e a disposição para analisar as informações das demonstrações financeiras com diligência razoável; (ii) entendem que as 
demonstrações financeiras são elaboradas, apresentadas e auditadas considerando níveis de materialidade; (iii) reconhecem 
as incertezas inerentes à mensuração de valores com base no uso de estimativas, julgamento e consideração de eventos 
futuros; e (iv) tomam decisões econômicas razoáveis com base nas informações das demonstrações financeiras.

•  Ao planejarmos a auditoria, exercemos julgamento sobre as distorções que seriam consideradas relevantes. Esses julgamentos 
fornecem a base para determinarmos: (a) a natureza, a época e a extensão de procedimentos de avaliação de risco; (b) a identificação 
e avaliação dos riscos de distorção relevante; e (c) a natureza, a época e a extensão de procedimentos adicionais de auditoria.

•  A determinação da materialidade para o planejamento envolve o exercício de julgamento profissional. Aplicamos frequentemente 
uma porcentagem a um referencial selecionado como ponto de partida para determinarmos a materialidade para as 
demonstrações financeiras como um todo. A materialidade para execução da auditoria significa o valor ou os valores fixado(s) 
pelo auditor, inferior(es) ao considerado relevante para as demonstrações financeiras como um todo, para adequadamente 
reduzir a um nível baixo a probabilidade de que as distorções não corrigidas e não detectadas em conjunto excedam a 
materialidade para as demonstrações financeiras como um todo.

•  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

•  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Seguradora.

•  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração.

•  Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Seguradora. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Seguradora a não mais se manter em continuidade operacional.

•  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se 
essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada.

•  Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às 
informações financeiras da controlada em conjunto como base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras 
da Seguradora. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria realizado para os propósitos 
da auditoria de grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos 
de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles 
internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram 
considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, 
constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei 
ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos 
que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, 
dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 24 de fevereiro de 2026.

 PricewaterhouseCoopers
 Auditores Independentes Ltda. Luís Carlos Matias Ramos
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Porque é um PAA
Mensuração das provisões técnicas
(PPNG-RVNE, PSL, IBNER e IBNR)
(Notas 3.12 e 20)
A Seguradora possui obrigações referentes aos seus 
contratos de seguros registradas na rubrica “Provisões 
Técnicas - Seguros” nas demonstrações financeiras. 
A mensuração dos montantes registrados nas provisões 
técnicas envolve julgamento da administração na definição 
das metodologias de cálculo e premissas atuariais, com 
destaque para as Provisões de Prêmios Não Ganhos 
referentes a Riscos Vigentes e Não Emitidos (PPNG-RVNE), 
a Provisão de Sinistros Ocorridos e Não Avisados (IBNR) e a 
Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL), que considera 
também a Provisão de Sinistros Ocorridos e Não 
Suficientemente Avisados (IBNER).
Essa continuou uma área de foco em nossa auditoria devido 
a subjetividade das premissas e a complexidade na 
mensuração dessas provisões técnicas, bem como da 
relevância dos saldos no contexto das demonstrações 
financeiras.

Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria 
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, 
o entendimento e testes dos controles internos relevantes 
relacionados ao processo de registro e mensuração das provisões 
técnicas de prêmios e sinistros, bem como verificamos a 
integridade dos registros oficiais da PSL e realizamos testes 
documentais, em bases amostrais, para confirmarmos a existência 
e adequado provisionamento dos sinistros testados. Para os 
sinistros judiciais, efetuamos também procedimentos de 
confirmação da existência dos processos judiciais, em base 
amostral, com os advogados responsáveis pelos processos. 
Adicionalmente, com o apoio dos nossos especialistas na área 
atuarial realizamos os seguintes procedimentos: (i) avaliação das 
metodologias e principais premissas atuariais e financeiras 
consideradas pela administração, tais como desenvolvimento de 
prêmios emitidos e sinistros incorridos e sinistralidade esperada, 
comparando com as notas técnicas atuariais das provisões 
técnicas PPNG-RVNE, IBNER e IBNR; (ii) testes de reconciliação 
dos relatórios auxiliares das provisões com os correspondentes 
saldos contábeis; (iii) análise da razoabilidade e consistência das 
premissas atuariais consideradas pela administração na 
mensuração dos cálculos das provisões técnicas; e (iv) recálculo 
de forma independente das provisões técnicas estimadas (PPNG-
RVNE, IBNER e IBNR). Consideramos que as metodologias e 
critérios adotados pela administração para mensuração das 
provisões técnicas são consistentes e estão alinhados com as 
informações analisadas em nossa auditoria.

Ambiente de Tecnologia da Informação
A Seguradora tem um ambiente de negócio altamente 
dependente da estrutura de tecnologia para registro e 
processamento de informações de suas operações, a qual 
requer uma complexa infraestrutura para suportar o elevado 
volume de transações e um ambiente de controles adequado 
para a manutenção e desenvolvimentos dos sistemas e 
ferramentas de tecnologia.
O registro e processamento das informações críticas da 
Seguradora por meio de processos no ambiente de 
tecnologia da informação é determinante no contexto das 
demonstrações financeiras. Neste contexto, a avaliação da 
efetividade dos controles de tecnologia permanece 
considerada uma área de foco em nossa auditoria.

Como parte dos nossos procedimentos de auditoria, envol-
vemos nossos especialistas em tecnologia no entendimento 
e avaliação dos controles relevantes relacionados ao 
ambiente de tecnologia da informação, bem como efetuamos 
os testes de efetividade nestes controles.
Os procedimentos executados envolveram a combinação de 
testes sobre os principais controles de segurança de acessos 
a programas, sistemas e dados, controles de gestão de 
mudanças sistêmicas e controles relacionados a processos-
-chave de segurança da informação relacionados aos 
sistemas e aplicativos relevantes.
Os procedimentos de auditoria aplicados resultaram em 
evidências apropriadas que foram consideradas na determi-
nação da natureza, época e extensão dos demais procedi-
mentos de auditoria.

Aos Administradores e Acionistas
Tokio Marine Seguradora S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Tokio Marine Seguradora S.A. (“Seguradora”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Seguradora em 31 de dezembro de 2025, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades autorizadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Seguradora, 

de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras de 
entidades de interesse público no Brasil e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Principais Assuntos de Auditoria
Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento 
profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. 
Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações 
financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas 
demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada 
sobre esses assuntos. 

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
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